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Apresentação 

O Instituto das Cidades da Universidade Federal de São Paulo (IC/Unifesp) tem o prazer de 
apresentar a toda a comunidade de interlocutores os Cadernos de Estudos Urbanos, sua 
primeira publicação institucional, que tem como propósito estabelecer um espaço 
permanente de interlocução para professores, pesquisadores, estudantes e todos os demais 
interessados nos diferentes aspectos dos estudos urbanos, em perspectiva interdisciplinar.  

Publicados a partir do ano de 2022, os Cadernos nascem como consequência natural das 
atividades de pesquisa que, desde 2018, têm lugar no Instituto das Cidades, cujo objeto 
complexo e multifacetado faculta e demanda abordagens nas quais contributos de 
diferentes disciplinas convergem. Esta perspectiva orientou o programa de pesquisa e 
extensão “Estudos Urbanos e Interdisciplinaridade”, vigente entre 2020 e 2021, e o Seminário 
Internacional Estudos Urbanos e Interdisciplinaridade, realizado em outubro de 2021. 

Esta primeira edição dos Cadernos reúne, precisamente, trabalhos apresentados nesse 
evento, que se estendeu ao longo de uma semana de atividades que incluíram uma mesa 
plenária com o tema “Cidade e política no Sul global: Diálogos interdisciplinares” e cinco 
mesas redondas com temáticas variadas: “Enfrentamentos da educação e da cultura: 
Territórios de resistência e utopia”, “Cidade, memória e passados difíceis”, “Mobilidades 
desiguais”, “Produção de conhecimento e de projeto político a partir das periferias” e 
“Acumulação do capital e reprodução da vida: Tensões a partir do espaço”. 

Trabalhos apresentados em 38 sessões temáticas completaram a diversificada programação 
do evento. Uma amostra desses trabalhos está nos primeiros cinco volumes destes Cadernos, 
cujos temas respondem às áreas temáticas às quais as comunicações foram submetidas e nas 
quais foram apresentadas:  

1. Cidade, democracia e educação;  

2. Cidades: Memórias, histórias e narrativas;  

3. Mobilidade em território das periferias urbanas;  

4. Periferias urbanas contemporâneas: complexidades, contradições e lutas;  

5. Urbanização Crítica: acumulação, conflito e luta política 

A variedade e abundância dos temas pertinentes ao urbano assinalam estes cinco volumes, 
conjugando-se a abordagens e métodos também múltiplos, expressando a complexidade 
dessa área de estudos e os diálogos interdisciplinares e multiprofissionais instilados por e a 
partir dela.  

Esperamos que estes primeiros cinco volumes constituam uma abertura para novas trocas 
de experiências, para a criação de redes de intercâmbio intelectual, e para a afirmação destes 
Cadernos como mais um espaço de publicação voltado a disseminar compreensões sobre as 
trajetórias históricas e as tendências presentes e futuras atinentes às cidades do Brasil e do 
mundo.  

Desejamos a todos e todas uma boa leitura!  

Os editores 
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A cidade digital: fluidez e viscosidade territorial 
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Doutora pela Universidade de São Paulo 
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Resumo 

As transformações do processo de urbanização intermediadas pela difusão do meio técnico-
científico-informacional impõem um debate sobre os percursos da metamorfose da cidade e 
da vida em sociedade. O cotidiano digital torna-se presente e foi acelerado dada as exigências 
de distanciamento social requeridas pela Pandemia da Covid-19. As mutações provocadas 
pelo acirramento da difusão mais que perfeita do meio técnico-científico-informacional 
reclama a reflexão sobre as desigualdades geográficas, ou seja, as desigualdades entre os 
lugares de vida da população brasileira. O objetivo problematizado neste trabalho é 
interpretar o presente consoante novos conceitos no esforço de vislumbrar as trajetórias da 
cidade do futuro. A metodologia praticada é um aprimoramento das interpretações da tese 
de doutorado que fundamenta esta análise geográfica da cidade do presente, que é uma 
cidade digital. A pesquisa com base numa ferramenta técnica de apreciação empírica ilustrará 
os argumentos concretos relacionados às interpretações geográficas da realidade brasileira, 
a partir do exemplo da metrópole paulistana. A problemática desta análise geográfica da 
metrópole de São Paulo discute a evolução do urbano a partir da expansão e difusão do meio 
técnico-científico-informacional como agente de propagação e transformações territoriais 
na cidade e no campo segundo o processo de mecanização ou tecnificação territorial 
produtores de paisagens novas. Em decorrência dessas mutações há o surgimento de 
paisagens digitais. Essas novas paisagens são produzidas desigualmente resultado das 
desigualdades geográficas, um conceito novo que traz a constituição dos lugares como 
agente no debate das desigualdades sociais. 

 

Palavras-chave 

Desigualdade geográfica; Paisagem digital; Tecnificação territorial. 

 
 
Introdução 
 

Tu sabes como é grande o mundo. Conheces os navios que levam petróleo e 
livros, carne e algodão. Viste as diferentes cores dos homens, as diferentes 
dores dos homens, sabes como é difícil sofrer tudo isso, amontoar tudo isso 
num só peito de homem... sem que ele estale. 

Carlos Drummond de Andrade. Mundo Grande. 1940. 

As metamorfoses do meio técnico-científico-informacional em sua difusão mais que perfeita, 
dado o avanço da tecnologia e do compartilhamento das informações, dinamizam e 
transformam o cotidiano. A teoria da física quântica e os multiversos possibilitam novas 
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leituras e interpretações sobre a dinâmica da vida de relações1 tanto na cidade como no 
campo. O avanço do meio técnico-científico-informacional2 que é o meio geográfico atual 
reproduzindo o período histórico marcado pela revolução tecnológica e informacional, 
alterou a realidade da vida de relações das pessoas, ou seja, seu cotidiano compartilhado. 

O meio é um conceito de origem geográfico. “Desviado de seu significado geométrico original, 
o termo meio refere-se ao conjunto das condições exteriores da vida do indivíduo ou do grupo 
(SORRE, 1984: p. 31 [grifo no original])”. É um complexo composto por três aspectos, o 
biológico, o climático e o social (SORRE, 1984). A força da natureza não artificializada era o 
imperativo que se empunhava sobre os grupos humanos. Santos (2009 [1996]: p. 234) 
resgata uma periodização dos meios geográficos “Podemos admitir que a história do meio 
geográfico pode ser grosseiramente dividida em três etapas: o meio natural, o meio técnico, o 
meio técnico-científico-informacional.”  

Entender as metamorfoses do meio geográfico atual é compreender as transformações do 
processo de urbanização e suas repercussões no uso do território da cidade3. A cidade 
considerada como um território usado e comandado pelo capitalismo inicialmente industrial 
e depois financeiro, foi a forma que representa esse momento histórico do domínio do 
sistema mundo capitalista. É a concretude e forma que representa a classe dominante do 
período capitalista. A cidade produzida pelo processo de urbanização regido pela dispersão 
do meio técnico tem uma paisagem4 burguesa. 

A urbanização é o processo de tornar urbano (modo de vida), pode ser vista de maneira 
global, geral e também em expressão local (SOUZA; SILVA NETO; GERTEL, 1983). As formas 
de urbanização são, antes de tudo, formas da divisão social e territorial do trabalho. Então, a 
urbanização é um elemento que aprofunda a divisão internacional do trabalho, ligada aos 
estágios da expansão do capitalismo (LOJKINE, 1981). 

Esse processo da divisão internacional e territorial do trabalho com a expansão do 
capitalismo fez da urbanização um motor de difusão do meio técnico-científico-
informacional. A depender da intensidade da urbanização ocorria transformações na 
definição das cidades e metrópoles. Num dado período, intitulado período técnico (o 
antecessor e gerador do período atual), algumas cidades nasciam pela implantação de eixos 
das vias de comunicação, como no caso do Estado de São Paulo, na marcha de expansão e 
povoamento do oeste com a atividade cafeeira no que foi denominado de movimento 
pioneiro por Monbeig (1998 [1977]). Eram as cidades tanto ponta de trilhos como boca de 
sertão. Um processo que levou um tempo lentíssimo no velho mundo ocidental foi muito 

 
1 Vida de relações é um termo da linguagem geográfica extraído de Pierre George que usa-se como sinônimo de cotidiano, mas 
diz respeito ao conjunto das relações sociais dos indivíduos na cidade ou no campo. É um termo mais dinâmico do que gênero 
de vida. Vide GEORGE, Pierre. et. al. A geografia ativa. Tradução de Gil Toledo; Manuel Seabra; Nelson de La Côrte; Vicenço 
Bochicchio. 2. ed. São Paulo-Rio de Janeiro: Difel. S.A, 1968. 357p Título Original: La géographie active 

2 O meio técnico-científico-informacional é sinônimo de período histórico atual, o período em que se vive o presente momento, 
as variáveis chaves, dinamizadoras e transformadoras da realidade são aquelas que nominam o meio atual. Esse meio é um 
conceito abstrato que se materializa através dos usos do território, nesta análise os usos da cidade ainda que o campo seja 
mencionado em suas transformações, a cidade foi objeto de estudo pela ferramenta técnica de pesquisa. 

3 A cidade é uma forma concreta, particular e interna de uma dada sociedade. O urbano é o abstrato, o geral e externo que vem 
do mundo, ou seja, das modernizações. Por isso, existem histórias das cidades e histórias do urbano (SANTOS, 1992). Entretanto, 
como o sistema mundo atualmente é “globalizado”, o urbano e a cidade se confundem, mas não são sinônimos. Na geografia 
as formas, sejam tangíveis e intangíveis dizem respeito á redutibilidade entre psicoesfera e tecnoesfera. No caso da cidade é 
uma forma tangível. 

4 As paisagens se configuram como o laboratório do trabalho do geógrafo. Elas são o primeiro contato com a abordagem sobre 
os lugares, elas são sempre imagens. Em primeiro instante é o resultado visual da realidade, porém são apreendidas de diversas 
maneiras por meio dos atributos individuais, as paisagens para cegos, surdos e outras limitações físicas possuem diferenças, 
mas são percebidas diante das sensações, a paisagem é um conceito sensorial, por isso todos a apreendem segundo seus 
atributos pessoais.  
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peculiar no mundo novo, pois o surgimento das cidades se dava de uma forma 
aceleradíssima5. 

Esse tempo veloz de produção das cidades no mundo do sul ainda é uma característica do 
presente. Essa sincronia com o processo de modernização e civilizacional global implica em 
teorias que partem das transformações consoante a realidade do hemisfério sul. Uma dessas 
teorias foi desenvolvida por Santos (2009 [1990]) sobre as metrópoles incompletas, processo 
que ocorre no continente sulamericano devido à exploração da colonização se deu de 
maneira seletiva e concentrada em algumas localidades, a metrópole de São Paulo é um 
exemplo de metrópole corporativa e fragmentada, um local selecionado para uso global. 
Esse é um exemplo de como São Paulo se transforma na metrópole global (SOUZA,1995), isto 
é um território selecionado para receber verticalidades, usos globais, altamente preparado 
para ser conectado aos ditames da globalização. 

O urbano e seu processo de dispersão, a urbanização, se transformam a ponto de surgir uma 
nova qualidade. A saturação da taxa de urbanização dá passagem à novas medições das 
metamorfoses do território da cidade e sua vida de relações das pessoas, isto é, o cotidiano. 
Dado o avanço da tecnologia na produção capitalista, o uso do território no campo tornou-
se hiper mecanizado, além da difusão dos objetos representantes do meio técnico-científico-
informacional, como o celular multifuncional (comumente chamado de smartphone). 
Propõem-se ao debate a taxa de tecnificação territorial. A velocidade e fluidez territorial 
chegam ao campo, dinamizando e aproximando um modo de vida que era isolado. Não há 
mais o processo de êxodo rural, não mais no sentido que era e que caracterizava o processo 
de urbanização das cidade do antigo terceiro mundo. 

São novos os desafios de interpretar as megacidades no mundo considerado emergente, mas 
emergente para o quê? O que significa a megalomania das cidades hiperpopulosas? O mundo 
do sul é ainda subdesenvolvido? Quais novas teorias para compreender a realidade do 
hemisfério sul, do Brasil, por exemplo. 

Inicialmente traz-se a difusão mais que perfeita do meio técnico-científico-informacional que 
transforma a dinâmica do cotidiano na cidade e no campo. O cotidiano na geografia é 
estudado pelo conceito e categoria do lugar. Sendo o espaço do acontecer solidário, um 
tempo geográfico ligado à ideia de evento, o lugar é a ação humana. Diferindo de local ou 
localildade o lugar é a dimensão do cotidiano. Como dimensão instantânea o lugar é 
mensurado ou sentido na unidade do corpo humano.  

Entender as dinâmicas sociais, culturais e econômicas na geografia passa pela dimensão do 
lugar, o lugar como a quinta dimensão espacial, do espaço geográfico, cotidiano 
compartilhado, ação humana, hábitos e costumes, o verbo da geografia. Para a compreensão 
do mundo fluído e ultrarápido, ou como diz Lipovetsky e Serroy (2015) a hipermodernidade, 
o capitalismo artista, hiperespetáculo e o hiperconsumo com a estetização do mundo, o lugar 
é o conceito e categoria geográfica tal qual a classe social para a sociologia importante na 
descoberta dos novos hábitos ou práticas diárias. Mas para se entender a constituição do 
lugar como ação humana é preciso saber da divisão territorial e social do trabalho, a classe 
social a cultura e a condição de contato com o meio geográfico que se vive, que em certa 
medida determinam as ações humanas, as práticas diárias, quer sejam ativas ou passivas, os 
lugares. 

A metamorfose do sistema capitalista implica em novos usos e transformações da cidade, o 
capitalismo artista com a prática da sociedade transestética e hiperconsumista (LIPOVETSKY; 
SERROY, 2015), por exemplo. A cidade do presente já é digital, ao observador atento, mas 

 
5 Como explana Monbeig (1998 [1977]) o processo de implantação dos trilhos das ferrovias e o nascimento de cidades que levou 
séculos na Europa para o Brasil, de modo particular no Estado de São Paulo, levava décadas. 
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sobretudo nas grandes metrópoles, como o caso de São Paulo, e isso amplifica além do apelo 
consumista novos costumes e hábitos. O império do mundo digitalizado modifica o cotidiano, 
sinônimo de lugar, novas ações e práticas humanas que as gerações do futuro terão por 
natureza. Mas qual essa natureza digital e virtual ou cibernética que será a marca do futuro? 

As desigualdades sociais, dado o império capitalista, mas precisamente no mundo ocidental, 
produziu cidades e usos agrícolas dos campos repercuntindo nas denominadas 
desigualdades territoriais (SANTOS; SILIVEIRA, 2001) ou socioespaciais (SOUZA, 1994). Toma-
se essas desigualdades como geográficas, porque além das condições e características 
territoriais da seletividade e segregação espacial, ou seja, condições materiais do local de 
vida, os lugares praticados, as ações humanas decorrentes são influenciadas. As 
desigualdades geográficas exibem o lugar e os locais usados pelos indivíduos que podem ou 
não se tornar sujeitos ou autores de sua história. 

Conhecer o lugar de vida (práticas diárias) é saber sobre repertório e a concepção do mundo 
de cada pessoa, coletividade, grupo ou movimento social, e saber sobre quais são os usos do 
território, pois é pelo lugar (ação humana6) que as pessoas usam o território. Neste caso a 
cidade digital como reprodutora do sistema capitalista que se alimenta das desigualdades 
sociais intensifica as desigualdades geográficas produzindo na cidade um território fluído 
para aqueles que detém dinheiro e informação e um território viscoso para os demais 
disputarem os usos do território. Esse é o âmago da fórmula geográfica das desigualdades 
exibida nesta reflexão. 

 

Tecnificação Territorial 

A noção de território traz a tradição de ser sinonimo de Estado-Nação com uma noção 
jurídico-política, mas é do uso do território que se faz a análise social (SANTOS, 1994). Desse 
ponto de vista as delimitações de territórios a partir do sentido dos seus usos também podem 
ser consideradas segundo a tradição do domínio político, pela projeção da divisão do 
trabalho, revelando relações de poder (RAFFESTIN, 1993)7.  

A interpretação geográfica pratica o território usado, “O território são formas, mas o território 
usado são objetos e ações [...], (SANTOS, 1994, p. 16)”, sendo sempre um duplo entre ação e 
objeto o território tem seu sentido pelo o valor de uso, definido ou delimitado pelas relações 
de poder. Com referência à base material do país Brasil e a delimitação histórico-jurídica-
política da sua formação socioespacial como Estado Nacional, o Usado é a sociedade em 
movimento (as ações humanas), território usado uma categoria de análise geográfica, a 
expressão da indissociabilidade dos objetos e ações8. Quando se refere à território tem-se 
sempre em mente a base material de reprodução da vida. A sociedade sempre usa o território 
através da constituição dos lugares, porém nem todos os lugares delimitam territórios (é 
preciso uma base política-jurídica para tal, como os territórios indíginenas, por exemplo). 

Quando o Estado-Nação através dos seus níveis de ação ou intervenção definem os locais da 
reprodução do capital e aqueles acessórios a ele, como as áreas de habitação popular, por 

 
6 Diversas ações, as ações sociais na perspectiva de Max Weber, ação política, ação como classe social, vida ativa e vida do 
espírito no pensamento de Hannah Arendt, ação cultural dentre outras as mais banais, como morar ou abrigar-se, sobreviver 
ou reivindicar. O lugar é a expressão da banalidade da existência. 

7 Claude Raffestin em seu clássico Por uma Geografia do Poder traz o território se formando a partir do espaço. Porém a sua 
noção de espaço é o geométrico ou plano divergente da compreensão praticada desta teoria e método. O uso do território 
constitui lugares (ação) e o território praticado pode se tornar uma dimensão do poder exercido pelos grupos, como os 
territórios do crime, por exemplo, que são delimitados pelo poder paralelo ao Estado-Nação. Mas o espaço geográfico é uma 
instância, e como tal abstrata, vindo a se materializar ou se manifestar por diversas maneiras ou dimensões, como o lugar, o uso 
do território ou paisagens, por exemplo. 

8 O território usado é a expressão concreta do espaço geográfico segundo a teoria da geografia nova com base em Milton 
Santos e na leitura de Maria Adélia. 
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exemplo, produz-se os territórios fluídos e aqueles viscosos. A fluidez territorial está ligada à 
difusão dos transportes, às autopistas e estradas vicinais, fazendo com que a circulação seja 
fácil e fluída. Essa fluidez do território intensifica ou gera uma divisão territorial do trabalho. 
“E essa fluidez do território tem como conseqüência [sic] uma acessibilidade (física e financeira) 
maior dos indivíduos. (SANTOS, 2009 [1993], p. 57)” Os indivíduos que acessam em maior 
número o território fluído da cidade tendem a ser aqueles que possuem maiores ganhos de 
salário.  

A divisão territorial seria maior pela propensão à consumir e produzir, maior tendência ao 
movimento e à criação de riqueza. Não é que a fluidez cria ou gera a divisão territorial do 
trabalho, mas pode ser consequência dela. Enquanto que a viscosidade territorial é a 
ausência, contato ou uso incompleto ou precário aos atributos do meio técnico-científico-
informacional materializados no território usado segundo os lugares constituídos pelas 
pessoas. 

O lugar é a dimensão temporal do espaço geográfico. Por isso lugar é ação humana. A partir 
do momento que identifica-se o lugar como ação quais os atributos constitutivos que são 
fundamentais para a discussão das desigualdades sociais que têm por base as desigualdades 
geográficas. Cada local ou localidade possui características de formação territorial distinta ou 
específica e são essas especificidades que diferencia ou atribui desigualdades geográficas. O 
lugar como sinônimo do cotidiano (hábitos ou práticas diárias) é constituído como ação 
humana devido aos três níveis de mediação do meio técnico-científico-informacional: são as 
densidades técnicas, informacionais e comunicacionais para a constituição dos lugares. “Os 
lugares, pois, se definem pela sua densidade técnica, pela sua densidade informacional, pela sua 
densidade comunicacional, cuja função os caracterizam e distinguem (Santos 2008, p. 160).” 

As densidades técnicas dizem respeito aos objetos técnicos e aos graus de artifícios 
despendidos por elas, e que estimulam a psicoesfera e tecnoesfera9. Quando Santos (2008) 
se remetia aos “espaços inteligentes” previa o advento das mídias sociais e plataformas 
digitais que dinamizam a psicoesfera e tecnoesfera atuais. As densidades informacionais 
decorrem das densidades técnicas em certa medida. Elas criam o sistema de ações e o 
sistema de objetos da psicoesfera e tecnoesfera. Informam também “[...] sobre os graus de 
exterioridade do lugar, sua propensão a entrar em relação com outros lugares e a efetivação 
dessa propensão [...] (SANTOS, 2008: p. 160).” Enquanto as densidades comunicacionais 
correspondem ao tempo da ação. “Esse tempo plural do cotidiano partilhado é o tempo 
conflitual da co-presença (SANTOS, 2008, p. 160).” 

Quando o indivíduo tem contato ou habita localidades altamente densas dos objetos 
representantes do meio técnico-científico-informacional, como autopistas, viadutos, pontes, 
avenidas, metrôs, ou seja, objetos de circulação velozes ou mesmo outros objetos modernos 
como o celular multifuncional com acesso à internet, os shopping, parques, academias, 
multiplex e outros templos do consumo estão usando porções territoriais de fluidez. Os 
lugares que se constituem nestes usos do território são lugares fluídos, velozes, rápidos... 
Observe a fotografia a seguir. 

 

 
9 Psicoesfera é o “[...] reino das idéias, crenças, paixões e lugar da produção de um sentido [...] (SANTOS, 2009 [1996]: p. 256)”. A 
tecnoesfera se adere ao território como uma prótese, isto é, ela “[...] é o mundo dos objetos, a psicoesfera é da ação (SANTOS, 
2008: p. 159). “Tecnoesfera e psicoesfera são dois pilares com os quais o meio científico-técnico introduz a racionalidade, a 
irracionalidade e a contra-racionalidade, no próprio conteúdo do território (SANTOS, 2009 [1996]: p. 256)” 



 
12 

 

Fotografia 01: Av. Paulista fechada aos domingos e os novos veículos: a bicicleta o patinete da 
Yellow. 

Foto: ARAÚJO, M. F. de, em 24 de mar. de 2019. 

A bicicleta e o patinet da empresa Yellow são usadas por meio de aplicativo ou da internet 
do celular multifuncional. Essa fotografia representa o uso da Av. Paulista para a recreação 
ou lazer como uma política10 de fechamento da Paulista aos domingos, das 10hs até às 18hs; 
dos vendedores ambulantes que disputam e constituem lugares com aqueles indivíduos que 
vão para o lazer. Um local, a avenida usado de diversas maneiras por meio de diversos 
lugares, diversas constituição de lugares. 

Para a constituição dos lugares alguns fatores instauram as ações, isto é, a qualidade do lugar. 
As diretrizes ou princípios que norteiam a prática do lugar são:  

• O local: o ponto de localização, por georreferenciamento, a parcela material onde se 
está no momento da ação pretendida, das infinitas ações, a localização depende da 
classe social e das influências culturais.  

• Objetos geográficos: casas, ruas, indústrias, fazendas, praias, cidades, campos, 
celulares, livros, computadores, carros, avenidas, aviões, enxadas, etc. Os mais 
diversos tipos de equipamentos, utensílios e objetos técnicos. É o campo material 
para a ação, seja material físico ou móvel como o celular multifuncional. As próteses 
territoriais chamadas de tecnoesfera. 

• Intencionalidades, objetivos, propósitos. Repertório geográfico ou visão do mundo. 
Vínculos culturais ou sociais: afinidades, características psicológicas o reino das 
ideias, razão e emoção e mentalidades, a psicoesfera. 

• Mediações do meio técnico-científico-informacional: as densidades técnicas, 
informacionais e comunicacionais que os sujeitos tomam contato. 

 
10 Essa ação faz parte do Programa Ruas Abertas promulgado pelo Decreto N. 57.086 de 24 de junho de 2016 pelo prefeito da 
época Fernando Haddad. Disponível em: < 
http://www.docidadesp.imprensaoficial.com.br/NavegaEdicao.aspx?ClipId=FVDIDT0QEKDEJe169C457GD6FC3>. Acesso em: 26 
de out. de 2019. 
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A constituiçao dos lugares fundem dois campos um campo emotivo a psicoesfera e um 
campo concreto a tecnoesfera. A depender da constituição dos lugares, da qualidade da ação 
humana pode-se ter os lugares fluídos (rápidos, velozes, abertos) tem seu oposto os lugares 
rígidos (fechados ou ríspidos, preconceituosos, limitados); outro par dialético de análise são 
os lugares autômatos (mecânicos, irreflexivos) e os lugares práticos (reflexivos, orgânicos). A 
qualidade dos lugares obedecem sempre uma condição ativa ou passiva. A constituição de 
lugares passivos são os lugares rígidos e lugares autômatos com sentido negativo, de 
limitação de ideias ou de irreflexão, enquanto os lugares ativos são os lugares fluídos que 
deixam fruir e os lugares práticos que objetivos são exercidos mediante reflexão, valem-se 
do pensamento. 

Não há determinação entre a constituição de lugares (ação humana) e o uso do território, 
lugares fluídos e práticos podem ser constituídos em territórios viscosos, com objetos ou 
equipamentos rarefeitos, ausentes ou precários. A constituição dos lugares fluídos se dá pela 
facilidade no uso dos objetos moderenos, os lugares autômatos ou mecânicos é outra 
qualidade, outra ação, são práticas sem reflexão, por ação mecânica, os lugares fluídos 
praticados pelas pessoas não necessariamente são mecânicos, ou seja, autômatos. A 
fotografia 02, em seguida revela um momento do cotidiano, dos lugares praticados num local 
da periferia da metrópole paulistana, na zona sul do município.  

 
Fotografia 02: Cotidiano em Bairro popular, Zona Sul de São Paulo. 

Foto: ARAÚJO, M. F. de, em 24 de ago. de 2019. 

A precariedade do asfalto, das casas, com moradia insolita com duas ocupações populares à 
esquerda e à direita da fotografia e a jovem em destaque com o celular multifuncional como 
prótese corporal revelam traços do cotidiano, dos lugares praticados em território viscoso. 
Exemplos de lugares fluídos e práticos podem ser observados pelos movimentos sociais 
chamados de coletivos periféricos11. 

O processo de tecnificação territórial está ligado ao planejamento e uso político do Estado 
Nacional nas suas diversas esferas ou escalas de intervenção, onde chegam seus domínios ou 
não. A tecnificação territorial é a transformação do processo de urbanização, conforme 

 
11 Na tese de doutorado estudou-se um exemplo do lugar se constituindo como resistência orgânica ou o que aqui estamos 
atualizando por lugar prático, um coletivo de Hip Hop Posse Poder e Revolução que possui projeto comunitário no distrito do 
Sacomã na zona sul da cidade de São Paulo. O lugar prático é sempre contrário ao lugar autômato. 
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introduzido neste artigo. São Paulo metrópole da fluidez, possui duas cidades, uma fluída e 
outra viscosa, es segundo as escalas de análise as desigualdades sempre aparecerão, 
mostrando onde estão os locais da velocidade e aqueles da lentidão, isto é, a fluidez e a 
viscosidade territorial. 

 

Paisagem digital 

As paisagens se configuram como o laboratório do trabalho do geógrafo. Elas são o primeiro 
contato com a abordagem sobre os lugares. É por meio delas que a redutibilidade entre 
psicoesfera e tecnoesfera se inicia. “[...] a paisagem consiste em camadas de formas 
provenientes de seus tempos pregressos, [...] diversas acumulações ao longo da história 
(SANTOS, 1985: p. 55)”. Mas com a convergência dos momentos desses tempos acelerados 
o movimento de transformações do espaço geográfico se torna veloz repercutindo em cada 
formação socioespacial a chegada de elementos novos cotidianamente.  

Por esse motivo que as mídias sociais se revertem num dado imperioso da constituição dos 
lugares. Essa opressão dos objetos na relação dos indivíduos e os lugares que constituem 
diariamente trazem também uma velocidade na dinâmica de produção das paisagens. Num 
primeiro momento dessa observação das paisagens a partir do estudo da dinâmica dos 
lugares as paisagens se revestem de velocidade na sua produção e percepção. Lembra-se que 
a paisagem é “Tudo o que nós vemos, o que nossa visão alcança [...] o domínio do visível [...] É 
formada não apenas de volumes, mas também de cores, movimentos, odores, sons etc. 
(SANTOS, 2014 [1988]: p. 67-68)”. 

A cidade12 do século XXI é digital. O objeto que promove as transformações na vida citadina 
e consequentemente nas paisagens da cidade é o celular multifuncional. O automóvel havia 
sido o objeto promotor das metamorfoses da cidade na eclosão do período técnico-
científico-informacional (SANTOS, 2009 [1996]), dando passagem à evolução do celular 
multifuncional no auge desse período em que a cibernética reina. 

Cabe ressaltar que a cidade no sentido praticado pela geografia é uma dimensão material 
produzida pelo uso do território municipal, ainda é local de reprodução rápida e fluída do 
capitalismo, produto da industrialização. Por causa das transformação provocada pelo 
celular multifuncional a cidade passa por novos sentidos e significados. O Gráfico (Imagem 
01), abaixo, extraído de uma pesquisa preliminar, mostra a importância do celular 
multifuncional para o cotidiano das pessoas na cidade.  

Ainda que a pesquisa da tese tenha sido em caráter de ferramenta técnica13 ilustra a utilização 
do celular para uso massivo da internet. A migração do uso da internet do computador para 
o celular multifuncional tem a ver com o designer da cidade imposta pelas transformações 
da sociedade do capital. Sem entrar no mérito da discussão sobre se há diferença entre 
sociedade da informação e sociedade capitalista do consumo a compreensão aqui exibida é 
a de que a violência da informação é uma metamorfose ou mesmo simbiose da violência do 
dinheiro (SANTOS, 2011 [2000]).  

 

 

 
12 A cidade é produto dos usos do território, vista geograficamente como o território usado pela sociedade, campo material. A 
cidade do ponto de vista arquitetônico ou filosófico pode variar de sentido. Em Aristóteles em seu tratado sobre A Política a 
cidade era sinônimo de democracia, de Estado, de cidadãos, possuindo um sentido mais normativo e político. 

13 Utilizou-se uma ferramenta técnica como experimento para a tese uma vez que não foi possível a realização de amostragem, 
um total de 34 entrevistados foi o universo da pesquisa. 
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Fonte: ARAÚJO, 2020: p. 335. (Trabalho de Campo). 

O capitalismo artista na hiperespetacularização da vida (LIPOVETSKY; SERROY, 2015) impõe 
projetos como o designer da cidade que denominam inteligente por ser uma réplica do 
mundo digital, onde os objetos e materialidades da cidade são o hardware e os aplicativos 
são o software naquilo que se entende como urbano (modo de vida). Uma novidade evidente 
dessa nova cidade é a possibilidade da criação de novas informações, que podem ser 
pontuais e inverterem a lógica das hegemonias. Percebe-se que as mídias tradicionais estão 
enfraquecidas e sofrem transformações no jogo do poder, como por exemplo, o resultado 
de eleições sendo decididos por novos grupos que sabem usar o mundo digital naquilo que 
Da Empoli (2019) chama de política quântica. 

Essa cidade digital já é presente, e foi intensificada com a pandemia, mas é vendida como 
cidade do futuro naquilo que chamam de smart cities ou cidades inteligentes. Planos são 
desenvolvidos para a construção do que projetam como cidade do futuro sendo uma cidade 
já praticada na lógica dos aplicativos. O problema que se impõe na realidade brasileira é sobre 
as desigualdades entre os ricos e os pobres, a desigualdade de classes que é a base da 
sociedade do capital.  

O designer do celular multifuncional permitiu a fusão do homem-máquina de maneira prática, 
não significa totalmente ser um androide ou robô, mas a ideia alimentada pela velocidade do 
mundo digital numa fluidez de comandos, desejos e consumos cada vez mais automatizada 
pode mecanizar as ações humanas. Um dos problemas que se apresentaram nesta pandemia 
é relacionado com a impossibilidade de contato físico, sendo o contato social realizado 
forçosamente pela constituição dos lugares virtuais, o que ocasionou um aumento dos 
transtornos de ansiedade14. 

 
14 São diversas notícias abordando esse tema desde o início oficial da pandemia em março do ano passado. Selecionou-se esta 
para exemplificação: <https://g1.globo.com/fantastico/noticia/2020/12/06/ansiedade-e-o-transtorno-mais-comum-entre-os-
brasileiros-sintomas-pioraram-durante-a-pandemia.ghtml> Acesso em 18 de fevereiro de 2021. 

Série1; Celular; 26; 
93%

Série1; Computador 
portátil; 1; 3%

Série1; Computador 
de mesa; 1; 4%

Gráfico 40: Veículo mais utilizado pelo entrevistado para acessar à 
internet

Celular

Computador portátil

Computador de mesa
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A fusão do celular multifuncional com o corpo humano empiriciza o que Deleuze e Guattari 
(2010 [1973]: p. 375) falavam sobre o estudo de Butler, o qual dizia que as máquinas não eram 
apenas prolongamento do organismo, elas são: “[...] membros e órgãos alojados sobre o 
corpo sem orgãos15 de uma sociedade, de que os homens se apropriam conforme sua potencia 
e sua riqueza, e que a pobreza os priva como se fossem organismos mutilados.” 

Flusser (2011 [1979]: p. 83) já advertia sobre os objetos como prolongamento do corpo 
humano ao exemplificar sobre a máquina de escrever: “A máquina de escrever foi feita para 
servir de instrumento aos meus dedos. É um prolongamento dos meus dedos”. Atualizando 
processos Flusser (2017) faz uma periodização sobre o homem novo ou o homem do futuro 
que é o homem-aparelhos-eletrônicos que substituiu respectivamente o homem-mão, o 
homem-ferramenta e o homem-máquina. O homem do futuro deixa de ser homo faber para 
ser homo ludens (performer).  

Destas fundamentações que se afirma sobre a fusão do humano-máquina e que o celular 
multifuncional virou um prolongamento do corpo humano, mas o que isso repercute no 
cotidiano da população? 

As características e o funcionamento da mente humana ainda estão muito aquém da 
automatização da vida do mundo pragmático, ainda que os comandos desse mundo sejam 
de extrema violência de informações em demasia e de massas de manobra, junto com a 
cobrança da velocidade, da competitividade e do sucesso. As novas gerações são mais 
digitais, algo que precisa ser conhecido, estar-se num verdadeiro período de transição. 

Mas a cidade do presente já é digital. Observe a fotografia 03 a seguir. 

A digitalização dos hábitos e práticas, sobretudo, no ambiente da internet pelos diversos 
aplicativos, repercute em novos costumes, como a política pessoal e coletiva do 
cancelamento16 muito observada neste contexto de pandemia. É fato que o ambiente virtual 
proporcionado pelas mídias digitais17, plataformas e aplicativos foi superutilizado como 
alternativa para a continuidade das atividades sociais nesta pandemia da Covid-19. O campo 
também se mostra em processo de digitalização, sobretudo e ainda mais pontual devido ao 
uso do celular multifuncional com acesso à internet. 

 

 
15 Grifo do autor: o corpo sem órgãos na ideia de Deleuze e Guattari (2010 [1973]: p. 20) é “Os autômatos para e deixam sobressair 
a massa inorgânica que articulam. O corpo pleno sem órgãos é o improdutivo, o estéril, o inengendrado, o inconsumível.” Eles falam 
do ponto de vista da produção psíquica do social influenciado pelo sistema capitalista que se casou perfeitamente com a 
condição de máquinas desejantes. É importante mencionar que os filósofos antecipam ideais que se materializam ou se tornam 
evidentes muito depois. 

16 A guerra nas mídias sociais vai além do que os disparos de notícias falsas. A política do cancelamento também se reverte num 
novo costume que precisa ser compreendida, o que significa os linchamentos virtuais? 

17 Não se opta por redes sociais uma vez que o conceito de rede não traduz o que as conexões geográficas (SOUZA, 1993) 
representam na atualidade. Optou-se por Mídias ao englobar todos os meios de comunicação, sejam virtuais ou os tradicionais, 
a partir do sentido que Chomsky (2018 [2002]) utiliza em seus estudos. Também fundamentado em Flusser (2017: p. 114; p. 116) 
em que as mídias são imagens técnicas ou tecnoimagens “[...] o pensamento imagético está se tornando capaz de pensar 
conceitos” ou “[...] a síntese da mídia linear com a de superfície pode resultar numa nova civilização”. 
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Fotografia 03: Estação da República Metrô de São Paulo-SP. 

Foto: ARAÚJO, M. F. de, às 09hs e 59min. em 01 de dez. de 2020. 

Uma forma de estudar os lugares e demonstrar expressões deles é pelo uso das paisagens 
no instante da imagem fotográfica. É pelas paisagens que visualiza-se as desigualdades entre 
a constituição dos lugares e a delimitação das fronteiras entre eles. Os territórios da 
globalização, como a versão dos bancos especializados em classes altas, os primer ou select 
instauram fronteiras entre os lugares. Essas fronteiras são na esfera da semiótica, dos signos 
das paisagens, outro exemplo é dos shopping center que pela sua paisagem impede, não 
autoriza a entrada de miseráveis ou muitos pobres, e aqueles que se atrevem a ultrabassar 
esses novas fronteiras virtuais são ostencivamente expulsos.  

Esse é o novo campo de estudos das desigualdades geográficas. Mas como aborda-se essa 
questão? 

 

Desigualdades geográficas e a cidade do presente 

Pensando a transformação da urbanização numa tecnificação territorial que modificou o 
campo em seu uso agrário do território propõem-se uma fórmula geográfica das 
desigualdades. Considerando o lugar como ação humana, dimensão dos hábitos, da 
cotidianidade como temporalidade e comportamento do modo de ser conforme definiu 
Heidegger (2015 [1986]) elaborou-se a seguinte fórmula: a mensuração ou estudo das 
desigualdades passa pelo > ou < esforço que o ser humano aplica ao uso do território.  

Esse esforço está ligado ao contato que se tem pelas mediações do meio técnico-científico-
informacional, se é fácil e rápido, sendo constituído lugares fluídos ou se é devagar e lento, 
constituindo lugares rígidos. Entetanto, a fluidez e a rigidez são relativas, e pessoas pobres 
que aplicam demasiado esforço ao uso do território também podem constituir lugares 
fluídos, e pessoas ricas que quase não aplicam esforço algum ao uso do território podem 
constituir lugares rígido, sobretudo do ponto de vista jurídico ou normativo. A rigidez ou 
fluidez não está vinculada a pobreza ou riqueza, mas ao uso do território. Enquanto as 
desigualdades se dão pela dificuldade ou facilidade que as pesssoas possuem no contato com 
o meio, implicando maior ou menor esforço ao uso do território. 

O lugar como tempo geográfico pode aprofundar o estudo das desigualdades sociais e 
geográficas, pois a dimensão material do lugar é o corpo humano18. Os lugares vão se 
diferenciar devido às características do corpo humano e as intencionalidades no mundo 

 
18 Corporeidade do ponto de vista filosófico em Heidegger, Ortega y Gasset e Foucault, por exemplo, ou do ponto de vista 
sociológico como o estudo de Le Breton (A sociologia do corpo). 
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semiótico para as fronteiras e paisagens dos lugares (ações). Há dois campos de estudo das 
desigualdades geográficas, um do ponto de vista dos lugares outra do uso do território ou 
território usado. A precariedade dos usos do território impactam na constituição dos lugares. 
Mas a constituição dos lugares passam a ser relativa diante da dimensão e da visão do mundo 
cotidiana de quem os pratica. Os pares dialéticos Lugar prático versus Lugar autômato, Lugar 
fluído em oposição ao lugar autômato. A sintaxe do lugar verifica essas qualidades. Enquanto 
o território terá os pares de densidade e rarefação, sendo a fluidez territorial ou sua 
viscosidade atributos das desigualdades.  

Uma pessoa pode constituir lugares práticos e autômatos no decorrer de sua vida de 
relações, o mesmo com os lugares rígidos e os lugares fluídos. Cabe destacar que as 
desigualdades geográficas são diferentes do que se entende por diversidade ou 
diferenciação geográfica. As desigualdades geográficas trazem em seu fundo a injustiça 
social territorializada.  

Criou-se um método de estudo dos lugares, a sintaxe do lugar na identificação dos sujeitos, 
porque o lugar é a ação humana. Para a sua empiricização pode se demonstrar fotografias 
que expressam o momento da paisagem do acontecer, do evento (lugar), ou 
contextualizando com cartografias. As fronteiras que se estabelecem entre a constituição 
dos lugares são sempre no campo corporal e semiótico, uma nova linguagem dada a 
complexidade da semiótica das cidades e da dispersão do meio técnico-científico-
informacional no campo. 

É preciso extrapolar a análise econômica, mas parte-se da sua territorialização como 
aspectos da condição geográfica que cada pessoa possui em disponibilidade, são aspectos 
também da divisão territorial do trabalho na cidade. Veja o Mapa 01 e 02. 
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Áreas do território da cidade como condições locais mostram as densidades ou rarefações 
no ganho mensal em salários dos habitantes do município de São paulo. Aréas periféricas 
com rendimentos inferiores e aquelas mais centrais com rendimentos superiores. São alguns 
fatores da constituição dos lugares na metrópole. 

Pelos mapas de rendimento constata-se que a metrópole mantém uma periferia pobre 
ganhando até 2 salários mínimos e sua regiao central, ou chamdo centro expandido na faixa 
das grandes vias de circulação a Av. Paulista, Av. Pinheiros e a Berrini com a Faria Lima são 
objetos de fluidez. As porções territoriais selecionadas, preparadas e acumuladoras de 
objetos ou equipamentos técnicos, são territórios densificados ou densos.  

O Mapa 03 evidencia três níveis de usos do território, um de alta fluidez, na Av. Paulista, outro 
intermediário no Centro antigo, o Vale do Anhangabaú, e um bem viscoso, uma rua no distrito 
de Sacomã na zona sul do município. 
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Tratar das desigualdades é questão complexa, a fotografia à direita e em cima mostra um 
morador de rua no centro antigo da cidade. As desigualdades estão dispostas nos mais 
diversos níveis, sendo impossível classificações estanques e duais. Por isso a iniciativa da 
fórmula aqui proposta e da abordagem a partir do lugar como ação humana, este como 
sujeito e sendo seu predicado o qualificador da ação, resta-se aprofundar as variações da 
constituição dos lugares na cidade digital.  

Geograficamente na cidade digital as desigualdades são mensuradas pela velocidade ou 
lentidão. Isso territorialmente se expressa em fluidez e viscosidade, ou seja, a disposição dos 
objetos ao ser humano. Essa disposição é o âmago da desigualdade territorial que é a base 
para a constituição dos lugares. A qualidade dos lugares em ser passivo ou ativo está 
relacionada à abertura ao novo, à criativade, a ação prática, isto é, a imaginação, ao 
repertório ou visão do mundo. Sartre ensina sobre a experiencia da escassez é dessa 
experiência aliada à pedagogia da informação que uma solidariedade nova pode surgir 
mudando com isso as relações sociais. 

 

Para não concluir 

A cidade do presente é vivenciada digitalmente dada a lógica dos aplicativos e dispositivos 
da informação cibernética com a ampla e mais que perfeita difusão do meio técnico-
científico-informacional. Esse meio dominante pela ciência a tecnologia e a informação se 
transforma alterando o processo de urbanização. A urbanização que também chegou ao 

03 
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campo como processo de mecanização da agricultura possui em comum a tecnificação do 
território. 

Por isso a velocidade, tanto da informação como da circulação, principalmente do dinheiro 
provoca uma fluidez territorial e acirra desigualdades no uso do território. Ainda que a 
constituição de lugares fluídos não sejam passivos, as ações fluídas tendem a se dar nos 
territórios da fluidez. Os lugares rígidos também podem se constituir a partir da densidade 
territorial, pela lógica da racionalidade, assim como os lugares autômatos. Contudo esses 
lugares mecanizados podem ser amplamente praticados vide o exemplo das últimas eleições 
presidenciais em 2018 quando os lugares políticos foram praticados com base nas notícias 
falsas ou nas midiaticamente chamadas de fake news, a farta prática dos lugares autômatos 
(ARAÚJO, 2020).  

A complexidade das múltiplas ações, da constituição dos lugares dificulta as análises, mas 
não devem limitar as abordagens. Os lugares passivos tendem a ser negativos no sentido da 
sua ação, são irreflexivos, automatizados e rígidos em sua mentalidade na psicoesfera e 
tecnoesfera de seus hábitos, os lugares ativos são sempre reflexivos, os sujeitos pensam 
antes de agir, por isso são fluídos, práticos. A sintaxe do lugar é um caminho metodológico 
para destacar os sujeitos na constituição dos lugares e seus predicados. 

O processo de ampla difusão da informação, mesmo que acessada de maneira desigual, pode 
promover uma verdadeira pedagogia da informação. Essa pedagogia da informação é uma 
interpretação do processo de pedagogia cidadã proposto por Souza (2000), sendo uma 
aprendizado a partir da difusão da informação podendo propiciar uma comunicação com 
mudança social dos lugares praticados. 

Há dois níveis de desigualdades geográficas, uma relacionada ao uso do território pela 
exibição do < ou > esforço humano ao uso do território e a outra na dimensão dos hábitos e 
costumes coditianos, no lugar (ação humana). O estudo geográfico das desigualdades na 
análise da cidade digital tem que passar por esses dois níveis. Pois o que é a constituição de 
lugares em territórios precários ou rarefeitos dos objetos hipermodernos em contrapartida 
nos territórios densificados deles. O que significa um cotidiano repleto de paisagens digitais? 
Quais as implicações da velocidade a demanda por fluidez territorial e a viscosidade na 
constituição dos lugares diários? 

Assim, o lugar como verbo da geografia, a palavra, a ação humana é a expressão da 
banalidade da existência. Em outras palavras o lugar é a maneira de se habitar, de se viver, 
de ser, é um tempo geográfico, sinônimo de cotidiano ou cotidianidade. 
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Resumo 

A mobilidade urbana, que envolve os deslocamentos físicos realizados cotidianamente por 
pessoas e grupos em espaço urbano, implicados por significados e significações relacionados 
ao contexto sociocultural, é relevante por representar aspectos transformados e 
transformadores das relações sociais nas cidades, demonstrando possibilidades ou 
restrições da vida social. Este trabalho compõe uma tese de Doutorado em Terapia 
Ocupacional que teve como objetivo conhecer e discutir a mobilidade urbana cotidiana de 
jovens moradores do Complexo do Alemão, no RJ. A produção de dados ocorreu em 2018, 
em uma ONG local. Foram realizadas oficinas de atividades abertas com diferentes temáticas: 
uma de apresentação, quatro para a construção de uma “Cidade da Juventude”, três para a 
criação de um mangá e uma em um evento público sobre Juventudes e Direitos Humanos. 
Além das oficinas, acompanhamos individualmente quatro jovens para compreender suas 
narrativas a respeito da mobilidade urbana, quando utilizamos também recursos visuais 
(como mapas, fanzine e fotografia), sendo que um dos acompanhamentos se desdobrou em 
um acompanhamento singular territorial, ou seja, uma intervenção em terapia ocupacional 
com aquele jovem. Os resultados demonstraram restrição da mobilidade urbana, causadas, 
segundo os jovens, devido: o local de moradia, o medo e as questões de gênero e orientação 
sexual. Conclui-se que a mobilidade urbana dos jovens moradores daquele território é 
reduzida pelo fato de a favela ser alvo de diversos estigmas que se interseccionam com 
outros marcadores, como a classe social. Tal cerceamento, por aspectos simbólicos e 
concretos, impacta no cotidiano daqueles jovens, restringindo seu repertório de atividades 
acessadas e os territórios usados, tendo como uma das consequências a restrição do capital 
cultural e da participação social. As políticas sociais se destacaram como uma possibilidade 
de ampliação do capital cultural e educacional, o que pode levar a uma amplificação da 
mobilidade urbana e, quiçá, da participação social de jovens. Defendemos que a mobilidade 
urbana cotidiana deva ser um eixo a ser considerado na proposição de políticas sociais para 
as juventudes de diferentes setores. A Terapia Ocupacional como profissão com histórica 
inserção nas políticas sociais pode contribuir para o debate interdisciplinar dos Estudos 
Urbanos. 
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Introdução 

Este texto decorre de uma tese de doutorado em Terapia Ocupacional19 que teve como 
objetivo discutir e entender, a partir de narrativas expressas por meios de diferentes 
atividades, a mobilidade urbana cotidiana de jovens moradores do Complexo de favelas do 
Alemão, no Rio de Janeiro.  

Diferentes estudos sobre os modos de vida juvenis têm sido realizados, contudo Sposito 
(2009) afirma que ainda são poucos que partem do local de moradia como fator de 
compreensão para os cotidianos vividos, sendo mais frequentes aqueles sobre a escola, o 
trabalho, o lazer e a sociabilidade. Mais recentemente a autora defendeu a necessidade de 
se dedicar mais especificamente às diferentes dimensões do cotidiano dos jovens (SPOSITO; 
TARÁBOLA, 2017).  

O conceito de cotidiano foi empregado pelas ciências sociais a partir do entendimento de 
que para se apreender processos sociais macrossociais um olhar externo não é o suficiente – 
apenas um olhar “de dentro”, ou seja, da dimensão pormenorizada da vida, pode 
proporcionar que se entenda as vivências e os seus significados, suas representações e 
sentidos, tanto para indivíduos, quanto para coletivos (GALHEIGO, 2020; PAIS, 2007). O 
estudo de cotidianos enfoca as esferas da vida microssocial, revelando estruturas sociais 
complexas e elementos vivenciados na macroestrutura social (PAIS, 2007). 

Nesta direção, o estudo aqui proposto voltou-se à mobilidade urbana cotidiana de jovens 
urbanos, visando explicitar elementos das suas relações não apenas com o seu lugar de 
moradia, mas com toda a cidade em que vivem, relações essas que partem de suas 
experiências em seus territórios. Abordar a dimensão espacial das juventudes é entendê-la 
como produto e produtora de espaço (CASSAB; MENDES, 2011).  

Parte-se do conceito de mobilidade urbana como um fenômeno social complexo e relacional, 
que inclui os deslocamentos de várias ordens (FREIRE-MEDEIROS; LAGES, 2020; SHELLER; 
URRY, 2006; ZIONI, 2014). É consenso que a mobilidade faz parte do cotidiano de todos os 
indivíduos e coletivos, seja nas grandes ou pequenas cidades, ou nas áreas rurais. Sendo 
essencial ao cotidiano das pessoas, é um objeto sobre o qual as ciências humanas e sociais 
devem se debruçar. Entretanto, os estudos sobre seus impactos sociais ainda são incipientes, 
assim como as abordagens multidisciplinares sobre o tema (BARROS, 2014; FLORENTINO, 
2011; LANGEVANG; GOUGH, 2009; SHELLER; URRY, 2006). 

Segundo Balbim (2016), nas ciências sociais, mobilidade urbana “designaria o conjunto de 
motivações, possibilidades e constrangimentos que influem tanto na projeção, quanto na 
realização dos deslocamentos de pessoas, bens e ideias, além, evidentemente, dos 
movimentos em si” (p.24). Para este autor, trata-se de uma atualização e ampliação do 
conceito, que até então era relacionado apenas com a questão do transporte, da 
acessibilidade e da circulação de pessoas. Essa ampliação também tem sido defendida no 
contexto estrangeiro, por exemplo a partir dos estudos de Sheller e Urry (2006), que 
defendem um “novo paradigma das mobilidades”, colocando o conceito no plural para 
destacar sua multiplicidade.  

A partir da leitura de diversos referenciais sobre o tema, o conceito de mobilidade urbana 
cotidiana com o qual trabalhamos envolve os deslocamentos físicos realizados 
cotidianamente por pessoas e grupos no espaço urbano, implicados por significados e 
significações relacionados ao contexto sociocultural, sendo portanto relevante por 

 
19 “A mobilidade urbana de jovens em projetos sociais do Complexo do Alemão, no Rio de Janeiro, e suas relações com a terapia 
ocupacional social”, de autoria da primeira autora e orientada pela segunda, foi defendida e aprovada em 2020 no Programa de 
Pós-graduação em Terapia Ocupacional da Universidade Federal de São Carlos – PPGTO/UFSCar. Disponível em: 
https://repositorio.ufscar.br/bitstream/handle/ufscar/12361/Tese_Monica_Villaca_Goncalves.pdf?sequence=3&isAllowed=y. 
Acesso em 21 Dez 2020.  

https://repositorio.ufscar.br/bitstream/handle/ufscar/12361/Tese_Monica_Villaca_Goncalves.pdf?sequence=3&isAllowed=y
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representar aspectos transformados e transformadores das relações sociais nas cidades, 
demonstrando possibilidades ou restrições da vida social (GONÇALVES; MALFITANO, 2021).  

Jovens pobres são caracterizados por diferentes estigmas que os marcam ao longo de suas 
vidas e, de forma direta ou indireta, fazem com que seus direitos sejam violados. Um dos 
direitos que tem sido constantemente debatido por estudiosos e movimentos sociais é o 
direito à cidade, que inclui a efetivação da mobilidade urbana, o que, se não for concretizado, 
os impede de exercer plenamente sua cidadania. Apesar de assegurado pelo Estatuto da 
Juventude (na seção IX – direito ao território e mobilidade), assim como a concepção de 
território como espaço de integração proposto por essa mesma lei (seção II das diretrizes 
gerais), na prática esse direito ainda não tem sido efetivado, especialmente em relação aos 
jovens moradores de periferias urbanas (BRASIL, 2013). 

 

Método 

A reunião de dados de campo da pesquisa aconteceu em 201820, utilizando-se de atividades 
(artísticas, estéticas e culturais) como forma de aproximação com os sujeitos participantes, 
com vistas a se conhecer melhor suas histórias de vida, com destaque para a discussão sobre 
mobilidade urbana. Localizamo-nos na área de terapia ocupacional social, voltada para 
intervenções com pessoas e/ou grupos que tenham dificuldades e/ou impedimentos de 
participação social advindos pela sua condição socioeconômica (LOPES & MALFITANO, 2016), 
e que discute a utilização de atividades como elementos de facilitação da aproximação e da 
vinculação, sendo um ponto de partida para uma relação mais próxima com os sujeitos e com 
possibilidades de diálogos mais contextualizados nos e sobre os cotidianos (LOPES et al., 
2011, 2014).  

Foram realizadas oito oficinas de atividades, todas com participação aberta, sendo uma de 
apresentação, quatro com a proposta de construção conjunta de desenho de uma “cidade 
das juventudes”, três encontros para confecção de um mangá e uma oficina em um evento 
público no bairro sobre juventudes e direitos humanos.  

Em paralelo às atividades, foi realizado o acompanhamento singular territorial com um 
jovem21 e a escuta de narrativas, com foco nos percursos de deslocamentos e mobilidade 
urbana, de quatro outros jovens, sendo que os encontros variaram entre um e quatro com 
cada um deles. Todas as atividades aconteceram em uma organização não governamental 
localizada em uma das favelas do Complexo do Alemão e os jovens participantes já 
frequentavam aquela ONG. As atividades foram registradas através de vídeo e imagens e no 
diário de campo da pesquisadora. 

 

Resultados 

Um dos achados desta pesquisa corrobora com um já conhecido fato discutido na literatura: 
os jovens pobres, moradores de favelas (neste caso, do Complexo do Alemão, RJ), têm sua 
mobilidade urbana cotidiana cerceada. Embora esta informação não seja inovadora em 
termos daquilo já relatado pela literatura em ciências humanas e sociais, incluindo aquelas 
sobre as favelas do Rio de Janeiro, reafirmar a falta de oportunidades e de acesso a direitos 
sociais e suas relações com o imaginário social, os estigmas e, consequentemente, as 

 
20 O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de São Carlos - parecer 2.761.319.  

 

21 Acompanhamento Singular Territorial é definido na terapia ocupacional social como estratégia de intervenção que 
possibilita uma percepção e interação mais real do cotidiano e contexto de vida dos indivíduos, interconectando suas histórias 
e percursos, sua situação atual e sua rede de relações”1(LOPES et al., 2014, p. 597) 
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representações sobre as favelas brasileiras, é essencial se buscamos conhecer o cotidiano 
daqueles jovens.  

O relato dos jovens, por meio das atividades e narrativas orais, enfatizou a restrição da 
mobilidade urbana, causadas, devido: o local de moradia, o medo e as questões de gênero e 
orientação sexual. As histórias relatadas, por outro lado, demonstraram como as políticas 
sociais se destacaram como uma possibilidade de ampliação do capital cultural e educacional, 
o que pode levar a uma amplificação da mobilidade urbana e, quiçá, da participação social de 
jovens. Iremos apresentar, neste texto, as narrativas de dois dos jovens participantes da 
pesquisa, com o objetivo de demonstrar tais aspectos.  

 

A História de Elza 

Elza tinha 17 anos e passou a frequentar a ONG na ocasião da pesquisa em busca de 
“atividades diferentes”, após um período em que ficou isolada em casa, devido a um quadro 
de depressão grave, conforme ela relatou. Conta que neste período que nomeou de “crise 
de adolescência” chegou a pensar em tentativa de suicídio e que sua maior insegurança era 
sair de casa e ir a alguns lugares. Por tais razões, considerou que discutir sobre mobilidade 
poderia ajudá-la a saber onde os jovens vão, pois, sabendo da presença de outros jovens 
como ela, disse que se sentiria mais à vontade.  

Ela se interessou pelas oficinas e começou a participar na produção de um mangá pelo grupo 
de jovens participantes, que já se conheciam anteriormente. Naquela atividade foi dada uma 
sugestão diretiva com relação à temática: a criação de uma história que representasse, para 
eles, o cotidiano de jovens moradores do Complexo do Alemão. Os jovens pensaram em 
diversos roteiros para a história, mas no seu desenvolvimento focaram apenas na criação de 
personagens. Entendemos que as personagens são representações de como eles se veem, 
somado a como querem ser vistos pelos outros. Iniciaram, por exemplo, afirmando que 
todos eram artistas, escolhendo que as personagens seriam jovens moradores do Alemão 
que tinham superpoderes, mas ainda não os conheciam. Tal descoberta, segundo eles, seria 
feita através da arte, quando começassem a frequentar uma ONG. Falaram ainda que uma 
personagem seria um jovem que queria sair do tráfico e iria conseguir graças ao suporte de 
um amigo, que já frequentava a ONG e iria levá-lo até lá. Elza foi bastante ativa nessa 
atividade, mostrando-se entusiasmada, segundo ela, por se interessar pela cultura pop.  

 Na nossa conversa individual sobre sua mobilidade urbana, começamos analisando um mapa 
do bairro, onde fomos fazendo marcações dos lugares que Elza frequentava. Inicialmente 
assinalou a localização de sua casa, que ficava em uma das principais vias do Complexo do 
Alemão. Contou que em 2019 retornaria aos estudos, uma vez que havia sido reprovada por 
faltas no ano anterior, planejando estudar na mesma sala que sua irmã mais nova. Contou 
também sobre sua rotina, dizendo acordar todos os dias pela manhã e ficar em casa, saindo 
no horário do almoço para buscar a irmã mais nova na escola. À tarde frequentava a ONG, 
nos dias em que havia oficinas e atividades. Em sua casa moravam a mãe, ela e mais três irmãs 
(de 22, 15 e 13 anos). No momento de nossa conversa ela não estava frequentando nenhuma 
escola, mas estava certa de que no ano seguinte retornaria para os estudos no período da 
noite, para não prejudicar suas atividades diurnas. Todas as quartas-feiras frequentava a 
consulta com uma psicóloga em outro bairro. 

Em relação ao seu cotidiano, eram apenas esses os lugares sobre os quais Elza referiu 
frequentar, o que nos aponta para uma mobilidade restrita até mesmo dentro de seu bairro. 
Às vezes visitava uma praça próxima ao Complexo onde acontecia uma “feirinha” aos finais 
de semana. Ela relatou que sua circulação no Complexo do Alemão acontecia na maioria das 
vezes caminhando, sendo que, quando necessário, utilizava ônibus. Quando questionada se 
o Complexo seria um lugar no qual se sentia bem, ela respondeu: “um pouquinho”, 
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identificando que o problema para ela era o fato de haver “muita gente” e tiroteios 
frequentes. Porém, disse que mesmo assim achava que o bairro tinha “lugares legais”.  

Ao passarmos para o mapa da cidade do Rio de Janeiro, dividido por bairros, o primeiro lugar 
que ela lembrou ter ido e quis contar a história foi Copacabana. Disse que já havia visitado o 
bairro três vezes: uma vez foi à praia, uma ao bloco de carnaval e uma a um curso de atriz. 
Contou que estava agendando um retorno para janeiro, no dia do seu aniversário, para a 
segunda etapa do curso. Relatou que gostou de ir a Copacabana, embora no carnaval só foi 
devido a companhia da irmã, pois “não gosta de lugar com muita gente”. 

Todos os outros lugares fora do Complexo que Elza já frequentou foram por causa de algum 
evento pontual, seja ligado a projetos dos quais participava ou para acompanhar sua família. 
Sair do Alemão não era parte de seu cotidiano. Junto à equipe da ONG, já havia ido aos bairros 
da Gávea, da Lapa, a um evento na Cidade de Deus e à Barra da Tijuca. No momento da 
conversa, estavam marcados ainda eventos no Maracanã e em uma quadra de uma escola de 
samba. 

Com a família disse que antes visitava Caxias (cidade da região da Baixada Fluminense, a 22 
km de distância do Rio), no dia das mães para encontrar a bisavó, mas atualmente ela estava 
também morando no Alemão. Disse que pontualmente visitava com a família o Mercadão de 
Madureira (em outro bairro próximo ao Complexo) para fazer compras. Também já tinha ido 
à Penha com a mãe, mas não lembrava o motivo.  

Dos dois passeios que fez com a escola, listou o Planetário na Gávea e a Bienal do Livro na 
Barra da Tijuca. À Bienal disse que gostaria de retornar, porque adorava livros, animes e 
também os youtubers22 que se apresentam no evento.  

Perguntado sobre um lugar ao qual nunca foi e que desejava conhecer falou do Cristo 
Redentor e que também gostaria de fazer trilhas em algumas florestas. Justificando não ter 
feitos esses passeios, relatou que o motivo era falta de tempo. Finalizou a conversa contando 
que, no seu cotidiano, os trajetos feitos eram basicamente os mesmos todos os dias, mas 
que, com sua entrada em um projeto de música da ONG, ela estava ampliando os territórios 
conhecidos.  

Observando suas marcações finais no mapa, disse que gostaria de ter conhecido mais lugares 
na cidade.  

 

 
22 Youtuber é o nome dado a pessoas que gravam vídeos para o Youtube® e têm grande alcance em suas publicações, tornando-
se populares, especialmente entre crianças e jovens.  O Youtube® é uma plataforma online de compartilhamento de vídeos 
criada em 2005. (Fonte: https://www.youtube.com/intl/pt-BR/yt/about/; Acesso em: 25 de junho de 2019) 

 

https://www.youtube.com/intl/pt-BR/yt/about/
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Figura 1: Mapa do Rio de Janeiro com marcações nos bairros onde Elza já esteve. Em 

laranja, o Complexo do Alemão. 

 

Fonte: http://mapaambiental.blogspot.com.br/2010/08/bairros-do-rio-de-janeiro-shapefile-

e.html. Modificado pela autora. Acesso em 02 de abril de 2018 

 

Sobre a mobilidade urbana de Elza, percebeu-se uma restrição comparada a outros jovens 
que havíamos conhecido durante a pesquisa, além de seu pequeno questionamento sobre 
esse fato. Elza, durante as atividades, deixava transparecer que não se sentia “autorizada” a 
ter planos e desejos, embora fizesse pequenos movimentos em torno de algo, como o curso 
para ser atriz, realizado em Copacabana.  

Desejo e sensação de pertencimento são primordiais para a mobilidade urbana e, no caso de 
Elza, percebemos que a ausência de tais sentidos, junto à sua questão de saúde mental e à 
falta de informações sobre serviços, acessos e possibilidades, são fatores que inferem 
diretamente em sua mobilidade. A participação no projeto de música na ONG tem iniciado 
algum movimento no cotidiano de Elza, no sentido de apresentá-la a lugares diferentes, mas 
ainda sem produzir um desejo e autonomia para que se locomova autonomamente pela 
cidade.  

 

A História de Gil 

Gil tinha 16 anos e não frequentava mais a ONG à época da pesquisa, pois estudava em tempo 
integral em uma escola localizada no bairro de São Cristóvão, RJ. No dia da festa de final de 
ano, em que fomos apresentados, além de contar sobre o gosto de Gil por desenhar cidades, 
a coordenadora da ONG disse que ele fazia curso técnico em edificações, integrado ao ensino 
médio. Conversamos e trocamos telefone para agendarmos um encontro individual na ONG 
ao término do ano letivo escolar.  

No nosso primeiro encontro ele perguntou se seria uma entrevista com perguntas a serem 
respondidas, então apresentei a proposta de ser uma conversa sobre seu cotidiano e os 
lugares por onde andava e que tínhamos mapas para nos auxiliarem na visualização. 
Começamos a partir do mapa do Complexo do Alemão. Naquele mapa, Gil marcou sua casa, 

http://mapaambiental.blogspot.com.br/2010/08/bairros-do-rio-de-janeiro-shapefile-e.html
http://mapaambiental.blogspot.com.br/2010/08/bairros-do-rio-de-janeiro-shapefile-e.html
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que se localizava próximo à ONG, e logo disse que “não se identifica muito com o Alemão”, 
mesmo morando ali desde que nasceu.  

Contou que preferia fazer passeios a shopping centers (todos localizados na zona norte da 
cidade, mas fora do Complexo) e disse, assim como outros jovens, que era muito caseiro, 
porém que naquele momento estava saindo mais de casa para passear. Gil relatou que não 
ficava na rua perto de sua casa, “pois é perigoso, pode ter tiroteio”. Ele me falou que, em seu 
ponto de vista, o Alemão não tinha muitas opções de lugares para se divertir aos fins de 
semana, o que se devia à violência que rondava o bairro. Disse que saía muito pouco de casa 
para andar no Complexo e que, quando o fazia, era para “ver lojas de roupas”.  

Gil disse que desde que iniciou os estudos no colégio técnico, que se localiza no bairro de São 
Cristóvão, passou a utilizar o metrô como meio de transporte e que isso “expandiu seus 
horizontes”. Ainda, segundo seus relatos, antes ele “não sabia ir nem até a padaria, mas agora 
vai até Copacabana e volta”. Nesse período, fez novas amizades e frequentava festas.  

Quando perguntei sobre os locais com os quais se identificava, Gil afirmou que em São 
Cristóvão se sentia melhor, “pois tem mais liberdade, ninguém o conhece”. O que decorria, 
segundo ele, do fato de em sua nova escola os estudantes serem “mais diversificados”, o que 
faz com ele se identifique mais. Ele também complementou afirmando que tinha mais 
facilidade na convivência com adultos do que com jovens de sua idade. Reclamou que no 
Complexo “todo mundo o conhece e fica comentando e fazendo fofoca” e que este fato ficava 
ainda mais evidente quando se é adolescente. Ao mesmo tempo, disse que nunca foi 
assaltado no Complexo e não tinha esse medo no bairro, mas em São Cristóvão “fica mais 
esperto”, com medo de um assalto. Mesmo assim, continuou dizendo que em São Cristóvão 
sentia mais liberdade. 

Gil pouco se interessava em falar sobre o Complexo do Alemão e preferiu conversar sobre 
outros bairros. No mapa do Rio de Janeiro, identificou alguns bairros e regiões sem precisar 
acessar a legenda, diferente dos outros jovens da pesquisa.  

Sobre seu cotidiano, contou que diariamente utilizava o mototáxi até a estação de metrô de 
Inhaúma23, de onde seguia de metrô até chegar na escola, em São Cristóvão. Em seu retorno, 
ao descer na estação de Inhaúma, caminhava até sua casa. Como estudava em período 
integral, Gil relatou que era na região de São Cristóvão que fazia suas atividades de lazer e 
citou lugares que marcamos. 

Narrou também já ter visitado o Cristo Redentor com uma tia, que trabalhava com turismo. 
Na Orla de Copacabana, foi apenas em passeio com a escola. Marcou também o Jardim 
Botânico. Falou que gostaria de ir ao Planetário, que fica na Gávea, mas disse que seus amigos 
não teriam interesse em ir, pois os “jovens não gostam muito desses passeios”. Também já 
havia visitado o Museu Nacional, que se localizava na Quinta da Boa Vista, próximo ao colégio 
onde estudava, antes mesmo de estudar lá.  

 

 
23 Estação de metrô mais próxima ao seu local de moradia 
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Figura 2: Mapa do Rio de Janeiro com marcações nos bairros onde Gil já esteve. Em laranja, 

o Complexo do Alemão. 

Fonte: http://mapaambiental.blogspot.com.br/2010/08/bairros-do-rio-de-janeiro-shapefile-

e.html. Modificado pela autora. Acesso em 02 de abril de 2018 

 

Depois de conversamos utilizando o mapa, passamos para o desenho de uma cidade, já que 
foi essa proposta que nos aproximou para a sua participação na pesquisa. 

Propus que ele desenhasse a cidade que considerasse ideal e, enquanto desenhava, 
poderíamos continuar conversando. Uma das primeiras coisas que Gil afirmou foi que a 
cidade ideal teria que ter mais espaços de lazer, como lojas e livrarias. Para ele, os prédios 
deveriam ser altos, “tipo arranha-céu”, pois isso seria sinal de desenvolvimento. Afirmou 
também sobre a necessidade de um sistema público diferenciado de transportes, com 
opções para a locomoção das pessoas, como “trem, ônibus, metrô, trem elétrico, balsa e 
dirigível”. Lembrou da necessidade de postos de saúde e de escolas. Também falou que ruas 
asfaltadas ajudariam na mobilidade. Finalizou dizendo que não poderia afirmar se essa cidade 
que ele planejara funcionaria bem, pois “não tem como saber”, mas que achava que os 
fatores que pontuou seriam para melhorar a vida das pessoas. No desenho que estava 
fazendo, relatou que estava representando um centro comercial, com uma mercearia. 

 

http://mapaambiental.blogspot.com.br/2010/08/bairros-do-rio-de-janeiro-shapefile-e.html
http://mapaambiental.blogspot.com.br/2010/08/bairros-do-rio-de-janeiro-shapefile-e.html
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Figura 3: Desenho de Gil sobre qual seria a cidade ideal, em sua visão. 

 
Fonte: Página do Facebook® de Gil, enviada à autora via WhatsApp®. Divulgação com 

autorização do autor. 

 

Gil relatou que acompanhava as notícias no jornal e nas redes sociais e, por esse motivo, ao 
conversarmos sobre a cidade e a mobilidade urbana, reportou vários fatos atuais para 
demonstrar seu ponto de vista sobre fatores que influenciariam na mobilidade das pessoas. 
Seu principal assunto foi a violência. Disse que a violência é uma questão que dificulta muito 
a circulação das pessoas pelo Rio de Janeiro. Relacionou com o momento político do país, 
fazendo crítica ao governo atual (à época, 2018, recém-eleito) que, segundo ele, prejudicaria 
muito as minorias, como os homossexuais, negros, índios e sem-terra. Citou como exemplo 
os espaços governamentais abandonados pela cidade e que no Alemão são bem visíveis. 
Falou que o Rio de Janeiro é uma cidade bonita para os turistas, mas “para os moradores nem 
tanto”.  

Em suas narrativas, relacionou diretamente a questão da violência com o racismo. Afirmou, 
por exemplo, que nunca sofreu nenhum tipo de violência explícita, o que provavelmente 
decorria do fato de ter a pele branca, colocando-o, segundo ele, em uma condição de certos 
privilégios. Afirmou, categoricamente, que “os jovens podem andar pela cidade como 
quiserem, mas será diferente dependendo da sua cor e sua classe social”. Embora tenha 
afirmado que a classe social é um fator que interfere na mobilidade urbana e nos 
preconceitos vivenciados, disse que nunca passou por nenhuma situação de 
constrangimento por ser morador da favela, em sua percepção, por “não seguir os 
estereótipos da favela, no modo de se vestir e por ser branco”. Deixou claro em seu discurso 
que esse “não parecer” é pela cor de sua pele, seu modo de se vestir, de andar, seus “gostos 
musicais” e suas atividades de lazer. Dizia ser privilegiado, mas reconhecia o estigma sofrido 
por seus amigos da favela, principalmente os que são negros. 

Sobre seus planos para o futuro, Gil contou que pretendia fazer a prova do Exame Nacional 
do Ensino Médio (ENEM), em 2020, quando finalizaria o ensino médio, e que desejava estudar 
arquitetura no Ensino Superior. Citou duas universidades da cidade do Rio de Janeiro 
localizadas perto da escola onde estava estudando (Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro e Universidade Veiga de Almeida). Quando perguntei se ele não gostaria de estudar 
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na Universidade Federal (UFRJ), ele afirmou que seria uma possiblidade a ser pensada, mas 
que pensava que era “muito longe, tem que ir lá atrás para pegar ônibus”. Percebi que para 
Gil, o centro do Rio é mais perto que o bairro em que se localiza o campus da UFRJ, embora 
geograficamente não o fosse. Tal fato se deve ao seu cotidiano e seu hábito de andar de 
metrô, que tornava mais fácil chegar a lugares onde existe uma estação, ao contrário dos 
outros jovens que conheci no processo da pesquisa, que referiram caminhar ou se locomover 
de ônibus e raramente acessar o metrô.  

Gil difere bastante dos outros jovens que conheci durante a pesquisa. Não se identificava 
com o Complexo do Alemão como um lugar de pertencimento, assim como não 
compartilhava dos gostos e hábitos da maioria dos jovens que mora naquele bairro. Embora 
em seu cotidiano frequentasse outro bairro e utilizasse outros meios de transporte, devido à 
oportunidade vinda dos estudos, sua mobilidade cotidiana ainda estava reduzida, no que se 
refere à circulação e pertencimento a outros espaços da cidade.  

 

Discussão 

A mobilidade urbana cotidiana dos jovens moradores daquele território foi compreendida 
como reduzida pelo fato de a favela ser alvo de diversos estigmas que se interseccionam com 
outros marcadores, como a classe social. Tal cerceamento, por aspectos simbólicos e 
concretos, impacta no cotidiano daqueles jovens, restringindo seu repertório de atividades 
acessadas e os territórios usados, tendo como uma das consequências a restrição do capital 
cultural e da participação social.  

A fragmentação espacial da cidade, conforme Harvey (2012) e Léfèbvre (2001) argumentam, 
faz parte da manutenção da segregação e da ordem na sociedade capitalista. Para Milton 
Santos (2007), a forma de organização da cidade causa a distinção do acesso aos direitos. Ele 
afirma que além da distância geográfica, a distância política e a falta de acesso à informação 
são fatores importantes ao se discutir o acesso da população pobre aos seus direitos. Para 
ele, esse público tem “menos meios efetivos para atingir as fontes e os agentes do poder, 
dos quais se está mal ou insuficientemente informado” (SANTOS, 2007, p. 91). Em suas 
palavras, “morar na periferia é ser condenado duas vezes à pobreza” (p.195), o que pôde ser 
observado na fala dos jovens sobre o estigma de ser morador de favela. 

Castro (2004) ressalta que, para os jovens pobres urbanos, são desenhadas diferentes 
cidades: a real (aquela pela qual ele efetivamente circula), a possível (a que é possível de ser 
acessada, mesmo que no cotidiano não o seja) e a proibida (aquela que não se conhece e não 
se pode acessar). Neste sentido, podemos dizer que a cidade proibida se dá por fatores 
concretos e também simbólicos, sendo que: “a amplitude de cada uma dessas cidades é 
extremamente variável, já que para alguns a cidade real e a possível desenham-se de forma 
acanhada” (CASTRO, 2004, p. 95). Na pesquisa de Savegnago (2018), os jovens relataram 
situações de preconceito e segregação e disseram que, por essa razão, não tentavam mais 
frequentar outras regiões da cidade. A mesma conjuntura foi descrita a Monteiro e Cecchetto 
(2009), a partir de relatos de jovens que contaram que, em alguns espaços públicos, como 
shoppings centers, agências bancárias, ruas e restaurantes, eles percebiam “distanciamento 
dos transeuntes, descaso no atendimento, perseguição e violência dos seguranças dos 
estabelecimentos comerciais, assim como da própria polícia” (p.317). Para Castro (2004), a 
circulação de jovens pobres pela cidade está “permeada de uma vigilância constante, 
realizada pela repressão e pelo constrangimento do aparato policial, tornam-se o cenário de 
humilhação e fortalecimento de estereótipos” (p.84). Tal cerceamento à cidade proibida foi 
também confirmado por meio desta pesquisa. 

Portanto, faz-se necessária a discussão sobre a mobilidade urbana cotidiana de jovens 
pobres, pois é “uma possibilidade de construção de novos espaços coletivos numa dimensão 
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política” (CASSAB, 2009, p. 168). O desejo de circulação pela cidade revela ser importante na 
experimentação e ampliação das redes sociais juvenis, contribuindo para suas construções 
identitárias. Scandirizi, Maximino e Liberman (2015) relatam que a circulação e a mobilidade 
por diferentes territórios e espaços não usados frequentemente pelos jovens pode ser um 
desencadeador de questionamentos, ampliação de conhecimento e potências no que se 
refere à participação em diferentes espaços. Sendo que, para que a mobilidade se efetive, 
não apenas como forma de consumo ou como uma falsa apropriação, é preciso que as 
políticas públicas e ações sociais se debrucem em formar de garantir este direito (SOUTO; 
PONTUAL, 2007). 

Constata-se, então, que a mobilidade cotidiana é tecida pelos aspectos macrossociais, 
representados pelas políticas sociais, assim como pelas questões subjetivas do sujeito, 
conforme assinala Barbosa (2016), o que podemos relacionar com a sensação de 
pertencimento. Não se sentir confortável em algum território da cidade, como observamos 
nos relatos dos jovens, é um fator que influencia e pode limitar a mobilidade urbana. Sendo 
a mobilidade urbana uma prática social (SAVEGNAGO, 2018), o imaginário construído por 
estas representações simbólicas está intrinsecamente ligado à possibilidade ou não de se ter 
mobilidade nas cidades. A apropriação dos locais é essencial para a efetivação da mobilidade 
urbana. Essa realidade é diretamente ligada aos estigmas sofridos pelos jovens pobres. Neste 
sentido, Abramo (2005) afirma que é preciso mudar a lógica com a qual se estabelece a 
relação com o espaço público, “buscando ações que garantam o uso e a apropriação dos 
espaços públicos pelos jovens, como fundamental para suas vivências, para sua sociabilidade, 
expressão e participação” (p.31).  

Retomando o conceito de cotidiano, entendemos que o seu estudo na esfera microssocial 
pode revelar e ajudar a compreender a estrutura macrossocial de uma determinada 
sociedade (PAIS, 2007). As narrativas de Gil e Elza podem expressar a realidade da estrutura 
social em que estão inseridos os jovens moradores de favela: falta de oportunidades e, 
consequentemente, de percepção do que é a cidade. Elza exemplifica tal restrição. Gil, apesar 
de seu mapa ilustrar restrições no que se refere à sua mobilidade urbana cotidiana pela 
cidade, apresenta um processo de ampliação, nos revelando a possibilidade de as políticas 
sociais mudarem, mesmo que não imediatamente, a estrutura social de contínuas 
desigualdades. A aproximação das histórias e dos cotidianos dos jovens nos possibilitou 
visualizar as complexidades social e cultural nas tessituras de cada vida.  

As restrições da mobilidade urbana no cotidiano ficaram evidentes nas marcações nos mapas 
pelos jovens: a maioria tinha sua mobilidade circunscrita a uma determinada região da cidade. 
Elza, por causa de sua mobilidade restrita, não conhecia muitos espaços culturais e de lazer 
e tinha suas atividades cotidianas ligadas exclusivamente à ONG que frequentava, uma vez 
que, à época da produção de dados, também estava fora da escola. Gil tinha uma rotina fora 
do Complexo do Alemão, mas também circunscrita ao bairro onde estudava, sendo que 
durante os fins de semana não circulava por outros territórios.  

Gil, a partir de políticas de acesso à educação, no seu caso de Ensino Médio, teve uma 
ampliação de sua mobilidade urbana, propiciada inclusive pelo acesso a um meio de 
transporte muito incomum para moradores de favelas: o metrô. Gil foi o único jovem 
participante da pesquisa que relatou utilizar esse meio para sua locomoção em seu cotidiano. 
Mais que utilizá-lo, relatou que andar de metrô expandiu suas opções de acesso à cidade. A 
possibilidade de utilizar diferentes meios de transporte também é um fator que impacta na 
mobilidade urbana (BALBIM, 2016) e, no caso dele, foi a escola que propiciou que o 
conhecesse.  

O acesso a um ensino médio diferenciado, acoplado ao ensino técnico em uma escola pública, 
expandiu também sua percepção sobre a cidade e seu capital cultural. O curso de edificações 
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fez com que Gil passasse a perceber e notar uma outra cidade, que passou a conhecer por 
suas construções, aguçando sua curiosidade sobre o processo de planejamento e construção 
das obras. Gil circulou pelo centro da cidade, fotografou prédios que admirava e me enviou 
algumas imagens, mostrando uma ampliação de seu conhecimento sobre a cidade, de sua 
percepção sobre onde vive e consequentemente de seu capital cultural.  

Já Elza, a jovem que menos circulava dentre os que participaram desta pesquisa (incluindo 
outros colaboradores sobre os quais não relatamos neste texto), tinha sua mobilidade 
reduzida justamente por falta de acesso a políticas sociais. Ela não frequentava a escola, 
aparentemente sob influência de suas questões em torno da saúde mental, ou seja, por causa 
da demora em conseguir acessar os serviços para buscar seu tratamento e da falta de acesso 
à assistência social para auxiliá-la com a articulação de uma rede de apoio. Percebe-se quão 
grande é o impacto da escola ter deixado de ser parte de seu cotidiano. Com sua inserção na 
ONG e a busca de sua mãe por ajuda, Elza passou a frequentar um serviço de saúde e fazer 
acompanhamento psicológico. Ao mesmo tempo, sua mãe era auxiliada pela coordenadora 
da ONG sobre seus direitos junto aos serviços da assistência social, sendo que, após algumas 
articulações, posteriormente à coleta de dados de nossa pesquisa, Elza retornou aos estudos 
na escola pública próxima à sua casa.  

Para os jovens, a escola é um espaço de pertencimento, onde passam grande parte do seu 
tempo, desenvolvem suas sociabilidades e identidades, e é importante para a discussão e 
fomentação de práticas em prol do desenvolvimento da participação social. A história de Gil 
mostra o quanto a escola o fez se sentir mais apropriado de um novo território, no qual 
passou a circular e compor o seu cotidiano. Elza, fora da escola, mostra os impactos negativos 
da falta de acesso a esse direito, incluindo impactos em sua mobilidade urbana cotidiana. 

 

Considerações finais 

Destacamos que a Terapia Ocupacional, como uma profissão que historicamente tem sua 
inserção dentro das políticas sociais (MALFITANO, 2016) e uma trajetória consolidada no 
trabalho com jovens em situação de vulnerabilidade social (LOPES et al., 2014), pode 
contribuir para o debate em tela. Estudos da área já tem se debruçado na discussão teórica-
metodológica a respeito da mobilidade urbana cotidiana (GONÇALVES; MALFITANO, 2021) e 
da sua inserção na proposição, avaliação e implementação das políticas urbanas e na 
incorporação do conceito de direito à cidade nas práticas profissionais (CORREIA; COSTA; 
AKERMAN, 2017; CORREIA; GONÇALVES; TAKEITI, 2020; GONÇALVES; CORREIA, 2021) 
construindo referenciais próprios que agregam à necessidade de interdisciplinaridade nos 
estudos urbanos.  

Evidenciar a mobilidade urbana cotidiana de jovens moradores de favela possibilitou 
compreender o cotidiano daqueles jovens de uma maneira mais ampla, considerando os 
aspectos objetivos e subjetivos de seus deslocamentos pela cidade, assim como sua relação 
com diferentes territórios, demonstrando, por meio de deslocamentos, os sentidos da 
vivência do direto à cidade que habitam. Foi a partir deste tema de pesquisa que pudemos 
refletir sobre as políticas sociais para as juventudes.  

As políticas sociais, sejam elas de qual setor forem, não garantem diretamente a mobilidade 
urbana, o acesso pleno à cidade ou a participação social e política dos jovens, uma vez que 
não mudam a estrutura econômica da sociedade. Porém, possibilitam a ampliação do capital 
cultural, manifestado no acesso a informações, na gratuidade de alguns serviços de cultura 
e de lazer, por exemplo; na experimentação com outras pessoas, notadamente profissionais 
da educação, turma de amigos, entre outros; na vivência de sua exposição em diferentes 
espaços; na reflexão sobre processos e sobre a própria cidade. Ressaltamos a importância 
das políticas públicas de direito à cidade, que devem ser articuladas às políticas de outros 



 
36 

setores, e, pensando no caso da juventude, das políticas específicas para essa população, 
com destaque para a educação. 

Os capitais educacional e cultural compõem, com o capital econômico, as possibilidades de 
liberdade de escolha para os jovens, incidindo e constituindo diferentes aspectos de sua 
vivência sobre a pobreza. Dessa forma, defendemos que as políticas sociais são recursos 
importantes na possibilidade de ampliação da mobilidade urbana de jovens pobres urbanos, 
o que pode levar ao aumento de sua participação social, sendo, portanto, um aspecto a ser 
considerado na formulação dessas políticas.  

Assim, defendemos que a mobilidade urbana cotidiana deva ser um eixo a ser considerado 
na proposição de políticas sociais para as juventudes de diferentes setores. Esperamos que 
possamos tecer relações sociais diversas e inclusivas que facilitem a mobilidade livre e 
ampliada de todos os jovens. 
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Resumo 

Este trabalho elenca e analisa os estudos utilizados como base para a reorganização das 
linhas de ônibus municipais, proposta no Plano de Mobilidade de São Paulo (PlanMob) de 
2015. Justificada sob a redução do tempo de viagem, aumento da capilaridade do sistema de 
transporte coletivo e melhora das condições da mobilidade, a reorganização propôs 
alterações significativas no desenho das linhas. Considerando o impacto da proposta no 
sistema de transporte coletivo e para a mobilidade urbana na capital, é relevante 
compreender os objetivos específicos da reorganização e as informações que o poder 
público empregou para elaborar a nova rede de ônibus. Para a realização do trabalho foi 
utilizada metodologia de caráter qualitativo analítico, consistindo na revisão bibliográfica, 
análise documental e realização de entrevistas. A revisão bibliográfica se concentrou sobre 
os conceitos de mobilidade urbana, formulação de políticas públicas e políticas públicas 
baseadas em evidência. A análise documental teve como objetos a proposta de 
reestruturação do transporte coletivo do PlanMob, e a Proposta Técnica para a nova rede de 
ônibus, estudo que serviu de base para a reorganização. A isso foram articuladas entrevistas 
semiestruturadas, tendo como objetivo aferir e complementar os resultados da análise 
documental e orientar a pesquisa de outros documentos. Como resultado, foi possível 
mapear e analisar documentos fundamentais para a reorganização, como o estudo base 
elaborado pela consultoria de engenharia Oficina, bem como outras informações produzidas 
pela SPTrans, viabilizando a compreensão de como se elaborou a reorganização. Também 
foram identificadas limitações e críticas quanto à participação social na elaboração da 
proposta. Os resultados reafirmam a importância da integração da rede de transportes e do 
seu papel para as condições de deslocamento na cidade e da mobilidade enquanto dimensão 
fundamental para o usufruto equitativo da cidade e para a política urbana, bem como a 
relevância da participação social nestes campos. 
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Introdução 

Em 2015, a Prefeitura do Município de São Paulo juntamente da Secretaria Municipal dos 
Transportes, CET e SPTrans, institui o Plano de Mobilidade de São Paulo (PlanMob), 
instrumento do planejamento e da gestão da Política Nacional de Mobilidade Urbana 
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(PNMU). Tratando da organização do transporte viário no município por quinze anos, o 
PlanMob reúne mudanças significativas para os diferentes modos de transporte, tendo como 
diretrizes a integração intersetorial, a priorização de modais sustentáveis e a mitigação de 
custos socioeconômicos e ambientais decorrentes do transporte urbano. 

Dentre as várias propostas do PlanMob, o tema deste trabalho é a reorganização das linhas 
de ônibus municipais. Sucintamente, o plano estabelece uma reestruturação do sistema de 
ônibus em rede, diminuindo o tempo de viagem, aumentando a previsibilidade do sistema e 
a possibilidade de baldeações. Visa-se, portanto, a racionalização do sistema, tanto técnica 
quanto financeira. Tal alteração é feita a partir do modelo de 2002, marcado pela 
implementação do Bilhete Único e pela potencialização de integrações. Se fontes como a 
Pesquisa Origem e Destino (OD) e referências acadêmicas na área são referidas ao longo do 
texto para a caracterização da mobilidade urbana no município, faltam informações mais 
específicas sobre os estudos que embasam a reorganização. Segundo a Prefeitura, tais 
estudos teriam sido realizados de forma concomitante às propostas, tendo seus resultados 
disponíveis apenas após a publicação do PlanMob.  

Assim, o objetivo deste trabalho é elencar e analisar quais os estudos nos quais a 
reorganização foi baseada, à luz do ciclo de políticas públicas e da demanda por políticas 
baseadas em evidências.  

Para responder à questão, empregou-se metodologia de caráter qualitativo analítico, que 
consistiu na revisão bibliográfica, análise documental e realização de entrevistas. A revisão 
bibliográfica se concentrou sobre os conceitos de mobilidade urbana, formulação de políticas 
públicas e políticas públicas baseadas em evidência. A análise documental teve como objetos 
o Plano de Mobilidade de São Paulo, com foco na proposta de reestruturação do serviço de 
transporte coletivo, e a Proposta Técnica para a nova rede de ônibus, estudo no qual a 
reorganização se baseou. As entrevistas foram realizadas de forma semiestruturada, tendo 
como objetivo aferir e complementar os resultados da análise documental, bem como 
orientar a pesquisa de outros documentos. 

A estrutura deste trabalho obedece a ordem dos procedimentos metodológicos: na seção a 
seguir, aborda-se o referencial teórico sobre mobilidade urbana, formulação de políticas 
públicas e políticas públicas baseadas em evidência. A terceira seção trata especificamente 
da reorganização das linhas na análise documental e nos relatos dos gestores entrevistados. 
Por fim, a quarta seção conclui o trabalho, analisando as contribuições, limitações e futuras 
agendas de pesquisa. 

 

Referencial Teórico 

Para abordar as mudanças propostas no PlanMob para as linhas de ônibus de São Paulo, é 
necessário compreender o conceito de mobilidade urbana ao qual a política se refere. Nesta 
seção, é realizada a revisão da literatura relevante para o trabalho. Serão abordados os 
conceitos e marcos legais referentes à mobilidade urbana e a etapa de formulação de 
políticas públicas com foco na transformação de evidências em ações práticas.  

 

Mobilidade urbana  

Nas cidades, os deslocamentos de cidadãos e bens pelo território constituem uma questão 
importante para o planejamento urbano. Tais deslocamentos ocorrem por uma diversidade 
de motivos - trabalho, estudo, lazer, dentre outros - e modos - privado ou público, individual 
ou coletivo, motorizado ou não -, demandando infraestrutura e gestão adequadas. As 
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condições existentes para a efetivação desses deslocamentos compõem a mobilidade 
urbana, componente vital da política urbana.  

A mobilidade compõe um quadro mais amplo relativo ao planejamento de transportes 
(MAGAGNIN; SILVA, 2008), bem como ao planejamento urbano como um todo (DE 
MENDONÇA, 2006). No primeiro caso, a mobilidade teria sido incorporada recentemente ao 
planejamento de transportes, em uma perspectiva integrada contraposta ao planejamento 
de cada tema separadamente, englobando também uso do solo e infraestrutura. Já De 
Mendonça aborda a mobilidade urbana no leque do planejamento urbano, ao lado de 
temáticas como habitação, saneamento, limpeza urbana etc., enquanto componentes da 
infraestrutura urbana essenciais para o acesso aos serviços públicos e ao território como um 
todo, impactando diretamente sobre a qualidade de vida. Na variedade temática da política 
urbana, a mobilidade cumpre uma função estruturante enquanto condição para a circulação 
e acesso à cidade pelos cidadãos (MAGAGNIN; SILVA, 2008).  

É pertinente compreender o ordenamento constitucional e legal para a política de 
mobilidade no Brasil. Assim como na conceituação da temática, a legislação sobre mobilidade 
estabelece relação direta com o ordenamento da política urbana mais geral. 

A necessidade de um desenvolvimento urbano dirigido se materializa na Constituição Federal 
de 1988, no inciso XX do artigo 21, referente às competências da União, e no artigo 182, 
específico da política de desenvolvimento urbano. Se o primeiro insta à União o 
estabelecimento de diretrizes para o desenvolvimento urbano, o segundo trata 
especificamente da execução de uma política para tal desenvolvimento na esfera municipal, 
conforme diretrizes estabelecidas em lei. Ambos os artigos servem de justificativa na 
introdução da Lei 12.587/12, que estabelece a Política Nacional de Mobilidade Urbana 
(PNMU). 

A PNMU é o primeiro marco federal a dispor especificamente sobre mobilidade. Até então, 
como coloca Baldraia (2019), as políticas públicas de mobilidade eram de iniciativa dos 
estados e municípios, sem uma base comum de princípios ou obrigatoriedade. Com a 
promulgação da PNMU, são estabelecidos princípios e objetivos comuns para a política de 
mobilidade, bem como seu instrumento de efetivação: o Plano de Mobilidade Urbana (PMU) 
(BRASIL, 2012). Tanto a elaboração quanto a implementação do PMU são competências 
municipais, obrigatórias para determinados municípios especificados em lei. Segundo 
Baldraia (2019), o elo entre os PMUs e a PNMU é constituído pelos princípios, diretrizes e 
objetivos da Política, na implementação de conceitos como a priorização de modais coletivos, 
equidade, acessibilidade, dentre outros presentes nos artigos 50, 60 e 70 da PNMU que vão 
de encontro com a literatura do tema. 

Considerando a relação estabelecida entre mobilidade e o planejamento urbano, a legislação 
também estabelece integração entre a PNMU e o Estatuto da Cidade, bem como na 
elaboração dos seus respectivos planos. No caso de São Paulo, essa relação se dá no 
estabelecimento de um conteúdo mínimo pelo PDE ao PlanMob (art. 229), o qual o PlanMob 
faz referência direta. Compreender a mobilidade em contexto metropolitano também se 
coloca como questão relevante, tendo em vista a magnitude dos deslocamentos entre 
cidades (ARANHA, 2005), bem como questões como conflitos de governança, integração 
tarifária e coordenação de políticas. Especificamente sobre a gestão metropolitana, há a Lei 
Federal 13.089/15, que institui o Estatuto da Metrópole (EM), marco legal relevante para a 
governança metropolitana, cuja integração ainda impõe desafios. A questão metropolitana 
também é expressa no PlanMob como ponto de atenção ao considerar planos de 
desenvolvimento integrado e planos setoriais metropolitanos enquanto referências para a 
mobilidade.  
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Tendo em vista a conceituação da mobilidade urbana e dos principais marcos legais 
referentes à temática, é interessante atentar para o instrumento de implementação da 
PNMU em São Paulo, o PlanMob. Na seção a seguir, o plano é abordado, compreendido 
enquanto referência e estratégia para a formulação da Política Municipal de Mobilidade 
Urbana. 

 

Estudos e Políticas Públicas 

Segundo a Lei 12.587/12, o Plano de Mobilidade é “[...] instrumento de efetivação da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana [...]” (BRASIL, 2012), compondo a etapa de formulação (ou 
planejamento) dentro do ciclo de políticas públicas. Tendo em vista o modelo clássico do ciclo 
de políticas públicas, adaptado aqui de Kingdon (1984) e Viana (1966), é possível 
compreender o instrumento PMU enquanto formulação da política de mobilidade. Uma vez 
na agenda pública, tanto pela relevância do tema quanto pela elaboração obrigatória 
estipulada pela PNMU, avança-se para a formulação de medidas e propostas para sua 
subsequente implementação, avaliação e adaptação. Isto é visível na sua seção de 
apresentação, na qual o PlanMob é caracterizado como “referência técnica e [...] proposta 
estratégica [...], além de orientar a política municipal de mobilidade urbana” (PSMP, 2015, 
p.7) no nível mais próximo de sua implementação. Na mesma seção, é expresso o 
reconhecimento da mobilidade enquanto temática relevante em São Paulo, ressaltando o 
alinhamento entre o plano e a PNMU e o PDE. Caracterizando o PlanMob enquanto 
instrumento da Lei 12.587/12 e referência técnica e estratégica para política de mobilidade 
urbana, ambos a nível municipal, é necessário compreender a formulação do plano e da 
política de mobilidade em maior detalhe. 

Em linhas gerais, a etapa de formulação de políticas públicas consiste na elaboração de 
possíveis ações para determinado problema e na decisão entre as alternativas elencadas. 
Viana (1996) reúne algumas abordagens da literatura sobre essa etapa, considerando quais 
atores se envolvem na elaboração da política (exclusivamente governamentais, privados 
etc.), o papel da negociação política neste processo e subdivisões existentes, dentre outras 
questões. Dentre os modelos apresentados, destaca-se o de Hoppe et. al. (1987), traduzido 
por Viana (1996), no qual são propostas três subdivisões para a etapa de formulação: 

“primeira, quando uma massa de dados transforma-se em informações 
relevantes; segunda, quando valores, ideais, princípios e ideologias se 
combinam com informações factuais para produzir conhecimento sobre ação 
orientada; e última, quando o conhecimento empírico e normativo é 
transformado em ações públicas, aqui e agora.” (VIANA, 1996, p.13).  

Assim, de um conjunto de dados “crus”, são extraídas e interpretadas informações 
relevantes voltadas para ações públicas. Ainda que não cite especificamente o emprego de 
estudos ao longo da formulação ou qual o ator responsável pela transformação da 
informação, o processamento desta para sua aplicabilidade é um ponto relevante para esta 
etapa do ciclo de políticas públicas. O emprego da informação fundamentaria uma tomada 
de decisão eficiente e adequada ao contexto sobre o qual se pretende atuar (FERREIRA 
COSTA; DA SILVA, 2016), evitando também disparidades entre formulação e ação que possam 
comprometer a política (VIANA, 1996), sendo “[...] a melhor maneira de tomar decisões 
plenamente compatíveis com um processo político democrático que se caracterize pela 
transparência e responsabilização” (DARGENT et. al., 2018). 

A subdivisão proposta por Hoppe et. al. (1987) é bastante similar à noção de evidência 
enquanto base para políticas públicas. Segundo Stetler et. al. (1998) apud Ferreira Costa e Da 
Silva (2016), a evidência 
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[...] seria, assim, caracterizada como alguma coisa que forneceria provas para 
a tomada de decisão, abrangendo resultados de pesquisas, bem como 
consenso de especialistas reconhecidos onde se incluiriam fatos ou dados 
oriundos de análises previamente desenvolvidas (STETLER et. al., 1998). 
(FERREIRA COSTA; DA SILVA, 2016, p.125). 

Se o primeiro excerto não explicita qual o ator responsável pela produção e transformação 
da informação, o segundo já a apresenta como oriunda de pesquisas, consenso de estudiosos 
da área ou conhecimento já desenvolvido. Desta forma, a política pública se basearia em um 
conhecimento já construído, quando disponível, ou deveria transformar dados existentes em 
informação relevante, como exposto por Hoppe et. al (1987). A origem da informação, 
portanto, pode ser tanto interna quanto externa ao governo e seus formuladores.  

É possível elencar exemplos de aplicações de pesquisas e estudos a políticas públicas na 
literatura. Hjort et. al. (2019) mostra incoporação de informações de estudos cintíficos em 
políticas municipais nas áreas de primeira infância e tributação. Neste caso, trata-se de 
estudos produzidos fora do poder público, aproximando-se do excerto de Stetler et. al. 
(1998). Já no âmbito da política urbana, Biderman (2018) incorpora à necessidade de 
evidências o emprego de tecnologia e metodologias mistas, não apenas na formulação de 
políticas, mas em todo o seu ciclo. O artigo de Biderman é oportuno também por considerar 
a existência de mais atores ao longo do ciclo, como avaliadores externos e consultorias. Um 
exemplo desta abertura a outros atores extragovernamentais é apresentado por Swiatek 
(2019) acerca da abertura de dados de ônibus, em que a sociedade civil e empresas puderam 
desenvolver produtos úteis à elaboração de políticas públicas na área. Por fim, a Pesquisa 
Origem e Destino (OD) é um bom exemplo de estudo realizado pelo poder público; realizada 
decenalmente, seus resultados são utilizados principalmente para o planejamento da malha 
metroviária e das obras subsequentes24.  

Ainda que não tratem especificamente do papel das pesquisas governamentais na 
formulação de políticas, as referências aqui utilizadas servem de base para compreender os 
conceitos necessários para análise do PlanMob e dos demais objetivos do trabalho. Tem-se a 
relação estabelecida entre produção de conhecimento e formulação de políticas públicas, 
contextualizada nas temáticas de política urbana e mobilidade.  

 

Análise da reorganização de linhas no PlanMob 

O Plano de Mobilidade de São Paulo foi instituído enquanto instrumento de planejamento e 
gestão da PNMU em fevereiro de 2016, com a publicação do decreto nº 56.834. Elaborado 
pela Prefeitura do Município de São Paulo com apoio da Secretaria Municipal de Transportes 
e das empresas públicas CET e SPTrans, a construção do plano ocorreu em parceria com 
outras secretarias municipais ligadas à temática da mobilidade e questões correlatas, ao 
longo do período entre 2013 e 2015. Para sua elaboração, foi constituído o Grupo de Trabalho 
Intersecretarial (GTI), cuja lista completa de secretarias e participantes está disponível na 
seção Ficha Técnica, bem como a composição do Conselho Municipal de Transportes e 
Trânsito (CMTT), cuja participação no plano não é desenvolvida para além de sua 
composição.  

A reorganização é apresentada na quinta seção do plano, Propostas do Plano de Mobilidade 
Urbana, a qual é subdividida por modo de transporte. Antes de abordar especificamente a 

 
24 Contudo, há aplicações além do Metrô: há referências no PlanMob à OD sobre a mobilidade no município de São Paulo. Há 
também aplicações acadêmicas, como observado em Silva (2006), Isoda (2013), Harkot (2019) para a análise do sistema sobre 
trilhos ou da mobilidade de diferentes perfis socioeconômicos. 
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reorganização, o PlanMob aborda o sistema de ônibus implementado segundo o modelo de 
2002, com vigência até 2015. O plano descreve brevemente o modelo de 2002, no qual a 
divisão entre subsistemas estrutural e local e a implementação do Bilhete Único 
(implementado em 2004) foram importantes para a reestruturação do serviço e aumento da 
integração (PMSP, 2015, p. 66).  

A justificativa para a reorganização é apresentada na sequência, apresentada como garantia 
da “ligação dos diversos subcentros espalhados pela cidade, assim como promover a ligação 
dos subcentros com os bairros de suas áreas de influência” (Ibidem, p. 70), visando a  

melhoria da acessibilidade ao espaço urbano e da mobilidade da população, 
a serem alcançadas pela disponibilização de uma rede interligada, flexível e 
abrangente de serviços de transporte público coletivo. (Ibidem). 

A proposta almeja, portanto, adequar a rede de ônibus às necessidades da população de 
forma mais eficiente e interligada. A alterações são abordadas apenas nas seções seguintes, 
após estabelecer a diferença entre os subsistemas estrutural e local, as áreas de operação e 
serviço na seção 5.1.4 do plano. As especificidades referentes às características das linhas e à 
concessão do sistema são detalhadas na Lei Municipal 13.241/01 e no Decreto Municipal 
56.232/15, conforme o PlanMob adiciona. 

A reestruturação da rede de ônibus consiste resumidamente na elaboração de uma rede 
única, formada por diferentes “camadas” em complementaridade: estruturais, nos principais 
corredores entre bairros, locais, que realizam a ligação entre bairros e os corredores, e 
serviços complementares de reforços conforme a demanda. Segundo o PlanMob, tal 
estrutura permite uma racionalização das linhas. Por racionalização, entende-se o 
aprimoramento do sistema, tornando-o mais eficiente dos pontos de vista técnico e 
econômico. Visa-se minimizar a sobreposição de linhas e aumentar a integração da malha 
através de mais pontos de integração além do centro. O PlanMob ainda aponta para uma 
redução no tempo de parada e espera dos ônibus, redução dos custos do sistema e uma 
facilitação da compreensão da rede pelo usuário (PMSP, 2015, p. 82-84), de forma similar à 
visualização da rede de transporte sobre trilhos.  

Se a proposta de reorganização parece alinhada em seus princípios, conceitos e diretrizes, 
seu desenvolvimento e as informações utilizadas ainda se mostram nebulosos na leitura. 
Estão visíveis as justificativas para a mudança do sistema e a caracterização da nova rede, 
mas esta não é apresentada. Ainda o PlanMob já delineia aspectos essenciais do que deve ser 
o sistema integrado de transporte e apresenta mapas ilustrativos da nova rede, oriundos do 
edital 001/2015-SMT/GAB. Além disso, a PMSP afirma também que a “primeira experiência de 
implantação das redes se deu durante a elaboração do PlanMob/SP 2015” (Ibidem, p.86), 
referindo-se à rede da madrugada, composta por “151 novas linhas de ônibus, das quais 50 
linhas são estruturais [...] e 101 linhas locais” (Ibidem, p. 86). 

Tais elementos fornecem evidências de que, além do estudo de elaboração da nova rede 
contratado em 2015 e elaborado concomitante a produção do PlanMob, a própria SPTrans 
também teria um papel ativo na coleta e processamento de informações, utilizadas na 
formulação da reorganização. Afinal, a organização em rede para o serviço da madrugada 
explicita que mudanças foram desenvolvidas previamente ao término - ou mesmo do início 
da elaboração? - dos estudos contratados para o desenho da rede usual.  

 

Proposta Técnica para Rede de Referência 

A pesquisa por fontes da elaboração da proposta de reorganização apontou para a 
contratação de uma consultoria externa à SPTrans. Essa informação foi coletada na 
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Entrevista 3, abordada na próxima seção. Com base nessa informação, foi possível pesquisar 
a documentação referente à contratação da Oficina. 

Em 2013, a SPTrans realizou a abertura de concorrência 020/2013, intitulada “Elaboração de 
Plano da Rede de Referência do Transporte Público Coletivo Municipal de Passageiros para a 
Cidade São Paulo”, conforme consta no resumo anual dos contratos, disponível pelo Portal 
da Transparência da empresa. Obtendo o código da concorrência e o número do contrato, 
2013/0880-01-02, foram requisitados pela Lei de Acesso à Informação os documentos 
referentes ao processo. Três arquivos25 foram disponibilizados: dois referentes à 
concorrência e um referente ao contrato firmado, totalizando 4201 páginas. Os arquivos 
reúnem documentos referentes ao processo de contratação das três empresas de 
consultoria participantes da concorrência, gerando uma pontuação para cada empresa. A 
partir desta avaliação, a Oficina foi a escolhida para a elaboração do projeto. 

O documento da Proposta Técnica é dividido em dois volumes: no primeiro, apresenta estudo 
sobre a Rede de Referência. O segundo volume consiste na documentação da empresa. Para 
os fins deste trabalho, foca-se aqui no primeiro volume, com especial atenção aos dois 
últimos blocos, Conhecimento do Problema e Metodologia do Trabalho. Totalizando 103 
páginas, a Proposta Técnica foi assinada em setembro de 2014. 

O produto principal desenvolvido é a rede de referência para o sistema de ônibus do 
município. Segundo a Proposta Técnica, a rede foi desenvolvida para cinco cenários: 2014, 
2016, 2020, 2024, 2028. Além disso, a Oficina explica na apresentação que também elaborou 
outros quatro projetos complementares, que consistem em análises socioeconômicas, rede 
da madrugada, rede do final de semana e um sistema de informação ao usuário. Após a 
introdução e apresentação da empresa e da experiência de seus consultores, o relatório 
passa à quinta seção, Conhecimento do Problema. 

A Oficina caracteriza o município em aspectos socioeconômicos e em sua inserção na RMSP 
com dados do IBGE, Fundação SEADE e Pesquisa OD 2007. A partir disso, concentra a análise 
na mobilidade metropolitana, incluindo também dados da Associação Nacional de 
Transportes Públicos (ANTP), tratando da organização do sistema de transporte. A gestão 
do transporte coletivo também é abordada, tratando da estrutura interna da SMT e da 
SPTrans e de órgãos de transporte estaduais - Metrô, CPTM e EMTU - bem como o 
tratamento do transporte presente no PDE 2014 e outros planos de transporte, como o Plano 
Interligado de 2002 e planos metropolitanos. De um modo geral, a seção realiza uma revisão 
dos planos e políticas de mobilidade municipais e metropolitanas - esta de forma mais 
focalizada no município - para compreender os avanços e desafios para a rede desenvolvida 
e sintetizar as questões relevantes sobre as quais se deve atuar. Estas seriam, de forma 
sintetizada, a adequação da rede à demanda aferida pelos estudos, a compreensão e 
legibilidade do sistema pelo usuário, a efetivação das conexões em rede e a interação com 
as redes metropolitanas.  

Assim, a seção 5 se encerra delineando soluções e elencando dezoito proposições para o 
Sistema de Transporte Coletivo. A caracterização da nova rede constitui o primeiro ponto, 
em que a integração entre diferentes tipos de serviço é uma característica fundamental, 
diferenciando diferentes tipos de linha estrutural - com o traçado mais retilíneo, atendendo 
os corredores que ligam os bairros ao centro - e local - mais capilarizadas para trajetos dentro 
dos bairros -, adaptadas à demanda dos períodos específicos da semana. As proposições 
subsequentes não versam especificamente sobre o desenho da rede, mas sobre questões 
referentes à infraestrutura do novo serviço, adaptação de terminais e pontos de conexão e 
controle do sistema.  

 
25 Os arquivos estão disponíveis no link: https://1drv.ms/u/s!ArXuBkFLiG11jkrcEzD6Ox83YKNU?e=OFBkgw.  

https://1drv.ms/u/s!ArXuBkFLiG11jkrcEzD6Ox83YKNU?e=OFBkgw
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A aderência da reorganização das linhas proposta no PlanMob às proposições da Proposta 
Técnica da Oficina é algo observável na leitura deste documento. Até mesmo a estrutura de 
contextualização da mobilidade no município e da caracterização dos corredores para em 
seguida abordar a questão da integração é bastante similar nos dois documentos. Sendo a 
Proposta Técnica assinada em setembro de 2014, período em que o PlanMob já estava no 
processo de elaboração, parece crível que o diagnóstico e as propostas produzidos pela 
Oficina tenham sido incorporados no plano. Contudo, o PlanMob não apresenta qualquer 
menção à consultoria, apenas a uma contratação feita em janeiro de 2015, demandando 
outros documentos para corroborar tal ideia. Outra hipótese possível a partir da semelhança 
aferida é de que os estudos do PlanMob e da Oficina foram realizados de forma 
independente, mas ainda assim chegariam a conclusões e propostas similares. Tal noção, 
contudo, parece menos provável, considerando a finalidade da contratação da consultoria e 
a proximidade das datas de assinatura, no final de 2014, e contratação, no início de 2015.  

A seção 6 trata do método proposto para o trabalho e de sua organização geral. Para a 
metodologia, o texto especifica quais as bases de dados a serem utilizadas para a estimativa 
da oferta e da demanda atual (isso é, 2014, no momento de elaboração) e futura. A proposta 
elenca informações derivadas da Pesquisa OD, séries socioeconômicas do IBGE, 
deslocamentos aferidos através da bilhetagem eletrônica e outras informações sobre a 
organização do sistema de transporte municipal e metropolitano para estimar a oferta e a 
demanda por transporte e realizar as simulações necessárias para o desenho da nova rede.  

Desta forma, na medida em que a Proposta Técnica detalha quais os dados que foram ou 
ainda serão utilizados para a construção da nova rede de ônibus - esta incorporada pela 
SPTrans -, tem-se parte da resposta para a questão deste trabalho, de forma indireta: quais 
estudos embasaram a reorganização de linhas do PlanMob. O relatório ainda explica de forma 
sucinta como os dados serão utilizados na simulação e desenho da nova rede, bem como 
suas limitações. Contudo, é importante ressaltar que a Proposta Técnica não apresenta a 
nova rede de ônibus, mas as quais informações que utilizará na sua elaboração e quais 
princípios e conceitos serão incorporados no desenho. Há cerca de 150 produtos contratados 
pela SPTrans a serem entregues ao longo de cerca de um ano, através de Notas ou Relatórios 
Técnicos, compondo assim uma documentação maior sobre o desenho da reorganização das 
linhas. Há ainda os projetos de rede para médio e longo prazo (2020, 2034, 2028 e 2032) e 
projetos complementares, como as redes da madrugada do final de semana. 

Assim, ainda que o documento disponibilizado não apresente o estudo definitivo sobre a 
reorganização das linhas, ele fornece informações relevantes para compreender o processo 
de elaboração da nova rede. Em primeiro lugar, a descrição dos produtos trata de como o 
projeto de rede será construído, através das etapas de análise e diagnóstico operacional, 
formulação de proposta de redes e serviços, simulações e ajustes, dimensionamento e 
estudo de viabilidade econômica. As atividades que compõem cada uma das etapas são 
discriminadas, bem como os dados que serão utilizados para cada uma das ações.  

Desta forma, a pesquisa e a análise documental lograram em identificar qual o estudo 
proposto para a formulação da nova rede de ônibus, conforme o trabalho se propôs a 
responder. A confirmação do papel da SPTrans na elaboração de outras informações, a 
indicação da Proposta Técnica para a análise documental e o detalhamento de outros 
aspectos da reorganização é apresentada na próxima seção através das entrevistas 
realizadas. 

 

Relato dos gestores 

Concomitantemente à análise documental, foram realizadas três entrevistas com gestores 
ligados à SPTrans no período de elaboração do PlanMob: dois Coordenadores Técnicos do 
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plano e um Chefe de Gabinete da empresa no período. As entrevistas foram realizadas de 
forma semiestruturada com um roteiro condutor, de forma virtual.  

O objetivo consistiu na complementação de informações obtidas na análise documental, no 
detalhamento sobre a reorganização das linhas e na orientação de outros documentos para 
análise, como foi o caso da Proposta Técnica da nova rede. Estas questões orientaram as 
perguntas e a condução das entrevistas. O Quadro 1 apresenta a relação de entrevistados e 
os principais pontos abordados acerca das justificativas fornecidas para a reorganização, 
quais estudos e informações foram utilizados para basear a proposta e outras informações 
relevantes sobre a elaboração da reorganização. 

 

Quadro 1 - Relação dos entrevistados 

 

Entrevista Data Formação 
Cargo/função 
no PlanMob 
ou SPTrans 

Justificativas 
dadas à 

reorganização 

Dados e 
insumos 

relatados 
para a 

elaboração 
da proposta 

Informações 
adicionais 
fornecidas 

1 28/10/2020 
Arquitetura e 

Urbanismo 

Coordenador 
Técnico do 
PlanMob 

- vencimento 
contratual das 

licitações de 
ônibus; 

- necessidade de 
um estudo 

sistêmico sobre 
linhas; 

- adequação 
entre PDE e 

PlanMob; 
- aproveitamento 
do contexto de 

elaboração 
obrigatória do 

PlanMob e 
unificação de 
propostas de 

mobilidade no 
plano 

 

- GPS dos 
ônibus, 

bilhetagem 
eletrônica, 

OD e 
simulação 

no software 
Emme 

 

- os estudos 
conduzidos pela 

SPTrans não 
estariam 

unificados em 
uma única 
publicação 

- houve 
participação de 

empresas e 
sindicatos de 

transporte 
coletivo e 

individual no 
CMTT 

2 28/10/2020 
Engenharia 

civil 

Coordenadora 
Técnica do 
PlanMob; 

também foi 
diretora 

Planejamento 
da SPTrans 

- objetivo de 
garantir 

regularidade ao 
tempo de espera 

por ônibus, 
aprimoramento 
da operação e 
facilitação da 

leitura do sistema 
por usuários 

- bilhetagem 
eletrônica, 

GPS e 
simulação 

em 
computador 

 

- a 
experimentação 
por gestores e 
operadores foi 

parte importante 
do processo de 
elaboração da 

nova rede 
 

3 03/11/2020 Administração 

Não atuou no 
PlanMob; 

trabalhou no 
Gabinete da 

SPTrans 

- 

- GPS dos 
ônibus, 

bilhetagem, 
Proposta 

Técnica da 
Oficina 

- comparação 
entre usos de 

dados da OD e da 
bilhetagem 
eletrônica: 

primeiro é mais 
preciso, porém 

menos periódico, 
enquanto 
segundo é 
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menos preciso, 
porém tem 

frequência muito 
mais alta 

- tratou da 
concorrência da 

Proposta Técnica 
da nova rede, até 

então não 
mencionada na 
documentação 

 

Fonte: elaboração própria 

  

A partir das informações colhidas nas entrevistas, foi possível complementar a análise 
documental em curso, especialmente sobre a Proposta Técnica.  

No que se refere aos dados de utilização dos ônibus, a SPTrans já conta com informações da 
bilhetagem eletrônica e GPS suficientes para alimentar uma simulação computacional da 
rede, além da utilização de dados da Pesquisa OD, conforme os entrevistados apontaram. Já 
sobre a experimentação realizada na rede da madrugada, as linhas foram reorganizadas em 
testes, contando com a participação de gestores de terminais. Esta informação confirmou a 

hipótese de que as informações do estudo da Oficina não foram as únicas levadas em 
conta na reorganização. 

Por fim, o que os entrevistados relataram foi a pontualidade das reuniões, concentradas nos 
grupos de interesse participantes do CMTT sobre os efeitos da reorganização na operação e 
nas subprefeituras acerca das mudanças das linhas locais. Os registros destas reuniões, 
contudo, se mostraram dispersos e não puderam ser localizados até a finalização deste 
trabalho. Ainda assim, uma questão relevante que emergiu a partir destes relatos foi o 
caráter setorializado e regional da participação social frente ao caráter sistêmico da 
reorganização, com impactos para além das linhas locais. 

 

Considerações Finais 

A partir da sistematização dos resultados encontrados na literatura, análise documental e 
entrevistas foi possível elencar os principais insumos para a reorganização das linhas de 
ônibus, bem como aprofundar suas justificativas. Acerca dos estudos por trás da proposta da 
reorganização, tem-se a informação construída e utilizada pela SPTrans ao longo do tempo, 
reunindo dados de bilhetagem de ônibus e da OD em simulação. A isso, articulou-se a 
experimentação na rede da madrugada, que forneceu aos gestores informações em tempo 
real da operação e permitiu sua adaptação mais imediata, além de contar com as informações 
de atores como operadores de terminais. Já a análise da Proposta Técnica foi essencial para 
comprovar a existência de um estudo técnico basilar da reorganização; se os dados da 
SPTrans e da experimentação forneceram insumos importantes, é nos produtos da Oficina 
que se materializou de fato a nova rede. 

Assim, confirmou-se sobre os estudos e demais informações base para a elaboração da nova 
rede de ônibus. A análise dessas fontes ilustra como os diferentes conhecimentos são 
incorporados no processo de formulação de estratégias e políticas públicas, de forma 
frequentemente concomitante e englobando atores públicos e privados. A contínua ação e 
reflexão e o “diálogo entre intenções e ações”, propostos por Hoppe et. al. (1897), são 
elementos marcantes deste processo de informar e formular. Ademais, foi possível observar 
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um exemplo emblemático da relação estabelecida entre a mobilidade e a política urbana 
como um todo, em seus desdobramentos legais e temáticos.  

É necessário também comentar sobre as limitações deste trabalho e agendas futuras. 
Primeiramente, a análise documental, aqui centrada na documentação do PlanMob, PDE e 
Proposta Técnica, pode ser acrescida de outros documentos relevantes com os quais se 
dialoga, como o plano das linhas de 2002 e a legislação municipal sobre mobilidade. No 
âmbito da Proposta Técnica, a documentação suplementar e as Notas Técnicas entregues 
constituem informações interessantes para complementar esta análise. Da mesma forma, 
aumentar o número e o escopo de entrevistados - de membros do GTI, CMTT, Oficina ou 
atores da sociedade civil - enriqueceria esta análise ao considerar o ponto de vista de outros 
atores neste processo. Afinal, foi possível neste trabalho compreender o uso dos estudos 
pelo poder público para a construção da política de mobilidade municipal, mas, sendo a 
mobilidade fator estrutural para a política urbana e para a qualidade de vida nas cidades, é 
necessário também aprofundar a discussão sobre o papel da sociedade civil na construção 
destas políticas.  

Por fim, temáticas como a participação social, o acompanhamento da reorganização pós-
2015 e o impacto da pandemia sobre a mobilidade - e especialmente sobre a nova rede de 
ônibus - constituem agendas relevantes a partir deste trabalho para analisar, após a 
transformação da informação em política pública, como a sociedade civil se insere neste 
processo e os impactos desta mudança sistêmica para a mobilidade no município e na 
metrópole.  
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Resumo 

No presente ensaio analisamos as estratégias e as consequências urbanas imediatas da 
construção da Linha 15-Prata do Metrô de São Paulo, a primeira linha de monotrilho de alta 
capacidade do mundo, tendo como objeto as transformações operadas no bairro de Vila 
Prudente que, para além da sua integração no sistema de transportes sobre trilhos, situaram-
no como uma centralidade do mercado imobiliário.  
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Introdução 

Neste trabalho apresentaremos as reciclagens dos projetos que originaram a construção do 
primeiro de monotrilho do município de São Paulo, a Linha 15-Prata, cuja estratégia conjunta 
entre Governo do Estado (GOVESP) e Prefeitura Municipal de São Paulo (PMSP) foi a de 
requalificar o bairro de Vila Prudente, alterando sua situação geográfica no tecido urbano; 
igualmente, abordaremos as estratégias do mercado imobiliário que passaram a ter na região 
um potencial de valorização.  

Para tanto, abordaremos três fontes e momentos complementares: 1. a partir dos 
documentos da Secretaria de Transportes Metropolitanos (STM) e do Metrô26 de São Paulo, 
englobando as atualizações do Plano Integrado de Transportes Urbanos (PITU) até 2013, 
período de inauguração do primeiro trecho da Linha 15-Prata, apresentamos as estratégias 
que envolveram a construção deste modal no eixo sudeste do município de São Paulo; 2. por 
meio de caderno especial publicado pelo jornal “Estado de São Paulo”, em 2013, exporemos 
os impactos da construção da Linha 15 nas estratégias de incorporadoras e construtoras; e 3. 
atendo-nos a dados relativos ao mercado imobiliário, analisaremos as consequências urbanas 
imediatas da construção do monotrilho e da verticalização da Vila Prudente. 

As estratégias do Estado com a construção da Linha 15-Prata do Metrô 

Como síntese de três décadas de projetos de transporte para o eixo sudeste do município de 
São Paulo, o primeiro monotrilho de alta capacidade do país foi concebido para substituir 
inacabadas e onerosas estruturas e o relativo e histórico isolamento da região27.  

O primeiro grande projeto de transporte para esse eixo foi elaborado nos anos de 1990 e 
intitulado “Programa de Corredores e Terminais de Integração”, na gestão de Paulo Maluf 

 
26 Utilizaremos Metrô para a Companhia do Metropolitano de São Paulo, para o modal de transporte sobre trilhos será utilizado 
metrô. 

27 Para um comparativo dos monotrilhos em operação no mundo ver: Cardoso, out. 2020. 
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(1993-6). Segundo documentos oficiais28, os técnicos da PMSP em convênios com o Banco 
Mundial (BM) propuseram a criação de uma rede de mais de 200 km de corredores 
prioritários de ônibus para reduzir da poluição e melhorar o sistema, “mesmo mantendo-se 
veículos a diesel” (PMSP et ali, 2006, p. 57), programa que sequer saiu das pranchetas de 
planejamento. Na gestão de Celso Pitta (1997-2001), este programa foi renomeado “Fura-
Fila” e previa 125 km de vias elevadas para sustentar Veículos Leves sobre Pneus 
biarticulados. O primeiro trecho desta linha ligaria o terminal Pq. Dom Pedro II ao Sacomã e 
à Cidade Tiradentes. Porém, em 2000, foram entregues 2,4 km de linhas inacabadas. Mesmo 
com problemas construtivos e operacionais, Marta Suplicy (2001-4) ao assumir a PMSP 
reciclou o projeto, intitulando-o “Paulistão”, incorporando “trecho parcialmente construído 
/.../ [e dando] continuidade à implantação da via exclusiva entre o Pq. Dom Pedro II e Sacomã 
alterando o conceito /.../ do projeto inicial” (Ibid., p. 58), mas, não suas prioridades. 

Ao fim da gestão de Marta Suplicy foram entregues 5 km do “Paulistão”, reabsorvido na 
gestão conjugada de José Serra (2005-6) e Gilberto Kassab (2006-8), em 2006, com nome 
“Expresso Tiradentes”. Foi mantida a proposta de via elevada integrando o corredor de 
ônibus do Pq. Dom Pedro II à Cidade Tiradentes, tendo como nódulo central o bairro da Vila 
Prudente. Essa resolução assegurou “o compromisso assumido, junto aos órgãos de 
financiamento[, o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social e o BM,] e à 
sociedade” (ibid., p. 59). Em 2009, para cumprir as exigências dos empréstimos e contratos 
pendentes, com a impossibilidade de conclusão do Expresso Tiradentes, ele foi transferido 
para o GOVESP e incorporado a extensão da Linha 2-Verde do Metrô, rebatizada mais tarde 
de Linha 15-Prata29. 

A aproximação entre a PMSP e o GOVESP contribuiu para a fusão de projetos inacabados. A 
administração conjugada de Gilberto Kassab (como ex-vice-prefeito) na PMSP e José Serra 
no GOVESP acelerou obras de infraestrutura, mas com prazo limite de realização, pois 
dependia de fatores eleitorais. Neste contexto, em 2010, a nova linha foi anunciada sem 
audiências públicas preliminares30 e rapidez entre licitação, justificativa do monotrilho como 
modal adequado à região e início das obras. Além de cumprir contratos, essa linha também 
reproduziu o traçado dos projetos anteriores, ver figuras 1 e 231. Mas, as obras foram 
segmentadas em trechos, do maior ao menor potencial de valorização imobiliária, 
estabelecendo uma hierarquia de centralidades entre o Trecho 1, que compreende as 
estações Vila Prudente e Oratório e o Pátio de manobras do monotrilho, para os demais 
Trechos (2 e 3), que interligam os bairros: Parque São Lucas, Sapopemba, São Mateus e 
Cidades Tiradentes. Logo, ficaram em segundo plano a densidade populacional e a demanda 
de transporte neste eixo.  

O GOVESP utilizou o arcabouço urbanístico disponíveis em escala municipal e federal – Plano 
Diretor Estratégico (PDE) e Estatuto da Cidade – para guiar suas intervenções, ampliando e 
reciclando, quando necessário, projetos a serem interligados, justificando intervenções 
seletivas com aparência de integração, priorizando a flexibilização de obras nas principais 
vias de circulação de caráter metropolitano no eixo sudeste, ultrapassando os limites do 
minianel viário municipal, e realocando o fluxo de veículos para desobstruir vias arteriais com 
maior disponibilidade de terrenos ociosos tendo em vista a alteração do uso de solo. Por isso, 
a Linha 15 foi concebida para adensar a urbanização conforme instrumentos jurídicos e 

 
28 Ver: PSMP et ali (2006). 

29 Ver: GOVESP e METRÔ, nov. 2010. 

30 Sobre a escolha do modal, o anúncio das obras e a sincronia política necessária para a construção do monotrilho ver: GOVESP 
e METRÔ, nov. 2010. 

31 A Linha 15-Prata seguiu o mesmo traçado do “Expresso Tiradentes”, tendo 24,54 km de extensão no canteiro central das 
avenidas Prof. Luiz Ignácio de Anhaia Mello, Sapopemba, Ragueb Chohfi, Souza Ramos e dos Metalúrgicos, Estrada do Iguatemi 
e a rua Márcio Beck (GOVESP e METRÔ, nov. 2010). 
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captação de recursos, apesar da infraestrutura apresentar potencial obsolescência devido a 
sua transição de um modal de baixa para alta capacidade de transportes e inserção numa 
área demograficamente adensada (CARDOSO, out. 2020).  

 

 

 

Além disso, a estratégia de construção da Linha-15 conferiu ao mercado imobiliário um lugar 
especial. Sob a orientação do GOVESP, a STM ao projetar meios de transportes de média e 
alta capacidade encontrou no mercado a medida de desenvolvimento para incorporar 
“parcelas da zona leste aos distritos de negócios da cidade [e promover um] /.../ 
desenvolvimento espacialmente mais equilibrado da metrópole” (GOVESP e METRÔ, nov. 
2010, p. 333). Equilíbrio entendido como produção de nódulos que abrem fronteiras no 
interior da metrópole para reabsorção de áreas desvalorizadas e obsoletas. A STM, através 
do PITU32, utilizou os instrumentos urbanísticos como estratégia política que visava 
promover o “adensamento seletivo em centralidades providas de facilidades de transporte, 
em especial de alta capacidade” (GOVESP e STM, 2013a, p. 70). Por isso os projetos de 
mobilidade deveriam fazer “valer de políticas de uso do solo” (ibid., p. 70), incluindo aquelas 
voltadas à atração de investimentos privados. Ou seja, vislumbrava-se a produção de 

 
32 O PITU-2025 foi elaborado em 2006, sendo atualizado em 2013. Ver: GOVESP e STM, 2006, 2013a e b. 

Figura 1 - Operações Urbanas e Centralidades Polares nos eixos Centro e Leste do Município de São Paulo 

 
Fonte: Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo apud PMSP, SMT & SPTRANS, 2006, p. 74. 

 

Figura 2 - Objeto de Licenciamento da Linha 2-Verde 

 
Fonte: GOVESP e METRÔ, 2010, f. 4. 

	

Figura 1 - Operações Urbanas e Centralidades Polares nos eixos Centro e Leste do Município de São Paulo 

 
Fonte: Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo apud PMSP, SMT & SPTRANS, 2006, p. 74. 

 

Figura 2 - Objeto de Licenciamento da Linha 2-Verde 

 
Fonte: GOVESP e METRÔ, 2010, f. 4. 
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centralidades subsumidas e estimulantes da livre concorrência para encontrar o equilíbrio 
pela oferta de regiões inteiras às frentes do mercado imobiliário que regularia atividades 
econômicas, rendimentos, preços de imóveis e a distribuição da população, seccionando a 
metrópole em fragmentos hierarquizados por faixa de renda. A estratégia urbana da STM 
objetivava a “coesão espacial” para harmonizar e redistribuir investimentos e o 
adensamento construtivo na metrópole tendo no mercado imobiliário o elemento 
estruturador do “desenvolvimento urbano”. 

Ao ser concebido segundo tais estratégias, o projeto da Linha 15 ao seccionar as obras em 
trechos, estabeleceu uma hierarquia entre as centralidades. Neste âmbito, a Vila Prudente 
ganhou atenção especial dada a 

intensa atividade do mercado imobiliário principalmente ao longo da Av. Prof. 
Luiz Ignácio de Anhaia Mello. A implantação da Linha 2-Verde, ao ampliar a 
acessibilidade das áreas de influência deverá alterar [ou intensificar] esse 
quadro do mercado imobiliário, atraindo investimentos na verticalização do 
entorno (GOVESP e METRÔ, nov. 2010, p. 161). 

Dado o projeto voltado e subsumido aos interesses do mercado, a construção da estação do 
metrô na Vila Prudente era insuficiente para convertê-la em frente de negócios para o 
mercado imobiliário e ponto de ligação entre a zona leste e os “distritos de negócios” no 
quadrante sudoeste da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP). Por isso, a importância 
da reciclagem de projetos de transporte através da Linha 15, e da reedição dos instrumentos 
do PDE como plataforma das estratégias de adensamento seletivo. Logo, as “áreas de 
intervenção urbana [AIUs], no entorno do sistema sobre trilhos, podem ser utilizadas para 
buscar um maior balanceamento da localização de população e das atividades, propiciando 
um desenvolvimento equilibrado com redução dos deslocamentos da população” (ibid., p. 
70) para, com isso, “otimizar o pleno desenvolvimento das funções da cidade” (ibid., p. 70). 
Ou seja, institucionalizou-se a oferta de áreas para o mercado imobiliário e a 
segregação/gentrificação nas AIUs derivada do impacto do aumento dos preços dos imóveis, 
como ocorreu no centro expandido e em outras áreas33. 

A respeito da perspectiva de segregação e da gentrificação orquestradas pela construção 
dos meios de transportes basta uma aproximação do projeto da Linha 15. Antes da 
construção do monotrilho, a Vila Prudente apresentava pequenas ilhas de concentração da 
população de média e alta renda, nessas localidades cada responsável por família tinha em 
média uma renda mensal entre 11 e 20 salários mínimos, e em alguns casos renda superior 
aos 21 salários mínimos, ver mapa 134. Em contrapartida, a faixa de renda por responsável por 
família da população predominante era de 3 a 7 salários mínimos. Porém, no projeto da Linha 
15 a perspectiva era de alterar a morfologia social da Vila Prudente, priorizando a expansão 
das ilhas de modernidade como centralidades alienáveis aos investimentos privados em 
oposição aos substratos de menor renda que deveriam se realocar35. Constava nesta 
estratégia integrar e reeditar obras de transportes, intervenções urbanas da PMSP e os 
“empreendimentos” seletivos do mercado imobiliário, sendo o último, um indutor 
“racionalizado” da redistribuição de atividades econômicas e do adensamento seletivo da 
população.  

Por outro ângulo, para os representantes do mercado imobiliário, entretanto, 
independentemente do efeito útil dos equipamentos urbanos produzidos e da 
“racionalidade das estratégias urbanas”, vislumbrava-se a captura irracional de alíquotas do 

 
33 Ver: Alvarez, 2013. 

34 Ver: GOVESP e METRÔ, nov. 2010.  

35 No mapa 1, a Linha 15 não se estende até a Vila Prudente, pois o EIA-RIMA tinha como objeto o licenciamento os Trechos 2 e 
3. 
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valor no mercado. I.e., a natureza política da busca pela coesão institucional da sociedade e 
do espaço é um meio para facilitar seus negócios mesclando a incorporação de terrenos, a 
produção de imóveis, a especulação e algum grau de financeirização do setor, sendo os 
meios de transporte e as políticas públicas apêndices da diferenciação do espaço para sua 
venda no mercado, como veremos no próximo item. 

 

As estratégias dos personae do capital vinculadas ao mercado imobiliário 

Em 2013, a STM publicou duas atualizações do PITU para a RMSP, sendo apresentadas, nesta 
ordem, através dos documentos “Atualização da rede metropolitana de alta e média 
capacidade de transporte da RMSP” e “Cenários de desenvolvimento urbano”36. Os 
documentos anunciavam a integração de políticas de transportes com as intervenções 
urbanas da PMSP. No mesmo período, foi encaminhado à Câmara Municipal de São Paulo, o 
Projeto de Lei 688/13 para revisão do PDE, processo que atualizou os instrumentos e o 
zoneamento municipal. 

A resposta dos representantes do mercado imobiliário ao projeto de transportes da STM e a 
revisão do PDE não tardou. Em 29 de nov. de 2013, “O Estado de São Paulo” publicou caderno 
especial intitulado “Expansão do Mercado Imobiliário”, todos os artigos discutiam 
perspectivas urbanas do ponto de vista de representantes e consultores de construtoras e 
incorporadoras com críticas e sugestões ao poder estatal. Apesar dos artigos partirem de 
perspectivas comuns, cada um descrevia estratégias de seu segmento para aperfeiçoar o 
planejamento de transportes e valorizar seletivamente áreas da RMSP. 

Representantes de incorporadoras e construtoras como Lopes, Cyrela, Even, Tecnisa, Alfa 
Realty e MDL Realty, de entidades patronais e de pesquisa como a Embraesp (Empresa 
Brasileira de Estudos do Patrimônio) e o Secovi (Sindicato das Empresas de Compra, Venda, 
Locação e Administração de Imóveis Residenciais e Comerciais de São Paulo) demonstravam 
aceitação aos projetos de transportes estaduais, mas com ressalvas. Tais órgãos exerciam 
pressão sobre o zoneamento e a ampliação da outorga onerosa do direito de construir ao 
longo das linhas de transportes sobre trilhos e a atualização das OUCs, dos Cepacs e das 
AIUs37. 

 
36 Ver: GOVESP e STM, 2013a e b. 

37 Os representantes do mercado criticavam a revisão do PDE, pois não havia ampliação dos estoques das outorgas onerosas do 
direito de construir. 
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Tais representantes, enquanto personae do capital38, atuam para promover a propriedade 
privada no âmbito da unidade contraditória da produção, por isso partem do seu poder 
econômico como estratégia de reversão de decisões politicas. Essa perspectiva, produzida 
no gabinete de consultores, diretores e especialistas de marketing urbano, como tantas 
outras personificações do capital, objetivava divulgar, com adjetivos e jargões do setor, 
estratégias de rentabilidade com os negócios urbanos, portanto, deixemo-los falar. 

A respeito da zona leste do município de São Paulo, o jornalista Heraldo Vaz (29/nov./2013, p. 
H14 e H16), no caderno espacial citado acima, dedicou dois artigos cujos títulos sintetizavam 
a análise dos representantes do mercado imobiliário ao anunciar que “Áreas do Tatuapé e da 
Mooca têm vocação para Itaim” e que a “Vila Prudente pega carona no metrô e vira líder no 
ano”. Vaz deu voz a Mauro P. de Oliveira, consultor da Embraesp, cujos olhos na rede de 
transportes sobre trilhos afirmava que essa infraestrutura ao ser anunciada ou inaugurada 
contribuía para o avanço do índice construtivo do mercado imobiliário. Para Oliveira, entre 
os bairros que integram o “novo centro expandido” na zona leste de São Paulo, Mooca, 
Tatuapé e Vila Prudente promoveriam maior expansão e rentabilidade com situação 
diferencial de infraestrutura e preços; a Vila Prudente seria a frente de atração mais recente 
de investimentos já que esteve isolada até a inauguração do metrô, mantendo-se atrás dos 
outros bairros da zona leste e, por isso, abrindo novas fronteiras de exploração. 

Segundo o consultor, naquele momento e indiferente ao tipo de modal de transportes, a 
integração da Vila Prudente “ao sistema de trilhos, com as mais variadas soluções para 
facilitar a mobilidade e apoiar o desenvolvimento” (OLIVEIRA apud VAZ, 29/nov./2013, p. 
H14), diferenciaria o bairro. Esta indiferença em relação ao modal de transporte, cinicamente 
escamoteia dois elementos fundamentais da realidade objetiva e das estratégias do mercado 
imobiliário. Em primeiro lugar, o consultor ao não diferenciar os sistemas de transporte nega 
o efeito útil de cada modal. Em segundo, ao afirmar que o desenvolvimento urbano é inerente 

 
38 Expressão de Marx (2013) para identificar a atuação dos indivíduos que representam os interesses econômicos objetivos de 
classe e da relação que ocupam na unidade contraditória da produção. Ver também: Lefebvre, 2008.  

 
Mapa 1 - Renda Média da Área de Intervenção Metropolitana 

 
Fonte: GOVESP e METRÔ, nov. 2010, p. 113.
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ao do mercado subentende que o único aspecto importante dos meios de transporte seria a 
aceleração de realização da venda do produto imobiliário. Este duplo aspecto, um afirmativo 
e outro negativo, revela a finalidade econômica de reverter as propriedades espaciais ao 
valor de troca, consubstanciando a conversão dos valores concretos em apêndices das 
medidas de preço. Esta mediação de equivalentes desiguais é o que permite a obtenção de 
valor no mercado e sua distribuição desigual entre lucro, juros e renda, estabelecidas pelo 
direito de propriedade e pelo monopólio da produção que direcionam inversões no mercado 
imobiliário. Contudo, como os elementos próprios dos valores de uso aparecem como 
apêndices diferenciadores do valor de troca, o consultor deixa escapar o “monotrilho é mais 
barato, mas é degradante, é um minhocão com trem” (ibid., p. H14)39.  

Segundo Oliveira, em contrapartida ao aspecto “degradante” do monotrilho, este 
potencializa a venda de imóveis. Logo, a carência de transportes e a desigualdade da 
urbanização se tornam fatores que potencializam a oportunidade do mercado imobiliário à 
criação de novas ofertas; por isso a “crise de mobilidade derruba barreiras simbólicas. Ou seja, 
não é mais chique morar aqui ou ali, é mais inteligente, e chique por ser inteligente, ficar 
menos tempo sentado no carro, estressado” (ibid., p. H14). Nesta acepção, o 
desenvolvimento urbano decorreria da força do mais inteligente e adaptável às mudanças do 
mercado. Em termos práticos, está estratégia revela certa psicologia social baseada num 
reflexo automático dos indivíduos a impulsos do mercado como um behaviorismo do 
marketing imobiliário que naturaliza e reafirma o darwinismo social. Logo, caberia este setor 
econômico “antever” o melhor cenário de investimentos e, quando necessário, fazer pressão 
para alterar a legislação vigente e a direção das obras públicas. 

De modo pragmático e para tornar convincente tal estratégia, Oliveira argumenta com 
conceitos do marketing urbano que asseguram uma interpretação e prática abstergida de 
contradições. Assim, segundo tal estratégia, os “bolsões urbanizados” em oposição à 
“urbanização rarefeita”, seriam áreas cujos investimentos proporcionariam ganhos futuros 
com a minimização do tempo entre lançamento e venda das unidades produzidas; já as áreas 
de “urbanização rarefeita” têm menor índice construtivo e faixa de renda da população, 
sendo uma área de futuros investimentos. As categorias operadas por Oliveira revelam o 
interesse do segmento de se beneficiar da ação do poder público em áreas de transição entre 
os “bolsões urbanizados” e de “urbanização rarefeita”. Ou seja, para Oliveira e os demais 
consultores da Embraesp entrevistados (VAZ, 29/nov./2013), na zona leste de São Paulo, além 
da Mooca e do Tatuapé, a Vila Prudente como novo “bolsão” tornou-se uma frente 
privilegiada, através (e apesar) da “degradante” estruturada do monotrilho. Este “bolsão”, 
diferencia-se dos demais bairros por onde a Linha 15 se estende. Assim, Sapopemba, São 
Mateus e Cidade Tiradentes apresentariam uma “urbanização rarefeita” e de menor retorno 
imediato dos investimentos. Em suma, seja qual for a infraestrutura, ela precisa possibilitar 
retorno dos investimentos imobiliários e acelerar a venda dos imóveis e a metamorfose do 
capital. Por isso, a estratégia não é por em circulação e alienar o imóvel de modo isolado, mas 
todo espaço que confere unidade à determinados bairros e infraestrutura de transporte. 

Na zona leste, diz o consultor, os bolsões “bem urbanizados do Tatuapé e da Mooca têm 
vocação para ser o Itaim de hoje” (ibid., p. H14) dada a situação estabelecida pela conexão já 
existente de modais de capacidade ampliada de transportes, como a Linha 3-Vermelha de 
metrô no Tatuapé, e o corredor de ônibus na Mooca. Junto a estes “bolsões”, os espaços 
“bem servidos por metrô, além do monotrilho que está chegando à Vila Prudente” (ibid., p. 
H14) alteram o uso do solo e reconfiguram a área, deslocando a antiga população que ali se 
concentrava, processo que caracteriza a nova situação do bolsão urbanizado. 

 
39 Há aqui um erro na observação do representante do mercado imobiliário, as obras da Linha 15-Prata, ultrapassaram os valores 
previstos e os potenciais gastos com uma linha de metrô na mesma localidade. Ver: Cardoso, out. 2020. 
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No caso específico da Vila Prudente, os aspectos que conformaram a antiga vila operária se 
esvaem e a tornam, na estratégia dos representantes do mercado imobiliário, “bolsões de 
riqueza”. Segundo essa perspectiva, parcelas da metrópole precisam se converter em 
valores de troca. Para estes sujeitos, a infraestrutura urbana se reduz a medida comparativa 
dos preços. A objetivação destas medidas, porém, mostra seus limites no interior do 
processo em si, levando aos poderes dominantes a readequarem suas estratégias, visando, 
em última instância, superar limites, obstáculo e a saturação ao crescimento do mercado 
imobiliário. 

 

A concretização das estratégias de reprodução alienada da centralidade da Vila Prudente 

Há um desenvolvimento desigual na realização das estratégias do Estado e de distintos 
segmentos do capital no urbano. Todavia, existem fatores e consequências comuns a ambas 
estratégias. No caso em tela, o início das obras públicas da Linha 15 e seu anúncio decorrem 
de longos processos, deste modo há a aparência de um alinhamento não contraditório da 
realização das estratégias do capital e do Estado. Por outro ângulo, esse anúncio garantiu 
investimentos em frentes específicas, por mais desiguais que sejam. Dados estes 
pressupostos, as metamorfoses da morfologia da Vila Prudente com a introdução da Linha 
15 mostram a concreção e estratégias do Estado e mercado imobiliário, mas post festum. 

Para uma aproximação dos impactos sociais e urbanos na Vila Prudente decorrentes da 
construção da Linha 15, analisamos a “evolução” do mercado imobiliário neste bairro em 
comparação a Mooca e o Tatuapé dada a importância desses bairros na zona leste de São 
Paulo, a proximidades com a Vila Prudente e a relação destes três bairros como áreas a serem 
integradas no centro expandido do município. Comecemos pelo comprometimento da 
outorga onerosa do direito de construir que revela a atuação combinada e contraditória das 
estratégias do Estado e do mercado40. 

A Vila Prudente apresentava, segundo PDE de 2013, o limite de 90 mil m2 de estoque de 
outorga residencial e 30 mil m2 de não-residencial, enquanto a Mooca e o Tatuapé 
apresentavam, respectivamente, 160 mil m2 e 350 mil m2 de residencial, e 40 mil m2 e 120 mil 
m2 de não-residencial. Na ocasião, os outros bairros da zona leste de São Paulo com maior 
estoque de outorga onerosa do direito de construir residencial eram: Brás com 90 mil m2, 
Água Rasa, Carrão, São Lucas e Itaquera cada um com 100 mil m2, Penha e Vila Formosa com 
150 mil m2; já os maiores estoques não-residenciais são os do Carrão e Pari com 40 mil m2, 
Água Rasa com 80 mil m2 e Brás com 90 mil m2. O que importa para as incorporadoras e 
construtoras é a área comprometida, pois não necessitam investimentos com direitos de 
construção adicional. No caso da zona leste a área é cada vez mais escassa nos centros de 
expansão do mercado. 

A perspectiva adotada pela PMSP, à época de formulação das outorgas, era de alterar o uso 
e ocupação do solo ao reintroduzir no mercado terrenos e edificações desvalorizados pela 
desconcentração industrial. Por isso, áreas de consolidada, como a Mooca e o Tatuapé, 
apresentavam potencial de investimentos. Enquanto isso, o estoque construtivo de Vila 
Prudente limitou-se a um adicional de menor expressão, pois ainda não configurava uma área 
de atração de investimentos. A construção da Linha 15 complementou as políticas urbanas 
presentes no PDE e criou novos estímulos ao mercado iniciados com a construção da Linha 
2, alterando as estratégias do mercado imobiliário. 

 
40 Das instituições do mercado somente a Secovi e a Embraesp mensuram a outorga do direito de construir, por isso as ações 
da PMSP e do GOVESP pautam-se nestes dados. Nós igualmente utilizaremos esses dados disponíveis em Geosecovi: 
http://www.geosecovi.com.br, acessados em 02/02/2017. Em relação aos dados socioeconômicos da PMSP, estes são 
atualizados no endereço eletrônico: http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/, acessado em 02/02/2017. 

http://www.geosecovi.com.br/
http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/
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Os dados referentes ao estoque comprometido da outorga são reveladores neste sentido. A 
Vila Prudente, até meados de 2011, apresentava limite da área comprometida da outorga 
onerosa residencial, ver gráfico 1. Mesmo após a construção da estação do metrô, em 2010, 
a área comprometida de outorga residencial era de 41.679 m2, i.e., 46,31% do coeficiente total 
da outorga residencial. A construção da linha do metrô não alterou a situação espacial do 
bairro; já a construção da Linha 15, apresentou outros instrumentos urbanos que definiram 
garantiam retorno dos investimentos ao mercado imobiliário. Neste sentido, o crescimento 
da área comprometida da outorga onerosa residencial acompanhou as obras do Trecho 1 da 
Linha 15. Em janeiro de 2012, a área comprometida da outorga onerosa residencial chegou a 
66,42% de seu limite (59.782,10 m)2 continuando a crescer até janeiro de 2015. De janeiro de 
2013 ao de 2015, respectivamente, a área comprometida aumentou de 67.295,82 m2 (74,77%) 
para 69.550,59 m2 (77,27%) e 77.190,50 m2 (85,76%). 

O descompasso das frentes do mercado imobiliário residencial na zona leste pode ser visto 
pela comparação da Vila Prudente em relação à Mooca e ao Tatuapé. Enquanto na Mooca, 
de janeiro de 2011 ao de 2015, a área comprometida da outorga residencial não variou, sendo 
de 159.997,97 m2; no Tatuapé houve explosão da área comprometida do estoque residencial 
saltando, de janeiro de 2011 ao de 2015, de 113.524,03 m2, para 236.913,09 m2, mantendo a 
mesma área comprometida até janeiro de 2016. Neste período, a Mooca foi o ponto de 
irradiação das frentes do mercado imobiliário residencial que se direcionava desigualmente 
para o Tatuapé ao Norte, para a Vila Formosa e o Carrão à Leste, e à Vila Prudente ao Sul. 

 

 

A Mooca e o Tatuapé apresentam tendência de área comprometida de outorga não-
residencial similar à residencial. A área comprometida da Mooca ultrapassou os limites 
máximos da outorga em janeiro de 2016, chegando a 55.601,11 m2, i.e., aproximadamente 15 
mil m2 acima do coeficiente máximo. No Tatuapé, de julho de 2011 a janeiro de 2015, a área 
comprometida do estoque não-residencial saltou de 24.519,33 m2 para 67.358,63 m2. Em 
termos percentuais, de modo mais acentuado que no Tatuapé e na Mooca, após a 
implantação da Linha 15, a área comprometida da outorga não-residencial da Vila Prudente 
sofreu alterações. Entre 2013 e 2014, período anunciado para a entrega do primeiro trecho 
do monotrilho, o aumento da área comprometida da outorga não-residencial superou o 
período precedente e posterior. Se antes da construção da linha a situação da antiga vila 
operária era de dependência da estrutura da Mooca e do Tatuapé, após sua construção 
ocorreu o redirecionamento de atividades acentuando a sua centralidade no eixo sudeste, 
mas, reforçando sua unidade com os bairros em que se via tributário. Aliás, o salto da área 
comprometida do estoque da outorga não-residencial reforçou a especulação imobiliária. A 
expansão da área comprometida da outorga não-residencial foi ínfima entre julho de 2011 e 
janeiro de 2013, variando de 109,85 m2 para 551,21 m2. Mas no período previsto para a 

 
 

 

a centralidade de Vila Prudente, pois a nova linha constitui a articulação do eixo sudeste da cidade de São Paulo 

conferindo ao primeiro trecho da linha e, sobretudo, à centralidade, à interconexão entre o centro expandido, aos 

“distritos de negócio” e ao ABC Paulista. 

Gráfico 1 - Vila Prudente - Outorga onerosa do direito de construir - área comprometida residencial 

 
Fonte: Geosecovi, 2016.  

Elaboração: Felipe Saluti Cardoso. 

 

O crescimento exponencial da área comprometida da outorga onerosa residencial acompanhou o avanço 

do primeiro trecho das obras do monotrilho. Segundo os dados da Geosecovi (2016), em janeiro de 2012, a área 

comprometida da outorga onerosa residencial chegou a 66,42% de seu limite com um total de 59.782,10 m
2
 

continuando a crescer até janeiro de 2015. Em janeiro de 2013, a área comprometida aumentou para 67.295,82 

m
2
; em jan. 2014 subiu para 69.550,59 m

2
 e em janeiro de 2015 alcançou os 77.190,50 m

2
, ou seja, 

respectivamente 74,77%, 77,27% e 85,76% do coeficiente total da outorga residencial, não variando 

posteriormente. Somente após a inauguração do primeiro trecho do monotrilho, houve o crescimento da venda 

dos títulos, processo muito diverso do exposto pelos representantes do mercado imobiliário cuja perspectiva 

teórica e prática afirma a existência pueril da autorregulação do mercado por sua lei pura e inerente da oferta e 

da procura que, nesta perspectiva, levaria ao equilíbrio de projetos urbanos públicos e privados. 

O descompasso do deslocamento das frentes do mercado imobiliário residencial na zona leste pode ser 

vista através da comparação da Vila Prudente em relação à Mooca e ao Tatuapé. Enquanto a outorga onerosa 

residencial comprometida do primeiro aproxima-se de seus limites desde janeiro de 2011, não variando até janeiro 

de 2015 com cerca de 159.997,97 m
2
 de área comprometida. A área do estoque residencial comprometido do 

Tatuapé saltou de 113.524,03 m
2 
em junho de 2011 para 236.913,09 m

2
 em janeiro de 2015 (sendo a mesma até 

janeiro de 2016). Os dados apresentam um ponto de irradiação da frente do mercado imobiliário residencial 

partindo da Mooca, direcionando-se desigualmente a norte para o Tatuapé, a leste para a Vila Formosa e o Carrão 

e ao sul para Vila Prudente.  

Vale lembrar que a compra de títulos sobre o direito de construção permite a especulação acerca das 

frentes de expansão do mercado imobiliário, fazendo com que o Estado aparentemente controle o mercado e o 

deslocamento do valor do setor privado para o público. Porém, os limites de ampliação das frentes são dados pelo 

próprio mercado em períodos de crise, levando à momentânea desvalorização. Pode-se verificar, através do caso 
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inauguração do Trecho 1 do monotrilho, de janeiro de 2013 ao de 2015, o estoque 
comprometido saltou para 20.053,44 m2 e 21.849,25 m2, ver gráfico 2. 

 

 

 

Igualmente houve, na Vila Prudente, alteração do uso de solo e da morfologia urbana. 
Segundo a Secretaria Municipal de Finanças e o Cadastro Territorial Predial de Conservação 
da PMSP, a área construída vertical de uso comercial e de serviços não ultrapassou os limites 
de 110 mil m2 entre 1991 e 2009, ver gráfico 3. Entre 2010 e 2011, o crescimento da área 
construída variou de 150.839 m2 para 308.667 m2, com menor variação da área construída no 
biênio seguinte passando de 310.803 m2 para 311.074, chegando a 311.637 m2, em 2014. A 
ampliação da área construída de edificações com propósito de uso comercial e de serviços 
seguiu o movimento contrário das edificações industriais, i.e., de 1995 a 2013, a área dos 
terrenos industriais caiu de 634.559 m2 para 431.909 m2 e das edificações construídas de 
518.796 m2 para 413.451 m2.  

Aliás, o incentivo à dilatação do serviços e do comércio resultou de medidas de longo prazo 
de contrabalanceamento das taxas de desemprego decorrentes da reestruturações técnico-
produtivas que se intensificaram desde os anos 199041. No mesmo diapasão, ocorreu a 
alteração de atividades e da estrutura de empregos no bairro com edifícios comerciais e de 
serviços locais de pequeno porte, porém sem uma explosão da construção de edifícios 
corporativos como ocorreu no quadrante sudoeste da metrópole.  

Tal situação fez o secretário de Coordenação das Subprefeituras de São Paulo, Francisco 
Macena, em entrevista à “Folha de Vila Prudente” publicada em abril de 2014, afirmar que a 
estratégia do prefeito à época, Fernando Haddad (2013-2016), previa a transformação da Av. 
Anhaia Mello num “corredor estruturado com diversos serviços, através de incentivos para 
empresas”42, e destacar que o projeto de transformações na “região” era comum ao do 
GOVESP.  

 
41 Na Vila Prudente, o crescimento do setor de serviços e do comércio em detrimento da indústria tornou-se uma realidade a 
partir de 2010. Enquanto em 2008 os setores de comércio, de serviços e da indústria de transformação empregavam, 
respectivamente, 8.329, 8.644 e 9.597 trabalhadores, em 2010 os empregos, nos dois primeiros, ultrapassam o emprego 
industrial variando, respectivamente para 9.475, 9.694 e 8.173 postos de trabalho em cada setor. Nos anos seguintes a 
implantação do metrô e durante a construção do monotrilho, o emprego no setor de serviços cresceu exponencialmente 
variando de 10.244 para 10.515 postos de trabalho entre 2011 e 2012, e de 12.435 para 13.197 postos entre 2013 e 2014. Entre 2011 
e 2012, os empregos no comércio oscilaram de 9.358 para 9.620 postos enquanto a indústria empregou, respectivamente, 8.173 
e 9.101 operários. No biênio seguinte, os postos de trabalho no comércio variaram de 9.616 para 9.092 e na indústria de 9.096 
para 8.575, isso sem considerar o trabalho sem registros formais e atividades intermitentes. Ver: Ministério do Trabalho e 
Emprego e Relação Anual de Informações Sociais apud SMDU/Deinfo, 2016. 

42 Ver: http://www.folhavp.com.br/index.php?option=com_content&view=article&id=1864:secretario-de-governo-fala-sobre-
projetos-para-regiao&catid=46:acontece-na-regiao&Itemid=125, acessado em 02/02/2015. 
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Em partes, a ampliação da área construída de edificações com propósito de uso comercial e de serviços segue o 

movimento contrário das edificações industriais, em outras palavras e como tratamos no primeiro capítulo, há a 

queda das áreas dos terrenos e edificações industriais no bairro de Vila Prudente, pois como vimos no capítulo 1, 

as indústrias se deslocam para leste da cidade de São Paulo em direção ao eixo Jacu-Pêssego (localizando-se 

entre Guarulhos e o ABC Paulista)
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Gráfico 2 - Vila Prudente - Outorga onerosa do direito de construir - área comprometida não-residencial 

 
Fonte: Geosecovi, 2016.  

Elaboração: Felipe Saluti Cardoso. 

 

Gráfico 3 - Vila Prudente - Área construída vertical de uso comercial e de serviços 

 
Fonte: Secretaria Municipal de Finanças e TPCL – Cadastro Territorial Predial de Conservação, 2016. 

Organização: Felipe Saluti Cardoso. 

 

As construtoras e incorporadoras voltadas ao mercado não-residencial procuram terrenos de antigas áreas 

industriais para construção de empreendimentos ligados aos setores comercial e de serviços, i.e., terrenos tidos 

como desvalorizados, inutilizados ou obsoletos.  

Sinteticamente os dados ainda revelam que, sem a garantia de retorno dos investimentos e formas de 
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 Uma avaliação pormenorizada da redistribuição das atividades produtivas e diminuição da área das indústrias encontra-se no 

primeiro capítulo, sobretudo representados nos os gráficos 1 e 2. 
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Quanto a construção de edifícios residenciais a atração de investimentos ao eixo sudeste 
seguiu crescimento similar à construção vertical não-residencial. Nos bairros em tela, houve 
um movimento desigual e combinado no deslocamento das frentes de mercado. Este 
movimento deriva das composições e situações diferenciadas da morfologia e dos 
“equipamentos urbanos” construídos na Mooca e no Tatuapé em relação à Vila Prudente. 
Desde os anos 1990, a Vila Prudente se manteve na marginalidade dos lançamentos 
imobiliários e nas fímbrias de intervenções públicas. Por isso, os vinte anos de medidas 
econômicas e políticas de transportes da PMSP e do GOVESP orientaram os investimentos, 
mas foi a implantação do monotrilho que reconfigurou a situação geográfica da Vila Prudente 
na metrópole. 

Entre os anos 1990 e 2000, na Vila Prudente o lançamento de unidades residenciais 
apresentou picos de crescimento e de queda a cada aproximadamente cinco anos, ver 
gráfico 4. Apesar dessa variação, os lançamentos sucederam o anúncio de intervenções 
urbanas e da implantação de determinado modal de transportes. Tal característica pode ser 
apreendida através dos lançamentos imobiliários de Vila Prudente a partir de 2005. O anúncio 
das obras do “Expresso Tiradentes” e da extensão da Linha 2 do Metrô dinamizaram o 
mercado imobiliário na Vila Prudente. Em 2006, os lançamentos foram de 772 unidades, em 
2007, de 771 e, em 2008, de 758; porém, em 2009, os lançamentos caíram para 68. O surto de 
lançamentos de unidades residenciais respondeu à estratégia combinada da PMSP e do 
GOVESP em criar um 

ponto nodal representado pelo atual terminal Vila Prudente. Hoje, este 
terminal é apenas a ponta do corredor da avenida Paes de Barros mas, com o 
prolongamento da linha 2-Verde do Metrô em direção à Vila Prudente e com 
a parada prevista do Expresso Tiradentes, será ali organizado um polo 
intermodal que configurará uma nova ligação entre a Mooca e o extremo 
Leste, com a região da avenida Paulista e região Oeste, através da linha 2-
Verde e futura linha 4-Amarela, e também com a região Sul, através da linha 
1-Azul e futuro prolongamento da linha 5-Lilás (PMSP, SMT e SPTRANS, 2006, 
p. 210). 

A estratégia em orientar o mercado imobiliário não criou imediatamente, entre 2005 e 2009, 
a atração de investimentos para a Vila Prudente, mas anunciava o futuro adensamento 
construtivo. O número de lançamentos e a construção de unidades residenciais na Vila 
Prudente encontraram-se aquém daqueles na Mooca e no Tatuapé, mesmo com o anúncio e 
a inauguração da extensão da Linha-2 e da estação de metrô no bairro. Na Mooca os 
lançamentos variaram de 404 para 776 unidades, de 2005 a 2006, e de 1.200 para 1.372, de 
2007 a 2008, declinaram para 140, em 2009; no Tatuapé os lançamentos variaram de 202 para 
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Gráfico 2 - Vila Prudente - Outorga onerosa do direito de construir - área comprometida não-residencial 

 
Fonte: Geosecovi, 2016.  

Elaboração: Felipe Saluti Cardoso. 

 

Gráfico 3 - Vila Prudente - Área construída vertical de uso comercial e de serviços 

 
Fonte: Secretaria Municipal de Finanças e TPCL – Cadastro Territorial Predial de Conservação, 2016. 

Organização: Felipe Saluti Cardoso. 
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industriais para construção de empreendimentos ligados aos setores comercial e de serviços, i.e., terrenos tidos 

como desvalorizados, inutilizados ou obsoletos.  

Sinteticamente os dados ainda revelam que, sem a garantia de retorno dos investimentos e formas de 
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 Uma avaliação pormenorizada da redistribuição das atividades produtivas e diminuição da área das indústrias encontra-se no 

primeiro capítulo, sobretudo representados nos os gráficos 1 e 2. 
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1308 unidades, de 2005 a 2006, caíram para 739, em 2007, alcançando o número de 1.172, em 
2008, e declinando para 684, em 200943. 

 

 

 

O anúncio e início das obras do monotrilho fez com que, momentaneamente, a Vila Prudente 
se tornasse uma centralidade dos investimentos imobiliários com rápida ascensão e queda 
do número de lançamentos em curto intervalo de tempo. A concretização das duas 
tendências difere do que foi anunciado pelos representantes do mercado e pelos técnicos do 
Metrô e da STM que apostavam na inevitabilidade do crescimento e na inexequibilidade de 
qualquer forma de crise ou entrave à evolução do mercado. Ou seja, apesar da inversão da 
situação de marginalidade a qual se encontrava a Vila Prudente, a valorização foi 
momentânea.  

Os lançamentos residenciais concentrados na Vila Prudente seguiram a órbita da divulgação 
e inauguração das estações do metrô e do monotrilho. Em 2010, foram lançadas 216 unidades 
no bairro, uma baixa após a inauguração da estação de metrô. No ano seguinte ao início das 
obras do monotrilho, em 2011, o segmento imobiliário voltou a dilatar, com lançamento de 
944 unidades, mas apresentou queda em 2012, com lançamento de 621 unidades. Com a 
divulgação da inauguração da Linha 15, para 2013, o número de lançamentos aumentou para 
2.263. Em 2013, os lançamentos imobiliários do bairro ficaram atrás somente da Vila Andrada, 
uma das áreas mais valorizadas da cidade e, em 2014, a unidades lançadas caíram para 568. 
Enquanto isso, no Tatuapé foram lançadas, de 2010 a 2014, respectivamente, 208, 948, 1.290, 
842 e 1.092 unidades; e na Mooca, respectivamente, 76, 817, 623, 285 e 72 unidades. Na Vila 
Prudente, junto o preço geral das vendas oscilou com os lançamentos, porém, ascendendo 
expressivamente entre 2005 e 2008, e mantendo-se em queda de 2008 a 2009, dados os 
efeitos da crise internacional. Em 2013, após reestruturação do mercado imobiliário, pela 

 
43 Entre 2008 e 2009, os efeitos da crise do mercado mundial desencadeados pela especulação financeiro-imobiliária nos Estados 
Unidos arrefeceram a venda de imóveis no Brasil, dados limites da valorização do capital e as consequências deste processo 
sobre o poder de compra de diferentes classes sociais. Santos (2013) enfatiza que os oligopólios nacionais da construção civil 
“passaram por muitas dificuldades de rearticulação da atividade” (SANTOS, 2013, p. 223), pois o setor imobilizou parte do capital 
em terras para capturar investimentos internacionais na bolsa de valores, mostrando a tentativa de criar um lastro (embora 
especulativo) sobre a valorização futura. Porém, a dificuldade de realização dos imóveis no mercado, a parca retomada dos 
preços dos terrenos, associada ao baixo rendimento do setor e a um longo tempo de rotação do capital produtivo, restringiu, 
momentaneamente, os lançamentos e levou a fusões, aquisições e falências de empresas. A desestruturação no período da 
crise, de 2008 a 2009, levou a um “surto de centralização do capital no segmento, houve um recrudescimento da estratégia de 
produção de imóveis de médio-alto e alto padrões numa distribuição que reafirmava a centralidade de algumas áreas na região 
sudoeste de São Paulo” (SANTOS, 2013, p. 224) ocasionando a reestruturação de todo o segmento imobiliário e, ulteriormente, 
a retomada do crescimento. A ascensão dos negócios imobiliários não se limitou ao quadrante sudoeste. A reprodução da 
metrópole no sentido da internacionalização da economia brasileira e da própria financeirização conduziu, direta ou 
indiretamente, a acumulação de capitais. 

 
 

 

perspectiva do secretário revela que, apesar das estações do metrô e do monotrilho se encontrarem fora do projeto 

da OUC Mooca-Vila Carioca, as obras de transporte do Metrô contribuem com essas intervenções. Macena aposta 

nas operações urbanas, mesmo que para isso a PMSP e o GOVESP encontrem elementos comuns para 

empreenderem recursos (públicos e privados, nacionais e internacionais) na objetivação de diferentes projetos. 

As intervenções urbanas inerentes ao projeto da Linha 15 como um todo, especialmente na centralidade 

de Vila Prudente, reordenaram as frentes do mercado imobiliário sobre um duplo aspecto: (1) por mais limitado 

que seja seu potencial de transporte, a linha interliga áreas fragmentadas a sudeste da capital da metrópole, 

alterando a situação espacial que reconfigura as frentes do mercado imobiliário em direção a zona leste; e (2) a 

valorização de títulos, como as outorgas, fazem com que as intervenções urbanas, orquestradas pelo poder público 

se voltem ao mercado, vendendo parcela por parcela do direito construtivo na qualidade de meio de financiamento 

de novas intervenções urbanas. Com isso, há de modo desigual a reprodução de políticas alienadas que visam à 

submissão da urbanização às necessidades de um segmento econômico específico e determinado por projetos 

tidos como hegemônicos que configuram não só a alienação, mas a ilusão do desenvolvimento. 

Quanto à construção de prédios residenciais, os efeitos da atração de investimentos ao eixo sudeste 

atenderam a perspectiva de crescimento similar à construção vertical não-residencial que mescla a especulação 

acerca da outorga e a objetivação de obras e projetos públicos que permitem a busca da rápida venda por meio 

da diferenciação dos valores de uso como apêndices da valorização.  

Ocorreu um movimento desigual e combinado no deslocamento das frentes de mercado. Este movimento 

deriva das composições diferenciadas da morfologia e dos “equipamentos urbanos” construídos na Mooca e no 

Tatuapé em relação à Vila Prudente, bem como o papel histórico da constituição de cada bairro no tecido da 

metrópole. Segundo os dados da Embraesp (SMDU e DEINFO, 2015), desde 1990, a Vila Prudente manteve-se 

na marginalidade dos lançamentos imobiliários e nas fímbrias das intervenções públicas que eram direcionadas 

para o Mooca e o Tatuapé, ver gráfico 4. 

Gráfico 4 - Lançamento de unidades residenciais verticais: Mooca, Tatuapé e Vila Prudente 

 
Fonte: Embraesp apud SMDU e DEINFO, 2015.  

Elaboração: Felipe Saluti Cardoso. 
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primeira vez em vinte anos, o preço geral de vendas dos lançamentos residenciais verticais 
na Vila Prudente superou o Tatuapé e a Mooca, sendo nos três bairros o preço geral de venda, 
nesta ordem, de R$ 601.456.550, R$ 490.416.504 e R$ 155.201.900, ver gráfico 5. 

 

 
 

Para explicitar a variação do preço no mercado e o processo de valorização44, portanto, 
devemos nos aproximar do preço de venda do m2 construído dos lançamentos residenciais 
verticais que revela melhor as diferenças na valorização das unidades lançadas, ver gráfico 
645. A partir de 2005, houve aumento do preço de venda do m2 construído dos lançamentos 
verticais no Tatuapé, na Mooca e na Vila Prudente, como em todo o município, oscilando 
negativamente no período da crise de 2008 e 2009, com poucas exceções, a exemplo da 
Mooca. A partir de 2010, na Vila Prudente os preços do m2 construído oscilaram 
positivamente, variando, entre 2010 e 2012, respectiva e aproximadamente, de R$ 2.785 para 
R$ 3.283 e R$ 3.510. Na Mooca e no Tatuapé, no mesmo período, essa oscilação foi similar, 
enquanto o preço do m2 construído do primeiro variou, respectivamente, de R$ 3.328 para 
R$ 3.486 e R$ 3.893, no segundo a variação foi de R$ 2.773 para R$ 3.284 e R$ 2.834. Em 2013, 
porém, ampliaram os preços gerais das vendas e das unidades lançadas na Vila Prudente, mas 
o preço do m2 construído caiu para R$ 3.213, voltando a crescer, no ano seguinte, para 
R$ 3.817. Mas, a Mooca seguiu a tendência da Vila Prudente com variação negativa do preço 
do m2 construído em 2013 e positiva em 2014, sendo, respectiva e aproximadamente, de 
R$ 3.649 para R$ 4.166. No Tatuapé a variação, neste período, foi de R$ 3.756 para R$ 4.091. 
Em linhas gerais, todos esses valores são incompatíveis com faixas de renda familiar de até 7 
salários mínimos, como vimos, a população predominante do bairro de Vila Prudente, pelo 
menos até 2010. 

 
44 Há extenso debate a respeito da transformação do valor em preço. Marx (1985, vol. IV) aborda este problema de modo crítico 
ao explicar a “Reprodução Ampliada” no Livro III de “O Capital”; na mesma tônica Teixeira (1989) atualizou o debate. Partindo 
da contribuição de ambos, é possível analisar que, como o valor é medido pelo tempo de trabalho socialmente necessário, o 
preço origina-se da concorrência entre ramos de produção que uniformizam preços, desta forma a taxa de lucro é socializada 
pelo preço de mercado equalizado que difere do preço de produção entre os capitais, assim apropria-se de maior massa de 
mais-valor aquele capital com maior composição orgânica. Por isso, a taxa média e individual de lucro, os preços de produção e 
de mercado diferem, embora o lucro seja expressão da mais-valia. Este processo ocorre, pois, os preços de mercado equalizam 
as taxas de lucro. Dadas as demais circunstâncias, afirma Marx (1985, vol. IV, p. 140), o “lucro médio, que determina os preços 
de produção, sempre tem de ser aproximadamente igual ao quantum de mais-valia que cabe a dado capital como parte alíquota 
do capital total”. A respeito, diz Teixeira (1989, p. 396), “o que aparece não é o valor, mas sim sua expressão em dinheiro /.../ A 
lei do valor apenas regula o movimento dos preços, e por isto, nunca há uma correspondência entre eles”. 

45 O preço de venda do m2 construído não corresponde ao preço total do imóvel, pois é considerada a oscilação dos preços 
isolando, de modo expositivo, os custos de produção, o tipo de imóvel, seus diferenciais e a especulação com o preço do solo, 
mas de certo modo por se tratar do preço do metro quadrado construído há a potencial verificação da especulação inerente ao 
preço médio no mercado, embora esteja abaixo do preço do m2 dos imóveis. 

 
 
 

negativamente no período da crise de 2008 e 2009, com poucas exceções que incluem a Mooca, ver gráfico 10. 

Gráfico 5 - Preço geral de vendas dos lançamentos residenciais verticais (em R$) 

 
Fonte: Embraesp apud SMDU e DEINFO, 2016. 

Elaboração: Felipe Saluti Cardoso. 

 

Gráfico 6 - Preços do metro quadrado construído dos lançamentos residenciais verticais (em R$) 

 
Fonte: Embraesp apud SMDU e DEINFO, 2016. 

Elaboração: Felipe Saluti Cardoso. 
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A integração das políticas de transportes estaduais em intervenções urbanas municipais 
alterou o efeito útil do solo na Vila Prudente, convertendo-as ambas em âncoras da 
valorização. Mas, alcançaram um limite de expansão após a inauguração da linha do 
monotrilho, assim como ocorreu com a inauguração da linha do metrô. Tal processo permitiu 
a dilatação da absorção de terrenos e edificações como insumos dos negócios imobiliários, 
mas, contraditoriamente, limita sua área de expansão, renovando as frentes do mercado no 
urbano. 

Todos esses processos transformaram a Vila Prudente em nódulo ou centralidade para o 
mercado imobiliário num triplo sentido: 1. houve rápida verticalização do bairro e absorção 
de terrenos e edificações conversão tidos como ociosos, convertendo-os em insumos do 
mercado imobiliário alterando a morfologia urbana do bairro, como expresso na ampliação 
da área comprometida da outorga onerosa; 2. o mercado imobiliário restringe o uso do bairro 
a um segmento seleto de classes que têm acesso a nova faixa de preço dos imóveis no 
mercado, condição que reafirma a gentrificação através da expansão dos “bolsões de 
riqueza” ao longos das AIUs em oposição a forças centrípetas geradas na população de renda 
mais baixa e, 3. as políticas de transporte, ao se submeterem a perspectiva de 
desenvolvimento medida pelo mercado, converteram a unidades espacial do bairro em 
instrumento de contrapartida financeira que favorece segmentos específicos do capital. 

 

Considerações Finais 

A construção do monotrilho foi a primeira etapa à constituição da centralidade alienada da 
Vila Prudente que ainda carece de outros projetos para a sua conexão com “grandes pólos 
de concentração de empregos como o Centro Histórico, o Centro Expandido (Av. Paulista), a 
Região de Santo Amaro e o eixo Faria Lima-Berrini” (GOVESP e METRÔ, nov. 2010, p. 38). Há 
um descompasso entre os processos políticos e econômicos, mas busca-se por sinergia, 
principalmente quando a lógica do planejamento se volta para o mercado. Por isso, o GOVESP 
e o Metrô antes do término da construção da Linha 15, projetaram a interligação da Vila 
Prudente com o eixo norte da zona leste e o Aeroporto de Cumbica, na cidade de Guarulhos 
através da extensão da Linha 2-Verde (antigo projeto da Linha 15-Branca). Este anúncio 
sustenta a tentativa da STM em manter a coerência territorial e econômica da metrópole por 
meio de intervenções de transportes que induzam a produtividade dos capitais ligados ao 
mercado imobiliário. A centralidade espacial da Vila Prudente foi inserida nesta lógica, sendo 
as obras de infraestrutura uma complementação das frentes do mercado imobiliário que se 
mantêm em aberto sem a concretização de obras públicas de infraestrutura ou de qualquer 
outra “âncora de investimentos”. 

Se a construção da Linha 15 fechou um ciclo de intervenções que configurou a reprodução da 

 
 
 

negativamente no período da crise de 2008 e 2009, com poucas exceções que incluem a Mooca, ver gráfico 10. 

Gráfico 5 - Preço geral de vendas dos lançamentos residenciais verticais (em R$) 

 
Fonte: Embraesp apud SMDU e DEINFO, 2016. 

Elaboração: Felipe Saluti Cardoso. 

 

Gráfico 6 - Preços do metro quadrado construído dos lançamentos residenciais verticais (em R$) 

 
Fonte: Embraesp apud SMDU e DEINFO, 2016. 

Elaboração: Felipe Saluti Cardoso. 
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centralidade alienada de Vila Prudente, ela também rearticulou projetos e uma nova 
extensão das frentes de mercado que encontram na extensão da Linha 2-Verde formas de 
manutenção das centralidades, cria uma potencial alteração do uso do solo nas áreas de 
extensão do metrô e redireciona os investimentos imobiliários e outras potenciais formas de 
rentabilidade que encontram no espaço a sua realização. 

 

Referências 

ALVAREZ, Isabel Aparecida Pinto. A segregação como conteúdo da produção do espaço 
urbano. In: VASCONCELOS, Pedro Almeida, CORRÊA, Roberto Lobato e PINTAUDI, Silvana 
Maria (orgs.). A cidade contemporânea: segregação espacial. São Paulo: Contexto, 2013. pp. 
111-126. 

CARDOSO, Felipe Saluti. Considerações sobre a obsolescência precoce dos produtos da 
urbanização: análise e reflexão sobre a construção da Linha 15-Prata do Metrô de São Paulo. 
Rio de Janeiro: GEOgraphia, v. 22, n. 49, out. de 2020. 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO e METRÔ. Estudo de Impacto Ambiental: Linha 2 
Verde – Trecho Oratório Cidade Tiradentes. São Paulo: Governo do Estado de São Paulo e 
Prime Engenharia, nov. de 2010. 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO e SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES 
METROPOLITANOS. Pitu 2025: Plano Integrado de Transportes Metropolitanos. São Paulo: 
Governo do Estado de São Paulo, dez. de 2006.  

________. Atualização da rede metropolitana de alta e média capacidade de transportes da 
RMSP. São Paulo: Governo do Estado de São Paulo, fev. de 2013a.  

________. Cenários de desenvolvimento urbano. São Paulo: Governo do Estado de São 
Paulo, dezembro de 2013b.  

LEFEBVRE, Henri. A Revolução Urbana. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2008. 

LEITE, Kátia. Monotrilho não será o novo minhocão de São Paulo. In: FOLHA DE VILA 
PRUDENTE. São Paulo: Folha da Vila Prudente, 05/ago./2009, p. 6. 

MARX, Karl. O Capital. São Paulo: Nova Cultural, Vol. I ao V, 1985. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES e 
SÃO PAULO TRANSPORTES S.A. Expresso Tiradentes: transformar e urbanizar o ambiente. 
São Paulo: Prefeitura Municipal de São Paulo. 2006.  

SANTOS, Cesar Ricardo Simoni. A Nova Centralidade da Metrópole: da urbanização 
expandida à acumulação especificamente urbana. Tese de Doutorado. São Paulo: 
FFLCH/USP, 2013. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENO URBANO DO MUNÍPIO DE SÃO PAULO 
(SEMPLA). Plano Diretor Estratégico do Munícipio de São Paulo. São Paulo: Editora Senac, 
Prefeitura de São Paulo, 2004. 

TEIXEIRA, Francisco José Soares. Transformação dos Valores em preços: o “mau infinito’ de 
um debate. In: Ensaio 17/18. São Paulo: Editora Ensaio, 1989, p. 371-398. 

VAZ, Heraldo. P. ‘Áreas do Tatuapé e da Mooca tem vocação para Itaim’. In: O ESTADO DE 
SÃO PAULO. São Paulo: O Estado de São Paulo, Caderno Especial – Expansão Imobiliária/ 
Cidades/ Metrópoles, 29/nov./2013, H14. 



 
66 

________. Vila Prudente pega carona no metrô e vira líder no ano. In: O ESTADO DE SÃO 
PAULO. São Paulo: O Estado de São Paulo, Caderno Especial – Expansão Imobiliária/ Cidades/ 
Metrópoles, 29/nov./2013, H16. 

  



 
67 

AVALIAÇÃO DO ACESSO E BARREIRAS A ATIVIDADE FÍSICA E LAZER EM 

ITAQUERA, SÃO PAULO/SP 

 

Flávia Ulian 
Fatec Tatuapé – Victor Civita 
Flavia.ulian@fatec.sp.gov.br 

 
Laís Morais Bueno 

Fatec Tatuapé – Victor Civita 
Lais.m.bueno@hotmail.com 

 
Maria Gabriella Soares Ferreira 

Fatec Tatuapé – Victor Civita 
Mariagabriella12@hotmail.com 

 
 
Resumo 

Promover a mobilidade urbana significa permitir aos cidadãos o direito de acesso seguro e 
eficiente aos espaços urbanos. O conceito de mobilidade urbana abrange a criação de 
condições de deslocamentos que favorecem a igualdade, permitem o acesso a diferentes 
locais e atividades de uma região, com a finalidade de integrar pessoas e lugares. Este 
trabalho tem como objetivo analisar os acessos e as barreiras físicas enfrentadas para a 
prática de atividades físicas e de lazer dos moradores de Itaquera, Zona Leste do Município 
de São Paulo/SP. A pesquisa realizada buscou compreender e contextualizar os conceitos de 
atividade física e atividades de lazer. Relacionados aos conceitos buscados, foram levantados 
os dados históricos e as características da região em estudo, com o intuito de elaborar uma 
pesquisa aprofundada, produzir conhecimentos amplos e detalhados e posteriormente, 
apresentar propostas e resultados que se adequem à realidade. A metodologia adotada inclui 
a aplicação de estudos antropológicos associados à etnografia, a utilização de métodos 
móveis para a análise da mobilidade, a coleta de dados junto aos órgãos públicos municipais, 
com utilização de ferramenta de geoprocessamento, aplicação de formulários e 
questionários para validação das percepções das pessoas e, ao término a consolidação dos 
resultados obtidos. Através do conhecimento adquirido por este trabalho, foi possível 
realizar uma análise da realidade regional do local de estudo, visualizar as problemáticas 
enfrentadas e identificar a relação que estes indivíduos possuem com o meio no qual vivem 
e a integração com eles a partir de seus deslocamentos. 

 

Palavras-chave 

Mobilidade; Acessibilidade; Barreiras; Atividade física; Lazer. 

 

Introdução 

A mobilidade urbana é um direito constitucional essencial, assim como a saúde, a educação 
e cultura. Na Constituição Federal (BRASIL, 1988), art. 21, XX e art. 182, estão ordenadas e 
desenvolvidas as funções sociais da cidade e, garantidas à população, o direito de ir e vir a 
partir dos transportes urbanos. Contudo, com o crescimento desenfreado e sem 
planejamento das cidades, hoje um dos principais desafios está em promover acessibilidade 
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aos espaços e mobilidade a seus habitantes, principalmente para aqueles que residem em 
regiões periféricas, onde o crescimento urbano ocorreu de forma intensa. 

A pesquisa tem como tema a relação entre os acessos referentes à mobilidade urbana e a 
prática de atividade física e lazer da população residente nos distritos pertencentes a 
Subprefeitura de Itaquera, Zona Leste do Município de São Paulo, buscando entender as 
barreiras enfrentadas para que sejam evidenciadas e, posteriormente, mitigados os impactos 
e problemas. 

A densidade populacional na região está ligada com a forma com que se deu o processo de 
urbanização da cidade, afastando cada vez mais os moradores de baixa renda da região 
central da cidade. Os problemas estruturais relacionados à escassez de serviços públicos 
fazem com que seja necessário repensar a estrutura de mobilidade urbana e dos 
equipamentos disponíveis para essa população. 

O conceito de mobilidade urbana associa as pessoas ao meio urbano de diferentes formas. O 
deslocamento para realização das atividades cotidianas é uma das maneiras de atender e 
suprir as necessidades da população. Para tal, os indivíduos podem empregar o seu esforço 
direto por meio do deslocamento a pé, recorrer a meios de transporte não motorizados, 
como bicicletas, ou motorizados, como transportes coletivos e individuais. 

A mobilidade urbana vai além do deslocamento de veículos ou de intervenções para esse tipo 
de deslocamento, significa entender e incorporar fatores econômicos, como a renda do 
indivíduo; sociais, como a idade e o sexo; intelectuais, como a capacidade para compreender 
e codificar mensagens, e até mesmo a limitação física, sendo temporária ou permanente, 
para a utilização de veículos e equipamentos de transporte. 

A relação entre o desenvolvimento urbano e qualidade de vida da população caracteriza um 
ponto de discussão importante para a mobilidade urbana. As condições de deslocamentos 
das pessoas e das mercadorias nos centros urbanos impactam toda a sociedade, seja de 
forma positiva ou de forma negativa. A geração de externalidades negativas, como 
acidentes, poluição e congestionamentos, afeta especialmente a vida dos mais pobres que 
geralmente moram em regiões mais distantes das centralidades urbanas. 

A estruturação urbana está relacionada à interação de uma série de elementos que a 
compõem, como a disposição e a conexão das centralidades de comércio, áreas residenciais 
e industriais, sistema de transporte e saneamento, além de estruturas não territoriais como 
a econômica, política e ideológica (VILLAÇA, 2017). A forma como ocorreu a ocupação dos 
grandes centros urbanos brasileiros acarreta hoje em um dos principais problemas vividos 
pela população. Conforme explica Vasconcellos (2016), o desenfreado crescimento urbano 
ocorrido na década de 50 pelo Brasil, desencadeou mudanças profundas no sistema de 
mobilidade das pessoas. 

A taxa de mobilidade das áreas mais periféricas segundo Vasconcellos (2012), também é 
afetada pela ligação existente entre a decisão de se locomover e à localização dos destinos, 
devido a sua relação com o tempo de percurso e o custo deste deslocamento. 

É importante mencionar que, para Vasconcellos (2012), o uso da cidade está condicionado ao 
acesso aos meios de transporte e a circulação na cidade, tendo sua classificação vinculada a 
condição econômica, idade, gênero e condição física. Dessa forma, entende-se que um bom 
planejamento de um sistema de transportes de uma cidade começa por um bom 
planejamento da distribuição das atividades que serão desenvolvidas na cidade. Litman 
(2003) explica que para se ter um transporte mais eficiente, equitativo e ambientalmente 
sensível é necessário que se façam mudanças na forma de pensamentos, na identificação e 
avaliação das soluções para problemas de transporte e na relevância dos transportes 
traduzida para impactos econômicos, sociais e ambientais positivos. 
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O conhecimento gerado pela pesquisa pode dar subsídios às políticas públicas a serem 
implantadas na região estudada, assim como outras que possuem características similares. 
Estas ações, voltadas principalmente a ampliar equipamentos públicos disponíveis para a 
prática de exercícios físicos e atividades de lazer, minimizariam a necessidade de grandes 
deslocamentos. 

Atualmente sabe-se que existem diversas definições para as palavras “sustentabilidade” e 
“desenvolvimento sustentável”, sendo assim, não é possível obter uma definição precisa e 
consensual para estes termos. Somando-se à multiplicidade de conferências e debates 
ocorridos especialmente nos últimos dez anos sobre desenvolvimento sustentável, uma série 
de documentos e definições sobre o tema foram elaborados e divulgados 
internacionalmente, constituindo as bases para a implementação do conceito em muitos 
países (ICLEI, 1994; UNCED 1992; UNCHS, 1996; WCED, 1987). 

Sustentabilidade implica na capacidade das nações em dar continuidade às formas atuais de 
produção e desenvolvimento econômico. Outros descrevem sustentabilidade em termos dos 
impactos gerados no ambiente natural pelos sistemas atuais de tecnologia, ou como a 
questão dos países subdesenvolvidos em busca de patamares de desenvolvimento 
comparáveis às nações do primeiro mundo (MOORE E JOHSON, 1994). 

As discussões sobre o tema têm ocorrido a partir da abordagem integrada das dimensões 
sociais, econômicas e ambientais no âmbito do desenvolvimento sustentável. Na dimensão 
social são levados em consideração os aspectos relacionados ao bem-estar da população e 
as condições necessárias para promovê-lo. A promoção do capital social, constituído pelas 
habilidades, conhecimentos e capacidades de indivíduos que integram a sociedade, é o 
principal tema levado em consideração neste aspecto, enquanto na dimensão econômica, é 
considerado não só o capital econômico ou monetário, como também a preservação do 
capital em suas diferentes formas (capital econômico, social e natural). E, por fim, a dimensão 
ambiental tende a focar nos impactos das atividades humanas sobre o meio ambiente.  

A Figura 1 apresentada a seguir representa de forma esquemática a interação entre as 
conexões existentes nas três dimensões que são consideradas nos conceitos de 
sustentabilidade. 

 

Figura 1 - Dimensões frequentemente consideradas nos diferentes conceitos de 
sustentabilidade e o “espaço” onde ocorreria o desenvolvimento sustentável. 

 

Fonte: Adadptado de SOUZA et al. (2003). 

A partir destas definições, a questão das cidades, ou questão urbana é, portanto, uma 
problemática chave para a promoção do desenvolvimento sustentável. Para que se tenha um 



 
70 

espaço urbano sustentável é necessário levar em consideração algumas características 
básicas para que o desenvolvimento seja eficiente. São elas: 

• Equidade entre gerações; 

• Equidade intragerações, incluindo equidade social, geográfica (minimização das 
desigualdades entre diferentes comunidades) e governamental; 

• Proteção ao ambiente natural e respeito aos seus limites; 

• Minimização do uso de recursos não-renováveis; 

• Autoconfiança por parte da comunidade; 

• Bem-estar individual; 

• Satisfação das necessidades básicas (MACLAREN, 1996). 

Diante deste contexto, as cidades enfrentam os desafios de conciliar o crescimento 
exacerbado do transporte individual, a má gestão dos transportes públicos, a existência de 
infraestrutura que não atende as necessidades da população e ainda a ineficiência na 
prestação destes serviços pelo Poder Público. 

Segundo um estudo realizado pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OECD) e, complementado pelo Grupo de Especialistas em Transportes e Meio 
Ambiente da Comissão Europeia, o transporte, para que seja considerado sustentável, deve 
contribuir para o bem-estar econômico e social sem prejudicar a saúde humana e o meio 
ambiente. Estendendo o conceito, pode-se considerar que transporte sustentável é aquele 
que satisfaz as necessidades atuais de transporte sem colocar em perigo a capacidade das 
gerações futuras em atender estas necessidades (GUDMUNDSSON, 2004; RICHARDSSON, 
2005). 

No Brasil, a mobilidade sustentável tem sido coordenada através da Secretaria Nacional de 
Mobilidade e Desenvolvimento Regional e Urbano (fusão das antigas Secretaria Nacional de 
Desenvolvimento Regional e Urbano e Secretaria Nacional de Mobilidade e Serviços 
Urbanos), e, conforme a referida Secretaria define, mobilidade sustentável é o conjunto de 
políticas de transporte e circulação que visa proporcionar o acesso amplo e democrático ao 
espaço urbano, através da priorização dos modos de transporte coletivo e não-motorizados 
de maneira efetiva, socialmente inclusiva e ecologicamente sustentável (ANTP, 2003; 
BRASIL, 2006; SEMOB, 2008). 

Desta forma, para serem eficazes, as políticas de mobilidade urbana devem adotar uma 
abordagem tão integrada quanto possível, combinando as respostas mais adaptadas a cada 
problema individual: inovação tecnológica, desenvolvimento de sistemas de transportes não 
poluentes, seguros e inteligentes, incentivos econômicos e alterações nos sistemas 
regulatórios (COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS, 2007). 

O objetivo deste estudo é compreender que tipo de atividade física os residentes do distrito 
de Itaquera, Zona Leste do Município de São Paulo, praticam, além dos acessos para a prática 
da atividade física e do lazer e, sobretudo, conhecer as barreiras físicas encontradas por eles 
em um cenário de pandemia. Geograficamente, este estudo visa obter um senso de inclusão 
e exclusão em relação às oportunidades e aos obstáculos para o acesso e participação nestas 
atividades. 

A fim de compreender de forma mais clara o intuito deste trabalho, se faz necessário 
conceituar os termos: atividade física e atividades de lazer, demonstrando o que se pode 
incluir nestas atividades e vislumbrar quais as barreiras a serem vencidas, excluindo aquilo 
que não for pertinente aos conceitos apresentados. 
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É possível definir a atividade física de diversas formas, segundo Caspersen, Powell e 
Christenson (1985 apud Freire et al. 2014), define-se como qualquer movimento corporal que 
seja necessário gasto de energia com níveis maiores que o de repouso e que seja produzido 
pela musculatura esquelética. Guedes e colaboradores (1995 apud Campos 2002) consideram 
o exercício físico uma atividade física planejada, estruturada e repetitiva com o objetivo de 
melhorar e manter um ou mais componentes da aptidão física. 

Hirai (2009) conceitua o lazer como um tempo destinado as atividades de livre escolha que 
são realizadas após as obrigações sociais e profissionais. Corroborando com a autora, 
Camargo (1986), indica que as atividades de lazer derivam de uma livre escolha do indivíduo 
e que está correlacionada com a liberdade de onde há o afastamento dos esforços impostos 
pela vida social. O autor, na mesma obra, afirma que em toda atividade escolhida pelo 
individuo para lazer está a busca do prazer ainda que haja, por exemplo, muito esforço de 
início ou que o fim não seja como o esperado. 

Oliveira (1983) considera que a partir da sedentarização do homem ele passa a ter mais 
tempo ocioso e as atividades físicas que eram questão de sobrevivência, utilizadas em 
guerras ou rituais, passam a ser vistas como esportes. Esse processo de mudança no estilo 
de vida do homem é citado por Jesus e Jesus (2012 apud Freire et al. 2014) como um dos 
fatores do crescimento da inatividade física, tendo relação, portanto, com o avanço das 
tecnologias e as facilidades geradas por ela, tais como uso de automóveis, uso de escadas 
rolantes, entre outros. 

Segundo Marcellino et al. (2006) o processo de transição entre o nomadismo e a 
sedentarização pode ser relacionada com o processo de urbanização das cidades através da 
necessidade da democratização do espaço, pois o autor considera que o aumento 
populacional não foi acompanhado do desenvolvimento da infraestrutura urbana, fazendo 
com que os espaços urbanos não abranjam toda a população, tendo por consequência a 
centralização de equipamentos específicos como teatros, cinemas e bibliotecas. 

Enfatizando a problemática da vida nas áreas mais afastadas das metrópoles, Campos (2002) 
relaciona estes dois conceitos, atividade física e o lazer, considerando que nas periferias das 
grandes cidades as atividades físicas são fundamentais para a recreação e o lazer, 
conseguindo afastar os moradores de hábitos maléficos, exemplificados pelo uso de drogas, 
servindo, portanto, como uma atuação preventiva na manutenção da qualidade de vida dos 
indivíduos. 

Considerando a necessidade de compreender de maneira completa e aprofundar a pesquisa 
nos pontos julgados prioritários, entende-se que os objetivos específicos são: 

• Conhecer geograficamente a área de pesquisa, tanto em suas características físicas 
como sócio - espaciais, bem como as dinâmicas locais e da comunidade;  

• Investigar a participação em atividades físicas e de lazer dos moradores do distrito 
de Itaquera em relação ao seu desejo, envolvimento, recursos, disponibilidade de 
espaços/lugares e infraestruturas;  

• Verificar se a comunidade pratica atividades físicas e a proximidade onde elas 
acontecem;  

• Verificar quais barreiras poderiam impedir a realização de atividades físicas e de lazer 
para a comunidade de Itaquera: sociodemográficas, tempo dedicado ao lazer, 
gênero, raça, sexualidade, deficiência, idade, custos, acessibilidade, distância, 
segurança, saúde, lugar, isolamento social devido à pandemia e entre outros;  
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• Pesquisar os modos de acesso utilizados pelos moradores do distrito de Itaquera às 
atividades físicas e de lazer (andando, pedalando, utilizando automóvel ou 
transporte público);  

• Georreferenciar dados relativos à localização das residências dos participantes da 
pesquisa, lugares disponíveis para prática de atividades físicas e de lazer e a 
mobilidade e acessos a elas;  

• Investigar as barreiras e fatores impactantes que influenciam no desejo e capacidade 
de participar da atividade física ou lazer (com base no tempo de lazer, 
geografia/mobilidade, capacidade de financiar essa participação e outros). 

A metodologia deste trabalho tem como base dois métodos principais: Antropologia e o 
Método Etnográfico, que pode ser descrita como a busca pelo conhecimento e 
entendimento da cultura, e as relações socioculturais, ou seja, uma imersão na sociedade a 
ser estudada, assim como os Métodos Móveis, descrito como o estudo dos deslocamentos 
realizados, sem que seja necessária a presença física dos pesquisadores, podendo ser 
utilizados programas específicos, diálogos e entrevistas a fim de manter a interação com o 
meio e os deslocamentos realizados. As metodologias escolhidas como base para este 
trabalho não descartam a necessidade de realizar uma pesquisa bibliográfica para uma base 
teórica do assunto. Portanto, optou-se também por conhecer o que alguns autores 
escreveram sobre o tema. 

 

Parte 1 – Metodologia 

O estudo em questão busca a identificação dos acessos e das barreiras aos locais de prática 
de atividades físicas e lazer no bairro de Itaquera, localizado na Zona Leste da cidade de São 
Paulo/SP. A pesquisa realizada se baseia em duas metodologias específicas. 

Essa pesquisa, quanto aos objetivos, pode ser denominada uma pesquisa descritiva, pois se 
trata de uma observação sistêmica e segundo Triviños (1987, apud Gerhardt e Silveira, 2009) 
trata-se da pretensão de descrever os fatos e fenômenos de uma realidade específica. 

Quanto aos dados coletados, eles foram geoespacializados e analisados em ambiente SIG 
através do software de geoprocessamento QGIS versão 2.18.28. Para tanto foram utilizadas 
bases vetoriais do Geosampa e imagens de satélite do Google Satélite por meio do 
complemento Quick Map Services. 

 

1° Método – Antropologia e o Método Etnográfico 

A ciência do homem que abrange as subdisciplinas individualizadas é denominada de 
antropologia. Segundo Lidório (2009), esta ciência foi concebida a partir de variados estudos, 
fundamentos e origens que foram documentados a partir da evolução das ideias e resultaram 
nos aspectos conclusivos atuais. Contudo, a antropologia contemporânea é vista como “[...] 
uma área específica para o estudo do homem, suas interações sociais, herança histórica e 
identidade comunitária”. (LIDÓRIO, 2009). 

Em antropologia ou, de qualquer forma, em antropologia social, o que os 
praticantes fazem é etnografia. E é justamente ao compreender o que é a 
etnografia, ou, mais exatamente, o que é a prática da etnografia, é que se 
pode começar a entender o que representa a análise antropológica como 
forma de conhecimento. (GEERTZ, 1989) 
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Portanto, é possível entender a antropologia como a ciência que, ao estudar o diferente, 
acaba tendo conhecimento sobre a heterogeneidade cultural. Esse conhecimento amplia os 
olhares sobre as mais variadas maneiras de ser, pensar, agir e viver. 

A partir da antropologia social, surgiu a necessidade de compreender as relações 
socioculturais, comportamentos, ritos e práticas das sociedades desconhecidas até aquele 
momento, e tal exigência deu origem à etnografia. Esta ciência trata de uma imersão do 
investigador na situação estudada com o objetivo de descrever e explicar os fenômenos 
observados (SILVA, 2000). 

A pesquisa etnográfica está imersa no paradigma de pesquisa qualitativa. Os métodos de 
coleta de dados, para a etnografia, são considerados auxiliares à utilização de estratégias 
adequadas em campo e à interpretação de dados. Portanto, podemos entender que a 
etnografia é uma prática, e a partir dela podemos “entender o que representa a análise 
antropológica como forma de conhecimento” (GEERTZ, 2008). 

Segundo Lévi-Strauss (1975), a correlação entre estes dois métodos de pesquisa permite 
entrever o processo de construção do conhecimento científico em que a etnografia 
corresponde aos primeiros estágios da pesquisa, ao trabalho de campo orientado e à 
descrição aprofundada dos fenômenos e, ainda, a antropologia complementa o estudo a 
partir da etapa da síntese de dados consolidados. 

Desta forma, o trabalho do antropólogo, através da etnografia, é apresentar as informações 
consolidadas pelo método, que o auxilia a desvendar e compreender as particularidades 
daquela cultura. A prática etnográfica de estabelecer relações, transcrever textos, mapear 
campos, selecionar informantes e manter um diário é importante para o trabalho de campo 
do antropólogo, conforme Silva (2000) afirma corroborando com Geertz (1989). 

As etapas de mapeamento e descrições da etnografia são densas e geradoras de dados que, 
ao final, devem ser analisadas pelo pesquisador, conforme é citado abaixo: 

 [...] etnografia é uma descrição densa. O que o etnógrafo enfrenta, de fato – 
a não ser quando (como deve fazer, naturalmente) está seguindo as rotinas 
mais automatizadas de coletar dados -, é uma multiplicidade de estruturas 
conceptuais complexas, muitas delas sobrepostas ou amarradas umas às 
outras [referindo-se à noção de cultura], que são simultaneamente estranhas, 
irregulares, inexplícitas, e que ele tem que, de alguma forma, primeiro 
apreender e depois apresentar (GEERTZ, 1989). 

Contudo, é importante ressaltar que a pesquisa etnográfica não se constitui exclusivamente 
de uma pesquisa de campo. Para a realização da mesma é preciso uma base teórica, uma 
experiência empírica e bibliográfica acerca do tema investigado (MAINARDES, 2009). 
Segundo Pereira e Santos (2015), o método etnográfico se refere a ganhar a confiança dos 
voluntários da pesquisa, mas sem que seja tirada a naturalidade das ações rotineiras, fazendo 
as análises ao longo de um certo tempo para que haja o maior detalhamento possível. 

Desde suas origens, falar de etnografia implica ponderar a ciência antropológica e vice-versa, 
pois se aborda o tempo todo da relação intrínseca estabelecida entre método, conjeturas 
teórico-conceituais e a produção do conhecimento na busca do entendimento a respeito dos 
seres humanos a partir de suas experiências particulares e culturais. Portanto, a pesquisa 
pode ser dividida entre a construção dos aspectos pessoais que colaboraram para a geração 
de dados e a análise de dados de seus deslocamentos, para então entender se há alguma 
mudança a ser proposta. 
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2° Método – Métodos Móveis 

Tal metodologia consiste na abordagem da mobilidade através da aplicação dos “métodos 
móveis” que pode ser considerada uma espécie de métodos etnográficos. Os métodos 
móveis, de acordo com Buscher et al (2011) não possuem esta nomenclatura apenas por 
incluírem dados referentes ao movimento, mas também por entenderem as diferentes 
manifestações das mobilidades. O estudo busca o entendimento dos deslocamentos sem 
estar fisicamente sendo auxiliado por programas escolhidos e pelos diálogos realizados com 
os participantes, utilizando o movimento indireto caracterizado por Laurier (2010), apud 
Buscher et al (2011), como um recurso metodológico válido. 

Tal metodologia, chamada de “novo paradigma das mobilidades” pelos autores Sheller e 
Urry (2006), busca estudar a mobilidade e o movimento a partir do uso de novas tecnologias. 
Segundo estes, os recursos tecnológicos tendem a atenuar-se sobre o processo e os recursos 
alcançados, sendo, dessa forma, mais propensos ao desenvolvimento de pesquisas 
orientadas à mobilidade. 

O crescente acesso às novas tecnologias e a associação destas ao transporte e à 
comunicação, impacta na relação entre espaço e tempo. A mobilidade está, dessa forma, 
diretamente associada à liberdade, ao ato de ir e vir e escolher onde se quer estar, conforme 
retrata Bauman (1999). E, consequentemente, retrata que a mobilidade é reflexo das 
desigualdades sociais, mesmo após a evolução da tecnologia. É oportuno, portanto, lembrar 
que em uma sociedade de consumo a mobilidade passa a figurar um bem de consumo. 
Dependendo da classe social a qual o indivíduo está inserido, a mobilidade física pode assumir 
distintos significados (BAUMAN, 1999). 

A compreensão dos problemas que envolvem a mobilidade está associada a compreender 
também os problemas sociais. Segundo Urry (2005), a sociologia se desenvolve orientada 
pelo movimento, baseia-se em analisar a forma como as nações, as etnias, as classes sociais 
e em como os gêneros se constituem, investigando suas formas de apropriação, habitação e 
movimentação nestes espaços. 

A utilização de multimétodos para a investigação do tema resultam em uma variedade de 
camadas sobre os resultados encontrados, e deve-se ao fato de a mobilidade possuir uma 
complexidade própria. Desta forma, Urry (2007), estabeleceu que para simular os 
movimentos de pessoas, informações e objetos de formas interdependentes e intermitentes, 
os métodos de pesquisa precisam também estar “em movimento”. Cresswel (2010) também 
faz coro para a seriedade de se adaptar e adotar metodologias móveis, evitando-se assim 
uma visão estática das dimensões da mobilidade. 

Nas pesquisas apresentadas por Buscher et al (2011), as técnicas empregadas consideravam 
como ponto principal da análise o foco de observação. As duas técnicas desenvolvidas por 
Buscher et al que são utilizadas como eixo deste trabalho são Observing (observando...) e 
Time space diaries (diários de tempo/espaço). 

A técnica Observing (observando...) baseia-se na observação do movimento dos objetos, 
acompanhando todas as partes por onde estes se movimentam. A partir da utilização de 
recursos de comunicação, é possível realizar a investigação por meio do mapeamento digital, 
com a utilização de aparelho GPS. Desta forma, é possível medir o tempo-espaço do 
movimento de pessoas por ruas, quadras, bairros, e até mesmo prédios. 

A partir da técnica Times space diaries (diários de tempo/espaço), os participantes da 
pesquisa realizam o registro de suas atividades no local onde estão. Eles são capazes de 
registrar o que estão fazendo e a forma como se movem. Os registros, realizados como 
diários, podem ser textuais, fotográficos, digitais. A partir da utilização de recursos 
tecnológicos como celulares e aplicativos, eles podem enviar mensagens de voz, tirar fotos 
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ou gravar vídeos sem que as atividades sejam interrompidas. Com esta possibilidade, os 
resultados refletem uma realidade cada vez mais próxima da vida diária. 

Ambas as técnicas envolvem a utilização de múltiplos recursos tecnológicos (smartphones, 
equipamentos eletrônicos, GPS, softwares, aplicativos etc.), isso reforça o que já foi dito 
anteriormente: os meios de comunicação estão presentes nos processos de reformulação 
dos ambientes urbanos. A utilização de novas tecnologias nas pesquisas acadêmicas fomenta 
a revisão da forma como ocorre a análise investigativa, revelando caminhos para novos 
questionamentos e ampliando o foco do pesquisador (BELEI, 2008). 

 

Aplicação dos Métodos 

A pesquisa realizada foi uma análise da rotina e opinião dos voluntários por meio de 
formulário da plataforma Google Forms, e uma entrevista, considerando seus deslocamentos 
cotidianos nos quais estão inclusos os realizados para a prática das atividades físicas e lazer. 

Podendo-se dividi-la em duas etapas, tem-se na primeira, antes de iniciar a captação dos 
dados referentes aos moradores da região estudada (na qual foram submetidos voluntários 
de forma ampla a um questionário com intuito de observar as características sociais de cada 
indivíduo e mapeando seus dados), a divisão das análises no decorrer do período de estudo 
e que possibilita, consequentemente, uma visão prévia das opiniões e informações. E para a 
segunda, observa-se o processo de aprofundamento do entendimento dos participantes que 
disseram morar em Itaquera, com a aplicação de um segundo formulário aplicado por meio 
de uma entrevista realizada pelo WhatsApp, Microsoft Teams e pessoalmente. 

 

Parte 2 – Estudo de Caso 

História de Itaquera 

Lemos e França (1986) apresentam o distrito de Itaquera antes da chegada da malha 
ferroviária como um local majoritariamente rural, tendo como destaque o cultivo do pêssego 
nas pequenas criações. As autoras indicam que a história de Itaquera sofre da pouca 
bibliografia resgatada do período colonial que passam por diversas cartas dispersas com 
datas difusas de sua criação e colonização. 

De acordo com Lemos e França (1986), mesmo com as informações confrontantes, é possível 
afirmar que Itaquera tem relação próxima a história do aldeamento de São Miguel do Uraí. 

A Figura 2 traz as informações da população do distrito de Itaquera nas décadas de 1950, 
1960 e 1970 conforme apresentado por Lemos e França (1986), e segundo os censos 
divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE nas décadas seguintes 
até o ano de 2010. 
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Figura 2 - População no Distrito de Itaquera entre as décadas de 1950 e 2010 

 

Fonte: Autores, a partir de dados IBGE - Censos demográficos 1980, 1991, 2000 e 2010 e 
Lemos e França (1986). 

 

O crescimento populacional do distrito de Itaquera, segundo Lemos e França (1986), 
decorreu do advento da ferrovia, nomeada de linha tronco no trecho entre São Paulo e Mogi 
das Cruzes, e a variante entre São Miguel e Poá. 

Para as autoras, a transformação do distrito em subúrbio dormitório foi definida a partir da 
década de 1920, ganhando mais notoriedade na década de 1940, e servindo de dormitório 
para os trabalhadores da região central da cidade. 

Segundo Lemos e França (1986), o aumento populacional e a transformação em bairro 
dormitório tornou a escassez de serviços públicos mais notáveis e, sendo assim, as autoras 
indicam que até a data em que o livro foi escrito ainda não havia água encanada no bairro e 
que a energia elétrica chegou apenas no ano de 1951. As autoras também indicam que o lazer 
passa a ter um espaço para acontecer na região por volta da década de 1950 com a instalação 
do Parque do Carmo. 

A Tabela 1 apresenta dados do ano de 2018 da população recenseada da subprefeitura de 
Itaquera e mostra que o crescimento populacional foi intensificado com o passar dos anos, 
corroborando com as colocações de Lemos e França (1986). 

 

Tabela 1 - População Subprefeitura de Itaquera 

Subprefeitura Distritos Área (km²) População (2010) 
Densidade 

Demográfica 
(Hab/km²) 

It
aq

u
e

ra
 

Cidade Líder 10,20 126.597 12.411 
Itaquera 14,60 204.871 14.032 

José Bonifácio 14,10 124.122 8.803 
Parque do Carmo 15,40 68.258 4.432 

TOTAL 54,30 523.848 9.647 

Fonte: Autores, a partir de dados SMDU (2018). 

 

O distrito de Itaquera é, segundo a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU 
(2016) no Caderno de Propostas dos Planos Regionais das Subprefeituras, a principal 
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centralidade da subprefeitura de Itaquera que está localizada no extremo leste do município 
de São Paulo. Esse fato é decorrente da evolução do distrito que agrega a concentração de 
comércios e serviços na região. 

Os outros distritos que formam a Subprefeitura de Itaquera são:  

• Cidade Líder: caracterizado, de acordo com SMDU (2016) no Caderno de 
Propostas dos Planos Regionais das Subprefeituras, por sua concentração de 
loteamentos clandestinos e comunidades em grande parte nas áreas lindeiras 
a córregos, com ocorrências de enchentes e inundações frequentes. 

• Parque do Carmo: apresentado pela mesma fonte como uma região de 
formação heterogênea por apresentar em uma parte, ampla cobertura 
vegetal e conservação da biodiversidade e nas outras ocupações urbanas 
precárias. 

• José Bonifácio: é descrito na mesma fonte como uma região que possui ao sul 
áreas desocupadas proveniente da antiga zona rural que constituía a região, 
mas que também possui ocupações e parcelamentos clandestinos onde a 
infraestrutura urbana é precária. 

Na Figura 3 temos a atual divisão da subprefeitura de Itaquera com sua respectiva localização 
no município de São Paulo. 

DATASUB (2016) apud SMDU (2016) diz que no ano de 2010, 46,4% da população da 
Subprefeitura de Itaquera não tem acesso próximo a equipamentos públicos de cultura e que 
em relação a equipamentos de esporte e lazer, 14,8% dos moradores não possuem acesso em 
área próxima à sua residência. 

 

Figura 3 - Município de São Paulo – Subprefeitura de Itaquera 

 

Fonte: Geosampa (2021). 

Cartografia: Autores. 
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Locais para a prática de atividades físicas e lazer em Itaquera 

Além de ter conhecimento sobre a história e o processo de desenvolvimento do bairro de 
Itaquera, se faz necessário, para a pesquisa, obter dados relacionados aos locais existentes 
na região que possibilitem aos moradores a prática de atividades físicas e lazer perto de suas 
casas. Para obtê-los, foi realizada uma busca de informações do Google Maps e do GeoSampa 
a fim de obter informações atualizadas sobre estes locais. 

Os dados apresentados na Tabela 2 demonstram o resumo das informações obtidas até o 
mês de janeiro de 2021, agrupando os itens em tipos, conforme designação do GeoSampa. 

 

Tabela 2 - Resumo dos Locais para atividade física e lazer na Subprefeitura de Itaquera 

QUANTIDADE TIPO 

2 CEU 

3 Centro Esportivo 

1 Estádio 

1 Clube 

10 Clubes da Comunidade 

2 Shoppings 

4 Parques 

5 Biblioteca 

2 Espaços Culturais 

1 Museus 

6 Teatro/Cinema/Show 

Fonte: Autores, a partir de dados do Geosampa (2021). 

 

A Figura 4 apresenta a localização geográfica de cada item citado na Tabela 2, e serve para 
analisar a forma com que os locais estão dispostos no território da Subprefeitura de Itaquera. 
Pode-se observar ampla predominância dos itens no distrito de Itaquera, principal 
centralidade da região. 
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Figura 4 - Locais para atividade física e lazer na Subprefeitura de Itaquera 

 

Fonte: Geosampa (2021). 

Cartografia: Autores. 

 

Mobilidade de Itaquera 

Lemos e França (1986) descreveram o transporte como um dos grandes problemas a serem 
enfrentados pela população de Itaquera durante o crescimento do bairro, e relacionam a 
chegada do transporte ferroviário como um dos motivos que incentivaram o aumento 
populacional da região. 

A Tabela 3 apresenta a rede de transporte público e ciclovias na Subprefeitura de Itaquera, 
com uma pequena presença de ciclovias e nenhum corredor exclusivo de ônibus. 

 

Tabela 3 – Resumo da rede de transporte público e cicloviária na Subprefeitura de Itaquera 

QUANTIDADE TIPO 

1 Estação Metrô 

3 Estações Trem 

1182 Pontos de Ônibus 

19 Faixas de Ônibus 

6,64 Rede Cicloviária (Km) 

Fonte: Autores, a partir de dados do Geosampa (2021). 

 

A malha viária estruturante da Subprefeitura de Itaquera é, segundo SMDU (2016), escassa e 
precária no sentido Norte-Sul, sendo contemplada apenas pelas Av. Jacu Pêssego-Nova 
Trabalhadores para os fluxos intraurbanos e metropolitanos. Já para o sentido Leste-Oeste 
existem diversas conexões com as seguintes avenidas: Aricanduva, Ragueb Chohfi, Itaquera, 
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Líder, José Pinheiro Borges e Radial Leste, fato exemplificado na Figura 5 que apresenta a 
classificação viária da região. 

 

Figura 5 - Subprefeitura de Itaquera - Classificação Viária  

 

Fonte: Geosampa (2021). 

Cartografia: Autores. 

O fenômeno de predominância de mobilidade no eixo Leste-Oeste ocorre também com o 
transporte público, podendo ser observado na Figura 6, com a localização geográfica da 
Linha 3 - Vermelha do Metrô, apenas 1 estação no território da Subprefeitura, e 3 estações da 
Linha 11 - Coral da CPTM que também contemplam a região, e que incentivam o deslocamento 
no mesmo sentido. 

 

Figura 6 - Subprefeitura de Itaquera – Linhas e Estações de Trem e Metrô 

 

Fonte: Geosampa (2021). 

Cartografia: Autores. 

Na Figura  7, Figura 8 e   
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Figura 9 pode-se verificar a disposição das linhas de ônibus e os pontos de parada, além de 
observar a rede cicloviária com seus 6,64 quilômetros de extensão localizada apenas no 
entorno da Arena Corinthians. Além da pequena extensão da rede cicloviária, destaca-se 
nesta figura a pequena quantidade de faixas exclusivas de ônibus, principalmente no eixo 
norte-sul, contemplada apenas pelo corredor da Av. Jacu Pêssego. 

 

Figura 7 - Subprefeitura de Itaquera – Pontos de Ônibus 

 

Fonte: Geosampa (2021). 

Cartografia: Autores. 

 

Figura 8 - Subprefeitura de Itaquera – Faixas de Ônibus 

 

Fonte: Geosampa (2021). 

Cartografia: Autores. 
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Figura 9 - Subprefeitura de Itaquera – Rede Cicloviária 

 

Fonte: Geosampa (2021). 

Cartografia: Autores. 

 

 

Parte 3 - Análise dos dados e resultados 

A fim de empregar as metodologias propostas e alcançar os objetivos definidos para a 
pesquisa, houve a necessidade de dividi-la em duas partes.  

O primeiro formulário foi elaborado pelas autoras e disponibilizado de forma online pela 
plataforma Google Forms entre os dias 28 de janeiro e 08 de abril de 2021. Ele foi respondido 
por 138 pessoas e teve como objetivo principal compreender a opinião das pessoas sobre a 
mobilidade na região em que residem, as formas de acesso e as barreiras encontradas para a 
prática de atividade física e lazer. 

Ele demonstra a opinião ampla de diversas localidades sobre a relação do homem com as 
atividades físicas e de lazer, categorizando os pensamentos relacionados à qualidade do 
transporte, dos equipamentos disponíveis e entendendo, sob suas óticas, o que pode ser 
considerado empecilho ou barreira. 

Mesmo com a impossibilidade de visitar os locais de interesse devido a pandemia da COVID-
19 para que se pudesse implementar uma pesquisa de campo, o primeiro formulário 
divulgado sem distinção de público obteve 27 respostas de residentes da Subprefeitura de 
Itaquera, com 21 deles se disponibilizando a continuar contribuindo para a pesquisa. 

Após a aplicação do primeiro formulário, constatou-se a ausência de uma análise completa 
da área de estudo referente a vivência dos moradores da região e, por isso, foram elaboradas 
perguntas focadas nos objetivos específicos definidos para a pesquisa que não haviam sido 
alcançados, tais como o georreferenciamento da residência dos respondentes e a frequência 
semanal com que realizavam as atividades físicas e de lazer. 

Para esta etapa de aprofundamento da pesquisa, foram realizados contatos por meio do 
Microsoft Teams, do WhatsApp, E-mail e pessoalmente, aos 21 participantes da primeira etapa 
que disseram morar na região de estudo e que se colocaram à disposição de contribuir para 
esta. Deste total, 09 pessoas retornaram o contato e foram entrevistadas, no período entre 
o dia 22 de abril e 25 de maio de 2021.  
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O segundo formulário é composto por 28 perguntas voltadas a entender de forma mais 
pessoal as características dos entrevistados e suas rotinas, especialmente voltadas à sua 
condição física, deslocamentos diários e práticas de atividades físicas e lazer. 

Esta etapa aprofunda o entendimento do local estudado fazendo uma imersão na realidade 
em que os entrevistados vivem, e acompanhando, por meio de relatos, seus trajetos. Esta 
última e fundamental etapa faz com que seja possível o georreferenciamento da pesquisa, 
onde há a visualização dos problemas já observados nos levantamentos realizados. 

Através da obtenção de conhecimento sobre a região de Itaquera por meio da pesquisa 
bibliográfica, e a descrição da relação do indivíduo com o meio em que vive, pôde-se alcançar 
o proposto pela antropologia e método etnográfico, cuja principal característica se dá pela 
inserção e entendimento a ser estudado. 

Em relação à segunda metodologia proposta, os métodos móveis, tem-se a visão de estar 
presente nos deslocamentos dos participantes sem que seja necessário estar junto, fazendo 
com que a pesquisa pudesse ser realizada mesmo em um cenário de pandemia, colocando 
em prática os métodos, observando e os diários de tempo-espaço. 

 

Análise do primeiro formulário 

O primeiro formulário aplicado obteve 138 respostas, foi realizado no período entre os dias 
28 de janeiro e 08 de abril de 2021, foi respondido majoritariamente pelo público masculino, 
56,5%, conforme pode-se observar na Figura  10. 

 

Figura 10 - Gênero com o qual os Respondentes se identificam – Formulário 1 

 

Fonte: Autores, Dados da Pesquisa (2021). 

 

Em relação à raça ou cor com a qual os respondentes se identificam, percebe-se uma 
predominância da resposta “branca”, 55,1%, seguida pela “parda”, com 31,9% das respostas, 
vide  

 

 

 

Figura 11. 
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Figura 11 - Cor ou Raça com a qual os respondentes se identificam – Formulário 1 

 

Fonte: Autores, Dados da Pesquisa (2021). 

 

De acordo com as respostas obtidas sobre a renda familiar dos respondentes, Figura 12, 44,2% 
possuem renda familiar de 1 a 3 salários-mínimos e 37% deles estão na faixa de 4 a 6 salários-
mínimos.  

 

Figura 12 - Renda Familiar dos Respondentes – Formulário 1 

 

Fonte: Autores, Dados da Pesquisa (2021). 

 

Conforme mencionado, o primeiro formulário foi respondido por pessoas de diversas 
regiões, sendo possível analisar na  
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Figura  13, os locais onde os respondentes residem. Observa-se, portanto, que houve 
respostas obtidas de 17 cidades distintas, com 113 respostas de moradores da cidade de São 
Paulo, representando 81,9% do total. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 13 - Quantidade de Respondentes por Cidade – Formulário 1 

 

Fonte: Autores, Dados da Pesquisa (2021). 

 

Do total de respondentes, 46 disseram que não praticam exercícios físicos. Dos 92 restantes, 
assim como pode-se verificar na Figura 14, os locais mais utilizados para este fim são os 
parques e as academias privadas, e a soma das respostas apresentadas nesta figura indicam 
mais do que o total apresentado, pois foi dado aos respondentes a possibilidade de citar mais 
de um local que eles pudessem utilizar. 

 

Figura 14 - Locais Utilizados para Prática de Atividades Físicas 
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Fonte: Autores, Dados da Pesquisa (2021). 

 

Quanto aos principais empecilhos encontrados pelos respondentes para a prática de 
atividade física, Figura 15, pode-se destacar dois itens mencionados em 52,9% e 47,8% das 
respostas, que são a “Falta de segurança nos locais” e “Disponibilidade de Horário”, 
respectivamente. 

 

Figura 15 – Principais Empecilhos para a Prática de Atividade Física e Lazer – Formulário 1 

 

Fonte: Autores, Dados da Pesquisa (2021). 

 
Análise do segundo formulário 

Na segunda etapa da análise, dos que haviam respondido o primeiro formulário, foram 
entrevistadas 09 pessoas e aplicado um segundo formulário em formato de entrevista 
fechada, realizada por meio do WhatsApp, Microsoft Teams e pessoalmente, de forma que os 
mesmos respondiam as perguntas elaboradas previamente e em algumas, relatavam suas 
sensações e descrições sobre os ambientes e de sua rotina, por meio de perguntas 
específicas sobre suas impressões acerca dos acessos e barreiras à prática de atividades 
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físicas e de lazer em Itaquera. Para garantir o anonimato dos respondentes, não serão citados 
nomes ou dados pessoais, sendo colocados somente dados e descrições fornecidas as quais 
não infrinjam esta garantia. 

A partir deste segundo formulário, tentou-se compreender as percepções de cada pessoa 
sobre as atividades que envolvem a prática de exercícios físicos e lazer, a questão da 
mobilidade urbana que afetam estas atividades e suas visões sobre os empecilhos que 
interferem nelas. Também buscou-se entender a forma com que a situação da atual 
pandemia alterou suas rotinas. 

Em síntese, foi possível verificar que os entrevistados relataram alterações em suas rotinas 
devido à pandemia do Coronavírus. Este fato alterou tanto a prática de atividades físicas 
quanto às atividades de lazer, sendo descrito por 7 dos 9 respondentes, alterações para a 
prática de atividades físicas, onde a mesma quantidade relata diminuição na frequência que 
realizam estas atividades nos últimos 12 meses, e por 8 dos 9 para prática de lazer, sendo 
unânime a resposta de diminuição em relação à frequência da realização destas atividades. 

Os relatos enfatizam que o medo gerado pelo vírus os impede de saírem de casa para 
atividades descritas como não essenciais quando comparada à obrigatoriedade de sair para 
o trabalho, por exemplo. 

Entretanto, há relatos que descrevem que mesmo anteriormente às restrições da pandemia, 
as práticas de atividades de lazer, em especial, eram mais voltadas para regiões centrais da 
cidade de São Paulo, fazendo com que a falta de opções, infraestrutura e segurança na área 
estudada, Zona Leste, seja considerada barreira aos cidadãos que quisessem usufruir. Desta 
forma, os entrevistados relataram que utilizam o transporte público para acessarem as 
regiões com maiores ofertas de espaços culturais e de lazer, a fim de minimizar o problema 
da falta de locais destinados ao lazer na região em que residem, limitados aos descritos na 
Tabela 2 e georreferenciados na Figura 4. 

Referente à prática de atividades físicas, observou-se relatos de maior índice de locais aptos 
à essa prática que a caminhada em parques como o Parque do Carmo, Parque Linear do 
Tiquatira, praças como a Praça Inácio de Tolosa ou em vias públicas como a Avenida Nagib 
Farah Maluf, foram destacadas como os principais locais utilizados. Contudo, a segurança 
desses locais não é uma característica unânime, segundo os entrevistados, sendo citada 
também a falta de tempo e a pandemia como os empecilhos principais.  

Dessa forma, percebeu-se que os deslocamentos destinados para a prática de atividade física 
não são, em sua maioria, tão grandes quanto os destinados para as atividades de lazer e por 
isso, são realizados por meio de caminhadas, descartando a distância presente entre esses 
locais como uma das possíveis barreiras a serem vencidas. 

A fim de exemplificar os deslocamentos descritos pelos entrevistados, a Figura 16 destaca o 
trajeto realizado por um deles, sendo um trajeto que ele caminha 3,6 quilômetros, saindo de 
sua casa com destino ao Parque do Carmo. Neste percurso foi relatado que há pouca 
acessibilidade, o passeio público se encontra em condições precárias e em sua maioria, possui 
largura inferior a 1 metro. Mesmo com estas deficiências, há diversas pessoas que o realizam 
e geralmente há viaturas da polícia fazendo ronda no local, o que, segundo este entrevistado, 
gera uma sensação de segurança mesmo que ainda seja possível melhorar essa condição. 
 

Figura 16 - Deslocamento de um Respondente de sua casa até o Parque do Carmo 
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Fonte: Geosampa (2021). 

Cartografia: Autores. 

 

Observa-se abaixo um trecho da descrição realizada por um respondente da Praça Inácio de 
Tolosa, localizada na altura do número 989 da Avenida Maria Luiza Americanado, Figura 17, 
local onde ele costumava frequentar e realizar suas atividades físicas. 

“(...) dirigia-me à praça localizada na Avenida Maria Luiza Americanado, onde 
tem-se também um posto da polícia. (...) A vegetação que geralmente deixa 
a desejar, gramíneas extremamente altas. Carros estacionados em uma das 
calçadas vendendo produtos clandestinamente como tapetes e artigos de 
madeira também é algo rotineiro. Ademais há uma escadaria, popularmente 
chamado de Escadão, que desce para um outra praça, essa um pouco mais 
obscura e com frequentes usuários de substâncias químicas espalhados por 
toda a parte. (...) O trajeto até as praças é feita (sic) a pé. O caminho a 
depender da hora é um tanto quanto tenebroso, principalmente às mulheres 
desacompanhadas. Todavia, a depender do horário, quando chega-se (sic) ao 
destino, encontra-se várias alguns indivíduas também praticando caminhada 
e musculação. (...)” (INFORMAÇÃO VERBAL – FORMULÁRIO 2) 

 

Figura 17 - Praça Inácio de Tolosa 

 

Fonte: Geosampa (2021). 
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Cartografia: Autores. 

 

Como a falta de tempo foi citada por alguns dos entrevistados, a  

 

 

Figura 18 apresenta uma comparação quantitativa dos dias em que se realizam atividades 
físicas, de lazer, trabalho e estudo. Esta comparação mostra que em todas as rotinas, o 
trabalho e o estudo, no caso de um respondente que não trabalha, são priorizados e, por 
isso, o tempo restante torna-se escasso para o lazer e a atividade física. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 18 - Atividades Semanais dos Respondentes 

 

Fonte: Autores, Dados da Pesquisa (2021). 

 
 
Parte 4 - Considerações Finais 

A mobilidade urbana é um desafio para grandes metrópoles e cidades de médio porte do 
mundo inteiro. As discussões em torno da mobilidade urbana passaram a fazer parte das 
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preocupações do Governo Federal, e tem afetado as políticas dos serviços de transporte nos 
municípios brasileiros. Questões como acessibilidade, sustentabilidade, transporte público e 
tecnologia estão cada vez mais presentes na implantação de políticas de mobilidade 
incentivadas. 

No desenvolvimento deste trabalho, buscou-se conduzir pesquisas tomando por base a ideia 
de se propor um método que contribuísse para a análise sobre as percepções das pessoas 
relacionando mobilidade urbana e as barreiras encontradas para o acesso às práticas de 
atividade física e lazer. A partir da utilização de um estudo antropológico e etnográfico, foi 
possível identificar a influência dos perfis sociais, culturais e econômicos nas decisões e 
rotinas dos residentes da região de estudo.  

A pesquisa de campo, realizada por meio de aplicação de formulários e entrevistas, 
possibilitou a retratação de uma abordagem voltada para métodos móveis e, sendo assim, 
entende-se que a pesquisa alcançou seus objetivos referentes a uma visão próxima aos 
respondentes e, principalmente, observando as condições encontradas na região. 

Por fim, conclui-se que a região de Itaquera, Zona Leste de São Paulo, possui poucas áreas 
destinadas à prática de atividades física e lazer quando comparada à outras regiões da cidade 
de São Paulo, tendo como reflexo a interferência principalmente nas atividades de lazer. Os 
espaços públicos encontrados estão, segundo os relatos obtidos, degradados, abandonados 
e não possuem segurança suficiente para que os moradores daquela região possam usufruir 
de tais benefícios.  

Deste modo, o uso do transporte público, ou mesmo do transporte individual se torna 
necessário para a prática das atividades físicas e, principalmente, das atividades de lazer da 
população, ponto em que pode-se observar que há uma má distribuição da rede ofertada, 
sendo muito mais densa no eixo Leste-Oeste desta região. 

Os dados apresentados mostram que a maioria dos entrevistados praticam algum tipo de 
atividade física e que o local mais utilizado para este fim são os parques, e a falta de segurança 
é citada como a principal barreira. Correlacionando estes resultados pode-se observar que 
ações públicas voltadas para o incentivo cultural e de atividades físicas se fazem necessárias 
para minimizar a necessidade de grandes deslocamentos e, com isso, possibilitar que estas 
atividades sejam incluídas na rotina dos moradores. 

A pandemia da COVID-19 foi citada durante as entrevistas realizadas como uma barreira e um 
fator primordial para a alteração das rotinas dos participantes, e esse cenário de incerteza 
fez com que muitas pessoas deixassem de praticar atividades físicas e de lazer, priorizando 
os deslocamentos essenciais e obrigatórios. 

Observando as barreiras citadas pelos respondentes como existentes antes da pandemia da 
COVID-19, é possível analisar que as principais, descritas na pesquisa são: Falta de segurança 
nos locais e Disponibilidade de Horário. 

Sobre os objetivos propostos para esta pesquisa, pode-se concluir que, mesmo com a 
impossibilidade de visitar os locais citados pelos respondentes para compreender as 
sensações e descrições feitas, foi possível transpor essa dificuldade, georreferenciando os 
dados e investigando as barreiras, por meio das tecnologias existentes e das respostas 
obtidas no formulário e nas entrevistas. 

O presente trabalho faz parte de um projeto maior, cuja intenção é fazer a análise 
aprofundada dos dados não utilizados integralmente neste trabalho e analisar as barreiras 
para atividades físicas e lazer em diversas cidades e contextos, contando com a participação 
de professores e pesquisadores de outras instituições. Portanto, para essas etapas futuras, 
sugere-se que, após a pandemia, seja feito um trabalho in loco, observando e acompanhando 
os deslocamentos das pessoas, podendo assim, entender as sensações descritas de maneira 
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a vivenciar os problemas e barreiras, além também de poder observar se após este período 
haverá mudança na postura do poder público e das pessoas.  
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Resumo 

Reorientar o planejamento urbano e a gestão das cidades com foco na saúde, enquanto 
qualidade de vida, exige o enfrentamento do desafio da mobilidade urbana, particularmente 
nas grandes metrópoles e suas periferias. Uma cidade saudável é aquela onde todo conjunto 
da sociedade está mobilizada para promover a qualidade de vida urbana e todas as políticas 
públicas convergem para este fim, ou seja, um planejamento integrado orientado pela saúde, 
em sua visão positiva. Neste contexto, pensar a mobilidade sob uma ótica mais ativa 
(caminhabilidade e ciclismo urbano) traz benefícios urbanos e individuais, promovendo mais 
saúde urbana e qualidade de vida. A promoção do modal cicloviário precisa ser abordado não 
somente do ponto de vista da sustentabilidade, mas também como instrumento de 
promoção da saúde no espaço urbano. A intenção desta pesquisa de iniciação científica é 
discutir a mobilidade ativa na cidade de São Paulo, mais focada no ciclismo urbano, e analisar 
as políticas públicas e evolução do sistema de ciclovias da metrópole. A partir das análises em 
curso, procura-se compreender as diferenças regionais da malha cicloviária, particularmente, 
verificando as diferenças de qualidade infraestrutural e ambiental das ciclovias da região 
central da cidade em relação às regiões mais periféricas. Busca-se conhecer como estas 
diferenças influenciam no uso diário e de lazer das ciclovias, impactando na qualidade de vida 
das populações dessas áreas. Pelas análises em andamento, pode-se percebe como as 
políticas públicas promovidas na cidade de São Paulo, em relação à mobilidade ativa, não têm 
sido desenhadas e implementadas de forma equânime nas diferentes regiões da cidade, 
perpetuando um quadro de iniquidades estruturais. O projeto pretende contribuir no 
entendimento das relações entre a urbanização acelerada e a precarização dessas 
infraestruturas, construindo um banco de dados e análises voltadas para o planejamento de 
cidades mais saudáveis e inclusivas. 

 

Palavras-chave 

Qualidade de vida urbana; Planejameno urbano saudável; Mobilidade ativa; Ciclabilidade 
urbana; Infraestrutura urbana 

 

Introdução 

Entre os desafios impostos às cidades contemporâneas, na sociedade pós-industrial marcada 
por processos de fragmentação, individualização e insegurança, característicos da 
modernidade tardia (BAUMAN, 2001; BECK, 2011; GIDDENS, LASH e BECK, 2012), encontramos 
a necessidade de destacar-se no mundo globalizado e competitivo (SÁNCHEZ, 2010; 
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ARANTES, 2013). Para tanto, procura-se criar cidades vivas, saudáveis, seguras, resilientes e 
sustentáveis. A mobilidade urbana é um fator primordial, dentro do planejamento urbano e 
dos planos setoriais, para garantir a melhoria da qualidade de vida e bem-estar das 
populações urbanas. 

O padrão de mobilidade da população brasileira vem sofrendo fortes modificações desde 
meados do século XX, refletindo o intenso e acelerado processo de urbanização e 
crescimento desordenado das cidades. Caracterizada pela intensa utilização do transporte 
motorizado individual e pela redução e degradação do transporte público coletivo, acarretou 
um crescimento dos acidentes de trânsito com vítimas, congestionamentos urbanos e 
poluição ambiental (CARVALHO, 2016), impactando profundamente a qualidade de vida das 
populações. 

Os veículos automotores são inegáveis símbolos do deslocamento nas cidades. Numa 
perspectiva histórica, a mobilidade urbana brasileira apresenta dinâmicas de conflito e 
disputas de interesses distintos, entre a lógica da democratização e a do planejamento 
territorial, entre a lógica da mercantilização e a da segregação espacial urbana. A 
convergência entre o automóvel e o planejamento urbano, configurando o urbanismo 
chamado rodoviarista, determinou como as cidades foram projetadas e/ou remodeladas ao 
longo do século XX (ROSIN e LEITE, 2019). 

O carro reformulou a paisagem urbana e o estilo de vida moderno, reconfigurando as 
próprias necessidades humanas, de tal forma que, de instrumento de liberdade acabou por 
escravizar-nos (SPECK, 2016). Esse meio de transporte configurou-se como símbolo 
inequívoco do tipo de modernização e dos padrões contemporâneos de relações sociais nas 
sociedades capitalistas democráticas (ROSIN e LEITE, 2019). Neste contexto, o ato de 
caminhar, ao remeter a um profundo lastro vernacular, ainda que promovendo valores e 
características importantes de desenho urbano, apresenta dificuldade de ser aceito como 
modelo de vitalidade urbana e justiça social (FAJARDO, 2017). 

Pensar cidades mais saudáveis, na lógica de um novo planejamento, integral e intersetorial 
(GALLO, SANTOS e BESSA, 2018), promotor da saúde e qualidade de vida, deve passar pela 
lógica da reorientação dos sistemas e planos de mobilidade urbana. A mobilidade ativa é uma 
reorientação da lógica perversa que não pensa a dimensão humana das cidades, contribuindo 
para melhorar os níveis de saúde urbana, ao incentivar e facilitar a adoção de estilos de vida 
mais ativos. 

O objetivo deste estudo foi refletir sobre o conceito de cidade ativa e os aspectos da 
mobilidade ativa, como política pública de promoção de saúde e qualidade de vida urbana, à 
medida que altera a lógica do planejamento urbano e o desenho de cidades, possibilitando 
estilos de vida mais ativos e saudáveis. Para tanto, foi realizado estudo crítico com base em 
bibliografia e documentação especializada na área, analisando a infraestrutura cicloviária 
existente na cidade de São Paulo. 

 

1. Qualidade de Vida Urbana 

Ao se falar em qualidade de vida, é preciso primeiramente refletir sobre o que é saúde. O 
conceito de saúde é debatido por vários pesquisadores, e sofre influencias diversas, 
apresenta um aspecto multidimensional, que deve refletir questões culturais e teóricas, 
dependente do momento histórico. No último século, este conceito tem apresentado uma 
transição do negativismo para um modelo mais holístico, com a incorporação de aspectos de 
bem estar físico e emocional. Neste sentido, a Organização Mundial da Saúde adotou em 
1947 uma definição de saúde, como sendo “o estado de completo bem estar físico, mental e 
social, em detrimento da simples ausência de doença” (WHO, 1946). Outros autores, incluem 
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no conceito de saúde aspectos mais práticos, que interferem direta ou indiretamente na 
qualidade de vida e, portanto, na saúde do indivíduo e na coletividade. As condições de 
“alimentação, habitação, educação, renda, ambiente, trabalho, emprego, lazer, liberdade, 
acesso e posse da terra e acesso a serviços de saúde” são apontadas por Siqueira e Moraes 
(2009, p. 2.116) como essenciais para o alcance da saúde. 

A utilização do conceito de qualidade de vida remete aos Estados Unidos pós II Guerra 
Mundial, numa tentativa de conhecer a percepção das pessoas em relação a terem uma boa 
vida e o sentimento de segurança financeira. Seu uso estendeu-se nos anos 1960, quando 
cientistas sociais iniciaram a coleta e sistematização de informações e dados objetivos sobre 
o nível socioeconômico, educacional ou habitacional, sendo muitas vezes, os indicadores 
econômicos insuficientes. Frente a estes dados, psicólogos aventaram que medidas 
subjetivas poderiam dar conta de uma variação maior da qualidade de vida das pessoas, 
utilizando também indicadores que aferissem a felicidade e a satisfação (URZÚA e CAQUEO-
URÍZAR, 2012). 

A partir da década de 1990, consolidou-se, entre estudiosos da área, que dois aspectos são 
relevantes para o conceito de qualidade de vida: a subjetividade e a multidimensionalidade. 
No que compete à subjetividade, trata-se de considerar a percepção da pessoa sobre seu 
estado de saúde e sobre aspectos de sua vida e contexto de vida, não relacionados 
diretamente à saúde. A ideia de multidimensionalidade refere-se ao reconhecimento de que 
diferentes dimensões fazem parte desta construção, sendo necessárias metodologias tanto 
qualitativas quanto quantitativas para sua abordagem (SEIDL e ZANNON, 2004). 

Existem diferentes vertentes na conceituação do termo, destacamos especialmente as três 
principais: 1) a que considera a qualidade de vida como um conceito mais genérico; 2) a que 
relaciona a qualidade de vida à saúde; e 3) a que considera a qualidade de vida na perspectiva 
urbana e do planejamento territorial. 

Expressões como qualidade de vida e bem-estar estão, atualmente, muito banalizadas, 
mesmo que ponderem sobre um conjunto mais ou menos alargado de variáveis, como 
emprego, habitação, acesso à educação, saúde, cultura e às práticas relacionadas ao lazer e 
tempo livre. O acesso à qualidade de vida e ao bem-estar depende do nível social, econômico 
e cultural das populações, e está relacionado mais às procuras destas em relação aos 
diferentes serviços, que com a oferta destes mesmos serviços (GASPAR, 2007). 

Ao adjetivar a qualidade de vida como “urbana” introduz-se uma valorização de horizontes 
desejáveis para determinados grupos sociais, onde diferentes níveis de exigência e 
aspirações conformam os aspectos subjetivos e perceptivos dos indivíduos e grupos. Apesar 
de estar relacionada à satisfação das necessidades humanas básicas e com a capacidade de 
uma comunidade desfrutar de uma vida média longa e saudável, a garantia dessas 
necessidades está longe de ser suficiente para conformar uma vida plena e com qualidade. 
Aspectos afeitos à sociabilidade, e como a rede de suporte funciona em uma determinada 
comunidade, são responsáveis por suportar uma percepção mais positiva da vida, 
melhorando a qualidade de vida urbana (VITTE, 2009). Importante ressaltar, que estes 
mesmos aspectos vêm sofrendo duros golpes na sociedade urbana atual, especialmente nas 
grandes cidades e metrópoles, devido ao crescimento exponencial da violência e da 
segregação socioespacial (HUGUES, 2004; CALDEIRA, 2011). 

 

2. Planejamento Urbano e Promoção da Saúde 

Num contexto marcado pela individualização, fragmentação e instabilidade, o moderno atual 
rejeita a permanência, fragmentando o tempo em episódios, erradicando indivíduos, 
cancelando biografias e erodindo qualquer certeza ao celebrar o risco (BECK, 2011; VERALDI, 
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2015). Independentemente do nome atribuído a esta realidade, pós-modernidade (HARVEY, 
2014), modernidade líquida (BAUMAN, 2001) ou modernização reflexiva (GIDDENS, LASH e 
BECK, 2012), observa-se uma efetivação da possibilidade de se alterar os modos da própria 
presença, a estranheza e a indiferença garantem a possibilidade de autonomia individual no 
espaço urbano, porém o sentimento de solidão cresce extraordinariamente (AUGUSTONI, 
2015; SENNETT, 2014). 

A ação política, mediante o planejamento urbano, tem a possibilidade de interferir no espaço 
urbano, acentuando ou diminuindo as desigualdades espaciais, ao alterar as possibilidades 
construtivas, implementando sistemas de bem-estar, infraestruturas e serviços públicos 
(TACCHI, 2015). Boas práticas de governança, mais democráticas e participativas, podem 
gerar cidades mais justas e inclusivas. Desta forma, o planejamento urbano torna-se uma 
ferramenta fundamental para a melhoria da qualidade de vida e a promoção da saúde no 
território urbano. 

 

2.1 Movimento Cidades Saudáveis 

O conceito de “Cidade Saudável” surgiu em 1984, no Canadá, apresentando-se como uma 
utopia associada à ideia de que os problemas de saúde da população requerem a criação de 
ambientes residenciais e laborais mais sadios e prósperos. O movimento é uma mobilização 
política e da sociedade civil na preparação e implementação de planos municipais de saúde, 
funcionando num conceito de rede, interligando-se por meio da troca de informações, lições 
e experiências, num processo constante que entende que “saudável” não é um estado fim, 
mas um processo em contínua melhora (SIMÕES, 2007). 

Mais que um conceito, é uma estratégia de promoção da saúde com objetivo de melhorar a 
qualidade de vida da população. Nesta estratégia, considera-se a qualidade “saudável” como 
dependente de condições de existência favoráveis, acesso a certos bens e serviços 
econômicos e sociais, tais como: emprego e renda; alimentação adequada; acesso a bons 
serviços de saúde; saneamento básico; habitação; transporte de qualidade; etc. Para uma 
cidade tornar-se saudável deve se esforçar para proporcionar a todos os habitantes, 
especialmente aos mais vulneráveis: um ambiente físico limpo e seguro; um ecossistema 
estável e sustentável; alto suporte social, sem exploração; alto grau de participação social; 
satisfação das necessidades básicas; acesso a experiências, recursos, contatos, interações e 
comunicações; economia local diversificada e inovativa; orgulho e respeito pela herança 
biológica e cultural; serviços de saúde acessíveis a todos e um alto nível de saúde (ADRIANO 
et al, 2000; GALLO e BESSA, 2016). 

 

2.2 Planejamento Urbano Saudável 

A proposta “Healthy Urban Planning” ou Planejamento Urbano Saudável, foi um 
aprofundamento da estratégia “Cidades Saudáveis” proposta pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS), no campo das políticas públicas com implicação sobre as condições de vida na 
cidade (BELLAVITI, 2014). Reflete os princípios da estratégia de Saúde Para Todos da OMS, 
em consonância com os princípios do desenvolvimento sustentável: equidade, participação 
social e cooperação intersetorial (TSOUROU, 2015). 

É um campo de experimentação de políticas, projetos e práticas para requalificação e gestão 
da cidade, orientadas à melhora das condições sanitárias e de habitabilidade urbana. No 
centro das políticas públicas estariam o bem-estar e a qualidade de vida da população, tendo 
a integração e cooperação intersetorial (edilícia, urbanismo, serviço social, saúde, 
infraestrutura urbana, ecologia, educação, transporte etc.) como percurso para otimizar 
recursos e resultados, maximizando a sinergia e eficácia das intervenções. Segundo Gallo, 
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Santos e Bessa (2018), a mudança estrutural na forma de trabalhar e de pensar o 
planejamento são as principais inovações do Planejamento Urbano Saudável, rumo à 
construção de espaços e cidades mais habitáveis, saudáveis e humanizados. 

 

3. Cidade Ativa 

Uma cidade saudável não é aquela que alcançou alguns aspectos relacionados à saúde, mas 
aquela que, consciente de seu estado de saúde, procura melhorá-lo, criando constantemente 
oportunidades, no ambiente construído e social, para o desenvolvimento de seus cidadãos. 
A OMS tem estado empenhada em incentivar e criar planos locais de promoção da atividade 
física, com objetivo de apoiar os governos locais na elaboração de programas para incentivar 
a atividade física e uma vida mais ativa (EDWARDS e TSOUROS, 2008). 

Os benefícios da atividade física regular para a saúde são amplamente conhecidos: promoção 
de bem-estar mental, físico e social e auxílio na prevenção de diversas doenças relacionadas 
com a obesidade e incapacidade (WARBURTON e BREDIN, 2017; JANSSEN e LEBLANC, 2010; 
KOKKINOS, 2012; WARBURTON, NICOL e BREDIN, 2006). O objetivo do projeto “Cidade 
Ativa” é melhorar a saúde pública incentivando ao menos 30 minutos de atividade física 
diária. Os indivíduos podem realizar esta atividade de diferentes maneiras: movendo-se a pé, 
de bicicleta (ou outra modalidade ativa de transporte), fazendo exercícios físicos, praticando 
esporte, brincando em parques, realizando atividades de jardinagem, subindo escadas etc. 

De acordo com Buffoli (2014), além dos benefícios para a saúde da população, uma cidade 
que investe em políticas e programas para ser uma Cidade Ativa, pode desenvolver os 
seguintes benefícios: 

Economia com despesas de saúde e transporte; 

Aumento na produtividade dos cidadãos e trabalhadores; 

Criação de ambientes mais habitáveis e atraentes para residentes, trabalhadores e turistas; 

Melhora na qualidade do ar e na poluição sonora; 

Maior acessibilidade às áreas verdes; 

Requalificação participativa dos bairros e incremento da coesão social e da identidade 
comunitária; 

Promoção e alargamento das redes sociais. 

A construção de cidades mais ativas precisa garantir e estimular a construção de espaços 
urbanos com mais qualidade e afeitos à escala e à dimensão humanas, para tanto, Speck 
(2016) propõe dez passos importantes: 

1) colocar o automóvel em seu lugar; 

2) mesclar os usos urbanos; 

3) adequar os estacionamentos; 

4) possibilitar que o sistema de transporte tenha fluição; 

5) proteger o pedestre; 

6) acolher as bicicletas; 

7) criar bons espaços urbanos; 

8) plantar e manter árvores; 

9) criar faces de ruas agradáveis e singulares; 
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10) eleger as prioridades, organizando quais ações devem ser implementadas primeiro. 

 

3.1 Mobilidade ativa 

As políticas públicas podem deliberar sobre como levar as pessoas a movimentarem-se mais 
no dia a dia. Ao alterar o desenho urbano, orientado à mobilidade ambientalmente mais 
correta – mobilidade ativa – consegue-se promover a segurança e a boa saúde no espaço 
urbano (GEHL e SVARRE, 2018). 

Embora ainda exista um forte consenso em torno do paradigma rodoviarista no 
enfrentamento aos problemas relativos ao transporte urbano e elaboração de políticas 
públicas para seu enfrentamento, a ideia de mobilidade ativa (caminhabilidade e ciclismo 
urbano) tem surgido como resistência e enfrentamento à hegemonia do planejamento 
funcionalista tradicional, inclusive na Política Nacional de Mobilidade Urbana (BRASIL, 2012). 
Para promover a qualidade de vida urbana, a mobilidade ativa é um tema estratégico (ROSIN 
e LEITE, 2019; EDWARDS e TSOUROS, 2008). 

A promoção da mobilidade ativa, visando melhorar a qualidade de vida nas cidades, busca 
incorporar conceitos e políticas com potencial de inovação em serviços urbanos. 
Consequentemente impacta-se na “competitividade” entre as cidades, além da mitigação de 
problemas ambientais e sociais (CRUZ e PAULINO, 2019). Deve-se propiciar uma integração 
dos serviços de mobilidade ativa e transporte público, impactando nas condições ambientais 
da caminhabilidade e do ciclismo urbano. 

A mobilidade ativa promove saúde e qualidade de vida aos indivíduos. Sendo o transporte 
ativo, aquele que se locomove através da energia humana. Além de gerar benefícios para o 
indivíduo que está utilizando esse tipo de transporte, ele também gera benefícios para toda 
a sociedade. O transporte ativo proporciona ambientes mais saudáveis para a população, 
visto que promove uma redução de gases poluentes emitidos na atmosfera, e possui uma 
menor demanda e custo de infraestruturas para sua utilização. De acordo com Saldiva (2018, 
p. 71): 

E o que acontece quando nos deslocamos de outras formas? No caso da 
bicicleta, respiramos maior quantidade de ar para fazer frente ao exercício, 
mas a dose de poluentes que um ciclista recebe em geral é menor, pois, a 
despeito do maior volume inalado, o tempo de permanência no 
congestionamento é menor pela agilidade do modal. Portanto, procurar ruas 
mais tranquilas para pedalar ajuda não apenas na segurança, mas também na 
saúde. 

 
3.2 Caminhabilidade 

Entre os temas mais emergentes do século XXI, o conceito de caminhabilidade (walkability) 
trata de definir atributos, do ambiente construído, convidativos ao caminhar, tais como: 
acessibilidade, conforto ambiental, atratividades de usos, permeabilidade do tecido urbano 
etc. Caminhar é a forma mais democrática de se locomover na cidade e sua liberdade de 
movimento é inerente à condição humana. No caminhar cotidiano o pedestre se apropria do 
espaço construído e tem sua percepção da paisagem urbana ampliada (ANDRADE e LINKE, 
2017). 

Para melhorar a qualidade de vida urbana, tem-se investido na mobilidade ativa, como uma 
prática destinada a promover uma vida mais saudável, longa e melhor. Cidades caminháveis 
são uma solução global para combater as doenças relacionadas ao sedentarismo, pessoas 
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que vivem em bairros caminháveis tendem a praticar 90 minutos/semana a mais de atividade 
física do que as que vivem em bairros menos caminháveis (SALLIS et al, 2016). 

Uma cidade ou bairro caminhável é um ambiente urbano denso, com edificações compactas 
que abriguem atividades comerciais em seus térreos, calçadas amplas e bem pavimentadas, 
boa iluminação e qualidade do espaço público, em ruas protegidas do tráfego motorizados. 
Para isso são necessários quatro fatores: destinos próximos e acessíveis a pé; ambiente 
construído amigável à caminhada; ambiente capaz de moderar as variações climáticas, 
promovendo alívio ao excesso das atividades humanas; e uma cultura local capaz de 
incrementar o contato entre as pessoas e criar condições para atividades sociais e 
econômicas (VARGAS e NETTO, 2017). 

 

3.3 Ciclismo urbano 

A expressão Ciclabilidade (bikeability) tem sido empregada para retratar fatores ambientais 
que incentivam o uso da bicicleta no espaço urbano (PORTER et al, 2019). A promoção da 
bicicleta como meio de transporte traz diversos benefícios para as cidades e os seus 
cidadãos, como: redução de doenças crônicas, taxas menores de sobrepeso e obesidade, 
menos mortes e lesões no trânsito, níveis mais baixos de poluição do ar e sonora etc. (OJA et 
al, 2011; VERAS et al, 2017). Embora os dados (de saúde pública, da urbanização, das 
alterações climáticas e da análise das emissões de carbono) apontam para os benefícios da 
mobilidade ativa isoladamente, ainda não são suficientes, no momento, para a reversão do 
quadro de mobilidade global, tornando-se um grande desafio mundial sua reversão (TSAY, 
2017). Wanner et al (2012) realizaram uma revisão sistemática, onde, embora os dados 
sugiram associações entre este tipo de mobilidade e um nível maior de atividade física, foram 
encontradas evidências limitadas de que a mobilidade ativa esteja associada a um aumento 
nos índices de atividade física e menor peso corporal, no entanto, os autores observam que 
os estudos realizados são muito heterogêneos e com desenhos metodológicos transversas, 
impedindo conclusões definitivas. 

A inclusão da bicicleta como modal de transporte regular nos deslocamentos urbanos deve 
ser abordada sob a perspectiva de um conceito de Mobilidade Urbana Sustentável, integrada 
aos modos coletivos de transporte, especialmente os sistemas de grande capacidade. Nesta 
ótica, deve-se incorporar a construção de ciclovias e ciclofaixas, especialmente nas áreas de 
expansão urbana; prover e ampliar a infraestrutura e a inclusão do conceito de vias cicláveis 
proporcionariam um uso mais seguro da bicicleta (MCidades, 2007). 

Cidades com mais ciclistas são mais seguras tanto para eles como para os pedestres, pois 
uma rua compartilhada com bicicletas, desde que os motoristas estejam habituados com 
elas, é um lugar onde os carros andam com mais cuidado. Muito se comenta sobre condições 
ambientais ou culturais para o êxito do ciclismo urbano, porém os aspectos físicos das 
cidades são os fatores mais importantes, de duas formas: 1) presença de um urbanismo que 
garanta o uso misto e a densidade urbana; 2) condições mais seguras e ampla infraestrutura, 
com ruas desenhadas para acolher bicicletas (SPECK, 2016). 

As bicicletas, um modal ativo, possuem um ciclo de vida longo e de baixo impacto ao serem 
comparadas com o ciclo de vida de um automóvel. Um carro, acrescido da infraestrutura 
rodoviária necessária para sua locomoção, emite cerca de 239 Kg de CO2 por passageiro por 
quilometro, isso é 10 vezes mais que uma bicicleta produz. Ela emite cerca de 21 Kg de CO2, 
isso incluindo sua pegada ecológica, visto que a maioria das usadas no Brasil são importadas 
da China ou de Taiwan. Levando em conta que esse impacto poderia ser diminuído ainda mais 
se fossem promovidas políticas públicas que incentivassem o aumento da produção da 
indústria brasileira (COELHO FILHO e SACCARO JUNIOR, 2017). 
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Essa questão da emissão de Carbono é muito importante para a cidade e a sua saúde urbana, 
a redução da emissão seria favorável também para os gastos públicos com a saúde. Se 
diminuíssemos a queima de combustível fóssil, os cofres economizariam com despesas 
hospitalares relacionadas a doenças respiratórias e esse dinheiro economizado poderia ser 
reinvestido na parte mobilidade ativa da cidade.  

 

4. Infraestrutura para mobilidade ativa em São Paulo 

Atualmente, a malha cicloviária da cidade de São Paulo possui cerca de 684 quilômetros de 
tratamento cicloviário permanente, incluindo ciclofaixas e ciclovias. Isso é um grande avanço, 
visto que até 2012 a cidade possuía menos de 100 quilômetros de infraestrutura. Sendo que, 
desde 1980 existem estudos de inclusão de infraestrutura cicloviária na cidade, que foram 
evoluindo no decorrer dos anos. Porém foram nesses últimos 10 anos que a malha avançou 
de modo expressivo (SÃO PAULO, 2015). 

Na figura 1, pode -se observar a distribuição desigual nas diferentes regiões da cidade, a 
região centro-sul é a que possui maior concentração de cicloestruturas. O que reforça que as 
periferias necessitam de mais atenção na promoção de infraestruturas de mobilidade ativa. 

 

Figura 4: Distribuição da malha cicloviária na cidade de São Paulo, divisão por 
macrorregiões 

 

Fonte: CET 

Em relação ao ciclismo urbano, uma análise foi feita para identificar as diferenças regionais 
da malha cicloviária da cidade de São Paulo, e percebe-se que essas diferenças acabam por 
influenciar no uso diário dessas estruturas. Em relação ao contexto histórico da cidade de 
São Paulo, a urbanização acelerada e o modelo rodoviarista da cidade contribuíram para a 
precarização das infraestruturas fornecidas. O uso intenso do transporte motorizado 
individual, incentivado pelo rodoviarismo, reformulou e reconfigurou o espaço urbano, o que 
acabou por não priorizar a dimensão humana na cidade.  



 
103 

Essa urbanização acelerada também causou um espraiamento urbano, intensificado pelas 
políticas públicas de habitação social que levam os mais pobres para os extremos, longe do 
centro e isso promoveu uma exclusão social nas cidades (ROLNIK, 2001). Essa exclusão 
impactou, não somente, na mobilidade do indivíduo, como também na sua saúde. Essa saúde 
pode ser relacionada às suas condições de vida, visto que a saúde urbana pode sofrer 
influência do local de residência, do local de trabalho e, também, da qualidade e acesso aos 
serviços públicos que esse indivíduo possui, e isso tudo está atrelado à infraestrutura que é 
fornecida a seu redor. Portanto, o agravamento da pobreza e a exclusão social nas cidades 
são consideradas um empecilho a mais ao acesso da população a uma infraestrutura 
adequada, e isso diminui seu bem-estar urbano (GALLO, MATSUNAGA e BESSA, 2018). 

Em uma pesquisa do perfil de usuários de bicicleta, realizada pela ONG “Ciclocidade”, essa 
inequidade fica bem evidente, ao serem questionados sobre a frequência com que 
pedalavam em ciclovias ou ciclofaixas, dos ciclistas da região central 60% responderam a 
opção “sempre”, já nas regiões periféricas, apenas 34% responderam a mesma opção 
(CICLOCIDADE, 2016). 

A Lei Federal n° 12.587/2012 estabelece a PNMU-Política Nacional de Mobilidade Urbana, que 
define um padrão para a mobilidade urbana no Brasil, determina que municípios acima de 20 
mil habitantes elaborem planos de mobilidade urbana integrados ao plano diretor do 
município. O PDE – Plano Diretor Estratégico de São Paulo (Lei n° 16.050/2014) atendendo a 
PNMU estabeleceu a necessidade de um Plano de Mobilidade do Munícipio de São Paulo, 
sendo esse plano universal e inclusivo, objetivando a garantia da promoção de segurança aos 
cidadãos em seus deslocamentos pela cidade (SÃO PAULO, s/d; 2015). 

O plano de mobilidade da cidade de São Paulo (Planmobsp/2015), possui como meta ampliar 
a estrutura cicloviária da cidade até 2028. Na figura 2 pode-se visualizar a proposta de 
ampliação. Analisando a imagem, pode- se perceber que mesmo com a ampliação prevista, 
ainda ficarão algumas lacunas nas regiões mais distantes do centro, historicamente alijadas 
do planejamento urbano municipal (ROLNIK, 2001). 

É um fato histórico na cidade de São Paulo que os investimentos públicos priorizam o setor 
sudoeste da cidade, Raquel Rolnik comenta em seu livro que isso acontece desde o século 
XX, visto que esse era o espaço da elite branca da cidade, e que as periferias com seu 
crescimento desordenado são renegadas e deixadas com baixa infraestrutura (ROLNIK, 
2001). Pode-se perceber o quanto isso é atual, a quantidade de conjunto habitacionais sendo 
construídos cada vez mais afastados do centro, e, consequentemente, de infraestruturas 
adequadas em relação à transporte, lazer e trabalho é enorme.  
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Figura 5: Previsão de ampliação da malha cicloviária para a cidade de São Paulo, prevista no 
Planomobsp, 2015 

 

Fonte: DPM 

Aumentar a qualidade e a disponibilidade de cicloestruturas influenciaria o uso ainda mais 
constantes dessas estruturas. Na pesquisa da Ciclocidade, os entrevistados colocaram como 
principal problema enfrentado no uso da bicicleta a falta de infraestrutura cicloviária e de 
educação no trânsito (CICLOCIDADE, 2016). O que mostra a importância de uma política mais 
rígida de educação no trânsito em relação às bicicletas, alguns países como Alemanha, 
Holanda e Dinamarca estão adotando um “Código dos direitos do ciclista”, assim os 
indivíduos se sentem mais protegidos ao pedalar (COELHO FILHO e SACCARO JUNIOR, 2017). 

Em outra pergunta sobre o que faria o indivíduo pedalar mais, praticamente metade das 
respostas focaram em infraestrutura cicloviária (49%), mais segurança no trânsito apareceu 
com 18% e mais segurança contra assaltos com 14%. Esse último dado, foi a segunda opção 
mais respondida por pessoas das periferias, o que reflete a necessidade de atenção em 
relação à segurança pessoal, além, somente, da instalação de infraestrutura nas periferias 
(CICLOCIDADE, 2016). 

Em relação a pergunta sobre “raramente” ou “nunca” pedalar em ciclovias ou ciclofaixas, a 
porcentagem aumenta conforme os entrevistados se distanciam do centro da cidade, 
somente 8% da região central responderam que raramente pedalam fora das cicloestruturas, 
já nas regiões periféricas 33% responderam a mesma coisa. Esses dados, novamente, refletem 
a defasagem da infraestrutura citada anteriormente (CICLOCIDADE, 2016). 

Nota-se, também, a falta de estruturas auxiliares ao ciclismo urbano, como bicicletários e 
paraciclos. Isso mostra que as infraestruturas são mais utilizadas para lazer, visto que, se o 
indivíduo necessita trabalhar de bicicleta, não terá onde estacionar e deixá-la em segurança, 
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por exemplo. Mesmo que, segundo a OD de 2017 – Pesquisa de origem/destino do Metrô –, 
o principal motivo de viagens com o modal bicicleta tenha sido o deslocamento para o 
trabalho (68,2% do total de viagens), esse dado reflete a grande demanda por essas 
estruturas (METRÔ, 2019). 

É fundamental a implantação de locais apropriados para o estacionamento dos 
equipamentos para qualquer tipo de viagem, seja só de bicicleta ou para viagens que fazem 
integração com o transporte público coletivo, a possibilidade de intermodalidade é um 
incentivo para mais usuários que moram mais distantes de seus destinos e ainda querem 
utilizar o modal. O PDE 2014 determina que “Novos eixos de Transporte Público Coletivo a 
serem implementados deverão priorizar o uso do transporte público, da bicicleta e a 
circulação de pedestres, qualificando as condições de mobilidade e a integração entre os 
meios de transporte” (SÃO PAULO, 2015). 

Além disso, bicicletários e paraciclos adequados reduzem a possibilidade de furto do 
equipamento utilizado, o que retoma a pesquisa que fala sobre carência por segurança dos 
atuais usuários e, ainda, estimula o uso mais constante desse meio de transporte. Na figura 
3, pode-se observar as estruturas de bicicletários e paraciclos já instalados na cidade de São 
Paulo. 

Outro dado expressivo da OD de 2017, é que o uso das ciclovias por lazer aumentou de 3,4% 
(2007) para 6,3% (2017), isso mostra que, mesmo ainda sendo uma porcentagem pequena do 
total, o interesse aumentou em relação ao passado. Esse aumento pode estar atrelado à 
maior disponibilidade de infraestrutura que surgiu nos últimos 10 anos, a cidade sofreu um 
acréscimo de mais de 400 quilômetros na sua malha cicloviária. Além disso, a realização de 
atividade física foi a escolha que mais cresceu em relação ao modal bicicleta, de 6,6% para 17 % 
das viagens de bicicleta por dia, evidenciando uma maior preocupação do indivíduo em 
relação à sua saúde e qualidade de vida (METRÔ, 2019). 

A bicicleta, na maioria das vezes é escolhida para viagens pequenas e rápidas, na pesquisa 
OD 2017 isso aparece de forma consistente. A razão de escolha de mais da metade das 
viagens é a pequena distância a ser percorrida, o que pode ser uma das razões do centro ter 
mais usuários que nas periferias, visto que o deslocamento diário de uma pessoa da periferia 
é bem maior, na cidade de São Paulo pode chegar até 4 horas (METRÔ, 2019). 

 

Figura 6: Distribuição de 
bicicletários e paraciclos 
instalados ao longo da 
malha cicloviária de São 
Paulo.  
 
Fonte: CET 
Bicicletários (vermeho); 
Paraciclos branco) 
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Atualmente, a distância entre trabalho e residência só aumenta pra quem mora em regiões 
menos favorecidas de estrutura urbana, segundo a autora Fabiana Coelho "A cidade nem de 
longe é equitativa, pois a terra, principalmente a que está atendida por equipamentos 
públicos, é cara e inacessível à maior parte da população". A ausência de infraestrutura 
satisfatória, de integração entre os modais e de segurança adequada são outros fatores que 
reduzem a quantidade de usuários das zonas periféricas da cidade (COELHO, 2020). “Existe 
um grande número de bicicletas no Brasil, o que falta é a infraestrutura para tirá-las da 
garagem e uma política industrial e comercial para a produção de peças, comercialização e 
diminuição dos custos” (COELHO FILHO e SACCARO JUNIOR, 2017). No texto eles comentam 
que existem mais bicicletas do que carros no Brasil, e que a nossa produção anual chega a 4 
milhões. Isso mostra como o Brasil pode ser uma grande potência na mobilidade ativa e um 
exemplo se investir em políticas públicas que incentivem ainda mais esse modal.  

 
Considerações finais 

A busca por cidades mais saudáveis passa pela elaboração de políticas públicas, pelo 
planejamento urbano responsável e pela gestão urbana consciente. A noção de Cidade Ativa, 
onde o planejamento e o projeto urbano procuram instituir políticas e projetos que 
promovam e incentivem um estilo de vida mais ativo e saudável pode configurar-se numa 
postura adequada para promover a qualidade de vida e o bem-estar da população e com isso 
tornar a cidade mais saudável. A mobilidade ativa sendo garantida, com projeto e 
planejamento, proporciona condições de enfrentamento ao sedentarismo crônico da vida 
moderna. 

Os desafios postos às cidades contemporâneas, numa sociedade pós-industrial e globalizada, 
marcada pela fragmentação, individualização e aceleração do tempo, tornam a competição 
e a necessidade por inovação uma constante. Neste cenário, a busca por cidades mais 
saudáveis, resilientes e sustentáveis passa pela problemática da mobilidade urbana. A 
promoção de modais ativos de transporte, além de auxiliarem na saúde urbana, com redução 
do sedentarismo e doenças relacionadas, possibilitam a criação de espaços urbanos mais 
humanizados, por serem vivenciados mais de perto e numa outra lógica temporal, a das 
pessoas (pedestres ou ciclistas). 

Um planejamento urbano integrado e com atuação intersetorial, como o Planejamento 
Urbano Saudável, deve ter seu foco voltado para a pessoa, a dimensão humana da cidade. O 
presente artigo procurou contribuir para as discussões sobre qual cidade queremos, uma vez 
que as decisões e ações adotadas no presente serão responsáveis pelas mudanças almejadas 
para o futuro. Uma cidade mais humana, com uma mobilidade ativa e espaços urbanos de 
qualidade não é uma utopia, mas sim um projeto de sociedade urbana que se quer começar 
a construir hoje. 
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Resumo 

A implantação da ferrovia no Brasil ocorreu a partir do século XIX, sendo considerada um 
condicionante essencial para o desenvolvimento econômico, político, social e cultural de 
muitas cidades do país, influenciando desde o modo de viver e os costumes da população, 
até a criação e consolidação de centros urbanos, norteando sua organização e 
funcionamento, a exemplo de Passo Fundo/RS-Brasil em 1898. Neste contexto, este artigo 
trata sobre a expansão e consolidação urbana dessa cidade - que possui relações horizontais 
e verticais com uma rede de, aproximadamente, 16 municípios no RS, diversos estados 
brasileiros e países próximos - a partir da implantação da linha férrea. O objetivo é analisar a 
influência da ferrovia entre 1898 e 2021 no contexto urbano de Passo Fundo/RS-Brasil, com 
intuito de identificar e discutir condicionantes para a configuração atual da cidade. Para 
tanto, foi realizada pesquisa bibliográfica e documental sobre o assunto, considerando 
sobretudo dados primários, além da elaboração de questionários, abordando o tema ferrovia 
e cidade, aplicados à profissionais e técnicos envoltos com questões urbanas. As informações 
coletadas foram submetidas ao método de regressão linear para gerar dados estatísticos, 
originando o Índice de Influência da Ferrovia e evidenciando variáveis com maior 
significância. Dentre os resultados, destacam-se as variáveis que tratam do reconhecimento 
do Parque da Gare como importante espaço público na cidade, da valorização do seu entorno 
após a revitalização em 2016, bem como da necessidade de preservação do patrimônio 
ferroviário (1898-1978) remanescente. São levantadas, ainda, discussões sobre as ocupações 
irregulares no chamado beira-trilhos, evidenciando a segregação socioespacial na faixa de 
domínio da ferrovia, e os problemas de mobilidade impactados pela linha férrea em meio ao 
perímetro urbano passofundense. Logo, o percentual resultante do IIF correspondeu a 
79,90%, ressaltando significativamente a relação entre a presença da ferrovia e o contexto 
urbano atual de Passo Fundo/RS-Brasil. 
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Introdução 

A identidade das cidades provém de diversos aspectos e condicionantes, dentre eles, das 
constantes inovações adquiridas ao longo do tempo em meio ao processo de expansão 
urbana (NOLA e ZUQUETTE, 2021). Conforme Liu et al. (2021), a expansão urbana 
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corresponde ao processo de formação geográfica que ocorre de maneira multidimensional, 
quando focada na descrição da dimensão das características urbanas de uma determinada 
cidade.  

No contexto de formação e expansão urbana, em linhas gerais, são de suma importância os 
adventos tecnológicos, sendo que um dos principais marcos que impulsionou a urbanização 
na Europa e posteriormente na América Latina foi a ferrovia, descoberta durante a Primeira 
Revolução Industrial no século XVIII, cuja ascensão ocorreu entre os séculos XIX e XX, 
culminando no desenvolvimento e/ou surgimento de muitas cidades pelo mundo (BENFATTI, 
2002; GHIRARDELLO, 2002; LANNA, 2002; CAPEL, 2007; DENG et al., 2020). A chegada do 
trem aumentou o ritmo de crescimento, com a elevação econômica em escalas locais, 
influenciando o desenho de cidades, facilitando a conexão entre diferentes territórios, a 
circulação de mercadorias e favorecendo o sistema de comunicação (VILLAÇA, 1998; LANNA, 
2002; WANG et al., 2009).  

A implantação do sistema ferroviário brasileiro em 1854, durante o século XIX, influenciou a 
modernização e desenvolvimento de muitas cidades, acelerando o crescimento econômico 
e populacional dos territórios conectados por tal sistema (ZORZO, 2001; GHIRARDELLO, 
2002; MEDEIROS, 2011; DINIZ e ALMEIDA, 2021). Deffontaines (1944) e Geiger (1963) relatam 
os efeitos provenientes da inserção da ferrovia no território urbano brasileiro, entre os quais 
destacam a consolidação dos portos e a valorização de cidades atendidas pelo trem, como 
observado na cidade de Bauru, no interior de São Paulo, que em 1896 recebeu a ferrovia e 
contava com apenas 50 cabanas de madeira; dois anos depois já somava cerca de 4.000 
habitantes. Outro exemplo foi a cidade de Marília, também no estado paulista, que é 
considerada um caso emblemático de uma região vazia e desconhecida em 1925 que, com a 
presença da ferrovia, em 1944 já contava com aproximadamente 20.000 habitantes, um 
adensamento significativo em curto recorte temporal. Neste sentido, foi notória a influência 
do sistema ferroviário na formação de aglomerados em outras regiões brasileiras, como, por 
exemplo, nos cruzamentos ou ramificações da via férrea, como é o caso da cidade de 
Divinópolis em Minas Gerais (DEFFONTAINES, 1944). Em outros modelos de formação e 
expansão urbana acerca da ferrovia, conforme Deffontaines (1944) destacam-se as 
aglomerações instaladas junto a uma obra de arte, como é o caso da cidade paranaense 
Viadutos, que resultou no povoamento às margens da obra, dando origem ao nome desta 
cidade. Outro exemplo é o caso de Marcelino Ramos, localizada o estado do Rio Grande do 
Sul, formada a partir de um aglomerado próximo a linha férrea, margeada pela ponte sobre 
o Rio Uruguai, construída na fronteira norte do estado com o objetivo de conectá-lo à Santa 
Catarina (DEFFONTAINES, 1944). 

Convém lembrar que as conexões de linhas férreas estimularam a expansão urbana das 
cidades, relacionadas à necessidade de escoamento da produção, em especial no setor 
agropecuário para centros comerciais nacionais, durante no século XIX e XXI (MAIA, 2014; 
BETARELLI; DOMINGUES; HEWINGS, 2020). Contextualmente, ao associar a linha férrea aos 
resultados do processo de expansão urbana chegou-se a questão de estudo: como seria a 
influência e/ou representatividade da linha férrea no cenário urbano atual de Passo Fundo-
RS-Brasil, quando discutidas as características e impactos relacionados ao processo de 
expansão urbana, com enfoque no período pós-realocação (1978 a 2021). O processo de 
realocação da ferrovia foi observado em grande parte do país. Exemplo disso, conforme 
estudos de Fiorin (2013), a situação se repetiu em Araçatuba, no interior de São Paulo que, 
em meados da década de 1990, abriu uma licitação para retirada dos trilhos do centro da 
cidade a fim de transferir o traçado para suas bordas urbanas. Segundo o pesquisador, foram 
muitas as justificativas para esta medida, mas dentre elas destaca a mobilidade – uma vez 
que a transposição da linha oferecia perigo e dificultava o acesso ao centro – e também as 
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reivindicações por parte das pessoas que moravam no outro lado da via férrea, pela condição 
de segregação espacial imposta pelo eixo. 

Assim, levou-se em conta a presença da ferrovia como um condicionante que oportunizou o 
desenvolvimento econômico, político, social e cultural do objeto de análise, que corresponde 
a cidade de Passo Fundo/RS-Brasil, considerada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) como uma cidade média, com população estimada de 204.722 habitantes 
em 2021 (IBGE, 2021), sendo escolhida para investigar a expansão urbana e sua relação com 
a linha férrea. O estudo se justifica pela necessidade de identificar e compreender aspectos 
históricos que impactaram e/ou influenciaram a expansão urbana de Passo Fundo-RS/Brasil, 
em especial do vetor de crescimento na região do bairro Petrópolis, que teve sua 
consolidação efetivada a partir da década de 1980, período que coincide com a realocação 
da ferrovia para a área periférica. A cidade teve sua origem pelo Caminho de Tropas, porém 
o desenvolvimento e destaque perante a região foram intensificados com a chegada da 
ferrovia (GOSCH, 2005; MAIA, 2014, DINIZ e ALMEIDA, 2021). Com a realocação dos trilhos 
(SPOSITO et al., 2010; FIORIN, 2013), no final da década de 1970, o centro da cidade passou a 
ser verticalizado (DINIZ e ALMEIDA, 2020), enquanto a expansão urbana em direção à nova 
ferrovia (LS 35 – Ferrovia do Trigo) na porção leste da cidade conformava um dos atuais 
subcentros, o Bairro Petrópolis. Sabe-se que não é conveniente considerar a ferrovia como 
um fator isolado e independente, porém é fundamental compreender sua importância e 
representatividade, uma vez que, somada ao contexto encontrado à época, foi crucial para 
Passo Fundo se tornar o município referência e um polo regional do estado do Rio Grande do 
Sul.  

O objetivo geral deste manuscrito é analisar a representatividade da ferrovia no contexto 
urbano de Passo Fundo/RS-Brasil, com intuito de identificar potenciais, problemas e possíveis 
alternativas relacionadas a expansão urbana. Para a realização do trabalho foi necessário 
considerar os seguintes objetivos específicos: aplicar um questionário relacionando a 
presença da ferrovia ao cenário urbano atual de Passo Fundo/RS; analisar os dados coletados 
com base em estudos estatísticos discutindo as variáveis consideradas; e compreender a 
influência da ferrovia relacionando a expansão urbana.  

 

Metodologia 

A cidade de Passo Fundo é considerada de médio porte, localizada no norte do estado do Rio 
Grande do Sul-Brasil (Figura 1). Caracterizada como cidade estruturadora e capital do Planalto 
Médio, desempenha funções de centro regional de produção de agrícola, principalmente 
com relação à oferta de saúde e ensino superior. Segundo o Censo (2010), a expectativa 
populacional para 2021 consiste em  206.103 habitantes. A economia municipal provém 
essencialmente do agronegócio, indústrias, comércio e agricultura, destacando-se no cenário 
brasileiro (IBGE, 2021). 
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Figura 1 - Localização do município de Passo Fundo em relação ao estado do Rio Grande do 
Sul e Brasil. 

 

Fonte: Adaptado do banco de dados do IBGE (2021). 

 

O objeto de estudo consiste-se no trecho da linha férrea que cruza a área urbana de Passo 
Fundo tornando-se um importante condicionante de expansão urbana a partir de 1898, 
quando foi construída a primeira da ferrovia na cidade (BELO; SPAGNOLLO; KUJAWA, 2020). 
Neste trecho de linha férrea destaca-se a necessidade de reconhecer a representatividade do 
sistema, associando os dados coletados aos potenciais e problemas relacionados à presença 
da ferrovia, instigando soluções para os impasses e demandas para a cidade de Passo 
Fundo/RS.  

Neste estudo, foi realizada a pesquisa bibliográfica e documental sobre o tema em questão, 
considerando autores como Deffontaines (1944), Ghirardello (2002) e Maia (2014) que 
abordam a relação da ferrovia com o contexto urbano de cidades brasileiras. Em seguida foi 
elaborado um questionário que relaciona a presença da ferrovia e a cidade de Passo 
Fundo/RS, abordando afirmações e hipóteses sobre o assunto voltadas ao processo de 
expansão urbana. Tal questionário foi composto por 15 variáveis (Tabela 1) de caráter 
qualitativo, com uso da Escala Likert (DEWEES et al., 2020), como forma objetiva de 
avaliação, possibilitando as seguintes respostas semiestruturadas, sugeridas por Jaeger et al. 
(2017) e Bernardes (2018): discordo totalmente (1); discordo em parte (2); nem concordo, 
nem discordo (3); concordo em parte (4); concordo totalmente (5). Consequentemente, 
trata-se de uma pesquisa de caráter qualitativo que consiste na investigação de base 
linguístico-semiótica, permitindo determinar a população entrevistada através de técnicas de 
amostragem (FARRUGIA, 2019; SPORRONG et al., 2021).  
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A técnica qualitativa de amostragem para a aplicação do questionário baseou-se na alocação 
do Método de Demanda Declarada (MDD) (NECKEL et al., 2020), permitindo a escolha dos 
entrevistados, neste caso, mestres e doutores em Arquitetura e Urbanismo. Assim, foi 
possível a realização deste estudo de caráter qualitativo com 16 respondentes que possuem 
conhecimento técnico científico sobre a expansão urbana a partir de linhas férreas em 
cidades brasileiras. A aplicação do questionário foi realizada por meio do Google Forms, que 
permitiu o gerenciamento dessa pesquisa aplicada, com a capacidade de coletar informações 
e armazenar os registros de dados no aplicativo (WORKSPACE, 2021), facilitando o acesso e 
garantindo a identificação dos entrevistados. Esta falta de contado presencial com o 
entrevistado possibilitou garantir maiores cuidados recomendados pelo Ministério da Saúde, 
durante a epidemia de COVID-19. 

As variáveis coletadas neste estudo trazem a discussão de potenciais, problemas e possíveis 
alternativas associadas à presença da ferrovia no contexto urbano. Neste sentido, destaca-
se a valorização do patrimônio ferroviário remanescente (CASTRO e MONASTIRSKY, 2013), 
existência de espaços ociosos às margens do trilho (MENDONÇA, 2001), presença de 
ocupações irregulares junto à faixa de domínio da ferrovia, estabelecida pela Lei nº6766/79, 
em seu Artigo 4º, inciso III, que determina uma distância de 15 metros em relação às margens 
das linhas férreas brasileiras, que evidenciam a segregação socioespacial (MARICATO, 2003; 
CDHPF, 2016) com impactos negativos na mobilidade urbana como a formação de barreira 
física pela linearidade e baixo número de travessias ao longo da via férrea (SOUSA, 2009), 
sem deixar de relatar a influência no processo de expansão urbana (WANG et al., 2009; 
ADOLPHSON e FRÖIDH, 2019). 

A sistematização dos dados coletados pelo questionário deu-se por meio da regressão linear 
(DAS e CASTAÑEDA, 2021), com o cruzamento das informações matemáticas em relação ao 
número de preferência das respostas dos entrevistados. Foi respeitado o limite de variáveis 
estipulados para análises no software JASP 0.14.1 de acesso livre a população, destinado à 
elaboração de complexas análises estatísticas, com o uso de Análise de Variância (ANOVA). 
Para Gamarra, Carvalho e Machado (2021), a escolha planejada do software estatístico 
durante a elaboração do questionário torna-se de fundamental importância para a análise 
dos resultados coletados durante a realização da pesquisa. Neste contexto, a análise dos 
dados a partir da regressão linear possibilitou discutir o assunto de forma mais clara, com 
abordagem mais objetiva e melhor manipulação das informações.  

Estas demonstrações estatísticas lineares possibilitam um maior entendimento das análises 
complexas no campo experimental, caracterizando teores de diferenças entre as variáveis 
de forma a entender suas assimetrias, o que, por sua vez, potencializa uma análise científica 
mais assertiva em relação aos dados coletados (DAS e CASTAÑEDA, 2021). Em seguida foi 
realizada a discussão sobre as covariantes que se destacaram conforme dados da regressão, 
reconhecendo as que obtiveram maior conexão com a variante dependente. No decorrer 
desta etapa são abordados impactos causados pela ferrovia em meio à malha urbana de 
Passo Fundo, compreendendo o contexto, ressaltando potenciais e propondo possíveis 
alternativas para a construção de futuras políticas públicas, contribuído assim, na obtenção 
de melhorias em relação ao contexto urbano atual de Passo Fundo/RS. 

 

Espacialização ferroviária em relação à cidade de Passo Fundo/RS 

A implantação da ferrovia no Rio Grande do Sul aconteceu cerca de 20 anos após a chegada 
do sistema ao país (1854), inaugurando seu primeiro ramal em 1874 que conectava São 
Leopoldo à capital Porto Alegre. Além de servir como base para construção de novos trechos 
e favorecer a economia, o principal objetivo de tal ferrovia estava ligado ao controle e 
proteção de fronteiras como estratégia política da região e do Império. Com o passar do 
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tempo foram sendo construídos novos troncos e ramificações, com base em interesses 
acerca da ocupação territorial e escoamento da produção rumo aos mercados consumidores 
do país (DIAS, 1986; WICKERT, 2002; BELO; SPAGNOLLO; KUJAWA, 2020). 

Na região norte do estado do Rio Grande do Sul, a falta de conexões limitava o seu 
desenvolvimento, sendo que a chegada da ferrovia foi de suma importância para intensificar 
o processo de colonização da área. A mata fechada ofertava madeira em abundância que era 
usada para a própria construção da ferrovia, bem como transportada através dela, 
configurando-se como uma lucrativa mercadoria (TEDESCO, 2015). Para Tedesco (2015), 
outros produtos também se beneficiaram pela presença do trem, entre eles a extração da 
erva-mate, a produção de grãos e a agropecuária, produzidos em grande escala nestas 
regiões. 

Neste contexto, o município de Passo Fundo já emancipado desde 1857 recebeu os trilhos no 
ano de 1898, através do trecho que conectava a região central do estado e buscava alcançar 
sua fronteira ao norte – Ramal Santa Maria à Marcelino Ramos. A instalação de moinhos, 
demanda de madeira e indústrias atraiu comerciantes e o setor hoteleiro, estabelecendo 
ligação direta com a ferrovia em constante processo de desenvolvimento (CARDOSO e 
ZAMIN, 2002; BELO; SPAGNOLLO; KUJAWA, 2020). Na década de 1910 a cidade de Passo 
Fundo contava com aproximadamente 4.000 habitantes e cerca de 600 construções. Sua 
estruturação aconteceu pelo eixo consolidado a partir do Caminho de Tropas, contribuindo 
para a formação da atual Avenida Brasil. Porém, a chegada da ferrovia influenciou o 
deslocamento do principal eixo de crescimento anteriormente abordado (Avenida Brasil, 
sentido Bairro Boqueirão) para as proximidades da Estação Férrea, em virtude da instalação 
de indústrias, depósitos, serrarias, hotéis e estabelecimentos comerciais em seus arredores 
(GOSCH, 2005; SOBARZO, 2009; TEDESCO, 2015; BELO; SPAGNOLLO; KUJAWA, 2020). 

Figura 2 - Malha Ferroviária do Rio Grande do Sul. O traçado vermelho representa o Ramal 
que conectava Santa Maria a Marcelino Ramos, responsável pela chegada da ferrovia a 
Passo Fundo. Em laranja a Ferrovia do Trigo que, a partir da década de 1980, conectou 

Passo Fundo à capital Porto Alegre. Nas imagens aproximadas, Passo Fundo, sua malha 
urbana e ferrovias. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Adaptado do banco de dados do IBGE (2021). 
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No final da década de 1970, a população urbana pressionou o poder público para retirar o 
fluxo de trens do centro da cidade. Entre os motivos para tal feito, destaca-se a preocupação 
com possíveis acidentes devido a grande movimentação e adensamento nestas áreas, além 
de interesses públicos e privados, uma vez que o poder público passaria a usar o antigo leito 
da ferrovia no centro da cidade como uma importante via para descongestionar o fluxo de 
veículos e, em contrapartida, instalaria um terminal de combustíveis próximo à nova ferrovia 
que seria inaugurada (Passo Fundo-Porto Alegre) (DIÁRIO DA MANHÃ, 1980). Neste 
contexto, a Estação da Gare e as instalações de apoio à operação do sistema foram 
desativadas em 1978 (NECKEL et al. 2020). 

Paralelamente, ocorreu a realocação dos trilhos para as bordas urbanas da cidade (Figura 3), 
com a construção de uma nova estação (hoje destinada exclusivamente ao transporte de 
cargas) no atual Bairro Petrópolis, inaugurando a Ferrovia do Trigo LS 35, que passou a 
estabelecer conexão entre Passo Fundo e a capital do estado, Porto Alegre. Na cidade de 
Passo Fundo, o transporte de pessoas ocorreu entre 1898 e 1982, enquanto o de cargas 
(Passo Fundo até Porto Alegre) perdura com linhas e demanda reduzida (CARDOSO e ZAMIN, 
2002; TEDESCO, 2015). 

Figura 3 - Formação das linhas férreas em Passo Fundo. O traçado preto e branco mostra a 
localização da ferrovia que passava pelo centro da cidade, ou seja, antes da realocação 

(1978). Os ícones destacam a antiga Estação Férrea e a atual Estação que opera com 
demanda reduzida e transporte exclusivo de cargas. 

 
Fonte: Adaptado do banco de dados do IBGE, com sobreposição do Google Satélite (2021). 
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O sistema ferroviário vigorou no país, sobremaneira, entre 1850 a 1950, passando a ser 
substituído de forma gradual pelas rodovias a partir de 1959 (CARDOSO e ZAMIN, 2002). 
Segundo Cardoso e Zamin (2002), na década de 1950 a estrada de ferro passou a ser domínio 
da Rede Ferroviária Federal S.A (RFFSA). Em meados de 1990 ocorreu a privatização das 
ferrovias brasileiras que foram divididas em seis malhas regionais, sendo que a Malha Sul 
(formada por RS, SC e PR) foi adquirida pela América Latina Logística (ALL), atual Rumo. 

 

A ferrovia em Passo Fundo/RS: potenciais, problemas e possíveis alternativas 

As variáveis consideradas para a elaboração do questionário consistem em 15 afirmações 
sobre impactos da ferrovia no contexto urbano de Passo Fundo (Tabela 1). Desta forma, cada 
entrevistado recebeu um código composto por uma letra e um número (P1 ao P15) de forma 
online, para facilitar a sistematização de dados na Regressão Linear e simplificar sua 
descrição. Como citado anteriormente, fez-se uso da Escala Likert (NORMAN, 2010; JAEGER 
et al. (2017); BERNARDES (2018) para atribuir variações numéricas a cada resposta, 
permitindo realizar operações matemáticas na interpretação dos dados, que variam de 1 até 
5 (1= discordo totalmente; 2= discordo em partes; 3= nem concordo, nem discordo; 4= 
concordo em partes; e 5= concordo totalmente). 

 

Tabela 1 – Variantes aplicadas no questionário e seus respectivos códigos matemáticos de 
análises. 

CÓDIGO VARIÁVEL 

P1 A chegada da ferrovia em Passo Fundo, a partir de 1898, favoreceu o adensamento 
populacional e desenvolvimento econômico da cidade. 

P2 A realocação dos trilhos (desativação no centro e inauguração no Bairro Petrópolis) 
possibilitou o processo de expansão urbana em direção à nova ferrovia (leste da cidade). 

P3 Com a presença de veículos, a linearidade dos trilhos e seu número reduzido de 
travessias passaram a dificultar a mobilidade urbana. 

P4 As ferrovias em meio ao perímetro urbano oferecem riscos à população, podendo 
ocasionar acidentes.  

P5 Existem habitações na área de domínio da ferrovia, popularmente conhecidas como 
beira-trilhos.  

P6 A ferrovia em meio à malha urbana representa uma barreira física que segrega espaços 
e/ou pessoas. 

P7 Os cruzamentos em nível onde a ferrovia ainda opera precisam de sinalização adequada 
para evitar acidentes. 

P8 O Parque da Gare, criado no antigo pátio de trens após a desativação da ferrovia no 
centro da cidade, é um espaço público referência para Passo Fundo e região.  

P9 A revitalização do Parque da Gare e da antiga Estação auxiliou na valorização imobiliária 
no entorno desta área. 

P10 Após a realocação dos trilhos a expansão urbana alcançou novamente a ferrovia 
evidenciando a necessidade de novas conexões ao longo de seu traçado para favorecer 
a mobilidade urbana. 

P11 As faixas de domínio (recuo de 15 metros nas margens) da ferrovia em meio à área 
urbana desvalorizam o entorno (espaços ociosos). 
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P12 É necessário investir em áreas remanescentes da ferrovia de modo a integrá-las na malha 
urbana. 

P13 Seria interessante a intervenção do poder público em áreas onde a ferrovia está 
desativada, criando espaços públicos ou loteamentos que atendam a demanda beira-
trilhos. 

P14 As margens da ferrovia, pela sua linearidade e nível constante, podem abrigar uma 
ciclovia que se conecta aos trechos existentes. 

P15 A preservação do patrimônio resultante da ferrovia é fundamental para a história da 
urbana. 

Fonte: Variáveis elaboradas a partir da concepção de Rückert (1997), Mendonça (2001), 
Wickert (2002), Maricato (2003), Sousa (2009), Wang et al. (2009), Sposito et al. (2010), 

Castro e Monastirsky (2013), Maia (2014), CDHPF (2016), Tedesco (2015), Adolphson e Fröidh 
(2019). 

 

Observa-se, segundo de Rückert (1997), Mendonça (2001), Wickert (2002), Maricato (2003), 
Sousa (2009), Wang et al. (2009), Sposito et al. (2010), Castro e Monastirsky (2013), Maia 
(2014), CDHPF (2016), Tedesco (2015), Adolphson e Fröidh (2019), que os aspectos abordados 
em relação a ferrovias permitem a discussão de potenciais, problemas e possíveis 
alternativas acerca da expansão urbana. Para aplicação da regressão, a P1 (A chegada da 
ferrovia em Passo Fundo, a partir de 1898, favoreceu o adensamento populacional e 
desenvolvimento econômico da cidade) (RÜCKERT, 1997; WICKERT, 2002; SPOSITO et al., 
2010; MAIA, 2014; TEDESCO, 2015) foi considerada dependente, ou seja, as demais variáveis 
foram relacionadas à ela, buscando responder tal questão. Lembrando que, o perfil dos 
entrevistados, advém de mestres e doutores, com faixa etária entre 20 e 50 anos, homens e 
mulheres, que de alguma forma estabelecem contato com a cidade de Passo Fundo, seja pela 
moradia, trabalho, estudos, saúde, dentre outros serviços que a cidade oferta, e que 
conhecem a forma de expansão urbana as margens da linha férrea, o que permitiu uma 
confiabilidade maior aos dados adquiridos nesta pesquisa. 

 

Análises de dados coletados: Índice de Influência da Ferrovia (IIF) 

Através da coleta de informações obtidas com o questionário, destacam-se três variáveis 
com resultado unânime entre os entrevistados: a preocupação com o patrimônio ferroviário 
remanescente (CASTRO e MONASTIRSKY, 2013) onde foi frisada a necessidade de sua 
preservação e valorização para a história urbana, a exemplo da antiga Estação Férrea que foi 
tombada pela Lei n° 2671, de 28 de agosto de 1991, como patrimônio histórico da cidade; o 
desempenho favorável do Parque da Gare, antigo pátio de trens e depósito que auxiliava o 
funcionamento da ferrovia, como espaço público para a cidade; e a valorização imobiliária do 
entorno do Parque após sua revitalização (CAMARA, 2018; NECKEL et al., 2020). Desta forma, 
para a próxima etapa foram desconsideradas as variáveis P8, P9 e P15, por apresentarem um 
potencial de maior relevância. 

Os resultados da Análise de Variância (ANOVA) provenientes da estatística de regressão 
linear (NUNES, 2016; BERNARDES, 2018) forneceram o P-Value = 0.48230 (Tabela 2 e 3), com 
o valor de R² 0.76195 (erro amostral), demonstrado um maior grau de liberdade (df) em 
relação a valores residual. Segundo Bardin (2011) representa um nível de confiabilidade capaz 
de retratar a influência da ferrovia no adensamento populacional e desenvolvimento de 
Passo Fundo/RS, com 76% de precisão. Neckel et al. (2020), salientam que a obtenção de 
níveis elevados de confiabilidade em pesquisas científicas garante uma maior precisão dos 
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resultados, seguido de uma maior confiança para a comunidade científica, no sentido de 
aplicação do mesmo método em escala global. 

Tabela 2 – ANOVA – Regressão Linear – Índice de Influência da Ferrovia (IIF). 

ANOVA 

Modelo  Itens  
Soma dos 
quadrados 

df  
Quadrado 

Médio 
Frequência  valor-p  

H₁ Regresão 1.33342 11 0.12122 1.16396 0.48230 
 Residual 0.41658 4 0.10414 - - 
 Total 1.75000 15 - - - 

 

Tabela 3 – Resultado resumido da Regressão Linear. 

Modelo  R  R²  Ajuste de R²  Mudança de frequência  df1  df2  valor-p 

H₀  0.00000  0.00000  0.00000    - 0  15   - 

H₁  0.87290  0.76195  0.10733  1.16396  11  4  0.48230  

 

A análise dos dados coletados considerou o intervalo de confiabilidade do método de 
Regressão Linear entre a variável dependente (P1) e as demais covariantes/variáveis 
independentes (P2, P3, P4, P5, P6, P7, P10, P11, P12, P13 e P14), conforme demonstrado na 
Tabela 4. Considerando o coeficiente de confiabilidade de 95%, esta análise gerou o valor “p” 
para cada uma das variáveis independentes. As variáveis que apresentaram maior 
significância foram P2, P5, P6 e P14, sendo consideradas de suma importância para a 
composição do IFF. Para Phillips e Lindquist (2021), a importância de precisar índices urbanos 
permite que gestores públicos entendam a forma que a cidade é avaliada. Neste caso, por 
técnicos entrevistados, com a identificação de possíveis problemáticas, permitindo assim, 
ações mitigadoras a serem aplicadas na cidade, que venham a favorecer a qualidade de vida 
da população. 

 

Tabela 4 – Coeficientes para o Índice de Influência da Ferrovia (IIF), em destaque, as 
covariantes (P2, P5, P6 e P14) que obtiveram maior significância em relação à variante 

dependente (P1). 

Coeficientes 

Modelo   Variáveis  
Não 

padronizado  
Erro padrão Padronizada  valor-t  valor-p 

H₀   (Interceptar)   4.87500   0.08539    -  57.09015   5.81904e -19   

H₁   (Interceptar)   3.82134   1.95249    -  1.95716   0.12195   

   P2   0.06115   0.18243   0.13868   0.33519   0.75432   

   P3   0.13758   0.12559   0.53032   1.09547   0.33484   

   P4   -0.40242   0.24855   -1.17571   -1.61908   0.18074   

   P5   0.03906   0.17387   0.11789   0.22467   0.83324   

   P6   -0.06074   0.09792   -0.23299   -0.62029   0.56866   

   P7   -0.56648   0.36531   -0.90206   -1.55066   0.19592   

   P10   0.31396   0.25488   0.85365   1.23179   0.28549   
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Coeficientes 

Modelo   Variáveis  
Não 

padronizado  
Erro padrão Padronizada  valor-t  valor-p 

   P11   0.11329   0.13429   0.40565   0.84361   0.44638   

   P12   -0.49859   0.40811   -1.04924   -1.22171   0.28889   

   P13   1.06021   0.77718   1.06021   1.36418   0.24422   

   P14   0.05450   0.08629   0.22937   0.63157   0.56196   

 

A partir dos dados gerados na modelagem estatística em relação aos dados dos 
entrevistados, foi possível elaborar a Equação 1 que se consiste na influência da ferrovia no 
desenvolvimento e adensamento de Passo Fundo. A Equação 1 compreende o somatório dos 
indicadores e variáveis independentes multiplicados ao P-value (P-valor) contido na 
estatística de regressão linear de cada uma das variáveis independentes para mensurar 
quantitativamente a influência gerada. O Somatório das Variáveis Independentes (SVI) foi de 
300,0827. 

 

Equação 1: Modelagem matemática da Influência da Ferrovia. 

P1=∑ (∑SVD*P-value)

k=16

I=11

 

  

P1 = Influência da Ferrovia no desenvolvimento e adensamento de Passo Fundo 

k = número de respondentes (16) 

I = número de variáveis independentes (11) 

SVI= Soma das Variáveis Independentes 

P-Value = valor-P de significância da análise de regressão linear 

SVI= ((P2= 51,29376*0,75432) + (P3= 16,07232*0,33484) + (P4= 11,7481*0,18074) + (P5= 
59,16004*0,83324) + (P6= 32,98228*0,56866) + (P7= 15,08584*0,19592) + (P10= 
0,1798587*0,28549) + (P11= 22,76538*0,44638) + (P12= 20,2223*0,28889) + (P13= 
19,04916*0,24422) + (P14= 33,7176*0,56196)) = 300,0827. 

A Equação 2 mensurou quantitativamente os dados coletados em relação à influência da 
ferrovia para o adensamento e desenvolvimento de Passo Fundo, gerando o percentual de 
desempenho da SVI. Estimou-se o NDP (Nível de desempenho potencial) de 375,5728 (100%). 
Desta forma foi possível obter o Índice de Influência da Ferrovia (IIF) de 79,90%. Ou seja, com 
base nos dados e informações coletadas e analisadas, o percentual 79,90% indica que a 
presença da linha férrea na cidade de Passo Fundo possui relação com seu adensamento 
populacional e desenvolvimento econômico, durante o processo de expansão urbana. 

 

Equação 2: Modelagem matemática do Índice de Influência da Ferrovia (IIF). 

IIF=
SVI

NDP
*100 
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IFF = Índice de Influência da Ferrovia  

SVI = Soma das Variáveis Independentes 

NDP = Nível de Desempenho Potencial 

IIF = (300,0827 / 375,5728)*100 

IIF = 79,90% 

 

Neste contexto, destaca-se que a análise obteve uma taxa residual máxima de 0.37 o que 
significa uma confiabilidade estatística da amostra maior relacionando aos dados avaliados 
(Tabela 5). Ainda, a variação de resíduos foi relativamente baixa, oscilando entre -1 e 1, 
representando um desempenho satisfatório. A variação dos dados quando não se 
extrapolam de forma residual, demonstra uma relação significativa entre as respostas 
atribuídas pelos entrevistados (NECKEL et al., 2020). 

 

Tabela 5 – Estatística de resíduos da regressão linear considerando uma variante 
dependente (P1) e 11 covariantes (P2, P3, P4, P5, P6, P7, P10, P11, P12, P13 e P14). 

Estatísticas de resíduos 

Itens considerados Mínimo Máximo  Média  DP - desvio padrão   

Valor Previsto 4.01697  5.15896  4.87500  0.29815   

Residual  -0.39961  0.37871  -2.87314e -18  0.16665    

Padrão do Valor 
Previsto 

-2.87782  0.95239  3.79904e -16  1.00000    

Padrão do Residual  -1.90587  1.83336  -0.09879  1.00245    

 

Com base nos dados da Tabela 4 foi possível gerar uma nova Regressão, desta vez com 
enfoque nas 4 variáveis (P2, P5, P6 e P14) que se destacaram quando relacionadas à variante 
dependente P1 (Tabela 6). Neste novo modelo a Regressão Linear gerou um valor de 0,51 
para o R-Quadrado e um P-valor de 0,074 (próximo a 0,05 que é o valor desejável) 
evidenciando seu nível de confiabilidade e a relação dos fatores abordados com a presença 
da ferrovia na cidade de Passo Fundo. 

 

Tabela 6 – Regressão Linear considerando as 4 variáveis de maior importância em relação à 
P1. 

Coeficientes 

Modelo Variáveis 
Não 

padronizado 
Erro padrão Padronizada valor-t valor-p 

H₀ (Intercept) 4.87500 0.08539 - 57.09015 5.81904e -19 

H₁ (Intercept) 3.77656 0.73837 - 5.11471 0.00034 

- P2 0.06298 0.10284 0.14282 0.61236 0.55275 
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Coeficientes 

Modelo Variáveis 
Não 

padronizado 
Erro padrão Padronizada valor-t valor-p 

- P5 0.10635 0.07659 0.32095 1.38860 0.19243 

- P6 -0.05572 0.05578 -0.21372 -0.99891 0.33931 

- P14 0.14955 0.05077 0.62944 2.94561 0.01331 

 

As variáveis de maior importância consideradas na segunda regressão trazem 
questões/problemas/alternativas acerca da influência da ferrovia na expansão urbana de 
Passo Fundo. Para melhor compreensão e discussão destas variáveis, as mesmas foram 
abordadas isoladamente: Variável P2 – A realocação dos trilhos (desativação no centro e 
inauguração no Bairro Petrópolis) possibilitou o processo de expansão urbana em direção à 
nova ferrovia (leste da cidade). Com base nas informações coletadas no questionário, 43,8% 
dos entrevistados concorda totalmente (valor 5 na Escala Likert) com a afirmação, 37,5% 
concorda em partes (valor 4 na Escala Likert) e 18,8% nem concorda, nem discorda (valor 3 
na Escala Likert). Segundo Maia (2014) a presença da ferrovia influenciou a expansão urbana 
na direção/proximidade da estação férrea, sendo que o eixo ferroviário delimitava a área de 
vilas operárias, onde os trabalhadores construíam suas moradias, normalmente do outro 
lado da via férrea (margem periférica). No caso de Passo Fundo a aplicação da Regressão 
Linear permitiu identificar que a expansão em direção ao novo trecho da ferrovia pode ser 
considerada um dos impactos da presença e/ou influência do trem para a configuração 
urbana atual. Atualmente, trata-se do Bairro Petrópolis que se configura com um importante 
ponto de envio e recebimentos de mercadorias na cidade de Passo Fundo; Variável P5 – 
Existem habitações na área de domínio da ferrovia, popularmente conhecidas como beira-
trilhos. Os dados obtidos no questionário relatam que 75% dos entrevistados concordam 
totalmente (valor 5 na Escala Likert) com a colocação. Neste caso é evidenciado um problema 
habitacional que relaciona segregação socioespacial à presença do trem: as ocupações beira-
trilhos. Conforme informações da Comissão de Direitos Humanos de Passo Fundo (CDHPF, 
2016) ao longo dos 15km de ferrovia no perímetro urbano de Passo Fundo é possível 
identificar a presença de moradores beira-trilhos. Os moradores destas áreas encontram a 
oportunidade de acesso à cidade instalando-se na faixa de domínio da ferrovia, com 
condições mínimas de habitabilidade e sujeitos ao perigo pela passagem do trem, onde o 
sistema ainda opera. Este cenário é uma evidência clara da escassez de políticas públicas que 
atendam esta demanda habitacional, evidenciando a necessidade de planejamento, além de 
soluções sociais, políticas e urbanísticas duradouras, que melhorem as condições de vida dos 
moradores de forma eficaz e digna (SEN, 1999; ROLNICK, 1994; CDHPF, 2016); Variável P6 – A 
ferrovia em meio à malha urbana representa uma barreira física que segrega espaços e/ou 
pessoas. Em relação a esta afirmativa, a maior parte do público concentrou suas respostas 
em concordo totalmente (25%) e concordo em partes (43,8%), na Escala Likert pontuação de 
5 e 4. Neste caso, o contexto da questão se aproxima da discussão anterior (segregação 
socioespacial) e também se relaciona com a mobilidade urbana. Mouette (1998) caracteriza 
o efeito barreira como um tipo de corte, que interrompe e é capaz de influenciar a 
modificação de espaços em seu entorno, bem como comprometer a locomoção nestas áreas, 
limitando acessos e condicionando a expansão, como é o caso da ferrovia inserida no meio 
urbano. Neste sentido, a linearidade da ferrovia dificulta as travessias ao longo de sua 
extensão e, em meio a cidade com fluxo constante de veículos e pessoas, sua presença tende 
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a condicionar a expansão, ocupação e desempenho das áreas adjacentes. Ironicamente, o 
entorno da ferrovia que no auge do sistema atraía investimentos e era motivo de disputa 
encontra-se atualmente em constante desarticulação da malha urbana, desencadeando 
problemas de mobilidade, segregação e desvalorização; e a Variável P14 – As margens da 
ferrovia, pela sua linearidade e nível constante, podem abrigar uma ciclovia que se conecta 
aos trechos existentes. Em relação a esta variável, 43,8% dos respondentes concordam 
totalmente (valor 5 na Escala Likert) e 18,3% concordam em partes (valor 4 na Escala Likert) 
mostrando que a maioria considera a alternativa uma possibilidade de intervenção na área. 
Neste sentido, destaca-se uma alternativa para favorecer a preservação do patrimônio 
ferroviário, auxiliar a mobilidade urbana atual e estimular o uso de bicicletas como transporte 
sustentável. A linearidade da ferrovia, necessária para o tráfego de trens pode ser um 
potencial a ser explorado respeitando as leis e limites de segurança. Para tanto é necessário 
o estudo de viabilidade e a parceria do poder público com a empresa que mantém a ferrovia, 
buscando transformar os espaços ociosos em áreas de contemplação, lazer e preservação. 

 

Considerações Finais 

As discussões levantadas evidenciam a necessidade de intervenção do poder público por 
meio de políticas publicas em diferentes segmentos e escalas, seja no campo da habitação 
de interesse social, na criação de novos espaços de públicos, na preservação do patrimônio 
remanescente ou nos espaços ociosos às margens do trilho, com intuito de melhorar a 
qualidade urbana e preservar traços de sua história.  

Em síntese, com base nas discussões levantadas, pode-se frisar que a implantação do sistema 
ferroviário em Passo Fundo/RS-Brasil impactou seu desenvolvimento, favoreceu seu 
crescimento econômico/territorial e condicionou a expansão urbana. O engajamento e 
atratividade promovidos pela instalação da estação férrea fez com que diversos serviços 
fossem consolidados. A partir da realocação da linha férrea, uma realidade diferente foi 
imposta, consolidando a ocupação e usos na área central, enquanto a nova ferrovia favorecia 
a expansão urbana por meio da criação de loteamentos, agora periféricos, ao longo de seu 
novo perímetro. 

Por fim, destaca-se a importância da aplicação de métodos estatísticos no campo de análises 
sistêmicas, ressaltando a obtenção de dados objetivos que agregam positivamente pelo nível 
de confiabilidade e riqueza de informações. Com base no estudo realizado, pelo seu caráter 
de análise em nível macro, sugere-se a continuidade do trabalho, com enfoque nos trechos 
da ferrovia dentro da cidade, identificando potenciais e problemas específicos de cada região 
de modo a atribuir diretrizes e compreender o impacto gerado nesta escala. Ainda, o estudo 
pode ser replicado em outras cidades para reconhecer, a partir da visão técnica e métodos 
estatísticos, os índices de influência da ferrovia em relação à expansão urbana. 
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Resumo 

Esta pesquisa buscou identificar os elementos democráticos utilizados na elaboração do 
Plano da Metrópole Paraná Norte de 2019. Para isso, foram considerados as gravações de 

oficinas temáticas, entrevistas com participantes, audiências públicas e a conferência final, 
planos de trabalho, relatórios de atividades, relatórios de audiências públicas, relatórios de 
cenários e documentos finais, disponibilizadas de modo público em meio digital. De tal modo, 
a partir da análise dos dados e documentos públicos, verificou-se como ocorreu a 
participação democrática no decorrer das oficinas temáticas e audiências públicas, que são 
exigências legais para a validação do processo democrático. O principal objetivo do 
planejamento territorial está em vislumbrar cenários futuros. O planejamento urbano é um 
processo contínuo por meio de um plano urbano e regional. A execução é feita por um órgão 
técnico coordenador ou de consultoria, com a participação da sociedade e representantes 
de governos. Os planos são acompanhados em sua execução e em revisões periódicas. O 
estado do Paraná implantou o Plano de Desenvolvimento Regional Sustentável, que consiste 
no estudo e levantamento de Planos Diretores Municipais, Planos de Mobilidade Urbana, 
projetos, programas e legislações já existentes nas regiões, com a identificação, 
contextualização de problemas e interesses comuns entre os municípios integrantes. O 
PMPN envolveu as diversas etapas com a realização de reuniões técnicas, oficinas de 
engajamento, contextualização, construção de cenários, plano de ação, quatro audiências 
públicas e encerrou com a conferência regional. Observou-se que o Plano se restringiu as 
pessoas ligadas as prefeituras, pesquisadores e profissionais da área. 

 

Palavras-chave 

Metrópole; Planejamento; Participação Democrática 

 

Introdução 

Esta pesquisa visa identificar os elementos democráticos utilizados na elaboração do Plano 
da Metrópole Paraná Norte de 2019. Foram disponibilizadas de modo público em meio digital, 
pelo governo do estado do Paraná, as gravações de oficinas de engajamento, entrevistas 
com participantes, audiências públicas e a conferência final. Também foram publicizados os 
planos de trabalho, relatórios de atividades, relatórios de audiências públicas, relatórios de 
cenários e documentos finais. Assim, a partir da análise dos dados e documentos públicos, 
constatou-se como ocorreu a participação democrática na elaboração do plano, no decorrer 
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das oficinas temáticas e audiências públicas, e outros momentos nas quais a população tem 
voz ativa, que são exigências legais para a validação do processo democrático. 

Partindo do conceito de território, Souza (2000) o entende enquanto um espaço definido e 
delimitado por e a partir de relações de poder. O que representa a capacidade de se 
estabelecer normas e a obrigação de cumpri-las, sob pena de sanções morais ou penais. O 
que denota não ser apenas espaços concretos, mas as relações sociais e de poder projetadas 
no espaço. Assim, o território não se restringe à escala nacional ou está associado apenas 
com a figura do Estado. A cidade pode ser considerada um território a partir das suas relações 
de poder, pois é um campo de lutas sociais e acumulação de capital. A cidade capitalista é 
caracterizada por ser reflexo da sociedade desigual, um produto social, resultado de ações 
ao longo do tempo (CORRÊA, 1989). O espaço urbano capitalista é formado por agentes, 
entre os quais está o Estado, o principal planejador do território e reproduz a sociedade 
capitalista que o integra. 

O planejamento territorial é conduzido por diversos agentes e atores sociais, em diferentes 
setores e escalas, múltiplas dimensões e perspectivas. Abrange aspectos do planejamento 
urbano e sociais. Vai além da ideia de um planejamento de parcelas do espaço, em um 
conjunto complexo de intervenções. O planejamento territorial compreende o direito à 
cidade, à moradia, à mobilidade urbana, formas de uso e de apropriação do espaço social no 
âmbito do urbano e metropolitano, além da gestão territorial e ambiental. Porém, não altera 
questões mais complexas (LIMONAD; MONTEIRO; MANSILLA, 2021). 

O principal objetivo do planejamento territorial está em vislumbrar cenários futuros. 
Entretanto se observa uma influência perversa que o manipula, visando atender às 
necessidades do mercado, a segregação econômica e favorecendo a exclusão social. No 
Brasil, o planejamento urbano é um processo contínuo por meio de um plano urbano e 
regional.  

A fim de criar um planejamento em escala regional, baseado na lei estadual nº 15.229 de 25 de 
julho de 2006, o estado do Paraná implantou o Plano de Desenvolvimento Regional 
Sustentável, que consiste no estudo e levantamento de Planos Diretores Municipais, Planos 
de Mobilidade Urbana, projetos, programas e legislações já existentes nas regiões, com a 
identificação, contextualização de problemas e interesses comuns entre os municípios 
integrantes. Como resultado, é produzido um plano de ações estratégicas com objetivos a 
curto, médio e longo prazo que promova o desenvolvimento integrado dos municípios. 

 

O início do Planejamento Urbano no Brasil 

A partir da década de 1930, o Brasil passou por importantes alterações em sua lógica 
econômica e territorial, devido a novas condições políticas e organizacionais, inicialmente 
vinda do poder público e depois do mercado interno. Surgiu uma nova fluidez potencial a 
essa parte do território brasileiro com a implantação de estradas de ferro, a melhoria dos 
portos e a criação de meios de comunicação. Porém, tratava-se de uma integração limitada, 
do espaço e do mercado, de apenas uma parcela do território nacional, principalmente no 
estado de São Paulo, o polo dinâmico. O processo da industrialização impôs uma divisão do 
trabalho que constitui um elemento de uma crescente diferenciação do território brasileiro.  

Nas décadas de 1930 e 1940 chamava-se de urbanismo a ação do Estado acerca da 
organização do espaço intraurbano. O planejamento urbano no Brasil era identificado com a 
atividade intelectual e técnica de elaborar planos, com a conotação relacionada à ordem, à 
racionalidade e à eficiência. Já urbanismo estava voltado ao "embelezamento", à arquitetura 
e às artes urbanas (VILLAÇA, 1999). 
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A partir das décadas de 1940 e 1950, prevaleceu a lógica da industrialização, impulsionando 
as relações sociais e o próprio processo de urbanização. Ampliando-se do nível regional, para 
uma escala que abrange o país, refletindo em um crescimento demográfico, sustentado nas 
cidades médias e as capitais de estados. Este fenômeno não ocorreu de maneira homogênea. 
Diferentes graus de desenvolvimento e de ocupação aconteceram nas diversas regiões, 
devido a expansão da fronteira agrícola e as migrações (SANTOS,1993). 

Após a década de 1950, ocorre uma revolução demográfica no Brasil, seguido de uma 
revolução urbana. O país apresenta uma urbanização aglomerada, com o aumento do 
número das cidades com mais de vinte mil habitantes. Logo em seguida, ocorre uma 
urbanização concentrada onde multiplicaram-se os núcleos urbanos de tamanho 
intermediário. Depois, atingiu-se o estágio da metropolização, na qual se verificou um 
aumento significativo de grandes cidades médias e cidades milionárias, com cerca de meio 
milhão de habitantes (SANTOS,1993). 

Neste período, começa-se a discutir e buscar a integração entre os vários objetivos dos 
planos urbanos. Mais tarde, esse discurso passou a centrar-se na figura do plano diretor, com 
o nome de planejamento urbano ou planejamento urbano integrado. Posteriormente, 
observou-se que quase a totalidade dos casos dessa integração não foi atingida, não 
passando além do discurso (VILLAÇA, 1999). 

No final da década de 1960 criou-se os chamados "superplanos”, caracterizados como o auge 
da totalidade e abrangência. Nas décadas de 1960 e 1970 tornou-se frequente a expressão 
"planejamento local integrado’. O planejamento urbano esteve associado à tecnocracia no 
período ditatorial, legitimou-se a técnica a ação do Estado e foi suprimida a participação 
popular. Ao longo da década de 1970, o processo de urbanização alcança novo patamar, 
tanto quantitativamente quanto qualitativamente ao passar de uma urbanização 
aglomerada, para uma urbanização concentrada, segundo Santos (1993). O Brasil se torna 
um país com uma agricultura moderna, há um aumento das cidades de tamanho 
intermediário e grandes cidades médias. Ocorre também o fenômeno espacial de cidades 
interdependentes, as metrópoles. Um fato que vai além da denominação legal (SANTOS, 
1993). 

Diferentemente das décadas anteriores, nos anos de 1970, os planos passam da 
complexidade, do rebuscamento técnico e da sofisticação intelectual para a simplicidade e 
até mesmo simplórios, feito pelos próprios técnicos municipais. Não havia mapas, 
diagnósticos técnicos ou havia apenas diagnósticos reduzidos. Resumiam-se em um conjunto 
de generalidades. Esse período também é marcado pelo fortalecimento dos movimentos 
populares e na consciência popular urbana (VILLAÇA, 1999). 

 

Processo Participativo no Planejamento Urbano Brasileiro 

A partir da década de 1980, tem-se uma nova etapa do planejamento urbano no Brasil, com 
a elaboração da nova Constituição Federal do país. Os movimentos populares cresceram 
muito em organização, adesões e atuação, estimulada pelas possibilidades de mudanças. 
Diversas entidades nacionais e regionais encaminharam ao Congresso Nacional uma 
proposta de Emenda Popular de Reforma Urbana à Constituição, com reivindicações quanto 
a questões fundamentais. Essa Emenda Popular propunha o reconhecimento constitucional 
dos seguintes princípios gerais: autonomia do governo municipal; gestão democrática das 
cidades; direito social de moradia; direito à regularização de assentamentos informais 
consolidados; função social da propriedade urbana; e combate à especulação imobiliária nas 
áreas urbanas. Colheu-se o número significativo de mais de 150 mil assinaturas (FERNANDES, 
2010). 
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Perante a mobilização e a pressão popular, municípios adquiriram um papel de protagonista 
enquanto principais agentes da política de desenvolvimento e gestão urbanos. É proposto o 
plano diretor como exigência constitucional para as cidades com mais de vinte mil 
habitantes, como instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana. 
Também determinou-se o princípio da função social da cidade e da propriedade. Como 
consequência, houve uma tentativa de criar uma nova concepção no sentido dos Planos 
Diretores a partir de novas diretrizes, princípios e instrumentos voltados para a promoção do 
direito à cidade e para a sua gestão democrática. 

Segundo Villaça (1999), a década de 1990 define o início do processo de politização na história 
do planejamento urbano brasileiro, em decorrência da organização de movimentos 
populares. A politização é sinalizada nos planos diretores em suas metodologias de 
elaboração e nos conteúdos, ao negar o diagnóstico técnico como o mecanismo "revelador" 
dos problemas urbanos. Não são apresentadas propostas de desenvolvimento regional 
como as de infraestrutura, renda, emprego ou desenvolvimento econômico, em que suas 
implementações não se relacionam ao seu escopo de ação.  

Após a criação da Constituição Federal de 1988, houve a necessidade de uma lei federal que 
regulamentasse os artigos 182 e 183 que tratam da política urbana. O artigo 182 assegura que 
a política urbana é responsabilidade do município e deve garantir as funções sociais da cidade 
e o desenvolvimento dos cidadãos. Também estabelece que o Plano Diretor Municipal é o 
instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana, e determina que 
os imóveis cumpram sua função social. Em seguida, o artigo 183 da Constituição Federal 
assegura o direito de propriedade pelo ocupante de imóvel urbano que o utiliza para sua 
moradia, garantindo o título de domínio e a concessão de uso (BRASIL, 1988). 

A regulamentação desses artigos gerou um intenso processo de negociação entre as forças 
políticas e sociais. Apenas em 10 de julho de 2001 foi aprovada a Lei nº 10.257 intitulada de 
Estatuto da Cidade. Este ordenamento legal expandiu os dispositivos constitucionais acerca 
de política urbana, confirmou e ampliou o papel jurídico-político dos municípios, criando 
novas direções para o desenvolvimento, expansão e gestão urbana voltados à promoção do 
direito à cidade e para a gestão democrática, a partir da afirmação de diretrizes, princípios e 
instrumentos legais. 

O Estatuto da Cidade reforçou a exigência do Plano Diretor Municipal como instrumento 
básico da política de desenvolvimento e expansão urbana. O objetivo principal do Plano 
Diretor está em definir a função social da cidade e da propriedade urbana, a fim de garantir 
o acesso à terra urbanizada e regularizada, garantir o direito à moradia e aos serviços urbanos 
a todos os cidadãos, implementar uma gestão democrática e participativa. Esses objetivos 
podem ser alcançados a partir da utilização dos instrumentos definidos no Estatuto da 
Cidade. 

O Plano Diretor não é somente um meio técnico de planejamento urbano, mas também um 
processo político de tomada de decisões sobre a gestão do território municipal, que envolve 
a sociedade como um todo e expressa um pacto social, econômico e territorial. A 
participação popular deve ser garantida pelo Poder Público municipal pela constituição de 
conselhos com ampla participação dos diversos segmentos da sociedade, de fóruns de 
acompanhamento, controle e deliberação, da realização de audiências públicas, e ainda, 
conferindo transparência nas informações (BARROS; CARVALHO; MONTANDON, 2010). 

Para a validação do processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua 
implementação, os Poderes Legislativo e Executivo municipais precisam garantir a promoção 
de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade; a publicidade de documentos, 
informações produzidas; e o acesso de qualquer interessado (BRASIL, 2001). Neste contexto, 
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ganha destaque a atuação da sociedade civil organizada, especialmente dos movimentos 
sociais. Também se determina que o plano precisa ser aprovado por lei municipal e deve ser 
revisado, no mínimo, a cada dez anos. 

Em 2001, com o Estatuto da Cidade, Lei 10.257/2001, inicia-se uma nova postura dos 
municípios aos problemas de circulação das grandes cidades com a exigência de um Plano de 
Transporte Integrado, compatível com o Plano Diretor Municipal ou nele inserido aos 
municípios com mais de quinhentos mil habitantes. Ainda não se menciona o termo 
mobilidade urbana. Em 2003, há um avanço significativo do termo na política federal, com a 
criação do Ministério das Cidades e a Secretaria Nacional de Transporte Mobilidade Urbana 
(Semob). 

Em janeiro de 2012, foi sancionada a Lei Federal n. 12.587 que trata da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana (PNMU). Seu objetivo está em integrar entre os diferentes modos de 
transporte e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas. A PNMU está 
fundamentada em princípios como o desenvolvimento sustentável das cidades, acesso ao 
transporte público coletivo e o uso do espaço público de circulação (BRASIL, 2012). 

A lei estabelece o Plano de Mobilidade Urbana (PlanMob) como instrumento de efetivação 
da PNMU, que precisa ser integrado ao Plano Diretor Municipal, devendo incorporar os 
princípios da mobilidade sustentável, com foco no transporte coletivo e não motorizado. 
Ficou-se determinado que além dos municípios acima de vinte mil habitantes e aqueles 
obrigados à elaboração do Plano Diretor Municipal, terão que elaborar seus Planos de 
Mobilidade Urbana integrados ao primeiro. Dentre estes municípios, em que é exigido 
elaborar o Plano de Mobilidade, estão incluídas as cidades que se localizam em regiões 
metropolitanas, integrantes de áreas de especial interesse turístico e inseridas na área de 
influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de âmbito 
regional ou nacional.  

Devido ao compartilhamento das questões relacionadas ao transporte e à mobilidade 
urbana, os municípios que compõem regiões metropolitanas ou aglomerados urbanos, 
precisam direcionar em seus planos de mobilidade para um sistema de transporte 
metropolitano integrado físico e tarifariamente com os sistemas locais, a fim de direcionar a 
uma melhoria funcional dos sistemas entre municípios que se polarizam. A articulação entre 
os diversos planos de mobilidade dos municípios que integram a Região Metropolitana 
precisa ficar a cargo do Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI). 

 

O Planejamento Urbano das Regiões Metropolitanas 

Atualmente, as cidades apresentam dimensões variáveis, tanto em população, como em 
extensão. Quando uma cidade está envolta de cidades periféricas dependentes, forma-se 
uma composição hierárquica, gerando um campo de dependência e subordinação 
econômica, sobre a qual se configura uma rede urbana. Dessa forma, pode-se entender uma 
ideia de hierarquia, na qual uma metrópole se encontra na parte mais alta dessa classificação. 

Nas metrópoles é comum a existência de conurbações, a junção física do espaço urbano de 
dois ou mais municípios adjacentes, mas não são necessárias. Geralmente os núcleos urbanos 
isolados também fazerem parte das metrópoles. Porém, faz-se necessário que todas as áreas 
urbanas estejam ligadas, “costuradas”. Essa conexão é verificada a partir dos deslocamentos 
diários da população, para comércio, serviços e estudos. Mas o fluxo mais significativo é o de 
trabalhadores assalariados que em grande parte dos quais trabalha no núcleo metropolitano 
e reside nas cidades vizinhas a este, chamado de movimento pendular (SOUZA, 2005). 

De acordo com Souza (2005), o termo região denota um espaço de dimensões normalmente 
maiores, que se encontra entre a escala nacional e à escala local. Então, uma área 
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metropolitana corresponde a uma escala “local ampliada”, especialmente no caso de um país 
grande, como o Brasil. Entretanto, há uma dificuldade em se delimitar as regiões 
metropolitanas. Pois, ao se criar regiões metropolitanas formais, são elevadas ao status de 
metrópole diversas aglomerações que não possuem uma complexidade e uma área de 
influência que justifique isso.  

Para Ojima (2007), a expressão Região Metropolitana admite diversos sentidos e significados 
a partir de uma extensa e plural de base de temas e perspectivas teóricas. Comumente o 
termo denota um espaço nucleado por uma cidade-polo que dá nome a mesma e exerce 
influência administrativa, econômica e política sobre as cidades do seu entorno, 
centralizando o território, influenciando e articulando determinada área, em que se forma 
uma hierarquia socioespacial. Santos (1993) aponta características comuns entre as Regiões 
Metropolitanas, como serem formadas por mais de um município, regiões de planejamento 
e objeto de programas especiais de órgãos regionais.  

Um dos objetivos da formalização legal das metrópoles era de racionalizar economicamente 
a prestação de serviços de interesse comum, otimizando a execução, a partir gestão 
integrada. Para isso criou-se um órgão de planejamento e gestão, em cada região 
metropolitana, os quais não dispunham de verdadeira autonomia financeira e política, tendo 
servido. O segundo objetivo estava na “geopolítica interna”, o regime militar de 1964 
procurava intervir diretamente nos espaços-chave da vida econômica e político-social 
brasileira. Desse modo, a criação e a gestão dessas primeiras regiões metropolitanas ocorreu 
a partir do centralismo e autoritarismo (SOUZA, 2005). 

Posteriormente, a Constituição Federal de 1988 facultou aos governos estaduais a 
responsabilidade pela criação e gestão das unidades regionais, cabendo aos estados a 
alocação de recursos financeiros específicos para a criação de órgãos administradores. 
Portanto, legalmente as Regiões Metropolitanas e Aglomerações Urbanas são áreas de 
concentração populacional, seguindo critérios como a conurbação, agrupamentos de 
municípios limítrofes ou interesses políticos. A formação dessas áreas objetiva a realização 
de planejamentos, políticas públicas e desejos comuns, destinadas à melhoria da qualidade 
dos serviços públicos, englobando todos os municípios. Conforme a determinação do artigo 
25, parágrafo 3° da Constituição Federal de 1988. 

A mudança de nível de governo, de federal para estadual, representou a oportunidade para 
a adoção se soluções adaptadas a cada realidade local e regional, implementadas de modo 
democrático. Entretanto, observou-se a falta de critérios técnicos para a definição de 
diversas áreas, criando regiões metropolitanas onde há apenas aglomerações de porte não-
metropolitano, com baixa integração, sem um órgão de planejamento efetivo. 

Instituído pela Lei no 13.089/2015, o Estatuto da Metrópole foi legislado a nível federal com 
base nas competências constitucionais de: instituir diretrizes para o desenvolvimento 
urbano, inclusive a habitação, saneamento básico e transportes urbanos; promover 
programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de 
saneamento básico; legislar sobre direito urbanístico; e fixar diretrizes gerais sobre a política 
de desenvolvimento urbano (BRASIL, 1988). 

O Estatuto da Metrópole possui uma função complementar ao Estatuto da Cidade, já que o 
primeiro trata do sistema de direito urbanístico dos centros urbanos em maior escala, 
reconhecendo os processos de metropolização das cidades brasileiras. O segundo disciplina 
o tema do direito urbanístico de maneira geral, no universo dos espaços urbanos dos diversos 
municípios brasileiros. 

A metrópole enquanto fenômeno territorial, existe independentemente dos instrumentos 
legais que procuram institucionalizá-la. A busca pela correspondência entre o fenômeno 
socioespacial e a institucionalização das metrópoles é incompleta e parcial. Houve uma 
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tentativa por meio da legislação em superar a divergência existente entre a existência legal 
e a efetiva presença de metrópoles, de cidades conurbadas e integradas. Por isso, a definição 
legal de metrópole é estabelecida por critérios adotados pelo IBGE (SANTOS, 2018). 

Ao definir o conteúdo mínimo do PDUI, o Estatuto da Metrópole busca atribuir ao plano o 
papel de orientador das políticas públicas metropolitanas, para que seja mais que um 
instrumento de mera formalidade criado para cumprir obrigação legal, e que possa de fato 
direcionar ao rumo do desenvolvimento urbano integrado (SANTOS, 2018). 

Após a elaboração e tramitação no âmbito da governança interfederativa, o PDUI precisa ser 
encaminhado à assembleia legislativa estadual, onde será aprovado mediante lei estadual, a 
fim que suas diretrizes sejam consideradas pelos Planos Diretores dos municípios. Assim 
como os demais planos urbanísticos, os PDUIs deverão ser revistos a cada dez anos. 

 

O Plano da Metrópole Paraná Norte de 2019 

Durante a década de 1970, inicia-se a ideia de um reordenamento territorial do estado do 
Paraná, a fim de criar uma organização funcional-urbana, estrutura com base em grandes 
eixos de desenvolvimento. Propõe-se desenvolver o “Plano Diretor do Eixo Londrina-
Maringá”. Então formou-se a Metrópole Linear do Norte do Paraná (METRONOR), que era 
formada por doze cidades e dois distritos dispostos sequencialmente, de leste a oeste: 
Ibiporã, Londrina, Cambé, Rolândia, Arapongas, Apucarana, Pirapó (Distrito de Apucarana), 
Cambira, Jandaia do Sul, Mandaguari, Marialva, Sarandi (então Distrito de Marialva), Maringá 
e Paiçandu. No fim dos anos 1980, esse planejamento foi cancelado, entre os motivos que 
contribuíram foram: o rompimento político entre os níveis de governo, Federal e Estadual e 
a falta de interesse por parte dos municípios envolvidos (CUNHA, 2007).  

Em 2015, a ideia de um planejamento integrado do eixo Londrina-Maringá volta a ser debatido 
pelo governo estadual e a sociedade civil. Já em 2018, a contratação do Plano de 
Desenvolvimento Regional Sustentável do Eixo das Metrópoles de Londrina, Apucarana e 
Maringá – Plano da Metrópole Paraná Norte foi realizado pelo Governo do Estado do Paraná, 
por meio da Secretaria de Planejamento e Projetos Estruturantes (SEPL). Contou também 
com apoio do Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), uma 
instituição financeira internacional que proporciona o acesso a empréstimos para países em 
desenvolvimento e integra o Banco Mundial. 

Apesar do nome definido no Termo de Referência “Metrópole Paraná Norte”, o corredor 
urbano não se trata de uma Região Metropolitana nos termos da Lei Federal no 13.089, de 
12/01/2015, mas apenas uma designação informal que assume um a ideia de unidade. O “Eixo 
Paraná Norte”, está inserido em três Regiões Metropolitanas: Londrina, Maringá e 
Apucarana, legalmente estabelecidas que são compostos por outros municípios. A fim de 
evitar possíveis confusões, definiu-se o nome formal como “Plano de Desenvolvimento 
Regional Sustentável do Eixo das Metrópoles de Londrina, Apucarana e Maringá”. Esse plano 
servirá de base para integrar e complementar em uma escala regional os Planos de 
Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI) das Regiões Metropolitanas de Londrina e 
Maringá em 2021 e 2022. 

No que se refere aos dados demográficos, a população dos municípios que compõem a 
Metrópole Paraná Norte em 2021 era estimada em 1.790.482 habitantes (IBGE, 2021). Destaca-
se os municípios de Londrina, com uma população superior a quinhentos mil habitantes, e 
Maringá, com mais de quatrocentos mil habitantes. Já Apucarana, Arapongas, Cambé 
apresentam mais de cem mil habitantes e Sarandi, se aproxima dessa marca. Os demais, 
Ibiporã, Jandaia do Sul, Jataizinho, Mandaguaçu, Mandaguari, Marialva, Maringá, Paiçandu, 
Rolândia e Cambira possuem números inferiores.  
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Conforme os Termos de Referência do Plano da Metrópole Paraná Norte, o objetivo geral do 
Plano foi: 

Traçar diretrizes e definir ações de implementação estratégicas para a 
organização, desenvolvimento sustentável e consolidação de uma ampla 
região do Estado do Paraná, composta por três regiões metropolitanas, a 
partir do seu núcleo formado por um corredor urbano e definido por uma 
linha de quinze cidades situadas ao longo das BR-369 e BR-376, a que se 
denominará Metrópole Paraná Norte (PARANÁ, 2019b, p. 2). 

Para acompanhar os andamentos dos trabalhos, integrou-se a Equipe de Supervisão 
Composta por técnicos da Secretaria de Estado de Planejamento e Coordenação Geral (SEPL) 
e a Equipe de Acompanhamento composta por quatro representantes da Sociedade Civil de 
cada um dos quinze municípios do que se denominou núcleo da Metrópole Norte, ou núcleo 
do Plano, eleitos nas oficinas de engajamento realizadas na primeira etapa. 

O PMPN foi subdividido em cinco etapas de trabalho, cada qual com suas respectivas sub 
etapas. A Etapa 1 envolveu: o Plano de Trabalho com primeira a reunião técnica mobilização 
das equipes e coleta de dados; oficinas de engajamento nos quinze municípios para 
apresentação do Plano de Trabalho à sociedade civil e aos técnicos das prefeituras; e a 
primeira audiência pública.  

Foram realizadas Oficinas de Engajamento em cada município dos quinze que compõem o 
eixo. O objetivo esteve em apresentar o PMPN e as propostas do Plano de Trabalho e seus 
objetivos, a fim de engajar as pessoas para a participação nos trabalhos e eleger 
representantes voluntários a se envolverem nas discussões para construção coletiva do 
diagnóstico para formar a Equipe de Acompanhamento Municipal. Esse processo inaugurou 
o planejamento participativo proposto, com a divulgação dos canais para manifestação das 
pessoas para se expressarem nas reuniões e ao longo de todo Plano. Também foram 
apresentadas uma breve contextualização histórica da região. Definiu-se que as audiências 
públicas seriam realizadas em Apucarana, devido a sua localização central e as demais 
oficinas temáticas seriam aplicadas em Londrina Maringá, por terem as maiores populações.  

A primeira audiência pública do PMPN foi realizada no dia 4 de dezembro de 2018 no 
município de Apucarana. Seu objetivo buscou, além da apresentação dos dados, estimular o 
debate entre os representantes dos municípios envolvidos no Plano, fortalecendo a 
interatividade e o engajamento. 

A Etapa 2 foi baseada na contextualização do diagnóstico da região, por meio do 
levantamento e análise de dados, elaboração de pesquisas e entrevistas. Baseando-se nas 
informações coletadas, a área foi analisada das perspectivas: social, territorial, ambiental, 
econômica, de infraestruturas, legal e institucional. Para isso foram realizadas a segunda 
reunião técnica, oficinas de contextualização e a segunda audiência pública.  

De acordo com Relatório do Plano de Ação Final do PMPN (PARANÁ, 2019b), as Oficinas de 
Contextualização foram executadas em três momentos, nos municípios de Londrina, 
Apucarana e Maringá. Seu propósito foi discutir, validar e complementar o Relatório de 
Contextualização que abrangeu os aspectos: Sócio-territorial, Meio Ambiente, 
Infraestrutura, Economia e Institucional. Para isso, a metodologia aplicada foi a produção de 
matrizes SWOT (ou FOFA) que determinam: Strengths (Forças), Weaknesses (Fraquezas), 
Opportunities (Oportunidades) e Threats (Ameaças), de acordo com a Figura 1. Atividades 
que foram elaboradas pelos participantes. 

Nestas oficinas, inicialmente foram apresentados resumos da análise sócio-territorial da 
região, abordando a evolução das manchas urbanas, os padrões de uso e ocupação do solo 
dos municípios que compõem o eixo, os principais aspectos demográficos da região, como 



 
136 

as densidades populacionais, os movimentos migratórios e os movimentos pendulares para 
o trabalho. Em relação a questão ambiental, apresentou-se mapas de uso e ocupação do solo, 
unidades de conservação estaduais e municipais, aptidão de uso do solo e áreas de 
conservação da biodiversidade. No que se refere a infraestrutura, foram disponibilizados 
mapas com informações acerca das estações de captação de água, estações de tratamento 
de esgoto, bacias hidrográficas e a hidrografia dos três municípios que sediavam as oficinas 
de contextualização. Além de mapas da rede de comunicação e dos equipamentos de 
segurança existentes, os sistemas rodoviário, ferroviário, hidroviário e aeroviário. 
Posteriormente, foi abordada a dinâmica econômica da região e o conjunto legal que embasa 
a implantação e gestão do Plano. 

 

Figura 1 - Matriz SWOT. 

Fonte: Relatório do Plano de Ação Final – PMPN (PARANÁ, 2019b). 

Os participantes foram divididos em quatro grupos temáticos: Sócio-territorial, Meio 
Ambiente, Infraestrutura e Economia e Institucional. Após as discussões, os grupos foram 
reorganizados e os participantes foram orientados a produzir a matriz SWOT. Terminada a 
segunda etapa, um representante de cada grupo foi escolhido para apresentar a matriz 
desenvolvida e justificar os resultados obtidos. Por fim, as discussões sobre os vários temas 
do relatório de contextualização, foram recebidas contribuições na forma de anotações em 
mapas e nos guias de discussão, que completou o conjunto de informações das matrizes 
SWOT elaboradas pelos municípios e pela equipe de consultores.  

A segunda Audiência Pública do PMPN foi realizada no dia 11 de junho de 2019 no município 
de Apucarana. Sua finalidade foi apresentar o Relatório de Contextualização Inicial e ouvir os 
comentários da sociedade local de forma a garantir a sua participação no processo de 
planejamento regional. Na apresentação realizada pela equipe técnica foram expostas 
informações coletadas durante as Oficinas Técnicas de Contextualização, os dados coletados 
e analisados pela equipe técnica. 

A Etapa 3 abarcou a construção de cenários de futuro, a partir das variáveis definidas e 
analisadas na etapa de diagnóstico com a terceira reunião técnica, oficina de construção de 
cenários e a terceira audiência pública.  
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No dia 27 de junho de 2019 foi realizada em Apucarana a Oficina de Cenários, em uma única 
reunião. Nesse evento, foi apresentado o Relatório de Cenários Inicial e também foi realizada 
uma dinâmica, na qual os representantes de cada município formou uma equipe, em um Jogo 
de Simulação Socioambiental (JSS), denominado “Jogo dos Municípios”. 

Segundo o Relatório do Plano de Ação Final – PMPN (PARANÁ, 2019b), para a organização 
do Jogo dos Municípios, foram observados critérios gerais para a composição de Jogos de 
Simulação. Os municípios possuiriam diferentes acervos, como matéria-prima e tecnologias, 
enquanto um agente intermediador, ficaria incumbido de ser o detentor de recursos 
financeiros, representando uma empresa, para duas linhas de negócios, como a compra de 
produtos e venda de projetos de desenvolvimento regional. Para a dinâmica, cada equipe se 
baseou na ideia de “competir para obter recursos” para os respectivos municípios, visando a 
obtenção de dinheiro, para possíveis aquisições de Projetos de Desenvolvimento, 
individualmente. 

Os recursos municipais foram denominados de atributos socioambientais, representados por 
folhas de papel colorido e por materiais distribuídos em quinze pastas, correspondentes a 
cada um dos municípios representados pelas equipes. Quantitativamente, cada pasta teria 
diferentes quantidades de recursos, conforme os foram indicados nas fontes de dados 
utilizadas, os quais poderiam ser utilizados como matéria-prima para a confecção de 
produtos a serem comercializados, tencionando a obtenção de recursos financeiros pelos 
municípios. Quanto à tecnologia, sua representação se deu pela presença de materiais nas 
pastas, simbolizados pelos seguintes instrumentos: tesoura, lápis, borracha, apontador, 
régua, esquadro e transferidor. Assim como em relação às folhas de papel colorido, que 
representavam códigos de cores de matérias-primas, com valores previamente definidos. Os 
recursos financeiros estavam de posse apenas da empresa de fomento, que por sua vez, 
apresentava linhas de negócios como a compra de produtos e de venda de projetos de 
desenvolvimento regional que os municípios que desejassem obtê-los (PARANÁ, 2019b). 

O objetivo da atividade foi atingido quando se chegou ao consenso que “[…] a única 
alternativa racional e plausível, seria a ação intermunicipal conjunta, pela somatória de 
esforços e tomadas de decisão em comum” (PARANÁ, 2019b, p. 6). 

A terceira audiência pública do Plano da Metrópole Paraná Norte foi realizada no dia 7 de 
agosto de 2019 em Apucarana. Apresentou as próximas etapas previstas no Plano, na 
construção de Cenários, com as dimensões que englobam a visão: Econômica, Territorial, 
Demográfica, Ambiental e Logística. Foram previstos três Cenários elaborados dentro das 
dimensões citadas: Tendencial, Agronegócios Inteligentes e Gestão Territorial. Em que se 
apresentou os desafios e oportunidades para cada um dos cenários elaborados pela equipe 
técnica da consultoria. Detalhou-se a proposta do Metrô Pé Vermelho e o potencial de 
requalificação urbana representado nessa proposta que envolve quatorze dos municípios 
incluídos no Plano. 

Já a Etapa 4 compreendeu o Plano de Ação, com a quarta reunião técnica, oficinas do plano 
de ação e a quarta audiência pública, em que foi proposto Plano de Ação, com a formulação 
e detalhamento de planos, programas, projetos e ações necessários à implementação do 
PMPN. 

As oficinas do Plano de Ação ocorreram em Londrina e Maringá. Solicitou-se aos participantes 
a formulação de uma Rede Organizacional, que deveriam ser aplicados os gargalos 
observados, levando em conta o objetivo inicialmente formulado, indicando as organizações 
(nós) que deveriam participar, em parceria (conexões), para a consecução do PMPN. A partir 
da Rede Organizacional construída, foi elabora a Rede Funcional, indicando nos nós de rede, 
qual a função da organização considerada, por meio de palavras-chaves. Posteriormente, 
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pediu-se que apresentassem uma legenda, identificando cada gargalo citado na rede e uma 
interpretação final (PARANÁ, 2019b). 

A quarta audiência pública do PMPN foi realizada no dia 10 de outubro de 2019 no município 
de Apucarana. Nesse evento foram apresentadas imagens das Oficinas de Contextualização 
e o modelo de redes de conexões organizacionais e funcionais desenvolvidos durante as 
oficinas. Após, foi apresentada a estrutura do Relatório do Plano de Ações, os fundamentos 
do processo de planejamento, as análises dos temas definidos em Matriz SWOT e os eixos 
estratégicos. 

 Em um segundo momento, foram apresentados os modelos de base institucional e de 
sistema de gestão sugeridos para a região, além das estratégias de desenvolvimento e 
requalificação urbana por meio de projetos como o Metrô Pé Vermelho, da aplicação de 
instrumentos previstos no Estatuto da Cidade e também do desenvolvimento econômico, 
agropecuário e ambiental. Também foram descritas as principais diretrizes do Plano de Ações 
nas dimensões Sócio-territorial, Econômica, Institucional, Infraestrutura e Ambiental. 

Ao final da elaboração do PMPN, foram definidos três cenários que caracterizam possíveis 
trajetórias de desenvolvimento da região Norte do Paraná. O primeiro é denominado de 
“Cenário Tendencial”, pois indica as estratégias de desenvolvimento regional atualmente em 
vigência, mantendo o atual padrão. Nesse sentido, não há uma estratégia regional 
coordenada, mas estratégias individuais de acordo com as maiores cidades. 

Já o segundo cenário foi intitulado de “Agronegócios Inteligentes”, em que se desenvolve 
uma estratégia que o comportamento dos agentes regionais seria menos reativo e mais 
proativo. No qual o setor do agronegócio é potencializado e representa o sentido das 
mudanças e atinge-se parcialmente, os objetivos do Plano, buscando o aumento da 
competitividade regional. 

O terceiro cenário é chamado de “Gestão Territorial”, em que busca um desenvolvimento 
fundamentado em um conjunto de projetos estruturantes apresentados na Figura 2, como: 
a alteração do traçado previsto da Ferrovia Norte-Sul, com passagem para o leste de forma 
a viabilizar uma conexão com a ferrovias São Paulo-Paraná e Central do Paraná, mais 
próximas do centro de produção agrícola da região; conversão da ferrovia São Paulo-Paraná, 
entre Jataizinho e Paiçandu, em uma linha metropolitana de transporte ferroviário por VLT 
(Veículo Leve sobre Trilhos), exclusivamente para passageiros, que conectaria os municípios 
do eixo, denominado de “Metrô Pé Vermelho”, e a utilização do transporte de cargas em um 
novo ramal, fora das áreas urbanas e que se conectaria com a Ferrovia Norte-Sul; 
requalificação urbana ao longo do Metrô Pé Vermelho, com revisões profundas dos Planos 
Diretores Municipais; e a implantação de um aeroporto de cargas (PARANÁ, 2019a). 
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Figura 2 – Traçado proposto para o Metro Pé Vermelho, contorno ferroviário e Ferrovia 
Norte-Sul. 

Fonte: Plano da Metrópole Paraná Norte (PARANÁ, 2019a). Organização: Lino Antonio B. Lemes 

(2021). 

Por fim, a Etapa 5 encerrou o processo de elaboração do Plano, marcado pela apresentação 
do documento final com a Conferência Regional e a entrega formal à sociedade civil, 
realizado em Apucarana no dia 22 de novembro de 2019. 

 

Considerações Finais 

Em síntese, o planejamento urbano se refere a um processo contínuo do qual o plano 
constitui um momento. O processo do planejamento é uma atividade multidisciplinar que 
envolve pesquisas prévias, o diagnóstico técnico que revela e fundamenta as condicionantes, 
os "problemas urbanos", deficiências e seus desdobramentos futuros. As soluções são 
objetos de propostas que integram os aspectos econômicos, físicos, sociais e políticos dos 
municípios e regiões. A realização é feita por um órgão central coordenador e acompanhador 
da sua execução, acompanhada da sociedade civil e por técnicos externos. 

A presente pesquisa visou identificar os elementos democráticos utilizados na elaboração do 
Plano da Metrópole Paraná Norte de 2019. Com base nas pesquisas, conseguiu-se traçar um 
panorama geral de questões relacionadas à participação democrática. Observou-se que a 
participação nas audiências públicas e nas oficinas temáticas se restringiu as pessoas ligadas 
as prefeituras, pesquisadores e profissionais da área. 

Portanto, espera-se que o PMPN promova investimentos voltados aos verdadeiros anseios e 
necessidades da população, a partir da institucionalização do plano. Esta pesquisa não 
pretendeu esgotar o tema, mas almejou contribuir com ele, já que atinge todas as pessoas. 
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Fazem-se necessárias mais pesquisas que reflitam sobre políticas públicas que promovam a 
participação da sociedade, já que o direito à cidade é uma prerrogativa fundamental. 
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Resumo 

A problemática da mobilidade urbana se faz presente nos quatro cantos do Brasil, que 
evidencia entre outras coisas a política insuficiente de transporte de passageiros, 
dificultando os modos de deslocamentos alternativos aos automóveis. Em todo o mundo a 
mobilidade ativa tem ocupado espaço cada vez mais na pauta de discussão sobre mobilidade 
urbana, já que contribui para a redução das emissões de poluentes e GEE’s (Gases de Efeito 
Estufa). Ainda, traz benefícios para a saúde humana, já que aumento a capacidade cardíaca 
e pulmonar. A principal motivação desse trabalho será analisar a infraestrutura cicloviária na 
Zona Leste (ZL) no município de São Paulo. Para tanto, o método escolhido foi o da pesquisa 
explicativa. Os dados coletados serão analisados e geoespacializados em ambiente SIG 
(Sistema de Informação Geográfica), com o uso do software de geoprocessamento QGis. 
Assim, será possível realizar análises quantitativa e qualitativa, além da confecção de mapas 
temáticos. Com os dados analisados foi possível identificar alguns desertos no que se refere 
à malha cicloviária na Zona Leste, principalmente nos bairros localizados no extremo leste, 
ou seja, os mais periféricos. Nesse deserto estão os bairros de Itaim Paulista, Vila Curuçá, 
Lajeado, Guaianases e José Bonifácio. Por fim, a malha cicloviária da ZL conta com uma 
extensão de cerca de 171,5 km, sendo 150,4 de ciclovias, 14 km de ciclofaixas e 6,8 km de 
ciclorrotas. 
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 1 INTRODUÇÃO 

O município de São Paulo é notadamente reconhecido pela sua pluralidade e as várias faces 
do seu multiculturalismo que nos desafia à sua compreensão, esse fato também se revela em 
seu tecido urbano que é um misto de modernidade e atraso, de igualdade e injustiças sociais, 
de sustentabilidade e degradação ambiental. Toda assa efervescência e contradições estão 
escancaradas no seu trânsito caótico e desumano, onde os veículos automotores foram 
priorizados em detrimento de um ideal de “desenvolvimento” industrial e urbano, enquanto 
outros modos de deslocamentos foram subtraídos, com é o caso das bicicletas. Contudo, 
vem crescendo recentemente um movimento de inserção das bikes (como dizem os 
paulistanos) como modo de transporte, principalmente a partir de 2015 com a proposta de 
reformulação do Plano Diretor Estratégico (PDE) em conjunto com o Plano de Mobilidade 
Urbana (PlanMob), com uma política prioritária de implantação de uma infraestrutura 
cicloviária nos eixos de transporte coletivo, “locais prioritários para a otimização da terra 
urbana passando a qualificar a vida humana na escala de bairro pelo consequente 
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desestímulo ao uso do automóvel” (SÃO PAULO, 2014). Assim foi possível a implantação de 
mais de 400 quilômetros de infraestrutura cicloviária. 

O município de São Paulo está dividido administrativamente em 5 grandes regiões (ZN – Zona 
Norte; ZS – Zona Sul; ZC – Zona Central; ZO – Zona Oeste e ZL – Zona Leste).  

 Um sistema cicloviário é composto por uma rede integrada de ciclovias, ciclofaixas e/ou vias 
compartilhadas interconectadas e interligando pólos geradores de viagens ou pólos de 
referência, formadas por elementos (terminais, equipamentos, transposições etc.) que 
atendam às necessidades e conveniências dos usuários ciclistas em seus deslocamentos nas 
áreas urbanas (GEIPOT,2001). 

O uso da bicicleta para promover os deslocamentos urbanos já está provado que é possível 
e a prova são as experiências bem-sucedidas encontradas em muitos países europeus, como 
França, Holanda e Alemanha. 

A ciclovia é um espaço destinado exclusivamente à circulação de bicicleta, segmentada por 
uma barreira física das faixas de rolamento dos outros modos de transportes. Enquanto as 
ciclofaixas são espaços destinados à circulação de bicicletas, contíguo à pista de rolamento 
de veículos automotores, sendo dela separada por pintura e/ou dispositivos delimitadores 
(BRASIL, 2007). 

Segundo dados da CET - Companhia de Engenharia de Tráfego (2021), a rede cicloviária do 
município de São Paulo conta com aproximadamente 684 km e a Zona Leste com 182 km.  

A principal motivação deste trabalho foi apresentar a infraestrutura cicloviária da Zona Leste 
de São Paulo.  

 

2 MATERIAIS E MÉTODOS 

Para o desenvolvimento deste trabalho optou-se pelo método de pesquisa exploratória, que 
segundo Gil (2002) têm como objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema, 
com vistas a torná-lo mais explícito.    

 O levantamento dos dados foi realizado através do sítio digital Geosampa da Prefeitura de 
São Paulo, por meio da sua política de dados abertos. Para tanto, os dados foram tratados e 
geoespacializados em ambiente SIG (Sistema de Informação Geográfica), através do 
software de geoprocessamento QGis (Qantum Gis), versão 3.16. (Figura 1). 

 
Figura 1: Fluxograma dos Procedimentos de Geoprocessamento. 

Fonte: Autor (2021). 

   

A área de estudo escolhida foi a ZL – Zona Leste (Figura 2), por concentrar a maior população 
do município e por apresentar uma deficiência muito grande no transporte de passageiros e 
outros modos de mobilidade, como a bicicleta. 
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Figura 2: Localização da Área de Estudo: ZL, Município de São Paulo. 

Fonte: Autor (2021). 
  
3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

De acordo com Souza (2016), Veridiana da Silva Prado, foi a primeira cicloativista e desde o 
final do século XIX, foi uma aristocrata militante na cidade de São Paulo. O primeiro 
velódromo do mundo foi construído em 1890 na cidade de Paris no ano de 1895, Veridiana da 
Silva Prado construiu o Velódromo Paulista, primeiro no Brasil, o local promovia provas de 
ciclismo desportivo para cidadãos e operários. 

 As pessoas podem utilizar muitos modos de transporte para atingir os destinos desejados, 
como a pé, de bicicleta ou optarem por modos motorizados (VASCONCELOS, 2001) 

Nem sempre o sistema viário urbano oferece condições adequadas para a implantação de 
ciclovias, pois alguns fatores inibem esse processo, o principal deles é a topografia, mas a 
segurança também é determinante.  

Magalhães et al., (2015) apresentam uma proposta metodológica para a identificação de 
rotas cicláveis nas quais as condições de circulação adversas percebidas por usuários de 
bicicletas são minimizadas. 

 Segundo Cardoso e Campos (2016), são encontrados fatores de segurança amplamente 
discutidos na literatura que evidenciam a segurança e condições das vias, como nos métodos 
de Dixon (1996), Landis (1997) e BCI (FHWA,1998). Ainda, Segurança e condições de 
superfície da via são enfatizados nos métodos de Epperson (1994), BSIR( Davis, 1987) e RCI 
( Eddy, 1997). Conforto e segurança são considerados mais fortemente nos trabalhos de 
Vandebulke (2009), Ergot (2011); e Monteiro (2011). A sinalização e a segurança são os 
principais parâmetros utilizados pelo método do HCM (TRB, 2010) e Heinen (2010). Ressalta-
se que apesar da ênfase dada pelos métodos a alguns fatores, outros são considerados em 
menor escala. 

 Para Monteiro (2011), “a dificuldade de deslocamento nos grandes centros urbanos vem 
gerando a necessidade de desenvolver estudos visando aplicar o conceito de mobilidade 
numa nova perspectiva, que reduza a utilização do automóvel, a poluição ambiental e que 
seja mais inclusiva”. 
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 Ainda, para a autora supracitada “é cada vez mais necessário estabelecer diretrizes de 
mobilidade urbana para a construção de cidades sustentáveis que tem como um de seus 
propósitos o incentivo à circulação dos meios não motorizados, entre eles a pé e a bicicleta 
e o uso de transportes de massa”. 

Algumas cidades brasileiras com população superior a 500 mil habitantes vêm 
planejando e implantando sistemas cicloviários integrados ao transporte 
coletivo. A cidade do Rio de Janeiro já conta com 167,4 km de ciclovias 
implantadas e 200 km projetados (FIG.3.35), além de um sistema de locação 
de bicicletas semelhante ao de Paris, chamado Samba. Porto Alegre (RS) 
desenvolveu um Plano Diretor Cicloviário de 495 km. O Distrito Federal 
desenvolveu um programa de 610 km de ciclovias, e Belo Horizonte já possui 
20 km e prevê a implantação de mais 20 km em curto prazo, além de um Plano 
de Mobilidade que contempla mais de 250 km de ciclovias. Curitiba (PR) 
possui cerca de 103 km de ciclovias, que têm como principal objetivo o lazer, 
conectando os parques da cidade. Em Aracajú (SE) foram implantados e 
requalifcados nos últimos oito anos 54 km de vias cicláveis e a previsão é de 
que em breve haja mais de 60 km (MONTEIRO, 2011). 

A justificativa da demanda crescente pelo transporte individual motorizado apoia-se na 
eficiência de deslocamento que o automóvel traz ao cidadão, no desempenho de velocidade 
para atingir o destino com menor tempo possível, disponibilidade de uso (24 horas por dia), 
na privacidade, na conveniência, no controle de localização, na segurança, no conforto e no 
status do usuário (PINDERHUGHES, 2004 apud DENNIS, 2007). 

A dissociação entre o planejamento urbano e de transportes combinado com 
um aumento significativo nos investimentos em infraestrutura direcionados 
para o transporte individual (em função do crescimento de veículos na 
cidade); associado ao crescimento desordenado das cidades; ao aumento da 
população; ao aumento da poluição; ao aumento no número de acidentes; à 
distribuição desigual das atividades, entre outros problemas urbanos, estão 
produzindo um círculo vicioso que tem contribuído para a redução da 
mobilidade nas cidades; gerando estratificação espacial e segregação urbana 
(MAGAGNIN, 2011). 

 

 A Lei Federal de nº. 12.587/12 (Política Nacional de Mobilidade Urbana - PNMU) define 
diretrizes, atribuindo prioridade aos meios de transporte não motorizados e ao serviço 
público coletivo de transporte (BRASIL, 2012). 

 Segundo Cruz e Paulino (2019), “a maioria dos brasileiros e brasileiras se deslocam de modos 
ativos, e há também uma porcentagem expressiva de viagens por transporte público 
coletivo. Em 2016, 43% das viagens foram realizadas a pé e por bicicleta; 29% por transporte 
individual motorizado; e 28% por transporte público coletivo”. 

Segundo os autores supracitados, “os serviços baseados na integração da mobilidade ativa 
e do transporte público dependem das condições do ambiente de caminhada e para 
pedestres e ciclistas, que podem ser mais bem entendidas a partir da abordagem de inovação 
de serviços públicos”.  

 Portanto, a inovação pode ser aplicada e pensada para beneficiar a mobilidade urbana e o 
meio ambiente, como propoem as autoras Stuchi1 e Paulino (2020), “a incorporação de uma 
abordagem de inovação mais ampla é necessária para explorar o potencial da inovação em 
serviços e questões de mobilidade urbana sustentável”. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 Considerando o método aqui adotado através de técnicas de geoprocessamento em 
ambiente SIG, foi possível apresentar a malha cicloviária da Zona Leste, assim como chegar a 
um entendimento da sua dimensão e abrangência. Ainda, podemos constatar verdadeiro 
“desertos cicloviários”, principalmente no extremo Leste da área estudada: Itaim Paulista, 
Vila Curuça, Lajeado, Guianases e José Bonifácio, além de Cidade Líder na região central, que 
é mais um Distrito sem nenhum metro de malha cicloviária (Figura 3). A rede cicloviária da ZL 
conta com uma extensão total de aproximadamente 182 km, sendo 140 km de ciclofaixas; 
34,5 km de ciclovias e 6,8 km de ciclorrotas. 

 

 
  

Figura 3: Rede Cicloviária da ZL, Município de São Paulo. 
Fonte: Baseado em Geosampa (2021). 

 

A ZL é composta por 40 distritos e uma alta densidade demográfica (Figura 4), ainda abriga 
uma população de aproximadamente de 1.5 milhão de habitantes, sendo o distrito Itaim 
Paulista o mais populoso com cerca de 240 mil moradores (maior que muitos municípios 
brasileiros) (IBGE, 2010). O distrito de Itaim Paulista é mais um daqueles exemplos de 
municípios onde a população sofre com o serviço de transporte público insuficiente, assim 
como os demais distritos ali localizados, vale ressaltar que esse Distrito supracitado não 
conta com malha cicloviária, que facilitaria muito o deslocamento da população por meio 
barato e sustentável. 
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Figura 4: Densidade Demográfica da ZL, Município de São Paulo. 
Fonte: Baseado em Geosampa (2021). 

 

 Os dados geoespacializados da malha cicloviária da ZL nos permite discutir inúmeros 
problemas de mobilidade urbana, como a promoção da mobilidade através de sistemas de 
zero carbono, saúde, transporte barato e outros. Contudo, o trabalho priorizou na análise da 
sua extensão, abrangência e conexão com o modal sobre trilhos. 

 A infraestrutura instalada de vagas de bicicletários e paraciclos na área de estudo não é 
suficiente, fato esse que obriga muitos ciclistas a deixarem suas bicicletas amarradas em 
árvores e grades nas proximidades das estações de metrô e trem.  

 De forma geral, quando olhamos para os dados de vagas percebemos a quantidade nos 
bicicletários da CPTM é muito maior que as disponibilizadas pelo metrô e SPTrans (acessar o 
modal rodoviário – ônibus), enquanto para as vagas nos paraciclos o quadro se inverte, com 
o metrô disponibilizando uma quantidade maior (Figura 5).  

 

Figura 5: Gráfico com a distribuição dos bicicletários e paraciclos na ZL (CPTM-Metrô-
SPTrans) 

Fonte: Baseado no Geosampa (2021). 
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As conexões rede cicloviária-trilhos na ZL ocorrem principalmente através das ciclofaixas, 
que por sua vez representa aproximadamente 77% de todo o sistema, porém não interliga 
todo o sistema, deixando de fora as estações dos distritos de José Bonifácio, Itaim Paulista e 
Guaianases (Figura 6). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

Figura 6: Distribuição dos bicicletários e paraciclos na ZL e conexão com os trilhos. 
Fonte: Baseado no Geosampa (2021). 

 

5. CONCLUSÃO 

A rede cicloviária instalada na ZL não é suficiente para promover a mobilidade ativa nem 
tampouco as conexões necessárias com o modal ferroviário. Finalmente, o estudo identificou 
a materialização de verdadeiros “desertos cicloviários” onde a bicicleta não tem vez, onde a 
estrutura de circulação não contemplou a bicicleta. 
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Resumo 

As condições de mobilidade cotidiana dos trabalhadores tornam-se cada vez mais difícil nas 
grandes cidades como São Paulo, especialmente, aos moradores das periferias urbanas. 
Partindo da análise dos deslocamentos cotidianos de trabalhadores de Itaquera, periferia da 
cidade, para a nova centralidade paulistana, o Vetor Sudoeste, pontou-se em entender de 
que modo esta área da cidade se configura com atratora da mobilidade cotidiana dos 
trabalhadores do distrito da Zona Leste. Para tanto, a metodologia se baseou em uma 
abordagem qualitativa, de referencial teórico e a pesquisa quantitativa e exploratória, dos 
dados da Pesquisa Origem-Destino do Metrô de São Paulo nos anos de 1997, 2007 e 2017. 
Assim, verificou-se que os padrões de deslocamentos dos trabalhadores de Itaquera 
ocorreram mais no distrito de Itaquera e nos distritos vizinhos na Zona Leste do que na 
principal centralidade da capital, contrariando a hipótese inicial que estes deslocamentos 
teriam aumentado no decorrer dos anos, frente a expansão do Vetor Sudoeste. O caráter 
concorrencial entre as centralidades demonstra, no limite, como os deslocamentos de 
Itaquera conformam-se muito mais dispersos que na lógica centro-periferia, influindo, talvez, 
possibilidades de o tratamento da questão ser a lógica fragmentária. 
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Itaquera; Vetor Sudoeste; Centralidade, Mobilidade  

 

Introdução 

Este trabalho se justifica na necessidade de revisitar e pensar a relação centro e periferia na 
cidade de São Paulo à luz da mobilidade urbana cotidiana. Para isso, se fez necessário 
resgatar um processo histórico de formação espacialmente segregada na cidade, para Villaça 
(2001) também socialmente criada pelas elites dominantes, que predominam seus interesses 
no espaço urbano. Os processos de segregação socioespacial e de desigualdade estão em 
curso, são dinâmicos, e ainda sim, estruturais.  

As cidades brasileiras, em especial, a cidade de São Paulo, são extremamente desiguais, 
caóticas e violentas. Sua (re)produção do espaço urbano tornou-se, em virtude das 
necessidades do capital, dialética, concebida numa conformidade entre centro e periferia, 
entre o espaço da cidade formal e informal, pois, como afirma Santos (1997, p. 41), “o 
processo social de produção é espacialmente seletivo” e declara cidades desiguais em formas 
e conteúdo, pois o espaço reproduzido pelo capitalismo é contraditório.  

A contradição espacial na cidade capitalista é reforçada pelas formas como o uso do solo e a 
reprodução social no espaço se dão. As periferias, constituídas pelo processo de exclusão da 
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cidade capitalista, são os espaços destituídos dos acessos, infraestruturas e oportunidades, 
pois a rigor, estes estão distribuídos nas áreas centrais da cidade. O crescimento 
desordenado, irregular, sem a presença da intervenção do Estado e a favor do 
funcionamento da cidade formal controlada pelos agentes hegemônicos são socialmente e 
historicamente intrínsecos às periferias da cidade.  

 É no centro onde reúnem as benfeitoras urbanas, contudo, para Oliveira Jr. (2008, p. 211) a 
categoria “centro” é mais complexa, e interposta em duas conceituações que comumente 
se fazem iguais: a estrutura urbana e a estruturação urbana. A primeira, é a localização e a 
forma espacial, o centro enquanto área principal na estrutura urbana da cidade. A segunda, 
de estruturação urbana, se aproxima de uma outra terminologia, a de “centralidade”, que 
não é só a localização, mas o conteúdo, distinto da forma, a maneira como os fluxos da 
reprodução capitalista se dá, para Castells (1983, p. 273-275) o conteúdo social da divisão 
técnica do trabalho numa determinada localização geográfica.  

Na cidade de São Paulo, observa-se uma mudança nos padrões de centro e centralidade. Se 
historicamente o centro era compreendido pela região do Vale do Anhangabaú, embrião da 
cidade desde sua fundação, observou-se na virada do século XX uma transição para a região 
Oeste, com ponto de centralidade marcado pela região da Avenida Paulista, que se 
consolidou como importante centro financeiro e comercial ao longo do século. Contudo, um 
movimento mais recente tem dado à cidade uma nova centralidade, a do Vetor Sudoeste, 
região às margens da Marginal Pinheiros (FRÚGOLI, 2001). Para Sposito (1991, p. 16) esse 
movimento e processo de produção de novas formas e centralidades reforça um padrão de 
policentralidade, ou seja, uma estrutura com mais de um núcleo central na cidade, onde há 
uma competição entre as centralidades na constituição como região célebre do espaço 
urbano. As relações entre estes espaços, o centro e a periferia, se dão em fluxos diários de 
movimentos pendulares, que revelam, a priori, uma mobilidade cotidiana exaustiva de 
milhões de pessoas. 

Neste trabalho de iniciação científica, pretendeu-se entender as dinâmicas da mobilidade das 
periferias à luz de um exemplo, o distrito Itaquera. Para isso, esta pesquisa fundamentou-se 
em uma análise qualitativa, em referencial bibliográfico, e quantitativa e comparativa, a partir 
da Pesquisa Origem Destino do Metrô, na temporalidade das três décadas, 1997, 2007 e 2017. 
O objetivo foi trazer à tona uma nova perspectiva desta mobilidade a partir da questão da 
centralidade, versando sobre como os deslocamentos dos trabalhadores da periferia urbana, 
no caso, Itaquera, estão se dando para a nova centralidade de São Paulo, o Vetor Sudoeste, 
mas também para as demais áreas do município e dentro do próprio distrito. Se coloca este 
tema em virtude de uma hipótese: os deslocamentos para esta nova centralidade teriam 
aumentado, em função da sua nova configuração dentro da divisão social do trabalho na 
cidade. Por ora, analisamos as viagens dos trabalhadores de Itaquera, uma importante 
periferia urbana, onde se concentram matizes sociais relevantes, além de uma historiografia 
importante na história da Zona Leste de São Paulo. 

O que se observou foi um número muito pequeno de viagens produzidas no distrito para a 
nova centralidade de São Paulo, e uma forte e importante configuração das viagens internas 
e dispostas aos distritos vizinhos, ao passo que, também, uma possível fragmentação e 
espacialização dos movimentos cotidianos em função do surgimento de novas centralidades 
na Zona Leste. Se questiona, portanto, se o padrão centro-periferia, ao caso de Itaquera, dá 
conta de esmiuçar uma realidade que parece muito mais complexa, indo de encontro com 
certa propensão de uma ideia de fragmentação socioespacial. O que se põe, por fim, é 
entender como as dinâmicas urbanas da cidade de São Paulo parecem revigorar debates 
interessantes no atual avanço do capitalismo nas cidades.  
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2 Fundamentação teórica 

2.1. O processo de segregação na cidade de São Paulo  

A segregação urbana, em linhas gerais, é acompanhada das desigualdades sociais estruturais 
e dinâmicas da cidade. Ao pensar segregação, lida-se com a falta de acessos àquilo presente 
na cidade formal: os equipamentos públicos de saúde, educação, lazer, transportes e afins 
(MARICATO, 2013, p. 163). A segregação perpassa uma questão de classes sociais, sendo as 
mais abastadas dotadas destes acessos, enquanto as mais pobres e com menos recursos são 
condicionadas às horas gastas em transporte diário, problemas de saúde por conta da falta 
de infraestrutura, penalizadas por escolas de baixa qualidade, e assim por diante 
(MARICATO, 2003, p. 152). No limite o que influi a segregação é a disputa pelas localizações 
urbanas. Para Cunha e Smolka (1980, p. 36) as terras mais bem localizadas geram mais lucros, 
criando um espaço urbano homogêneo onde há valorização da terra, ou seja, os níveis de 
renda e o espaço socialmente construído se configuram para uma determinada classe 
econômica. Ao passo que também cria um espaço heterogêneo, em relação àquele que não 
é incorporado na valorização do capital (o espaço segregado), como argumentam “A 
intensificação desigual do capital no espaço promove, tanto a homogeneização do espaço, 
como, simultaneamente, uma relação contrária a anterior” (CUNHA; SMOLKA, 1980, p. 36).  

Villaça (2001, p. 150) argumenta que se estabelece uma relação de poder nas cidades 
capitalistas, poder sobre o espaço urbano e, baseando-se em Harvey controle sobre os 
tempos de deslocamento, sobre a acessibilidade às localizações. E vale somar, embora o 
espaço urbano seja essencial ao capitalismo, este pode superar suas limitações, criando e 
desenvolvendo técnicas e processos de produção que aumentam a produtividade e os lucros, 
expandindo-se e quebrando as barreiras impostas pelo espaço (CUNHA; SMOLKA, 1980). É o 
que acontece nos processos de verticalização: os elevados preços das localizações justificam 
tal processo, ou seja, a potencialização do uso do solo, consequentemente o aumento das 
rendas fundiárias (CUNHA; SMOLKA, 1980, p. 41). 

Ao cabo das cidades brasileiras, é fulcral entender o processo de segregação ocasionado pela 
renda fundiária. Santos (1993, p. 96) nos chama atenção para o termo sítio social, que, para 
ele, é a transformação do sítio natural por meio da ocupação humana e, sobretudo, da 
vinculação com o trabalho como produtor do espaço construído. Os sítios sociais são criados 
com a seletividade dos lugares, e passam pela especulação, numa disputa infindável por estas 
localizações. 

Villaça (2001, p. 141), parte do processo da segregação nas metrópoles brasileiras para 
explicar os motivos das localizações. É a partir de Villaça que este trabalho surge, com o 
argumento: o espaço urbano está em frequente transformação, ele é heterogêneo, é 
apropriado pelas forças do mercado e do Estado que regulam seu ordenamento, que se dá, 
sobretudo, pela valorização das localizações. A dominação da terra urbana por estes agentes 
gera segregação, processo necessário para o controle do espaço construído. 

Para Maricato (2003, p. 153) a cidade é uma mercadoria cara e por excelência capitalista. O 
Estado distribui desigualmente os investimentos em infraestruturas, dando prioridade aos 
pontos mais acessíveis, mais atrativos e mais valorizados, determinados justamente pelo 
fator localização. 

É Harvey (1980, p. 157 apud GOLÇALVES, 2018) que chama a atenção para a necessidade de 
uma fusão entre a teoria da renda urbana e a teoria da localização para a explicar a dinâmica 
fundiária urbana. Gonçalves (2018, p. 13) argumenta que a valorização de um local se dá pelo 
meio de acesso a todo sistema urbano, a toda cidade, isto é, a acessibilidade vira um valor de 
uso, o mais importante para a terra urbana. Harvey (2004, p. 189-190) argumenta que não é 
a mera acessibilidade, mas o controle do tempo de deslocamento na cidade. Quem controla 
o tempo no espaço urbano controla o próprio espaço urbano. 
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Assim a localização na sociedade capitalista neoliberal é a proximidade ao trabalho, 
intrínseco à lógica de reprodução da vida e de criação de produção. Para Villaça (2001, p. 143) 
as cidades brasileiras se enquadram, quase que em totalidade, ao padrão centro-periferia, 
onde quanto mais central for o terreno, mais trabalho existe despendido na produção deste 
espaço, e quanto mais periférico for a localização, menos trabalho socialmente incorporado 
se tem.  

Rio de Janeiro, Belo Horizonte, São Paulo são exemplos das metrópoles brasileiras que 
seguem modelos de setores de círculos, onde a organização espacial das classes sociais 
propicia maior controle do espaço, através do controle do mercado imobiliário. Como 
argumenta Villaça, (2001, p. 148) nestes moldes as elites e classes altas se auto segregam 
voluntariamente nas áreas centrais (com facilidade de acesso às localizações), e os pobres 
são segregados involuntariamente às periferias (destituídas da formalidade do espaço 
urbano). É, a rigor, o padrão de segregação das cidades brasileiras, que tem respaldo 
histórico, geográfico e social.  

São Paulo, recorte espacial desta pesquisa, é para Villaça (2001, p. 193) a grande 
exemplificação do padrão centro x periferia brasileiro. Mas, argumenta o autor, não temos 
um padrão concêntrico muito bem estabelecido, nos aproximamos mais de formações em 
vetores. E adiciona, temos dois: o Oeste e o Leste. Historicamente as elites paulistas 
ocuparam o Oeste, caminho que começou no Centro e se ampliou até a então Avenida 
Paulista e às margens do Rio Pinheiros, criando novas centralidades. A Leste, a ocupação deu-
se pelos trabalhadores das fábricas, dos imigrantes cultivadores, e, mais tarde, da grande 
reserva excedente de mão de obra para o funcionamento da cidade formal. É nesta dialética 
que tomamos como pressupostos este trabalho, mais detalhada no decorrer de sua 
formulação.  

 

2.2. Vetor Oeste: centro e centralidades  

Villaça (2001, p. 192) argumenta que desde a segunda metade do século XVIII a burguesia 
paulistana ascendente apresentava intenções de autossegregação. Abastada pela riqueza do 
café, decidiu expandir seus casarões do centro da cidade de São Paulo à diferentes áreas da 
cidade. Tanto a Leste quanto a Oeste, ainda havia imensos vazios urbanos, dadas as questões 
do sítio natural, para Oeste a expansão parecia mais favorável, já que havia apenas a 
necessidade de saltar o Vale do Anhangabaú, e apossar-se dos morros da Santa Efigênia e 
Campos Elíseos, enquanto para Leste, havia a várzea do Carmo, inundável, e a linha férrea da 
São Paulo Railway.  

Foi, então, que a elite cafeeira começou a traçar um vetor de ocupação a oeste, em função 
da sua necessidade de isolar-se das fábricas e dos trabalhadores. A leste, ficaram as indústrias 
e as classes operárias. Já no final do século XIX, instaura-se a Avenida Paulista, que junto de 
Higienópolis representavam o poder da aristocracia e o início dos loteamentos, como cita 
Villaça (2001, p. 196) “a aristocracia participou tanto como empresária loteadora como 
ocupante”,  

A Avenida Paulista marcou o grande apogeu das riquezas cafeeiras da elite paulistana, que 
agora ocupavam as regiões altas da cidade. Mais tarde, o espigão se tornou referência da 
cidade e lugar dos avanços do capitalismo financeiro, dos grandes bancos e escritórios. Fez-
se, assim uma nova centralidade na cidade, que não mais o centro antigo. Como argumenta 
Iglesias (2001):  

A criação de novas centralidades há décadas obedece a um percurso que 
parte do centro histórico da cidade em direção ao quadrante sudoeste – 
enquanto nos primeiros tempos da industrialização paulistana a Praça da Sé 
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e seu entorno concentravam as atividades políticas, sociais e econômicas 
desenvolvidas pelas elites. Com o correr das décadas, no entanto, o centro 
histórico teve suas funções econômicas redefinidas, e a Avenida Paulista e 
seus arredores consolidaram sua hegemonia como bolsão residencial dos 
setores sociais mais elevados e como centro de serviços sofisticados, 
passando a sediar empresas do setor terciário, como os grandes bancos 
paulistas (IGLESIAS, 2001, p. 51). 

As centralidades da metrópole mudam conforme o processo conduzido de formação e 
expansão do espaço urbano (SPOSITO, XXXX) de tal maneira que as relações de trabalho, 
consumo, lazer e mobilidade no contexto urbano se refazem e se reconstroem, a partir das 
mudanças do tecido urbano. 

Como apontam Frúgoli (2001), Iglesias (2002), e Ferreira (2003) a cidade de São Paulo se 
constituiu a partir das novas centralidades. Na capital paulista, são três as principais, 
pertencentes ao chamado Quadrante Sudoeste, de acordo com Fix (2009, p. 46): o centro 
tradicional de São Paulo e a região da Avenida Paulista, como citados e, atualmente, a região 
das Avenida Berrini e Nações Unidas que compõem o Vetor Sudoeste, às margens do Rio 
Pinheiros, marcada como área da cidade onde se alcançou a modernização globalizada.  

De acordo com Ferreira (2003, p. 8) o Vetor Sudoeste é resultante dos processos de 
desindustrialização e de financeirização da cidade, que fizeram da metrópole uma primazia 
em relação ao número de corporações financeiras, bancos e empresas de mercados 
estrangeiros no Brasil. No espaço de 20 anos formou-se o maior distrito corporativo do país.  

O recorte urbano aqui denominado Vetor Sudoeste refere-se à extensão da 
Avenida das Nações Unidas, também conhecida como Marginal Pinheiros, 
compreendida no trecho de 5 quilômetros entre a Avenida dos Bandeirantes 
e a Ponte Transamérica, na zona sudoeste da cidade de São Paulo. Nesse 
trecho, têm sido construídos os maiores, mais caros e mais avançados 
empreendimentos imobiliários do país, nos quais têm se instalado 
corporações brasileiras e transnacionais de setores de ponta da economia 
contemporânea, bem como hotéis de luxo, centros de consumo sofisticados 
e infraestrutura diferenciada de lazer (IGLESIAS, 2001, p. 52). 

De acordo com Fix (2009, p. 46) em virtude dos novos empreendimentos desta nova 
centralidade, o Vetor Sudoeste passou por uma renovação em mobilidade nos últimos trinta 
anos. Dentre as tantas obras, o Corredor Sudoeste: o complexo viário de túneis e avenidas 
que se estende da Avenida 23 de Maio até chegar ao Morumbi, com seus três túneis Jânio 
Quadros, Túnel Tribunal da Justiça do Estado e Complexo Ayrton Senna. Os corredores de 
ônibus nas Avenidas Rebouças, Faria Lima, Santo Amaro e Nove de Julho. Os investimentos 
massivos no transporte coletivo como na linha 9 Esmeralda da CPTM (sentido Osasco-Grajaú) 
e as linhas Lilás e Amarela do Metrô. Os investimentos e políticas ligadas à mobilidade nesta 
área da cidade reforçam uma especial atenção do poder público para com os espaços que 
servem aos interesses do mercado financeiro, como argumenta Iglesias (2001, p. 53). 
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Figura 1 – Centro financeiro entre a Marginal Pinheiros e a Avenida Engenheiro Luís Carlos 
Berrini. 

Fonte: Hidalgo (2012). 

Estas centralidades, entretanto, tem uma necessidade da mão de obra para além de seus 
limites territoriais e, muitas vezes, proveniente dos espaços periféricos da cidade. Como 
aponta Oliveira (2003, p. 55) o processo de modernização do capitalismo não abandona as 
estruturas do atraso. O setor moderno faz uso do setor atrasado, não o supera em totalidade, 
cravando uma unidade contraditória, mas operante. Ao cabo das cidades, a formação 
econômica e territorial destas é cumulativa e estrutural. A cidade formal capitalista brasileira 
se concretizou com a acumulação originária agrária escravocrata, posteriormente assalariada 
imigrante, e, mais tarde, industrial operária, suas periferias servem como reservatórios de 
mão de obra para o setor moderno.  

É, então, neste constructo, que se estabelece a dialética centro e periferia. O centro e as 
centralidades precisam dos trabalhadores periféricos, e estes precisam enfrentar uma 
mobilidade cotidiana perversa para chegarem aos seus locais de emprego. Versaremos sobre 
isso, logo, mas antes se faz necessário entender o outro vetor, leste, distante da classe 
dominante, entregue às classes pobres. 

 

2.3. Vetor leste: a periferia de Itaquera  

Azevedo (1945) mediante sua obra intitulada Subúrbios Orientais de São Paulo, expõe a 
formação protourbana das áreas distantes do centro da capital paulista. Em suas análises 
retrata a formação da cidade de São Paulo e de sua expansão em direção ao que hoje 
conhecemos como periferias, delimitando as formações do espaço natural, mediante a 
geologia e hidrologia, que reforçaram ou impediram o crescimento urbano no Planalto 
Paulistano. Martins (1992) em sua obra Subúrbios também retratou esses embriões urbanos, 
distantes e esparsos, que existiam em virtude do centro da cidade, para a residência da classe 
trabalhadora e a produção agrícola. 
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Antes dos trabalhos de Azevedo (1943, 1945, 1958) pouco se conhecia das formações 
suburbanas da cidade, embora elas fossem presentes, habitadas e com diferentes funções. 
Ele as divide em três: agrícola, industrial e residencial. No início do Século XX, diversos 
subúrbios ao norte e oeste da cidade passaram a ser zonas de cultivo e plantio, as culturas 
de hortaliças, flores e legumes eram características das chácaras, propriedades rurais muito 
presentes no período em questão. A grande maioria dos subúrbios, entretanto, durante o 
século XX, detinha função residencial. As facilidades de loteamento e fixação de residências, 
o contato com a ruralidade, a vida mais próxima àquela do campo propiciaram os 
trabalhadores a fixarem nos grandes subúrbios e vilas operárias. Vão se caracterizar, então, 
pela mobilidade diária, a fim de exercer suas atividades, em direção à cidade de São Paulo, 
retornando ao anoitecer para suas casas, a reprodução social da cidade se dá nesta dinâmica 
(AZEVEDO, 1943, p 11). 

Azevedo (1943, 1945) toma como uma das principais partes de suas obras a explicação da 
configuração da região leste de São Paulo e seus subúrbios agrícolas e residenciais. Em sua 
formulação, retrata-a como a grande e verdadeira zona rural em meio aos subúrbios 
paulistanos, com enormes e vastas áreas de natureza sem qualquer tipo de presença humana 
a não ser talvez a presença dos trilhos que ressaltam o caráter puramente de passagem na 
região.  

 

Figura 2 – Linhas férreas e núcleos populacionais da parte Leste de São Paulo. 

Fonte: Azevedo (1945) 

Todos os povoados que surgiram e evoluíram ao longo da ferrovia detinham como 
particularidade a função da residência, mediada juntamente ao caráter agrícola, enquanto 
aqueles mais próximos ao centro passaram a se industrializar e constituir um uso misto de 
subúrbio industrial dos trabalhadores da indústria – vilas operárias – e a própria indústria, 
como as regiões do Brás e Penha. A transformação da cidade é, grosso modo, o reflexo da 
urbanização e da reprodução do espaço socialmente construído, que tem como base a força 
de trabalho deste exército de trabalhadores que realizam seus movimentos em função da 
reprodução das relações sociais de produção (OLIVEIRA, 2015, p. 42). 

Como muitos outros subúrbios residenciais, Itaquera se constituía basicamente por uma 
população de operários e trabalhadores agrícolas, com forte influência dos primeiros 
migrantes japoneses vindos ao Brasil – que estabeleceram espécies de colônias de cultivo - e 
detinha como atividades econômicas a agricultura e o comércio local. Era, ao lado de Lajeado, 
o principal núcleo dessa parte mais ao leste da cidade, e núcleo agrícola mais importante da 
região e passou a ter significativas transformações durante todo o século XX (OLIVEIRA, 2015, 
p. 58). 
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O crescimento populacional da região de Itaquera até 1940 foi lento, mas durante a década 
seguinte dobrou de 8 mil para quase 16 mil habitantes. A maioria da população em Itaquera 
trabalhava no centro da cidade São Paulo. Na estação do núcleo urbano passavam 
aproximadamente 8 mil passageiros por dia, criando-se um fluxo de transporte da região 
afastada com o centro da cidade, através da ferrovia da antiga linha Central do Brasil 
(AZEVEDO, 1945, p. 101; OLIVEIRA, 2015, p. 51), que se mantém até hoje com o serviço de trens 
metropolitanos da CPTM. Para Villaça (2001, p. 193) a região leste de São Paulo é fruto da 
segregação criada pelas elites paulistas, que se autossegregaram na região oeste. Nela se 
estabeleceram as indústrias perto das áreas mais centrais (Brás, Mooca) e a mão de obra de 
operários das classes mais baixas.  

Nas décadas posteriores, com os fenômenos da Revolução Verde, da industrialização, êxodo 
rural e os fluxos migratórios internos responsáveis pelo exponente crescimento da 
metrópole, configuraram aos subúrbios de modo geral um caráter de bairro-dormitório, 
onde a única função era alimentar com mão de obra a explosão econômica e comercial 
ocorrida no centro da cidade. 

Como aponta Rolnik (2012, p. 42) e Villaça (2001, p. 193) a consolidação da centralidade de 
São Paulo (centro-sudoeste) como região dotada de terrenos e lotes caros, onde se 
instaurava a elite paulistana e os seus símbolos ideológicos, expulsava os pobres para os 
subúrbios, espraiando a cidade e consolidando a urbanização nas então áreas desoladas 
apontadas por Azevedo (1945) e Oliveira (2015) integrando os núcleos urbanos dispersos.  

Como aponta Rolnik (2012, p. 43) se em 1950 a capital já detinha 2 milhões de habitantes, em 
1970 já eram mais de 6 milhões, e é durante o decorrer desta década que o adensamento 
urbano e os assentamentos precários começam a aparecer. Com a pujança econômica da 
cidade, as zonas centrais passam a deter grandes infraestruturas e recursos financeiros para 
se pensar planejamento urbano, enquanto surgem as grandes periferias, mediadas pela 
industrialização dos baixos salários, em processos como a autoconstrução, da ocupação de 
loteamento irregulares e da favelização (MARICATO, 2003, p. 155). 

Essa virada na urbanização paulista, inflada pela industrialização e por consequência a 
metropolização, transforma os subúrbios em grandes periferias (OLIVEIRA, 2015). O 
problema da habitação é crucial, a especulação imobiliária distancia cada vez mais as massas 
e a elas se associam os problemas sociais e a falta dos serviços públicos básicos (MARICATO, 
2003, p. 163). Em Itaquera a questão da habitação foi extremamente crucial para configurar 
o espaço urbano, mediante a implantação dos famosos conjuntos habitacionais, que seriam 
a partir de então um marco na própria identidade da Zona Leste (OLIVEIRA, 2015, p. 70). 

Da condição de subúrbio à periferia, Itaquera se viu em um enorme entrave graças a 
ocupação desenfreada e o mau planejamento de uso e ocupação do solo, principalmente 
quanto à moradia. A prefeitura, por meio da Companhia Metropolitana de Habitação de São 
Paulo (COHAB), graças também à reivindicação dos diversos movimentos sociais por 
moradia, planejou a construção dos conjuntos habitacionais (OLIVEIRA, 2015, p. 69). Os 
aglomerados de apartamentos em vastos territórios se constituíram basicamente nos 
conjuntos habitacionais Manoel de Nóbrega e José de Anchieta, conhecidos como COHAB I 
e o Conjunto Habitacional José Bonifácio, conhecido como COHAB II. A terra barata somada 
a baixa densidade populacional naquela área zona suburbana foi o grande motivo da escolha 
da Zona Leste para abrigar esses conjuntos que seriam os maiores do país (OLIVEIRA, 2015, 
p. 69). 

Ao passo que se construíam as habitações em Itaquera, as primeiras intervenções para a 
implantação da Linha 3 Vermelha do Metrô também estavam em andamento, entretanto, de 
forma descompassada. O intuito do financiamento advindo do Banco Nacional de Habitação 
(BNH) era que ambas as obras ficassem prontas ao mesmo tempo, integrando as 
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necessidades de habitação e mobilidade. Contudo, as COHABs de Itaquera começaram a ser 
entregues no final da década de 70, enquanto as operações do Metrô só se iniciaram no final 
dos anos 80 e início dos anos 90, deixando um vácuo temporal de aproximadamente 10 anos 
de mobilidade precária, não só em Itaquera, mas à toda Zona Leste (OLIVEIRA, 2015, p. 70). 

 

 

Figura 4: Construção dos conjuntos habitacionais em Itaquera na década de 70. 

Fonte: Oliveira (2015) 

A criação de conjuntos de habitações, na promessa de uma urbanidade para a periferia de 
São Paulo, não solucionou os problemas, e sim os agravaram. A falta de infraestrutura nos 
entornos e a pouca regulação do uso da terra urbana foram condicionantes para uma série 
de loteamentos precários e ilegais, adjacentes aos conjuntos Rolnik (2012, p. 50). O 
saneamento, a falta de transporte, de saúde, de escolas, foram organicamente constituindo-
se como problemas da periferia que se materializam até hoje, reflexo das desigualdades de 
um processo que é crucial das cidades capitalistas.  

 

 

Figura 5: Itaquera e Arena Corinthians ao fundo. 

Fonte: UOL, 2018 “Itaquera pós copa de 2014” 

 

 
 



 
159 

A mobilidade desigual e cotidiana na metrópole de São Paulo 

Para Silva (2014, p. 31) “a mobilidade é o conjunto de deslocamentos de pessoas, segundo suas 
diversas capacidades individuais, relacionadas a certos atributos sociais” e se dá no território, 
na relação entre a sociedade e os meios de transporte como instrumentos de potencialidade 
de locomoção. No âmbito do espaço da cidade, a mobilidade se perfaz de movimentos 
ordenados, que se relacionam no tempo e no espaço, que influenciam as práticas 
costumeiras dos acessos aos lugares. Por ser caótica, a mobilidade é desigual, perpassa 
questões de renda, gênero, idade, etnia e classe social (VASCONCELLOS, 2001, p. 115). Não é 
meramente a tecnocracia do preço versus modo mais viável de deslocar-se, mas uma 
potencialidade de análise social da segregação urbana, da desigualdade socioespacial e do 
tecido social do espaço. 

Para Rolnik e Klintowitz (2011, p. 89) a metrópole paulista tem passado por uma crise na 
mobilidade nas últimas décadas, de tal modo que se tornou costumeiro ouvir nos jornais da 
TV pela manhã o quão “lento” está o tráfego, as vias congestionadas, os trajetos alternativos, 
os acidentes, e tudo mais. Se a mobilidade nas vias da cidade já é ruim, pior se manifesta 
àqueles que dependem do transporte coletivo. Para as autoras as horas gastas pelos 
viajantes do transporte público é superior aos que se movimentam de forma individual 
(carro, caminhões, motocicletas, etc). Como ressaltam:  

Segundo a pesquisa Origem e Destino realizada a cada dez anos pelo Metrô 
(2008), o tempo médio de viagem em transporte coletivo é 2,13 vezes 
superior ao tempo médio de viagem em transporte individual. O mesmo se 
pode dizer em relação à velocidade: segundo a CET (2008), a velocidade 
média dos carros pela manhã era de 27 km/h; à tarde, de 22 km/h. Por sua vez, 
levantamento do Sindicato das Empresas de Transporte Coletivo Urbano de 
São Paulo (2008), durante os congestionamentos da manhã e da tarde, indica 
que os ônibus atingem, em média, velocidade de 12 km/h.” (ROLNIK E 
KLINTOWITZ, 2011, p. 90) 

Vasconcellos (2001, p. 115) argumenta que a renda é o principal fator de influência na 
mobilidade das pessoas. As pessoas com renda maior deslocam-se com maior velocidade e 
frequência que aquelas de renda inferior, não obstante, pessoas de baixa renda são mais 
dependentes do transporte público, logo, gastam mais horas em seus trajetos urbanos. As 
grandes cidades de países subdesenvolvidos, como São Paulo, apresentam baixos níveis de 
serviço nos transportes públicos, acompanhados por distribuição desigual dos aparelhos 
públicos, o alto preço e a precariedade, principalmente nas zonas distantes do centro.  

O trabalho de Villaça (2001) é um dos mais importantes em investigar a segregação 
socioespacial nas metrópoles, sua contribuição para a definição e problematização das 
periferias e centralidades da cidade perpassa a própria construção da ideia de mobilidade, já 
que assume a dependência do transporte público para os deslocamentos diários de um 
espaço a outro. Essa caracterização, centro-periferia, tem sido um padrão amplamente 
revisado e debatido por diversos arquitetos e urbanistas, geógrafos, sociólogos urbanos. A 
mobilidade dentro do escopo concebido na relação centro-periferia é um ângulo de análise 
importante para compreender as desigualdades socioespaciais na cidade de São Paulo.  

A segregação socioespacial se dá em virtude das desigualdades socioeconômicas. Como 
apontou Santos (1990, 1993, 1997) a desigualdade no espaço é um processo em curso, soma 
de diversos produtos e decisões políticas e econômicas, para satisfazer certas camadas da 
sociedade. E que condiciona diferentes formas de uso e dinâmicas do espaço urbano, ligadas 
às disparidades nas localizações e acessos em todas as escalas humanas de vivência, 
convivência e sobrevivência. Essa diferença de uso do espaço da cidade se dá, sobretudo, 
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pela forma como a qual os mais pobres vivem suas vidas, em virtude da sobrevivência no 
capitalismo feroz.  

Santos (1990, p. 77) chama atenção para a dependência das classes trabalhadoras ao 
transporte coletivo, principalmente em relação ao trabalho, o que o autor chama de “a 
locomoção dos pobres” para reforçar que a renda tem relação direta com a mobilidade 
“quanto mais pobre o indivíduo, mais dependente ele é dos transportes coletivos” (SANTOS, 
1990, p. 78). Este transporte, entretanto, se faz precário, pois para o autor o predomínio do 
transporte individual como política ideológica-econômica no Brasil foi vindouro (SANTOS, 
1990, p. 79), de tal forma que “o modelo rodoviário urbano é fator de crescimento disperso e 
do espraiamento da cidade” (SANTOS, 1993, p. 96). 

 Monbeig (2004) retrata a expansão da cidade de São Paulo a partir do chamado 
rodoviarismo urbano, onde o crescimento da cidade acompanhou a lógica do automóvel, o 
que Gorz (2005, p. 45) define como um processo ideológico burguês,“O sistema 
automobilístico de massa materializa um triunfo absoluto da ideologia burguesa no nível da 
prática cotidiana: ele funda e mantém em cada um a crença ilusória de que cada indivíduo pode 
prevalecer e ter vantagens às custas de todos”.  

A mobilidade por meio do transporte público, desta forma, foi preocupação secundária na 
metrópole. A precarização dos meios coletivos de locomoção acabou restringindo as classes 
trabalhadoras às péssimas condições de mobilidade e acessibilidade na cidade (SILVA, 2014, 
p. 25). Na lógica da cidade capitalista, no caso São Paulo, onde se reverberou um processo 
de dependência das periferias às centralidades, a mobilidade assume o papel mais 
importante na reprodução social. Já que somente no espaço formal da cidade há trabalho, 
oportunidades e infraestruturas, é para onde as massas de trabalhadores vão, todos os dias 
e cotidianamente, enfrentando a precariedade, insegurança, lotação e lentidão. 

Locomover-se rapidamente na cidade é uma questão de classe e renda. A acessibilidade e 
facilidade de acesso aos locais perfaz a necessidade dos grupos hegemônicos se firmarem 
nas áreas em que as infraestruturas existem (MIRALLES-GUASCH; FRONTERA, 2003, p. 14) 

Mas, para a maioria da sociedade, composta por trabalhadores pobres, o direito à cidade, a 
acessibilidade e facilidade aos acessos múltiplos não existem, pois o controle da cidade é, por 
si só, das classes operantes. É neste sentido que, de acordo com Silva (2014, p. 37) é 
necessário compreender a indissociabilidade das distâncias que impõem o espaço e suas 
diferenças que se desenrolam cotidianamente na mobilidade das pessoas nas metrópoles. 
As políticas de mobilidade nas metrópoles negligenciaram por muito tempo a mobilidade dos 
mais pobres, é recorrente observar que estes são a camada social que mais sofre com as 
longas jornadas em transporte ineficiente e de alto preço (ROLNIK & KLINTOWITZ, 2011; 
SILVA, 2014). 

Ao falar de mobilidade cotidiana é necessário, primeiro, salientar o que é o cotidiano. 
Cotidiano, como adjetivo, é aquilo que é diário e recorrente, que se torna banal, costumeiro, 
comum e habitual. Contudo, existe uma categoria analítica por detrás de tal adjetivação: da 
existência do cotidiano como um campo de análise da vida e da sua (re)produção (DAMIANI, 
1993, JESUS, 2008; CARLOS, 2017). Como propõe Jesus (2008, p. 2) “o cotidiano é menos um 
conceito e muito mais uma esfera, uma dimensão, uma espaço-temporalidade da vida 
contemporânea”. 

Lefebvre (1973, 1999) ocupou-se em entender como as estruturas do capitalismo urbano (seu 
modo de produção) se engendram nas dimensões da reprodução da vida cotidiana dos 
sujeitos, configurando-o como uma categoria analítica social, que se faz necessária no espaço 
e no lugar, pois o lugar é um espaço de cotidianos múltiplos e em alguma medida subjetivos, 
que nos revela as práticas sociais. 
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Neste sentido, a mobilidade cotidiana não é a simples movimentação de um lugar a outro 
repetitivamente e diariamente, ela é, na escala urbana, um dos conteúdos que reforça o 
trabalho e as dimensões do cotidiano, e consequentemente, a reprodução da vida cotidiana, 
atrelada às lógicas do modo de produção do capital.  

Para Silva (2014, p. 37) a mobilidade cotidiana é, em seu diálogo com Miralles-Guasch e 
Cebollada (2009, p. 194) a totalidade dos deslocamentos que a população realiza de forma 
diária, recorrente e costumeira para acessar os serviços, locais e exercer atividades em um 
determinado território, ainda é, grosso modo, um conteúdo político, econômico e social, que 
revela a prática no espaço geográfico e da reprodução capitalista. Ainda para Silva (2014, p. 
37) é crucial entender que a mobilidade no território, ou seja, a velocidade, os ritmos, 
lentidões e o desenrolar do cotidiano perpassa relações de poder e dominação do espaço, 
do controle sobre o tempo da cidade. 

 

Resultados e Discussão 

De maneira sintética, recorreremos à uma tabela síntese com os dados que refletem os 
deslocamentos cotidianos por motivo de trabalho, considerando as viagens entre a periferia, 
por ora escolhida, Itaquera, e a nova centralidade de São Paulo, o Vetor Sudoeste. 

 

 

Fonte: elaboração do autor. 

O que apreendemos na pesquisa quantitativa foi que, em 1997 as viagens diárias por trabalho 
de Itaquera para o Vetor Sudoeste representaram 2% do total da metrópole de São Paulo, 
enquanto as viagens dentro do distrito 17%, na prefeitura regional de Itaquera, com exceção 
do próprio distrito 3% e para as demais áreas da metrópole, 78%. Já em 2007, as viagens diárias 
por trabalho de Itaquera para o Vetor Sudoeste também representaram 2% do total, 
enquanto as viagens dentro do distrito 25%, na prefeitura regional de Itaquera, com exceção 
do próprio distrito 9% e para as demais áreas da metrópole, 64%. Em 2017, as viagens para o 
Vetor Sudoeste representaram 1% do total, enquanto as viagens dentro do distrito 26%, na 



 
162 

prefeitura regional de Itaquera, com exceção do próprio distrito 10% e para as demais áreas 
da metrópole, 63%.  

O que observamos em relação as viagens internas do distrito de Itaquera é que estas vêm 
aumentando em valores nominais e na porcentagem em diante às viagens na metrópole (em 
1997 17%, 2007 25% e 2017 26%) isso também se verifica para a Prefeitura Regional (1997 3%, 
2007 9% e 2017 10%). Também aumentaram o número de viagens produzidas por trabalho no 
distrito e distribuídas na cidade e na região metropolitana, entretanto, a porcentagem em 
relação à toda a metrópole vem caindo (1997 78%, 2007 64% e 2017 63%).  

Quanto ao Vetor Sudoeste, como observado, as viagens produzidas em Itaquera 
representam índices muito pequenos em relação ao total da metrópole, índice que inclusive 
tem caído. Ao caso 2017, apenas 1% das viagens foram para a centralidade, enquanto em 1997 
e 2007 as viagens representavam em torno de 2%. Houve uma queda de 1113 viagens diárias, 
representando 42% a menos se compararmos os períodos de 2017 e 2007. Um movimento 
contrário ao que esperávamos. 

Quanto ao tempo médio das viagens internas de Itaquera, este têm diminuído, de alguma 
forma, contudo, o modo coletivo tem o dobro do tempo de trajeto do individual. Observa-
se, também, a maior dependência do modo coletivo como meio de transporte para fora do 
distrito (67% em 1997, 59% em 2007 e 68% 2007). Enquanto as viagens internas, são 
majoritariamente feitas a pé (49% em 1997, 70 em 2007 e 71% em 2017) ou seja, os 
trabalhadores de Itaquera que trabalham na própria Itaquera vêm aumentando sua 
mobilidade por modo não-motorizado, podendo revelar o abandono do transporte diante do 
aumento do preço ou pela maior proximidade do trabalho em relação à moradia. 

O caso territorial desta pesquisa, Itaquera, pode revelar algumas importantes análises que 
vão de encontro com as contribuições aqui esmiuçadas. Se a priori a hipótese era que esta 
periferia estaria deslocando seus movimentos em virtude do trabalho para a nova 
centralidade de São Paulo, em função do processo dual centro-periferia, o que se observou 
foi um movimento contrário, uma redução do número de viagens que, em relação a 
totalidade das viagens diárias por trabalho do distrito, equivalem de 1% a 2%. Pode-se dizer 
que o Vetor Sudoeste da cidade não concorre com o centro principal, ao tratarmos da 
mobilidade por trabalho destes trabalhadores. Isso vai de encontro, em alguma medida, com 
a observação de Prévôt-Schapira (2001, p. 38), da regressão dos mais pobres em relação ao 
centro, pois há um processo de privatização e poder dos lugares, o que parece ser o caso da 
nova centralidade de São Paulo. 

 
Conclusão 

A anunciação da lógica fragmentária necessita de uma investigação mais profunda, para 
calcar-se na proposição de Prévôt-Schapira (2001, p. 38) acerca da mobilidade mais dispersa, 
e menos hierarquizada na dialética centro-periferia, pois de fato, os deslocamentos Itaquera-
Vetor Sudoeste não convergem com este padrão. Mas para onde, afinal, estão indo os 
trabalhadores do distrito? Os movimentos estão dispersos? Há uma tendência do 
crescimento de espaços e lugares segmentados que fragmentam a cidade? Se para Sposito 
(1991) a fragmentação socioespacial é indissociável e amplamente relacionada à mobilidade 
e o surgimento de novas centralidades - a policentralidade - nesta pesquisa observou-se uma 
forte tendência a esta premissa. Por fim, ressaltamos que a fragmentação socioespacial do 
espaço urbano é uma possível interpretação do processo em curso nas cidades brasileiras, e 
a mobilidade e as centralidades configuram importantes análises no conteúdo destas 
dispersões.  
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Resumo 

Considerando a violência contra a mulher no contexto brasileiro, a maioria dos casos de 
importunação sexual e estupro ocorrem no espaço e no tempo da mobilidade urbana: seja 
nas ruas, nas praças ou no transporte público, quando a mulher está se deslocando na cidade. 
A cidade enquanto produto coletivo, deve garantir o direito de ir e vir em segurança de todos 
os cidadãos, inclusive das mulheres. Partindo desse pressuposto, esta pesquisa tem o 
objetivo de analisar a mobilidade urbana das mulheres na cidade de Caucaia, no estado do 
Ceará, especificamente refletindo sobre como o comportamento feminino nos espaços de 
mobilidade é afetado pela violência urbana de gênero. Seja em carro particular ou chamados 
por aplicativo, transporte público, bicicleta ou a pé, as mulheres precisam estar atentas aos 
perigos eminentes no espaço público que as condicionam a adotar rotinas diárias de 
autodefesa, evitando sair à noite sozinhas, ou acompanhadas preferencialmente de um 
homem, compartilhando a localização em tempo real ao usar ônibus e carros chamados por 
aplicativos, dentre outras atitudes de prevenção. A metodologia utilizada é composta pela 
pesquisa bibliográfica (sobre vitimização de mulheres, importunação sexual e relações 
gênero-cidade), a análise das legislações vigentes e em tramitação (Lei Maria da penha, Lei 
da Importunação Sexual e o Projeto de Lei nº 1.928/2021) e questionário com mulheres da 
cidade de Caucaia para analisar a sua vivência urbana e como o espaço público pode 
contribuir para a mudança do cenário de violência. Como resultados, o trabalho propõe 
diretrizes projetuais para a implantação de espaços públicos seguros para mulheres 
considerando a aplicação de políticas públicas com base na ODS 5 sobre igualdade de gênero 
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030. 
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Introdução 

A cidade é responsável por abrigar espaços de convivência, lazer, trabalho e permanência 
por onde as pessoas transitam e para onde são atraídas, em constante movimento acolhe 
diversos atores sociais capazes de extrair uma série de conflitos. Nesse sentido, a mobilidade 
urbana refere-se à forma com que as pessoas se movimentam nas cidades, aos 
deslocamentos diários físicos e sociais e às vivências e experimentações do espaço urbano 
de acordo com as oportunidades e atrações ofertadas. Esta condição pode intensificar e 
evidenciar a situação de grupos sociais de maior vulnerabilidade, tais como pessoas com 
deficiência e/ou mobilidade reduzida, mulheres, crianças e idosos.  

Andar a pé, fazer exercícios ao ar livre, pedalar, estacionar o carro em determinada rua,usar 
o transporte público ou o transporte por aplicativo podem parecer atividades comuns. 
Porém, ao fazer um recorte de gênero é possível identificar dificuldades e situações de risco 
vividas diariamente pelas mulheres no âmbito da mobilidade, que as condicionam a rotinas 
diárias de autodefesa desde antes de sair de casa até o seu retorno, influenciando a forma de 
se vestir e a escolha dos itinerários que representem maior sensação de segurança.  

A desigualdade de gênero na mobilidade urbana é apontada por Carneiro (2020, p. 21): 

[...] observar a mobilidade urbana significa também observar fenômenos 
sociais relevantes para compreender aspectos da sociedade brasileira, entre 
os quais estão aqueles relacionados às desigualdades de gênero. Os ônibus, 
metrôs, as ruas e as calçadas, além dos terminais e paradas de ônibus são 
palco de determinadas interações sociais que revelam performances de 
dominação masculina, sendo uma de suas principais expressões o assédio.  

Segundo o Atlas da Violência 2020 do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), 45,1% 
dos casos de vitimização de mulheres em 2018 tiveram como cenário as ruas e estradas e 
69,6% das mulheres foram assassinadas fora das suas residências (CERQUEIRA; BUENO, 2020, 
p.34-71). Dados como esses refletem a dimensão da violência de gênero no contexto urbano. 
No entanto, para além dos casos de feminicídio ainda deve-se considerar a subnotificação de 
casos de estupro e assédio, que podem acontecer por falta de estrutura especializada nas 
delegacias, a culpabilização da vítima nas abordagens policiais, a falta de recursos ou 
informações acerca do agressor, dificuldade na apuração das provas pertinentes e do alcance 
das leis no enfrentamento da violência, que dificultam a aplicação de políticas públicas 
(MACHADO, 2017) (VEIGA, 2021). A Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) de 2019 publicada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), revela que 9,4 milhões de pessoas já 
foram vítimas de violência sexual na vida, dentre essas estão 8,9% das mulheres do país, 
valendo ressaltar que a pesquisa considerou como violência sexual qualquer ato de “tocar, 
manipular, beijar, expor partes do corpo, ameaçar ou lhe forçar a ter relações sexuais ou 
quaisquer outros atos sexuais contra a sua vontade.” (IBGE, 2021, p.47-48). 

 

O espaço urbano sob a perspectiva de gênero 

O espaço urbano, segundo Corrêa (2004), constitui-se de “diferentes usos da terra 
justapostos entre si” definidos como centros da cidade, áreas industriais, comerciais, 
residenciais, entre outras; ao mesmo tempo que é fragmentado é articulado, ao passo que 
se definem relações dentre as diversas áreas, interligando-as a partir dos fluxos de veículos e 
pessoas com seus deslocamentos cotidianos, além do capital, diferenças de renda e bens, a 
cidade reflete as dinâmicas sociais, de classes e posição social, considerando raça, etnia, 
idade e gênero, abordando diferentes camadas. Nesse sentido o espaço urbano segrega e 
aglomera diversos atores sociais simultaneamente, determinados pela divisão social e 
econômica dos espaços.  
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O desenho urbano quando inclusivo, permite o deslocamento seguro e confortável pela 
cidade, permite interações sociais, oferece acessibilidade e segurança, mobilidade 
sustentável, capaz de mitigar violências, desigualdades sociais e promover equidade social, 
ativação econômica e qualidade de vida nas cidades. Para tanto é necessário assumir uma 
postura interseccional47, onde se considere as camadas socias que permeiam a população.  

O planejamento e desenvolvimento urbano de Viena, na Áustria, baseado na integração de 
gênero é um exemplo de política urbana que pretende oferecer igualdade de oportunidades 
a diferentes grupos sociais na gestão pública e na tomada de decisões, considerando fatores 
específicos como habitação, modelos de trabalho e de família, tempo de deslocamento, uso 
do solo e promoção de espaços verdes abertos, contribuindo para um espaço urbano mais 
sustentável e equitativo (URBAN DEVELOPMENT VIENNA, 2013). 

 

Assédio de rua 

A arquitetura das cidades, bem como o desenho urbano, pode contribuir para o cenário de 
crimes de importunação sexual, assédio e estupro, ao oferecer condições favoráveis ao 
agressor e indeferir segurança à vítima, oferecendo riscos físicos, emocionais e sociais. A 
presença de vazios urbanos, falta de urbanização das ruas, iluminação e sinalização precárias, 
distância entre os pontos de ônibus, a cobertura e condições do transporte público, a falta 
de usos mistos e espaços de lazer, e fachadas cegas ou muros altos e fechados que 
interferem na visibilidade dos moradores ao que acontece na rua; além das condições de 
segurança nas cidades, principalmente à noite e em horários de pico são fatores que 
contribuem para a insegurança do espaço público nos momentos de deslocamento feminino. 
A partir dessas condições do espaço urbano e das experiências associadas a vivência das 
mulheres nas cidades é acompanhada da dicotomia entre a liberdade e o medo, a partir de 
uma realidade que as permite experimentar a cidade, mas as priva de segurança plena que 
as torna suscetíveis a diversos tipos de violência (ALMEIDA, 2018) (PÉREZ, 2020). 

Diariamente no meio urbano, uma mulher precisa se preocupar com diversos aspectos, 
devendo prestar atenção ao seu redor, na condição e vitalidade dos espaços, nos olhares 
direcionados a elas, a possibilidade de ter alguém a seguindo, ou na proximidade das pessoas 
no transporte público. A sensação de estar pronta para se defender, ou correr e gritar é 
recorrente no cotidiano feminino, mesmo que nem sempre essas ações de defesa sejam 
possíveis. As redes sociais, através do espaço fornecido às discussões sobre questões de 
gênero, têm contribuído fortemente na divulgação das pautas feministas para grandes 
públicos. Nestas comunidades criadas no ambiente virtual, são ensinadas práticas de 
autodefesa para mulheres como por exemplo: andar com a chave entre os dedos; esconder 
objetos de valor; prender o cabelo para evitar que alguém puxe-o afim de a imobilizar; caso 
perceba que alguém está seguindo-a gritar “fogo” ao invés de “socorro” para estimular a 
atenção dos moradores próximos e inibir o ataque do agressor; modificar o itinerário seja do 
caminho percorrido nas ruas, trajeto do ônibus, trem ou carro (particular ou chamados por 
aplicativo) mesmo que o caminho seja maior e mais demorado; compartilhar a localização em 
tempo real através de aplicativos com pessoas confiáveis que possam acionar as autoridades 
caso haja uma intercorrência de trajeto. Desta forma, através de instruções que visam a 
integridade física e moral da mulher no cotidiano, ensina-se as mulheres como e quando se 
defender, ao passo que não há um debate sobre a educação e/ou punição do agressor.  

O assédio de rua não é meramente uma situação desagradável do dia a dia, 
pela qual a mulher deve passar. Mas uma forma de amedrontar e subjugar a 

 
47Interseccionalidade, termo cunhado pela feminista norte-americana Kimberlé Crenshaw em 1989, estuda as sobreposições de 
identidades sociais, opressões ou discriminações. Para Crenshaw a interação dos marcadores sociais de diferença não pode ser 
analisada de forma isolada, porque são indissociáveis (RIBEIRO, 2018). 
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mulher. É mais uma maneira que o patriarcado utiliza para dizer às mulheres 
que elas são vistas como seres submissos, fracos e de cunho meramente 
sexual. Não se trata de mero desrespeito, mas é uma forma de violência 
contra a mulher. (STREVA, 2013, p.34) 

Em grandes eventos festivos como o Carnaval, a temática de assédio de rua ganha grande 
veiculação, através da campanha ‘Não é Não!’48são distribuídos tatuagens temporárias, 
copos, brincos e assessórios para os foliões afim de propagar as mensagens contra o assédio 
sofrido pelas mulheres nas festividades (e para além delas), bem como ações publicitárias 
em anúncios nas televisões, outdoors e nas mídias sociais. A campanha Carnaval sem Assédio, 
impulsionada pelo aplicativo de carros sob demanda 99pop em 2020, divulgou um guia de 
segurança para mulheres, postado originalmente na revista online SuperEla, que indicavam 
que elas ‘não andassem sozinhas na rua a noite mesmo que entre multidões, ficar atenta nos 
blocos, manter o celular próximo ao corpo com os números de emergência de fácil acesso, 
levar um apito para chamar atenção das autoridades, e localizar postos policiais próximos’ 
dentre outras, mais uma vez propagando ações educativas de prevenção para as vítimas, 
nunca direcionados a quem possivelmente cometeria o delito. Tais ações publicitárias como 
guias de segurança relacionadas ao assédio estão orientadas ao público feminino, são 
veiculadas por elas e para elas, as colocando como únicas responsáveis para a mudança desse 
cenário (PIETRO, 2020) (DE MINGO, 2020). 

A mulher contemporânea procura cada vez mais sua autonomia, mas ao 
tentar ocupar a cidade esbarra nas mais diversas dificuldades. O medo do 
assédio e a falta de estrutura adequada às necessidades da mulher são 
limitadores da sua liberdade e, portanto, um desrespeito ao direito à cidade 
da mulher. (ALMEIDA, 2018, p.7) 

Essas iniciativas que partem dos grupos sociais vulneráveis, muitas vezes contando apenas 
com financiamentos coletivos e apoios filantrópicos, refletem a falta de investimentos 
governamentais, políticas públicas em aplicação e a negligência para as questões de gênero. 
Está intimamente relacionado com a falta de estrutura e preparo das autoridades, tanto das 
forças policiais quanto ao judiciário, na condução das ações de enfrentamento as violências 
direcionadas às mulheres no dia a dia. 

 

Políticas de enfrentamento a violência de gênero 

As discussões sobre a violência contra a mulher e a necessidade de políticas que voltassem a 
atenção para o cenário no Brasil tornou possível a criação da Lei Maria da Penha (Lei nº 
11.340/2006) contra a violência doméstica e familiar e a Lei do Feminicídio (Lei nº 13.104/2015) 
que prevê o feminicídio como crime de homicídio, leis importantes para garantir justiça, 
segurança e acolhimento adequado para as vítimas, apesar disso, essas legislações não 
compreendem todos os aspectos relativos às questões de gênero tais como importunações, 
assédio e agressão sexual no contexto urbano. 

Segundo Streva (2013, p. 45), mesmo no início do século XXI o crime de estupro era 
considerado pela legislação brasileira como culpa da vítima por causa da “roupa que vestia, 
pelo uso de bebidas alcóolicas ou flerte anterior”, pela falta de resistência ou da denúncia, 
atribuindo a culpa à vítima e não ao agressor, como se as mulheres tivessem responsabilidade 
pelo crime cometido contra si mesmas, desconsiderando assim a intimidação, as relações de 
poder e ameaças, a violência física ou psicológica; o crime de estupro foi considerado como 

 
48 A campanha ‘Não é Não!’ foi criada em 2017 por um coletivo feminista composto por 4 mulheres: Barbara Menchise, Aisha 
Jacob, Julia Parucker, Nandi Barbosa e Luka Borges. A ideia surgiu após uma delas ter sofrido um episódio de assédio em um 
ensaio de bloco de Carnaval.  
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um crime hediondo somente a partir de 2009 (Lei nº 12.015/2009) sob penas que podem variar 
de 6 a 30 anos de reclusão (BRASIL, 2009). Enquanto o crime de assédio sexual surge apenas 
em 2001 através da lei nº 10.224, quando o art. 216-A foi introduzido ao Código Penal, com a 
finalidade de penalizar o constrangimento ilícito (contra a vontade da vítima) afim de obter 
favorecimento de cunho sexual sob abuso de alguma posição de superioridade, limitado a 
uma relação empregatícia (STREVA, 2013, p. 37-47). O assédio de rua até então permanecia 
no campo da subjetividade, da liberdade de expressão que difere totalmente do discurso de 
ódio; para que o enfrentamento do assédio de rua torne-se uma possibilidade ele precisa ser 
considerado um tipo de violência e não um instrumento para tal.  

Em 2017 um caso de importunação sexual dentro de um ônibus na cidade de São Paulo veio 
a público, o agressor teria ejaculado no pescoço de uma passageira. Casos como esses 
acontecem diariamente dentro dos transportes públicos coletivos, a vítima desse caso 
denunciou no momento do ato e o agressor foi detido, passou por uma audiência de custódia 
e foi liberado para responder ao processo em liberdade pelo Ministério Público49, a partir 
disso o agressor é solto. Poucos dias depois, o mesmo homem volta a ser detido em flagrante 
em outro ônibus, sob acusação de estupro (MENDONÇA, 2017). O caso mencionado foi 
motivo de discussão nas redes sociais, reportagens em jornais e revistas sobre os 
comportamentos das autoridades frente a situações de violência, as medidas de 
enfrentamento às violências de gênero e a falta de legislações que as tratassem de forma 
específica. Em decorrência da exposição deste caso, foi tramitado na câmara um Projeto de 
Lei (PL) que apresentaria medidas; o texto original da lei previa “masturbação em local 
público, mas deixava de fora todos os outros casos de “encoxadas”, apalpadelas, passadas 
de mão e outros abusos sexuais praticados no interior dos meios de transporte público (e 
fora deles).”, além de outras situações problemáticas, não sendo aprovado (BUENO; LIMA, 
2019, p. 29-36). Portanto o texto aprovado deu origem à Lei nº 13.718/2018, que tipifica crimes 
de importunação sexual, de acordo com o art. 215-A: 

Praticar contra alguém e sem a sua anuência ato libidinoso com o objetivo de 
satisfazer a própria lascívia ou a de terceiro:  

Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, se o ato não constitui crime mais 
grave. (BRASIL, 2018) 

No entanto a preocupação com a segurança, o medo e o perigo da vitimização se mantêm 
no cotidiano feminino, buscando meios de se proteger, aprender esportes como o krav maga 
e o jiu-jitsu, além de medidas de autodefesa. Nesse sentido, corre em tramitação o Projeto 
de Lei nº 1.928/2021 que pretende permitir a “comercialização, aquisição, posse e porte” de 
spray de pimenta ou armas de eletrochoque para defesa pessoal. O texto proposto pela 
senadora Soraya Thronicke (PSL-MS) aprova também a compra de até 50 ml de gás de 
pimenta e gás de oleorresina de capsicum (OC), como forma de promover segurança pública 
para a população. Essa política exigiria que os estabelecimentos mantivessem um banco de 
dados cadastrais para rastreamento dos produtos, além de maioridade e atestado de aptidão 
psicológica (BORGES, 2021).No entanto, tais medidas de segurança pessoal são pouco 
eficazes, uma vez que colocam a vítima em uma situação de maior perigo, dependendo da 
sua reação imediata, além de que os equipamentos autorizados pela PL dependem de uma 
distância ideal para o disparo; ademais, essas medidas paliativas não implicam mudança na 
raiz do problema cultural da violência contra a mulher nas ruas e fora delas. 

 

 
49O juiz acatou o caso como uma importunação ofensiva ao pudor pautado no art. 61 da Lei de Contravenções Penais, que não 
autorizaria a detenção durante o processo devido a pena de multa, por acreditar que “não houve constrangimento, tampouco 
violência ou grave ameaça” (BUENO; LIMA, 2019, p. 30) (MENDONÇA, 2017). 
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A Agenda 2030, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e a ODS 5 

Desde 2000, a Organização das Nações Unidas (ONU) discute a desigualdade de gênero entre 
os países, a partir da elaboração dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) foram 
estabelecidos 8 objetivos com o apoio de 191 países a partir de uma perspectiva de 
enfrentamento a pobreza, desigualdade e vulnerabilidade, onde o ODM 3 pretendia 
promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres. Através da Conferência 
das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável (Rio+ 20) em 2012, os países 
concordaram em atribuir uma agenda mundial de desenvolvimento sustentável.  

Figura 7 – Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Portal do Governo Brasileiro (2017) 

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável foi aprovada por 193 países-membros 
da ONU em 2015, que atribui 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 
metas, compreendendo parcerias globais, aplicação e construção de políticas públicas, 
acompanhamento e revisão das metas para promover inclusão social, desenvolvimento 
sustentável e governança democrática com o prazo até 2030 para cumprimento dos 
compromissos assumidos.  

Os ODS reúnem o poder público, privado e a sociedade civil, que através da Comissão 
Nacional para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (CNODS) junto a organizações 
como o IBGE e o IPEA aproximam os objetivos à realidade brasileira, fazendo o 
acompanhamento, construindo metodologias e aplicando os padrões internacionais 
adaptados às principais questões nacionais relacionados as desigualdades, pobreza e a fome. 

Figura 8 – Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instituto Conservação Costeira (2021) 
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O ODS 5 sob o tema Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas 
potencializa e atualiza o ODM 3 ao trocar o termo sexo por gênero estendendo a aplicação 
das metas ao fator social em detrimento do fator biológico da relação entre feminino e 
masculino, e reúne 11 metas relacionadas, sendo 9 metas globais, dentre elas 3 tratam sobre 
a violência e discriminação de gênero. A meta 5.1 pretende eliminar todas as formas de 
discriminação de gênero de forma interseccional (raça, etnia, idade, deficiência, orientação 
sexual, identidade de gênero, territorialidade, cultura, religião e nacionalidade) abrangendo 
o arcabouço legal constitucional e vida pública; violência contra a mulher a nível de promoção 
de leis, reforço e monitoramento da obrigatoriedade dos governos na implementação das 
mesmas; emprego e benefícios econômicos e; união e família.  

Enquanto a meta 5.2 pretende “eliminar todas as formas de violência de gênero nas esferas 
públicas e privadas, destacando a violência sexual” de forma interseccional abrangendo as 
violências físicas, psicológicas, sexuais e feminicídio. E a meta 5.c que pretende “adotar e 
fortalecer políticas públicas e legislação que visem à promoção de igualdade de gênero e ao 
empoderamento de todas as mulheres e meninas, bem como promover mecanismos para a 
sua efetivação – em todos os níveis federativos” de forma interseccional que abrange a 
esfera política com enfoque nas questões de integração de gênero nas políticas públicas 
locais (MOSTAFA; REZENDE; FONTOURA, 2019, p. 7-32). 

 

Metodologia 

No intuito de compreender o cenário da vitimização de mulheres, importunação sexual e 
relações gênero-cidade, foi realizada uma coleta de dados relacionados ao tema no contexto 
do espaço urbano. O método utilizado é composto pelas etapas de pesquisa bibliográfica e 
documental com base na análise das legislações vigentes e em tramitação. A pesquisa 
bibliográfica abrange as estatísticas pertinentes de órgãos como o Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA), o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), bem como 
o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), livros, artigos científicos e trabalhos 
acadêmicos que abordam a temática da violência sexual contra a mulher e a sua relação com 
a mobilidade feminina.  

A pesquisa documental analisa e reúne as legislações vigentes, sua aplicabilidade tornou 
possível a reflexão da efetividade no enfrentamento das violências de gênero, além de 
documentos que discorrem sobre o ODS 5 que versa sobre o empoderamento e a mitigação 
da desigualdade de gênero. Os documentos analisados estão descritos no quadro abaixo: 
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Tabela 1 – Documentos analisados na pesquisa. Fonte: Elaborado pelos autores (2021). 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A aplicação de questionário com mulheres da cidade de Caucaia possibilitou analisar as 
relações gênero-cidade e como a arquitetura dos espaços contribuem para a insegurança no 
âmbito da mobilidade urbana com o intuito de propor diretrizes projetuais para a 
implantação de espaços públicos seguros para mulheres observando políticas públicas 
ligadas ao ODS 5 da Agenda 2030. 

Com o objetivo de caracterizar os tipos de assédio sofridos pelas mulheres residentes de 
Caucaia – CE, foi aplicado um questionário com 17 perguntas que incluíam seções sobre 
informações pessoais (4), mobilidade urbana (8) e violência de gênero (5), buscando 
compreender a experiência feminina em relação a mobilidade urbana.  

 

Tabela 2 – Perguntas presentes no questionário sobre as seções Mobilidade urbana e 
violência de gênero. Fonte: Elaborado pelos autores (2021). 
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Discussões e Resultados 

O questionário recebeu 12 respostas, onde 11 eram mulheres cis (o termo cisgênero se refere 
ao indivíduo que se identifica com o gênero biológico com que nasceu) e 1 homem cis. Dentre 
esses, 10 são residentes em Caucaia, 1 já morou na cidade (considerando a perspectiva da 
época em que viveu na cidade para responder as questões). 

 

Quadro 1 – Questionário: Como você se desloca pela cidade diariamente? 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2021). 

 

Baseado na segunda pergunta da seção de mobilidade urbana, o carro é o meio de transporte 
mais seguro (10), seguido pelo transporte público (2) e a motocicleta (1). O que não 
corresponde com o meio de deslocamento diário dessas pessoas demonstrado no Quadro 1. 
Com o objetivo de compreender a experiência ao utilizar cada modal, as 6 últimas perguntas 
da seção de mobilidade urbana analisam os meios de transporte de forma individual. 

 

Quadro 2 – Questionário: Caso você tenha carro particular. Você se sente seguro ou 
segura ao estacionar o seu carro em qualquer lugar na cidade? 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2021). 
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Quadro 3 – Questionário: Caso você use carros chamados por aplicativos. Você se sente 
segura ou seguro ao realizar as viagens? 

  
Fonte: Elaborado pelos autores (2021). 

 

Quadro 4 – Questionário: Caso você use motocicletas. Você se sente seguro ou segura ao 
realizar as viagens? 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2021). 

 

Ao analisar o Quadro 2 é possível notar hábitos como só utilizar o carro acompanhado de 
outras pessoas (10), procurar as vagas mais próximas ao destino final (3), observar a 
movimentação da rua antes de estacionar (2) é mais recorrente. O Quadro 3 sobre carros 
chamados por aplicativo demonstra a insegurança vivida na utilização das viagens, onde há 
a necessidade de compartilhar a viagem com pessoas de confiança (8), utilizar somente se 
estiver acompanhada ou acompanhado de outras pessoas (3) para se sentir mais seguros. 
Enquanto ao uso de motocicletas, o Quadro 4 demonstra hábitos semelhantes ao dos 
usuários de carros particulares, ao procurar as vagas mais próximas ao destino final (4), 
observar a movimentação da rua antes de estacionar (2) e evitando de utilizar a motocicleta 
nos períodos da noite (2). 
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Quadro 5 – Questionário: Caso você use transporte público. Você se sente seguro ou segura 
ao realizar as viagens? 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021). 

Quadro 6 – Questionário: Caso você use bicicleta. Você se sente seguro ou segura ao 
realizar as viagens? 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021). 

Quadro 7 – Questionário: Ao andar a pé. Você se sente seguro ou segura? 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021). 

 

Ao considerar utilizar o transporte público, há a necessidade de ficar atento às 
movimentações dentro do ônibus (11), pois há a sensação de insegurança (4), sobretudo no 
período da noite (4) como demonstra o Quadro 5. O Quadro 7, referente a mobilidade por 
bicicleta, demonstra a necessidade de atenção ao uso (1) e apresenta pouca segurança (1). 
Quanto a mobilidade a pé, é notável a quantidade de pessoas que não se sentem seguras ao 
andar a pé (8) e que sente medo (6), necessitando estar atenta ao entorno (2) e muitas vezes 
só sair acompanhada (1).  
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Quadro 8 – Questionário: Você já sofreu alguma violência de gênero no espaço público? 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021). 

Quadro 9 – Questionário: Você já sofreu assédio no espaço público? 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021). 

 

No que se refere a Violência de gênero, 4 perguntas são objetivas e uma de múltipla escolha. 
Quanto a violência de gênero, 75% das respostas foram afirmativas, considerando como 
violência de gênero tocar, insinuar, beijar, expor partes do corpo, ameaçar ou lhe forçar a ter 
relações sexuais ou quaisquer outros atos sexuais contra a sua vontade. E, em relação ao 
assédio no espaço público, 100% das respostas foram afirmativas. 

 

Quadro 10 – Questionário: Em qual(is) cenário(s) você já sofreu violência de gênero ou 
assédio? 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021). 
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Quadro 11 – Questionário: Caso tenha sofrido violência de gênero ou assédio no espaço 
público, considerou fazer uma denúncia formal na delegacia? 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021). 
 

Quadro 12 – Questionário: Você conhece as leis que correspondem à violência de gênero e 
assédio? 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021). 
 

Em análise ao Quadro 10, sobre o cenário dos casos de violência de gênero ou assédio 
sofridos, é evidente a recorrência nas ruas, ao fazer caminhadas (10), seguidos por transporte 
público (6), em terminais rodoviários e pontos de ônibus (3), e estacionamentos privados, de 
shoppings ou vagas de rua (3); lugares que fazem parte do deslocamento cotidiano, que as 
condiciona a adicionar às suas rotinas possíveis cantadas, importunações, assédio, e em 
situações mais extremas, violências de gênero como estupro. 82% das pessoas que sofreram 
assédio no espaço público não consideraram fazer uma denúncia formal na delegacia, o que 
expressa alguma descrença nas políticas de enfrentamento a violência urbana de gênero, 
além da sensação d impotência por não dispor de provas e informações suficientes sobre o 
agressor. Apenas 58% das pessoas entrevistadas conhecem as leis que tratam dos crimes de 
violência de gênero e assédio, como importunações e o estupro, evidenciando a falta de 
recursos despendidos na divulgação das medidas a serem tomadas para o encaminhamento 
das vítimas, acolhimento e educação da população sobre a temática. 

 

Políticas públicas e aplicação da meta 5 

O objetivo geral da Agenda 2030 se resume em assegurar os direitos humanos, garantir a 
dignidade humana, a justiça a igualdade e a mitigação das desigualdades, de modo a igualar 
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as oportunidades. Os 17 ODS se baseiam em três pilares principais: 1 – paz e segurança, 2 – 
Desenvolvimento progressivo e, 3 – Direitos Humanos; portanto, é pertinente aplicá-los em 
relação ao planejamento das cidades, levando em consideração o contexto local, podendo 
ser aplicados em políticas públicas como Planos Municipais de Mobilidade Urbana, Planos 
Diretores Municipais, Planos de Desenvolvimento Integrado a nível metropolitano, e no setor 
privado nas políticas das empresas na equiparação dos salários e igualdades de 
oportunidades de crescimento (RIGHT TO THE CITY, 2019).  

Em 2016 aconteceu o encontro “Nordeste 2030 – Desafios e caminhos para o 
Desenvolvimento Sustentável”, onde o então Governador do Ceará Camilo Santana se reuniu 
com Didier Trebucq, diretor de país do Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNDU Brasil), para instituir objetivos para áreas de cooperação para o 

“planejamento e gestão pública, segurança cidadã, parcerias público-privadas, energia 
renovável e redução das desigualdades.”, além de 17 Núcleos municipais, incluindo a 
cidade de Caucaia (PNDU, 2016). Caucaia é uma cidade da Região Metropolitana de 
Fortaleza (RMF), situada ao norte do estado e faz fronteira com a cidade de Fortaleza, 
São Gonçalo do Amarante, Maranguape, Maracanaú e Pentecoste, possui 365.212 
habitantes, segundo o censo de 2020 do IBGE, e possui 1.228,5km² de área estimada (IPECE, 
2018).  

 

Figura 9 – Indicadores da avaliação geral dos ODS em Caucaia – CE, em 2018. 

 

Fonte: Instituto Cidades Sustentáveis (2021) 

Como demonstra a Figura 3, Caucaia ainda enfrenta muitos desafios no cumprimento das 
metas relativas aos ODS, tendo atingido somente o ODS 7 de Energias renováveis e acessíveis. 
Quanto ao ODS 5 destacam-se grandes desafios em relação a taxa de feminicídio, com uma 
taxa de 23,57 a cada 100 mil mulheres, além da desigualdade salarial por sexo, presença de 
vereadoras na Câmara Municipal, diferença percentual entre mulheres e homens que nem 
estudam e nem trabalham e o percentual de mulheres jovens de 15 a 24 anos de idade que 
não estudam nem trabalham sobre o total de mulheres nessa faixa etária (IDSC, 2018). 

Para mudar esse cenário a cidade precisa assumir uma postura frente às violências urbanas 
de gêneros, adotar medidas para combater a discriminação contra mulheres e garantir 
oportunidades de desenvolvimento e participação na tomada de decisões pertinentes para 
o planejamento urbano ao eliminar formas de violência contra mulheres e meninas (meta 
5.2), ao reconhecer o trabalho doméstico que as mulheres desempenham, oferecendo 
serviços e infraestrutura e políticas de proteção social (meta 5.4) e aprovar medidas e 
políticas públicas que fortaleçam e empoderem mulheres (meta 5.c); garantir a participação 
política na definição, execução e monitoramento de medidas de planejamento, favorecendo 
a liderança de mulheres na governança política, econômica e pública (meta 5.5) e; promover 
espaços públicos de qualidade que contemplem as diversidades sociais, promovam 
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participação política, vitalidade urbana, serviços públicos de lazer e segurança (meta 5.2) 
(RIGHT TO THE CITY, 2019).  

 

Diretrizes para projetos urbanos com inclusão de gênero 

Com o objetivo de tornar os espaços públicos mais seguros e atrativos e confortáveis, 
visando mitigar processos excludentes, segregadores e discriminatórios, a fim de gerar um 
desenho urbano inclusivo à diversos grupos sociais. Para tal é possível trabalhar em três eixos 
importantes: 1 – mobilidade urbana, 2 – Equipamentos públicos de lazer e, 3 – Diversidade do 
uso do solo.  

Tornar as cidades mais caminháveis permite uma diversidade de modais mais sustentáveis e 
ativos, quando o foco do planejamento urbano está voltado ao pedestre é possível abranger 
todos os modais, visto que todas as viagens começam e terminam a pé, considerando um 
desenho inclusivo que integre acessibilidade, segurança pública para diversos grupos sociais 
considerando pessoas com mobilidade reduzida, deficiência física, idade e gênero, para tal é 
necessário que a infraestrutura das calçadas, iluminação pública, sinalização de trânsito, e 
pontos de ônibus adequados, confortáveis e acessíveis; ampliação da malha cicloviária, 
inclusive de bicicletários e paraciclos, permitindo a integração de modais, a facilidade de 
acesso aos terminais rodoviários e estações de metrô, com uma infraestrutura que permita 
segurança, conforto e estimule a circulação intermodal, minimizando o incentivo ao uso de 
veículos motorizados particulares. 

Comunidades que esperam tornar-se caminháveis devem tomar decisões no 
planejamento de transporte público com base em vários fatores que são, em 
geral, negligenciados. Entre eles, estão o muito frequente apoio público a 
investimentos em transporte, o papel desse na valorização dos imóveis e a 
importância do projeto no sucesso ou fracasso dos sistemas de transporte. 
(SPECK, 2016, p. 74) 

A implantação de equipamentos públicos de lazer que estimulem a caminhada, de modo que 
sejam convidativos, atrativos e confortável, que permita a integração a fachadas ativas de 
estabelecimentos locais comerciais, educacionais ou de lazer, a fim de fomentar o uso de 
espaços verdes, fazer atividades ao ar livre a curtas distâncias de casa, promovendo 
apropriação e vitalidade do espaço urbano e consequentemente a segurança viária. 

O uso do solo diverso, compacto e adensado de modo a reorganizar as regiões encurtando 
distâncias das viagens casa-trabalho, fomentar regiões com diversidade de 
empreendimentos de modo a concentrar oportunidades de trabalho e serviços, e o aumento 
da produtividade econômica pela redução do tempo de viagens, dessa forma a mitigar as 
desigualdades sociais, produzindo um espaço urbano que abrange as diferentes camadas 
sociais. 

 

Conclusões 

Perante o exposto, nota-se a importância de discutir a temática da violência de urbana 
sobreposta à temática da mobilidade urbana sob a perspectiva de gênero, e compreender as 
especificidades que acompanham o cotidiano das mulheres no contexto urbano e como sua 
vivência pode ser afetada pelas situações constrangedoras do dia a dia, as condicionando a 
adotar medidas de autodefesa para se proteger. Medidas alternativas às providências 
tomadas pela segurança pública que ainda não consegue alcançar as dinâmicas da violência 
contra a mulher devido ao despreparo das autoridades, à falta de infraestrutura de 
acolhimento das vítimas e às dificuldades no enfrentamento das violências de gênero. 
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Para alcançar a mobilidade feminina segura, é preciso incentivar os modais de transportes 
sustentáveis (transportes públicos, bicicleta e trajetos feitos a pé) para auxiliar na promoção 
da vitalidade urbana e na apropriação dos espaços públicos pela população. Para construir 
cidades mais seguras, atrativas e confortáveis é necessário considerar os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 no planejamento urbano visando mitigar as 
desigualdades, assegurar os direitos humanos e favorecer debates democráticos que 
considerem a perspectiva de gênero na produção dos espaços coletivos da mobilidade. 
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Resumo 

A presente proposta está situada na área temática que discute a mobilidade urbana e é 
intitulada “Mobilidade urbana e o direito à cidade: análise do documentário ‘Chega de Fiu Fiu’ 
sob abordagem de gênero e interseccionalidades”. Este trabalho debate e contesta, 
recorrendo ao cruzamento de dados, a atual essência do planejamento urbano das cidades, 
envolvendo o debate relacionado à mobilidade, à segregação socioespacial e o direito à 
cidade sob uma perspectiva de gênero e suas múltiplas relações. Na medida em que vivemos 
em uma sociedade ainda patriarcal e capitalista, na qual os espaços urbanos são construídos 
a partir de perspectivas privilegiadas, entendemos que são violados os preceitos para a 
construção de uma cidade de todos(as). O documentário “Chega de Fiu Fiu” eleito como 
objeto de estudo e análise faz parte da campanha de mesmo nome contra o assédio sexual 
em espaços públicos, sendo aqui inserido para legitimar essas problemáticas a partir das 
percepções das personagens sobre o espaço urbano, trazendo à tona questões como o 
assédio, a violência de gênero e o direito das mulheres ao espaço público. O foco da presente 
pesquisa é guiado pelas seguintes questões: O que simboliza a mobilidade urbana para os 
cidadãos e cidadãs? Qual a relação entre a mobilidade, o planejamento urbano e o direito à 
cidade? Como a experiência da mobilidade influencia no cotidiano da população? Para quem 
é pensado o planejamento urbano atualmente? Quais os impactos do planejamento urbano 
vigente e patriarcal numa perspectiva de gênero? Qual a importância da noção de 
pertencimento à cidade? Existe uma alternativa mais humana e inclusiva? O desenvolvimento 
do trabalho será construído com base em transcrições do documentário, estatísticas oficiais, 
documentos oficiais e cruzamento de referências bibliográficas. 

 

Palavras-chave 

Mobilidade urbana; Gênero; Urbanismo Feminista; Direito à Cidade. 

 

Notas preliminares e teóricas: gênero, interseccionalidade, mobilidade urbana e direito à 
cidade 

Pensando na possibilidade de que é necessário apresentar o modo como compreendemos 
alguns conceitos, a seguir passamos a explanar sobre gênero, interseccionalidades, 
mobilidade urbana e direito à cidade. Não de maneira individual, mas sim conjuntamente, 
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entendendo que estas acepções fazem parte de uma teia axiomática que conforma a cidade 
e o modo como pensamos o planejamento urbano. Partimos do pressuposto que gênero, 
especialmente, é algo construído de modo relacional, a partir de tensionamentos culturais, 
sociais e históricos. 

O modo como o espaço urbano é tratado pela abordagem de gênero/feminista busca 
entender a relação dialética entre a subordinação reproduzida na construção do espaço 
urbano de forma normativa e racionalista, e a ação feminina na produção e transformação 
da cidade a partir de sua vivência. A sociedade não poderá produzir uma cidade universal sem 
silenciar a diversidade presente nos territórios. E essa diversidade é marcada por 
interseccionalidades, que vão desde marcadores sociais da diferença que envolvem a raça e 
classe, até marcadores que se relacionam com identidade de gênero e orientação afetiva-
sexual. 

A ação das pessoas, principalmente de mulheres e LGBTQIAP+ (Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis, Transexuais, Queer, Intersexuais, Assexuais, Pansexuais e outras identidades 
sexuais e de gênero), como transformadoras do espaço urbano, seja como indivíduos, seja 
como grupo social, pertence às microescalas do território e pressupõe um olhar do território 
para a cidade, e dela para a região. O olhar para as microescalas de (re)produção do espaço 
urbano e de análise territorial proporciona o (re)conhecimento do indivíduo e da diversidade, 
proporcionando subsídios para a implementação de políticas públicas nos diferentes 
territórios, levando a um desenvolvimento endógeno das regiões. Para isso, é importante 
olhar além dos papéis socialmente definidos e aos quais a comunidade LGBTQIAP+ acaba por 
se adequar (seja por forças externas ou condicionamentos internos a ela), trazendo para a 
discussão científica a relação dialética entre os gêneros e os constrangimentos à existência a 
partir desta relação. 

Assim, a abordagem sob a perspectiva feminista e de gênero da produção do espaço exige 
um olhar ao cotidiano e ao micro social e aos grupos marginalizados, ficando em segundo 
plano frente aos interesses predominantes e da financeirização da cidade (SILVA, 2003). 
Frisamos, mais uma vez, que ao tratar do gênero, enquanto uma categoria analítica neste 
artigo, entendemos que este é um conceito socialmente estabelecido, a partir das práticas, 
performances e identidades construídas, fundamentadas em um papel social assumido. O 
sistema de significação de gênero é relacional, mutante e individual, além de posicionamento 
político e dependente do lugar que cada corpo assume diante de relações sociais de poder 
(SCOTT, 1989; BUTLER, 2006; SAFFIOTI, 2013 e TAVARES, 2015). Nesta concepção do conceito 
de gênero, a construção de identidades masculina ou feminina não é inerente ao chamado 
sexo biológico, e sim calcado em subjetividades, em que o sujeito está em processo 
constante de construção (HOFF, 2018). Então, aqui tratamos o termo gênero como não 
necessariamente associado ao sexo biológico, mas na percepção de que é culturalmente 
construído, ou seja, “são os significados culturais assumidos pelo corpo sexuado”. (BUTLER, 
2003, p. 24). 

Ao admitir a vivência de grupos como o de mulheres e de pessoas LGBTQIAP+ na cidade como 
potencial de transformação da mesma, abraçamos a forma relacional de como o espaço 
urbano é produzido, ora condicionado por forças hegemônicas, ora submetido às formas de 
vivência socialmente marginalizadas. Neste tipo de abordagem é importante que se leve em 
consideração as diferentes experiências da cidade, como ela é compreendida, apropriada e 
transformada a partir da ótica de um grupo específico, ou seja, do ponto de vista dos grupos 
pesquisados. Segundo Tavares (2015), os limites e fronteiras sociais e territoriais se 
estabelecem pelas relações de poder e por consequência, de exclusão. Se a produção 
normativa do espaço urbano se dá pelo poder masculino, todo o restante se torna o excluído, 
ou não pertencente. 
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Porém, o que é hoje entendido como ser mulher ou LGBTQIAP+, está em constante 
transformação e as próprias pessoas que compõem este grupo são os agentes desta 
transformação. Da mesma forma o espaço urbano e os constrangimentos por ele impostos 
à vivência destas pessoas são passíveis de transformações e (re)ordenações, uma vez que 
este espaço é fruto da dinâmica social que nele se encerra. A prática conformada da cidade 
pode ser vista então, não como vítima da configuração urbana, mas para além de resistência, 
também como potencial transformador do espaço em que se insere. 

Consideramos que a relação que as mulheres, pessoas LGBTQIAP+ e outras minorias sociais 
estabelecem com o espaço urbano se dá de maneira orgânica, realizando percursos 
complexos e utilizando de forma não regular os serviços e bens públicos de acordo com suas 
demandas diárias e socialmente impostas de reprodução da vida (MADARIAGA, 2004). Olhar 
a cidade sob a perspectiva de gênero seria então uma nova sensibilidade urbana, dando voz 
aos excluídos e às minorias sociais, saindo do generalista, funcional e quantitativo, das 
macroescalas, para debruçar-se sobre o território com maior aproximação. 

Nessa perspectiva, olhar para o espaço urbano levando em consideração a problemática do 
gênero envolve tomar os fenômenos urbanos como a segregação urbana e as condições de 
habitação e mobilidade urbana de uma nova perspectiva, que vai além da dinâmica de classes 
sociais, incorporando análises de gênero. Essas análises englobam questões como a 
violência, a pobreza, os constrangimentos inerentes aos corpos que são tidos como 
estranhos e as lutas cotidianamente travadas pela ocupação do espaço público (HOFF, 2018). 

A ocupação da cidade por minorias sociais implica ainda em processos de exclusão espacial, 
nos quais a pobreza soma-se ou intensifica-se mediante à ineficiência das políticas públicas 
urbanas ao tentar solucionar as questões relacionadas ao gênero. Essas políticas em geral, 
acabam por obedecer ao mesmo fundamento racionalista patriarcal e universalista dos 
planos urbanísticos na sua concepção e olham para o território de uma perspectiva 
normativa e verticalizada, assumindo uma suposta neutralidade que acaba por silenciar as 
minorias sociais: “a própria possibilidade de compor um padrão universal e totalizante, de 
ser humano ou urbano, demonstra a predominância da concepção totalizadora modernista 
e a desconsideração da diversidade social, cultural, geracional, racial e de gênero”. 
(TAVARES, 2015, p. 48). As lacunas deixadas resultam em mais desigualdade e no 
apagamento desses vieses fundamentais para a compreensão da dinâmica urbana para além 
dos parâmetros normativos. 

A partir deste pressuposto, estudar as microescalas do desenvolvimento urbano, torna-se 
um elemento chave para a compreensão dos processos de formação das cidades e para a 
elaboração de políticas públicas de desenvolvimento urbano que venham a contemplar a 
diversidade presente nos territórios promovendo o direito ao espaço urbano e à 
consolidação do direito à cidade (como inicialmente idealizado por Henry Lefebvre (2016 
[1968]), em 1968), especialmente no que concerne às minorias sociais, conforme será melhor 
apresentado na próxima seção. 

 

Direito à Cidade e mobilidade: um olhar a partir do Documentário “Chega de Fiu Fiu” 

O documentário “Chega de Fiu Fiu”, lançado no ano de 2018, é um dos desdobramentos de 
uma campanha de mobilização social de mesmo nome que tem como foco o combate ao 
assédio em espaços públicos, sendo escolhido como instrumento de validação dos 
argumentos aqui expostos, pois traz à tona reflexões acerca das cidades sexistas, do direito 
à cidade e das dificuldades experienciadas pelas mulheres relacionadas à mobilidade urbana. 
Lançado pela Organização Não Governamental de inovação social Think Olga, que atua em 
prol da visibilidade das questões de gênero e dirigido por Amanda Kamanchek e Fernanda 
Frazão, o documentário em questão foi desenvolvido com o objetivo de sensibilizar a 
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sociedade para as questões de gênero e suas intersecções, buscando educar e 
instrumentalizar pessoas para que se se tornem agentes de mudança na vida das mulheres. 
A narrativa do documentário é estruturada em três momentos: a utilização, por mulheres de 
todo brasil, de óculos que possuem uma microcâmera escondida (chamado pelas 
idealizadoras de “óculos-espião”), que retratam o assédio experienciado por elas em seu dia 
a dia; a experiência cotidiana de três personagens de diferentes cidades (São Paulo, Salvador 
e Brasília) que são acometidas por diferentes interpelações e opressões perante a sociedade 
e a cidade; e o diálogo com especialistas sobre assédio, identidades, sexualidade, 
participação e mobilização social e masculinidades. A pergunta-motor levantada “As cidades 
foram feitas para as mulheres?” é respondida ao longo do curta, demonstrando a partir das 
entrevistas e das dinâmicas de cada uma das personagens com suas respectivas cidades, 
como a participação das mulheres no espaço urbano é marcada pela insegurança, pela 
objetificação dos corpos e pela ausência do sentimento de pertencimento aos espaços da 
cidade. 

As mulheres utilizam os espaços públicos, mas o respeito nesse território ainda é negado. 
Como o próprio filme expõe, de acordo com uma pesquisa realizada em 2016 pela 
organização internacional que luta pela justiça social, igualdade de gênero e pelo fim da 
pobreza, ActionAid, 86% das brasileiras já sofreram violência sexual ou assédio em espaços 
públicos. Delas, 77% ouviram assobios, 57% ouviram comentários de cunho sexual, 39% 
xingamentos, 50% foram seguidas, 44% tiveram seus corpos tocados, 37% tiveram homens 
que se exibiram para elas e 8% foram estupradas. Essa violência nas cidades é reflexo da 
sociedade machista e sexista, que impõe papéis de gênero que desvalorizam a mulher 
perante a figura masculina, incentivando punição àquelas que não se comportam da maneira 
socialmente imposta. Outras das diversas pesquisas que revelam esse pensamento sexista 
internalizado em nossa sociedade é um estudo do FBSP - Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública, realizado em 2016, que expõe que uma em cada três pessoas acredita que “mulheres 
que se dão ao respeito não são estupradas”. A pesquisa liderada pelo Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea), em 2014, que investigou a tolerância social à violência contra as 
mulheres, mostrou que 26% dos brasileiros concordam com a afirmação “mulheres que usam 
roupas que mostram o corpo merecem ser atacadas”. 

A (re)produção do espaço urbano no Brasil é marcada pela espacialização de profundas 
desigualdades sociais e as cidades resultantes dessa dinâmica não dão conta de proporcionar 
justiça espacial e cidadania a todas as pessoas que nela vivem, assim como não conseguem 
agir em direção à consolidação do direito à cidade. A segregação urbana é uma dessas 
materializações do uso desigual do espaço urbano pelas diferentes classes sociais, em que os 
mais pobres são levados a ocupar porções da cidade menos interessantes ao capital. Por 
outro lado, em uma perspectiva relacional, o espaço urbano também se reproduz a partir dos 
territórios, indo além da produção formal, obedecendo as dinâmicas e tensionamentos da 
vida cotidiana, conformando uma outra cidade, mais orgânica e heterogênea, que surge a 
partir da diversidade. 

O Estado por sua vez, tem uma tendência à universalização da problemática social, muitas 
vezes deixando de lado a perspectiva do desenvolvimento territorial, produzindo políticas 
públicas que não dão conta dessa diversidade (BRANDÃO, 2011). Essas políticas podem 
organizar socialmente os grupos que se desenvolvem no espaço urbano, por meio da 
promoção de espaços que podem ser segregadores ou agregadores, excludentes ou 
inclusivos, de acordo com a aspiração à redistribuição de qualidade de vida ou com a 
perpetuação do domínio dos poderes vigentes (MONTANER e MUXÍ, 2014). Elas se inserem 
na dinâmica urbana como possíveis respostas aos problemas públicos, oferecendo 
orientações para a ação ou para a passividade frente a estes problemas (SECCHI, 2011). 
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No modelo atual de urbanização e planejamento urbano, o local de habitação tem 
funcionado como balizador do acesso aos bens e serviços públicos, e ainda ao mercado de 
trabalho, reservando àqueles de classes mais baixas o acesso mais difícil e demorado. O 
espaço urbano normativo ainda se configura privilegiando as relações de trabalho em 
detrimento às relações interpessoais e o homem produtivo em detrimento aos outros 
cidadãos. Em direção oposta, o espaço urbano não-normativo, ou aquele que se conforma a 
partir das dinâmicas territoriais e das microescalas, se desenvolve a partir da diversidade, da 
escala das diferentes necessidades de usos e apropriações. É neste contexto que se insere a 
questão do gênero e sua relação com a cidade. As mulheres, a comunidade LGBTQIAP+ e 
outras minorias sociais, para quem historicamente é negado o espaço público, agora 
assumem a condição de força de trabalho imprescindível no mundo capitalista e 
desenvolvem neste espaço papéis complementares àqueles a eles atribuídos socialmente 
(MONTANER e MUXÍ, 2014). 

Imersas nesta complexidade urbana estão as pessoas pobres pertencentes a estes grupos 
sociais, que além da posição de exclusão de gênero intrínseca ao feminino, ainda sofrem 
pesadamente as consequências da segregação à medida que necessitam cotidianamente dos 
serviços públicos para realizarem de modo satisfatório todas as tarefas que lhes são impostas 
socialmente (MADARIAGA, 2004). Particularmente são estes grupos sociais marginalizados 
que utilizam os postos de saúde, as escolas, as praças, as calçadas, o transporte público de 
maneira mais intensa e complexa, e ainda assumem os desafios de deslocar-se em uma 
cidade masculinizada e que carece de políticas públicas sociais includentes (MARICATO, 
2000). 

Considerando o direito à habitação digna como um dos direitos fundamentais presentes na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948) e garantido pela Constituição da 
República Federativa do Brasil, promulgada em 05 de outubro de 1988 (artigo 6º, caput) 
(BRASIL, 1988) a todos os cidadãos brasileiros, cabe aqui a reflexão sobre o conceito do 
habitar e do direito à cidade, como premissas para a investigação sobre como se dá a relação 
destas pessoas segregadas com esses mesmos conceitos. 

Partindo de uma leitura inicial sobre a problematização em cima da temática do direito à 
cidade proposta pelo filósofo Henri Lefebvre (2016 [1968]), abrimos o caminho para a 
reflexão sobre como este direito se relaciona com as minorias sociais. Entende-se que o 
direito à cidade é uma ideia em constante construção, mas que ainda assim, de fundamental 
importância para a efetivação da democracia, criando mecanismos capazes de impor limites 
à propriedade privada através de regulamentação de acesso à cidade, trazendo à tona 
contradições presentes na sociedade capitalista (CARLOS, 2017). Para a autora, a perspectiva 
de Lefebvre encerra em si a prática e a teoria de forma indissociável. A partir dessa leitura, 
pode-se interpretar então, que a efetivação do direito à cidade envolve a dialética entre a 
dinâmica territorial das microescalas do desenvolvimento urbano, quanto à realidade do 
planejamento e da teoria urbanística. Assim, para Lefebvre o direito à cidade seria “a 
subversão do instituído pela produção de um outro espaço e a possibilidade de construção 
de uma outra sociedade” (CARLOS, 2017, p. 57), para o Lefebvre (2016 [1968]), o direito à 
cidade englobaria em si o direito à diferença, ou o olhar além da homogeneidade, o que vem 
ao encontro da produção não normativa da cidade e da perspectiva de gênero para os 
estudos urbanos. 

Fazendo um recorte dentro da discussão a respeito do direito à cidade, volta-se o olhar neste 
artigo ao direito de mulheres ao espaço urbano, entendendo-se como o direito ao espaço 
público, além do espaço privado de habitar. A apropriação desse espaço público se daria 
então no acesso e utilização dos espaços de sociabilidade, recreação, lazer e formação de 
identidade. Embora os princípios gerais de construção dos espaços de socialização, a partir 
da modernidade, sejam de função social e cidadania, os resultados de seu uso acabam sendo 
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distintos daqueles que lhes deram origem. Os espaços urbanos como praças e parques têm 
sido construídos para o uso das classes hegemônicas, sendo que nos espaços urbanos de 
baixo valor, os espaços planejados para socialização são praticamente inexistentes e os 
espaços públicos se resumem aos espaços das ruas e os vazios urbanos. 

Nesse contexto, a discussão acerca da mobilidade urbana é inerente ao debate do direito à 
cidade uma vez que diz respeito a como as pessoas percorrem o espaço urbano e utilizam os 
transportes públicos, devendo proporcionar segurança e infraestruturas necessárias ao 
transporte de qualidade à toda população. Para isso, é necessário romper com o modelo de 
transporte como mercadoria, que no capitalismo filtra a qualidade pela renda, passando a 
tratá-lo como um direito social e constitucional assim como é assegurado na Carta Cidadã 
brasileira de 1988. 

Sobre isso, diversas pesquisas no âmbito da mobilidade urbana demonstram que os padrões 
de deslocamento tendem a ser diferentes para as mulheres e os homens e que, de modo 
geral, elas dependem mais do transporte público e tendem a fazer mais viagens para diversas 
finalidades (DUREN et al., 2020). As mulheres tendem a fazer mais trabalhos domésticos e 
cuidar despender mais horas para cuidar das pessoas em comparação aos homens, 
precisando articular o trabalho diário, com idas à escola, à farmácia, à creche, às compras, ao 
centro de saúde, por exemplo, tornando os padrões de deslocamento mais complexos. É 
importante lembrarmos que o público feminino (considerando o público de 14 anos ou mais) 
no país ainda acumula, em média, o dobro de horas semanais a mais, com afazeres 
domésticos e/ou tarefas relacionadas ao cuidado de pessoas do que os homens, expressadas 
por 11 horas semanais dos homens e 21,4 horas semanais às mulheres, segundo a Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (Pnad Contínua), divulgada pelo IBGE em 2019. 
Tornando ainda mais evidente que os deslocamentos que uma pessoa faz em uma cidade 
também têm relação com o gênero, uma pesquisa realizada pelo Metrô de São Paulo em 
2021, Origem e Destino, evidenciou que as mulheres usam mais (74,6%) o transporte coletivo 
e andam mais a pé que os homens (62,5%). 

Somado a isso, temos o fato de que as mulheres têm menos acesso a automóveis por motivos 
culturais e socioeconômicos, e por isso, dependem mais do transporte público do que os 
homens. Segundo pesquisa do IBGE realizada no ano de 2019, as mulheres receberam 77,7% 
do salário dos homens naquele ano, com disparidade ainda maior em cargos de maior 
rendimento, como diretores e gerentes, em que as mulheres ganharam apenas 61,9% do 
rendimento dos homens. 

Ainda sim, a maioria dos sistemas de transporte público no país não são projetados levando 
em consideração as necessidades das mulheres. A mobilidade de nossas cidades e territórios 
também foi pensada a partir de uma lógica que prioriza atividades e estilos de vida produtivos 
que favorecem um tipo de sujeito, que é masculino, branco, de classe média e com veículo 
próprio (CIOCOLETTO et al., 2019). Isso se torna claro quando observamos que os ônibus e 
os caminhos para pedestres não levam em consideração as necessidades específicas de 
cuidadores que viajam com carrinhos de bebê (que tendem a ser mulheres), ou quando as 
paradas de ônibus não foram projetadas para evitar longas caminhadas. 

Uma das primeiras reflexões incitadas pelo documentário analisado é sobre a insegurança 
sentida pelas mulheres ao transitarem pela cidade. Frases como “Eu não me sinto segura em 
nenhum transporte público, em nenhum meio de locomoção”, ou até mesmo "não sei se 
tenho mais medo de passar em uma rua deserta e não ver ninguém, ou achar alguém no meio 
do caminho” somadas aos inúmeros relatos de assédios vivenciados por mulheres em 
espaços públicos reforçam a dificuldade de se romper com a lógica machista e patrimonial 
que ainda perpassa o planejamento urbano. 
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Segundo pesquisa realizada por Meu Ponto Seguro em 2020, 86% das mulheres tem medo de 
sair às ruas, 97% das mulheres já sofreram assédio no transporte público, 77,8% das 
respondentes disseram se sentir inseguras nos pontos de ônibus: 62% das respondentes 
disseram se sentir inseguras quando haviam poucas pessoas no ponto de ônibus. Ou seja, 
como a escritora Jane Jacobs (2011) já constatou, a sensação de segurança aumenta com 
mais pessoas na rua. Logo, persiste a necessidade de existirem “olhos” para rua, que de 
alguma forma ocupem estes espaços e tornem a cidade um lugar para pessoas. 

No mesmo sentido, assim como a boa iluminação é importante para a sensação de segurança, 
ela é importante para aqueles que caminham. “Iluminação pública não pode ser concebida 
sem que seja percebida e levada em consideração os espaços mais frequentados por 
mulheres e meninas, em que horários esses espaços são frequentados. Portanto, a 
iluminação pública tem que corresponder a isso”. Relata Nilcea Freire, ex-ministra da 
secretaria de políticas para as mulheres, no documentário. 

Ressaltamos que as considerações trazidas até aqui apontam para o viés patrimonial que 
atravessa a concepção de planejamento urbano. As cidades são feitas para carros e não são 
pensadas aos pedestres, conforme é possível perceber no pequeno trecho destacado do 
comentário, em que ocorre a denúncia de diversos problemas urbanos acerca do uso do 
espaço público por pedestres, traduzindo o mal planejamento do transporte público que faz 
com que, paulatinamente, diversas mulheres se submetam a andar por locais mal iluminados 
e perigosos: 

Eu ando por aqui quando eu tenho que vazar da faculdade, eu saio dez e meia, 
e às vezes eu tenho que fazer o percurso pra cá […] que tem um pouco mais 
de opção de ônibus até meia noite. E aí eu acabo optando pelo matagal 
porque se não tem que dar toda essa volta, porque a cidade não é feita para 
pessoas que andam. Já faz parte da minha realidade, é uma coisa que eu 
tenho que enfrentar todos os dias se eu quiser me formar. Já naturaliza essa 
precariedade do espaço para quem não tem condições de ter um carro. E eu 
acho que isso vem da própria estrutura e arquitetura da cidade que não 
facilita para quem caminha. 

Uma pesquisa realizada pelo Instituto de Políticas de Transporte e Desenvolvimento (ITDP) 
em parceria com o Laboratório de Mobilidade Sustentável (LABMOB) do Programa de Pós-
graduação e Urbanismo da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo (FAU) da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) desenvolvida com o objetivo de relacionar a qualidade do 
ambiente construído na perspectiva do pedestre com o comportamento do mesmo, numa 
abordagem de gênero, observou a relação entre a qualidade espacial e as características 
desses deslocamentos. Dentre os fatores analisados nos deslocamentos a pé, quatro são 
referentes a características físicas das calçadas (existência, largura, continuidade e qualidade 
do pavimento) e outros quatro referentes a aspectos do entorno do pedestre (cobertura 
vegetal, sinalização, fachada ativa e estreiteza do leito carroçável). Dentre as diversas 
análises que podem ser feitas a partir dos resultados identificados nesta pesquisa, voltamos 
nossa observação aos dois pontos que mais se destacam na análise feminina: estreitas do 
leito carroçável e fachada ativa. A estreiteza do leito carroçável é o ponto muito mais 
relevante na avaliação feminina, podendo ser explicada pelo fato de que vias muito largas 
são mais comumente encontradas em avenidas de grande movimento, onde são permitidas 
velocidades altas – possivelmente um dos principais componentes da insegurança e opressão 
no ambiente, origem do “medo da rua” (SIQUEIRA, 2015 apud HARKOT, 2017), em especial 
para mulheres. A importância das fachadas ativas numa perspectiva de gênero pode se 
relacionar novamente na análise proposta por Jane Jacobs (2011), acerca dos olhos na rua e 
da sensação de segurança maior, promovendo a ocupação do espaço e a promoção do fluxo 
de pessoas. 
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Outra reflexão proposta é a acessibilidade para os diversos corpos. No documentário, Raquel 
Gomez, mulher negra, da favela, bissexual e com corpo gordo relata sobre sua experiência 
utilizando transporte público. “Eu tive que perder muito peso pra ir pra faculdade porque eu 
tinha vergonha de sair de casa porque eu não passava nas borboletas dos ônibus, e os 
motoristas faziam questão de me constranger sem me deixar entrar pela frente”. Assim 
como a mobilidade deve ser acessível e diversificada para responder à variedade de 
necessidades, ritmos e níveis económicos, também deve atender a diversidades de corpos, 
de diferentes tamanhos e condições e estados de saúde, desde crianças, as pessoas que vão 
com carrinhos de bebê, com carrinhos de compras, idosos, gestantes e pessoas com 
deficiência. 

Diante do exposto, é possível constatar que vivemos em territórios no quais encontramos 
inúmeras barreiras à acessibilidade física, mas não apenas para pessoas com mobilidade 
reduzida, mas para outros tipos de diversidades funcionais, visuais, auditivas, etc., que têm 
sua mobilidade e seu direito à cidade limitados, porque o planejamento urbano os exclui. 
(DUREN et al., 2020). E todas essas barreiras comprometem o acesso pleno e gozo do direito 
à cidade. 

 
Considerações finais 

Foi a partir do século XV que houve o momento em que a divisão funcional do interior 
doméstico marcou diferentes esferas para homens e mulheres, coincidindo com a 
construção progressiva da fronteira nítida entre o espaço público e o espaço privado. O 
espaço público representativo é construído paralelamente ao espaço privado 
representativo; a cidade e a casa são a representações de hierarquias e de poderes. 
(MARTÍNEZ, 2018). Essa divisão atribuiu aos homens as atividades de visibilidade, como o 
trabalho remunerado, a vida política e o lazer, e às mulheres o oposto, relegando a estas a 
realização do trabalho doméstico e das atividades de cuidado. 

Dessa forma, incluir a perspectiva de gênero e dos grupos discriminados na sociedade na 
discussão das cidades e do urbanismo procura produzir uma visão mais ampla das relações 
sociais, ressaltando que as pessoas experimentam o espaço de maneiras diferentes. 
Possibilitar o acesso ao uso da cidade ao máximo de pessoas significa adaptar tudo o que 
facilita a locomoção nas diferentes situações pessoais e nas várias esferas que tem a cidade. 
Segundo a geógrafa, isso significa adaptar as políticas que organizam a mobilidade às mais 
diversas características individuais como: níveis de renda, idade, gênero e também aos ritmos 
temporais e espaciais desiguais da cidade: centro-periferia, dia-noite, feriado de trabalho. 
(CIOCOLETTO et al., 2019). 

A partir dessas considerações, é essencial maior participação da comunidade e de 
representatividade na política no desenvolvimento de políticas públicas e nos planejamentos 
urbanos, não devendo ser exclusivamente pensados e planejados por especialistas e 
gestores, mas considerando os moradores de diferentes idades, gêneros, etnias, religiões, 
condições física e cognitiva, como parte essencial do conjunto, pois eles são também 
especialistas no que tange à habitabilidade cotidiana de seus espaços. Sua opinião deve fazer 
parte da base de qualquer decisão de projeto, tendo em vista que as pessoas que vivem 
nesses espaços não são somente avaliadores finais de um projeto já concluído. (GAMRANI e 
TRIBOUILLARD, 2021). 

E nesse sentido, segundo pesquisa do Marco Zero, realizada em 2020, na Câmara Federal 
hoje, as mulheres representam 15% do total da casa, e no Senado o número diminui para 14%. 
O levantamento de gênero realizado pelo IBGE em 2020 mostra que apenas 16% das 
vereadoras eleitas são mulheres, dessas, apenas 5% são negras (Mulheres Negras Decidem, 
2016-2020). Sobre a população preta ou parda, apenas 24,4%, segundo IBGE, ocupam lugares 
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de deputados federais eleitos no ano de 2018. Todos esses dados reforçam a dificuldade que 
mulheres possuem para ocupar cargos de tomada de decisão no Brasil. 

Por fim, aliada à dificuldade de ocupar espaços de decisão, temos também a escassez de 
dados e de pesquisas organizadas que correlacionam as opressões de gênero, raça e da 
população LGBTQIAP+, ou seja, pesquisas que considerem essas interseccionalidades. E 
também dificuldade do atual contexto político vivido no Brasil, de negação da ciência e de 
retrocesso em termos de direitos das mulheres e de minorias sociais. Apenas para ilustrar, 
segundo análise exclusiva da revista AzMina50, entre 2019 e o início de 2021, o governo federal 
não usou um terço dos recursos aprovados para políticas para mulheres, que traduzindo para 
números significa R$ 400 milhões deixados de aplicar no combate à violência, incentivo à 
autonomia e saúde feminina. Nesse último governo, dos quase R$ 115 milhões disponíveis 
para essa política pública, apenas R$ 1 milhão foi efetivamente gasto. 
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Resumo 

O presente artigo, que provém de um trabalho final de graduação, tem como objetivo 
apresentar estratégias para readequação viária de perímetros urbanos de rodovias, a partir 
do estudo de caso do trecho da BR-104 situado no município de Rio Largo/AL, propondo uma 
configuração urbana que atenda não somente às necessidades de usuários de transporte 
motorizado, mas, principalmente, às de usuários de transporte ativo, majoritariamente 
utilizados pelos habitantes da região. Após a enchente de 2010, que devastou a parte baixa e 
central do município, cerca de 7.273 famílias se reestabeleceram em novos conjuntos 
habitacionais, além de, aproximadamente, 30 condomínios residenciais, implantados na área 
mais alta e plana do município, afastada do rio, às margens da rodovia. A ocupação ampliou 
gradativamente o número de ocorrências de trânsito como atropelamentos e colisões, 
alcançando as marcas de 10 óbitos e 62 feridos em 2013 no recorte de estudo, trecho que 
possui apenas 8,57 km (BRASIL, 2020b), evidenciando a necessidade de readequação da 
rodovia após a inauguração dos empreendimentos, buscando contemplar às necessidades 
da população que passaria a ocupar o seu entorno. Os procedimentos metodológicos 
utilizados foram a caracterização da área, a partir da elaboração cartográfica e cruzamento 
de dados socioeconômicos, urbanísticos e de trânsito; estudo de referenciais teóricos sobre 
cidades para pessoas (GEHL, 2015), urbanismo insurgente (MIRAFTAB, 2016), urbanismo 
feminista (COL·LECTIU PUNT 6, 2019; HARKOT, 2018) e mobilidade urbana (VASCONCELLOS, 
2018; SPECK, 2017); e análise de legislações e manuais de trânsito, como o CTB (BRASIL, 2008) 
e manuais de projeto rodoviário do DNIT (BRASIL, 2010a). Concluiu-se que estratégias como 
a redução de largura das faixas de rolamento, redução da velocidade máxima permitida, 
ampliação de iluminação pública, manutenção da vegetação e implantação de infraestruturas 
como passeios públicos, ciclovias e travessias de pedestres sinalizadas podem ser aplicadas 
na área, atuando na redução dos principais conflitos entre os modos de locomoção e, 
consequentemente, das ocorrências de trânsito. 
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Introdução51 

De acordo com Aurélio Ferreira (2000, p. 394), a palavra insurgir significa “1. Sublevar(-se), 
rebelar(-se), insubordinar(-se).[...]”, qualificando o conceito de planejamento insurgente de 
Faranak Miraftab (2016), explicado como uma metodologia que busca romper dicotomias 
espaciais, práticas de planejamento hegemônicas e resgatar a imaginação do ideal por uma 
sociedade mais justa. Neste trabalho, tal abordagem tem como objetivo propor estratégias 
que promovam um novo sistema de mobilidade urbana na área de estudo por meio da 
inclusão dos/as usuários/as usualmente desfavorecidos/as no desenho das cidades, 
remodelando-o de modo a promover uma acessibilidade mais justa às necessidades da 
comunidade local. 

Há pouco mais de cem anos, na segunda metade do século XIX, quando os automóveis 
começaram a ser fabricados em escala industrial, o modelo de planejamento urbano 
rodoviarista tornou-se a forma mais comum de se produzir cidade. Já no Brasil, no início do 
século XX, seguindo as tendências europeias, segundo Luiz Pereira e Simone Lessa (2011, p. 
28), começavam a circular os primeiros carros, restritos, inicialmente, às cidades do Rio de 
Janeiro e São Paulo, por conta da ausência de infraestrutura rodoviária no restante do país. 
No entanto, na década de 1920, visando o processo de interiorização do país, os primeiros 
planos rodoviários começaram a ser pensados e executados, ganhando força com o início do 
governo do presidente Washington Luís, em 1926, que tinha como principal slogan “Governar 
é abrir estradas”, o que despertou o interesse do mercado automobilístico pelo Brasil 
(PEREIRA; LESSA, 2011, p. 28). Na década de 1930, a região nordeste foi contemplada com o 
modelo a partir do “Plano Rodoviário do Nordeste”, de 1931. 

De acordo com a Associação Nacional de Transportes Públicos, no ano de 2016, em cidades 
brasileiras com mais de 60.000 habitantes, 41% das viagens diárias foram realizadas a pé e 2% 
de bicicleta contra 28% em transporte coletivo, 25% com automóvel e 4% com motocicletas 
(ANTP, 2018). O município de Rio Largo pertencente à região metropolitana de Maceió e tem 
a 4ª maior população do estado de Alagoas, com 68.481 habitantes (IBGE, 2011) com projeção 
de crescimento de aproximadamente 7 mil habitantes em 10 anos (IBGE, 2019). No entanto, 
a cidade ocupa a 55ª colocação no ranking estadual de média salarial e possui apenas 19,6% 
da população ocupada (IBGE, 2017), com Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - 
IDHM de apenas 0,643 (IBGE, 2015). No ano de 2010, após o rompimento de uma das 
barragens do Rio Mundaú, que atravessa toda a sua extensão, o município sofreu com uma 
grande enchente que devastou a área central da cidade, deixando cerca de 1.994 pessoas 
desalojadas, 2.300 desabrigadas, 4 mortas e 30 desaparecidas. Além das residências 
afetadas, 23 prédios públicos ficaram completamente destruídos, incluindo a prefeitura 
municipal e secretarias como a de finanças, por exemplo (ALAGOAS 24 HORAS, 2010). 

Após a catástrofe, a cidade foi reocupada majoritariamente no bairro Antônio Lins de Souza, 
situado em uma área de tabuleiro, região mais alta e plana do Município, que tem como 
principais eixos viários as rodovias AL-210 e BR-104. Desta forma, a prefeitura municipal e 
outros prédios administrativos foram transferidos à parte alta da Cidade, realocando a sede 
municipal em edifícios preexistentes no bairro. Já para a re-ocupação residencial foram 
recebidos recursos do governo federal para construção emergencial de moradias por meio 
do Programa Minha Casa, Minha Vida – MCMV, a partir dos quais foram entregues, até a data 

 
51 O presente artigo foi realizado a partir do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) “Mobilidade Urbana Insurgente: Anteprojeto 
de readequação viária para a BR-104 em Rio Largo – AL” com autoria de Valéria da Silva Leite Ciríaco, orientado pela Profa. Dra. 
Diana Helene, apresentado à Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de Alagoas para obtenção do título 
de Bacharel em Arquitetura e Urbanismo, em novembro de 2021. 
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do presente estudo, 7.273 unidades habitacionais, além de aproximadamente 30 
condomínios residenciais de iniciativa privada52. 

 

Figura 1 – Ocupação urbana de Rio Largo em junho de 2006. 

 

Fonte: Google Earth, 2020. 

Figura 2 – Ocupação urbana de Rio Largo em fevereiro de 2020. 

 

Fonte: Google Earth, 2020. 

Por conta da natureza rodoviária desses eixos, a mobilidade não motorizada é extremamente 
negligenciada, não só tornando difícil e inseguro o deslocamento da população que depende 
desses modais, como também incentivando o uso de transportes motorizados, mesmo que 
para a locomoção a curtas distâncias, dada a escala da localidade. Tal dinâmica de mobilidade 
não se restringe ao município de Rio Largo, observada também em outros municípios do 
estado que sofreram com a enchente e tiveram, posteriormente, conjuntos habitacionais 
implantados às margens de rodovias. 

 
52 Levantamento realizado a partir de mapeamento dos condomínios implantados a partir de 2010 através de visitas in loco e 
pesquisas em mapas públicos. O mapeamento completo pode ser encontrado em Valéria Ciríaco (2021). 
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Figura 3 – Pedestres praticando  
caminhada na rodovia BR-104. 

 
Fonte: Valéria Ciríaco, 2019. 

Figura 4 – Vendedora ambulante com carro  
de mão no acostamento da BR-101. 

 
Fonte: Valéria Ciríaco, 2019. 

 

Figura 5 – Vendedor com bicicleta de carga, 
em Marechal Deodoro. 

 

 
Fonte: Valéria Ciríaco, 2019. 

Figura 6 – Pedestre carregando tipo de 
carroça no acostamento da BR-101. 

 
Fonte: Cleane Lacerda, 2019. 

A qualquer período do dia, pode ser observado o uso dos espaços livres residuais e 
acostamentos para locomoção da população de todas as faixas etárias: a pé, em bicicletas, 
com carrinhos de bebê e carros de mão. É necessário destacar também a locomoção por 
meio de tração animal na rodovia. Contrariando a tendência de desaparecimento após a 
ascensão dos transportes motorizados no século XX, veículos como carroças ainda são 
bastante presentes nas rodovias alagoanas, inclusive na Capital, evidenciando a realidade de 
parcelas populacionais que possuem poucos recursos financeiros, mas precisam se 
locomover a médias distâncias. O veículo continua sendo utilizado a partir da propulsão 
geralmente de equinos, principalmente com a finalidade de transporte de carga, substituindo 

o carro. 

Além do uso para fins de locomoção, é possível ver com frequência crianças e jovens 
utilizando os espaços para o lazer, com skates e patins; há também o costume local de uso 
do espaço para caminhadas/corridas esportivas, principalmente no horário entre o fim da 
tarde e o início da noite (sobretudo no momento do pôr do sol), quando a população 
costuma se dirigir ao Aeroporto Internacional Zumbi dos Palmares. Apesar de não haver sido 
projetado para tal função, serve como equipamento de lazer à população do entorno em 
função de seus diversos espaços livres públicos de interesse, sobretudo comparado a 
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insuficiência de parques, praças e outros espaços livres de uso coletivo com qualidade no 
bairro em que está inserido.  

Deste modo, verificou-se uma demanda existente na área de estudo, inicialmente por conta 
da visível ausência de infraestrutura que ofereça boas condições de uso à população, 
sabendo que esta já faz uso e depende imprescindivelmente desses modais. Apesar das 
tendências mundiais e dos planos urbanísticos nacionais indicarem para um planejamento de 
mobilidade mais amplo, até então, não houve um estudo da temática na área que pudesse 
suprir as necessidades da população como um todo, de forma democrática, o que 
contribuiria para futuras intervenções que melhorariam a qualidade de vida da comunidade 
local, além de trazer questões comuns às de municípios com demandas semelhantes às 
tratadas no presente trabalho. 

 
Metodologia 

O elemento primário para a elaboração do trabalho consistiu em um levantamento 
fotográfico, realizado de 2018 ao início de 2020, iniciado de forma espontânea após o 
‘incômodo’ que o fenômeno de pessoas ocupando a rodovia em modais não motorizados 
causou. Desta forma, as fotografias, registradas pelo olhar, tanto da autora moradora da 
região quanto de outras pessoas, permitiram observar os costumes, limitações, 
atrações/repelências dentre outros aspectos causados pelo espaço urbano no local 
estudado. Para obtenção dos dados estatísticos foram consultadas fontes do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2011), Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(MIRANDA, 2005) e Polícia Rodoviária Federal (BRASIL, 2020b). Para que houvesse uma 
otimização da análise dos dados obtidos em relação a área de estudo, foi feita a 
espacialização dos dados em mapas temáticos53, considerando para o mapeamento a área 
do município onde podem ser constatadas ocupações urbanas, baseando-se nas 
necessidades identificadas durante o estudo e em análises feitas pelos/as autores/as 
estudados/as, destaque às de Eduardo Vasconcellos (2018), nos quais foi considerada. 

Para chegar a um determinado lugar numa hora específica, as pessoas 
precisam organizar os seus deslocamentos. Para isso, devem analisar diversos 
fatores relacionados à mobilidade na sua cidade e decidir qual é a melhor 
forma de transporte. Existem três tipos de fatores que interferem nas 
decisões dos indivíduos: os fatores pessoais, como condições física e 
financeira; familiares, como a cultura local e o ciclo de vida pessoal; e 
externos, como a oferta de meios de transporte. (VASCONCELLOS, 2018, p. 
49). 

A partir da análise dos mapas temáticos, pôde ser feito um cruzamento dos dados 
especializados com os referenciais teóricos, possibilitando a identificação de alguns dos 
fenômenos ocorridos na área de estudo; e legislativos, que auxiliaram no entendimento de 
padrões e limitações do desenho rodoviário atual. Por conta da desatualidade do último 
censo demográfico, realizado no ano de 2010, anterior à implantação dos conjuntos 
habitacionais citados, alguns dados analisados não refletem fielmente a realidade urbana 
atual da área. Além disso, até a divulgação desse estudo, Rio Largo não possui base 
cartográfica nem abairramento oficiais, sendo necessário, para a elaboração e maior 
compreensão do trabalho, adotar as nomenclaturas de localidades e bairros utilizadas pela 
população local. 

 
53 Os mapas temáticos foram elaborados a partir do software QGIS 3.10.12 (QGIS DEVELOPMENT TEAM, 2020). Foram inseridos 
no artigo apenas 8 dos 12 mapas produzidos para o estudo, com área reduzida em função dos requisitos de formatação da 
publicação. Os mapas da área total estudada e os demais mapas e gráficos citados no texto podem ser encontrados em CIRÍACO 
(2021). 
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Desenvolvimento 

O município possui estimativa populacional para o ano de 2020 de 75.394 habitantes, se 
configurando como a quinta maior população do estado de Alagoas. Historicamente, o 
Município possui taxa de crescimento semelhante à do Estado, registrando apenas uma 
queda populacional na série histórica, ocorrida entre as décadas de 1950 e 1960, época que 
coincide com o fim do ciclo do algodão que levou a cidade à estagnação. A partir da análise 
dos mapas, foi possível observar que os setores mais populosos da cidade, exceto alguns 
setores na região central, estão localizados às margens da BR-104, entre as localidades do 
Aeroporto e da CIMAPRA, e no bairro de Mata do Rolo. Buscando atender o objetivo 
específico do trabalho, foram elaborados mapas populacionais específicos de grupos que, de 
acordo com diversas referências (Gehl, 2015; Vasconcellos, 2018; COL·LECTIU PUNT 6, 2019) 
são os principais usuários pedonais nas cidades e possuem necessidades específicas de 
projeto urbano: crianças, idosos e mulheres. 

 

Mapa 1 – População absoluta por setor censitário: Entorno da BR-104 em Rio Largo/AL (2010). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Valéria Ciríaco, 2021 
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Mapa 2 – População absoluta de crianças por setor censitário: Entorno da BR-104 em Rio 

Largo/AL (2010). 

 

Fonte: Valéria Ciríaco, 2021. 
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Mapa 3 – População feminina absoluta por setor censitário: Entorno da BR-104 em Rio 

Largo/AL (2010). 

 

Fonte: Valéria Ciríaco, 2021. 

Segundo Marina Harkot54 (2018, p. 45), é preciso levar em conta que, toda a lógica do sistema 
de mobilidade é “pensada em função daqueles que desempenham o chamado trabalho 
produtivo55”. Isto é, não foi planejado para atender as necessidades daqueles/as não 
inseridos/as, ou inseridos/as precariamente na lógica do trabalho produtivo (isto é, que não 
constituem parte da “força de trabalho assalariado”), grupo formado majoritariamente por 
mulheres, pessoas racializadas, idosos/as, crianças, pessoas com discapacidades, etc; 
também chamados de “passageiros não-neutros”. Não é por coincidência que são 
exatamente aqueles que compõem os principais usuários pedonais nas cidades. O problema 
consiste que na maioria das pesquisas sobre mobilidade, bem como nas intervenções 
urbanas realizadas a partir delas, o comportamento de mobilidade desses grupos 

 
54 Marina Harkot foi uma importante ativista e teórica da mobilidade ativa no Brasil. Marina morreu na madrugada de 08 de 
novembro de 2020. Ela andava em sua bicicleta na zona Oeste de São Paulo quando foi brutalmente atropelada por um carro 
cujo motorista não parou sequer para prestar socorro. Ela tinha apenas 28 anos. Por isso afirmamos que não foi um acidente: 
Marina foi morta por um modelo de cidade centrado no automóvel, na necessidade de velocidade da produção do capital, da 
produção incessante e contínua de mercadorias; um modelo de cidade que não pensa o tempo das atividades cotidianas da 
escala de reprodução da vida. Um modelo que diariamente tira a vida de pedestres e ciclistas. Fazemos aqui nossa homenagem 
a essa importante urbanista brasileira: MARINA VIVE! 

55 A chamada “esfera produtiva” se refere àquelas atividades consideradas como “trabalho”, relacionadas a produção de 
mercadorias, bens e serviços, normalmente remuneradas sob forma de salário; e a “esfera reprodutiva” ou da “reprodução da 
vida” é aquela que compreende as atividades normalmente não consideradas “trabalho”, não remuneradas ou mal pagas, 
realizadas por pessoas de uma unidade de convivência para o cuidado de si, para os membros da sua família ou para de uma 
outra família; também chamada de atividades domésticas: alimentação/nutrição, limpeza e cuidados; (COL·LECTIU PUNT 6, 
2019, p. 19). 
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(deslocamentos em função de atividades não relacionadas ou não consideradas como 
“trabalho”, viagens fora do horário de pico e não-motorizadas) são amplamente ignoradas 
(Ibidem, p. 46). Tais usuários/as - normalmente invisibilizados - são nosso foco central de 
análise: tanto por levar em conta as questões apresentadas, como por ser esta a realidade da 
ocupação e uso do solo da população no local estudado. 

O deslocamento de crianças e jovens em idade pré-escolar e escolar, de 0 a 18 anos, faixa 
populacional que mais se locomove a pé ou de bicicleta, até que completem a maioridade e 
possam, legalmente, conduzir veículos automotores ou ciclomotores. Apesar de não se 
destacarem como os setores com as maiores populações na faixa etária, é possível constatar 
grande presença do grupo às margens da rodovia. Vale também citar que a Escola Estadual 
Santos Dumont e o Colégio Agnus Dei, principais escolas, pública e particular 
respectivamente, estão situadas nas proximidades da BR-104, estando a primeira às margens 
desta, configurando a rodovia como a principal rota para as instituições de ensino. Além 
disso, o Aeroporto, configurado pelo uso cotidiano local como maior espaço livre público de 
lazer e práticas esportivas, também está localizado às margens da rodovia. 

Em deslocamentos a pé para a escola, são os jovens que mais se 
movimentam: nas grandes cidades do país, 60% das pessoas chegaram à 
escola por meio da caminhada, o que está ligado tanto à distribuição física da 
rede pública de ensino – com escolas espalhadas pelos bairros – quanto ao 
fato de a maioria das pessoas ter renda média ou baixa, o que não permite 
que usem transporte motorizado. E, ainda, quanto maior o nível de 
escolaridade, mais atividades passam a ser realizadas fora de casa 
(VASCONCELLOS, 2018, p. 50). 

 

Figura 7 – Jovem se locomovendo de patins próximo ao parque dos eucaliptos, BR-104.

 
Fonte: Google Inc, 2019. 

 
Figura 8 – Estudantes nas proximidades da Escola Estadual Santos Dumont, na BR-104. 

 

Fonte: Google Inc, 2012. 
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Para a população idosa, foi considerada a faixa etária superior aos 60 anos. O deslocamento 
deste grupo se diferencia do anterior por não possuir frequência diária e por ter destinos 
diferentes, tais como mercados, igrejas, visitas ocasionais a serviços de saúde, além de 
prática de caminhada esportiva, comum na localidade. O grupo pode ser comumente visto 
se deslocando a pé e de bicicleta. Analisando o mapa, pode-se observar que a população é 
bem distribuída na cidade, tendo concentração maior em sua região central, localizando-se 
também em grande número nas proximidades da rodovia estudada. Já os principais destinos 
citados estão, em sua maioria, localizados dentro dos bairros, sem necessidade de 
locomoção pela rodovia para acessá-los. No entanto, pode-se destacar alguns mercados e 
igrejas às margens da rodovia e, além disso, as caminhadas esportivas costumam ser feitas 
também às margens desta. 

Correspondendo aos setores com maior população, tanto o sexo feminino quanto o 
masculino se destacam nos setores censitários citados anteriormente como mais populosos, 
sem maioria relevante para nenhum deles. No entanto, é preciso levar em conta que os 
papéis de gênero condicionam a forma como as pessoas se deslocam na cidade. Devido às 
tarefas ao qual foram designadas a partir da divisão sexual do trabalho e em função da dupla 
ou tripla jornada: “la movilidad cotidiana de las mujeres es más compleja, sostenible y 
diversa” (COL·LECTIU PUNT 6, 2019, p. 178). Em geral, as mulheres realizam diversas viagens 
por um número maior de motivos no mesmo dia em função do trabalho reprodutivo e das 
tarefas de cuidado. São “viagens em cadeia”: deslocamentos com múltiplas paradas entre a 
origem e destino (creches, escolas, mercados, feiras, posto de saúde, residência de 
familiares, pontos de coleta de água, etc), desenhando deslocamentos poligonais e 
percorrendo uma distância maior que os homens em viagens a pé e/ou em transporte público 
(Ibidem; HARKOT, 2018). São consideradas “quase que a antítese das das viagens 
pendulares” (Ibidem, p. 48), os grandes deslocamentos entre moradia e trabalho, um padrão 
de viagem tipicamente masculino. Tais características, também refletem nas justificativas 
para o uso masculino do automóvel (quando existente entre as propriedades familiares): a 
longa distância percorrida no movimento pendular; o fato das mulheres realizarem suas 
atividades no entorno da unidade habitacional; a hierarquia do trabalho produtivo sobre o 
reprodutivo (sobretudo quanto à remuneração); e a invisibilidade das necessidades da 
mobilidade feminina. Tal padrão, no qual “o pai circulava mais e realizava mais 
deslocamentos de carro, enquanto a mãe permanecia nas redondezas e fazia viagens curtas, 
geralmente, a pé”, ainda é bastante forte no Brasil (VASCONCELLOS, 2018, p. 50-51). 
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Figura 9 – Grupo de mulheres e crianças se locomovendo a pé, próximo a Panificação 
continental, na BR-104.  

 

Fonte: Google INC, 2019. 

Figura 10 – Homem em bicicleta de carga nas proximidades do Aeroporto, na BR-104.  

 

Fonte: Valéria Ciríaco, 2020. 

Independente da presença ou ausência dos diferentes grupos populacionais no espaço 
urbano, é importante que este seja planejado entendendo a necessidade de todos/as os/as 
usuários/as, tornando a locomoção uma escolha livre e não mais uma limitação que beneficia 
uma minoria. Sobretudo quando compreendemos que aqueles “minorizados” socialmente, 
são os que menos se utilizam de transportes via veículo individual motorizado e que 
somados, constituem de fato uma maioria numérica: dos 68.049 habitantes do município, 
39.957 eram mulheres (51,37%), 5.490 idosos (8,07%) e 25.166 crianças (36,98%), totalizado 
55.359 habitantes (81,35%) (IBGE, 2010). 

Tradicionalmente, caminhar ou pedalar sempre teve um papel crucial na 
mobilidade desses grupos populacionais, e uma grande parcela dos 
moradores das cidades continua a caminhar, pedalar ou utilizar opções de 
transporte público. Entretanto, a motorização crescente reduziu, 
drasticamente, as oportunidades para caminhar e pedalar e, enquanto alguns 
grupos realmente conquistam maior liberdade e mobilidade, grupos ainda 
maiores se encontram com menos liberdade e sem opções efetivas de 
deslocamento. Há argumentos excepcionalmente fortes e convincentes para 
fornecer boas condições para os habitantes caminharem e pedalarem, 
confortavelmente e com segurança, nas cidades de rápido crescimento dos 
países emergentes. Naturalmente, o desenvolvimento dessas opções não 
deve ser visto como medida temporária para a população mais pobre. Pelo 
contrário, é um investimento geral e pró-ativo na melhoria das condições de 
vida e no desenvolvimento de sistemas sustentáveis de transporte para 
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reduzir a poluição e os riscos no tráfego, além de acomodar todos os grupos 
da sociedade. (GEHL, 2015, p. 218-219). 

 

Mapa 4 – Renda média domiciliar por setor censitário: Entorno da BR-104 em Rio Largo/AL 

(2010). Fonte: Valéria Ciríaco, 2021. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mapa 5 – Domicílios com renda igual ou inferior a um salário mínimo por setor censitário: 

Entorno da BR-104 em Rio Largo/AL (2010). Fonte: Valéria Ciríaco, 2021. 
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Mapa 6 – Uso e ocupação do solo: Entorno da BR-104 em Rio Largo/AL (2019). Fonte: Valéria 

Ciríaco, 2021. 

 

Apesar da proximidade com a Capital, o Município aparece em baixas colocações em 
indicadores de renda com relação aos demais municípios do estado56. O mapa de renda 
domiciliar por setor pôde constatar que as rendas domiciliares mais baixas estão localizadas 
na região central da Cidade. No entanto, às margens da BR-104, chama atenção a renda 
registrada nos setores das proximidades do Posto Palmares e do bairro Mata do Rolo, 
consideravelmente menor do que as dos setores do seu entorno. O indicador foi reforçado 
no mapa de domicílios com renda menor ou igual a 1 salário mínimo, no qual os setores do 
bairro aparecem com um dos maiores números de domicílios nessa faixa, abaixo apenas do 
setor do centro da Cidade, e de outros, também às margens da rodovia, citados 
anteriormente como setores com grande concentração populacional absoluta, 
demonstrando, mesmo com a ausência de dados dos conjuntos habitacionais inaugurados 
na década de 2010, que nas áreas mais populosas às margens da rodovia encontram-se 
também os domicílios com as rendas mais baixas. 

 
 
 

 
56  Em 2018, o salário médio mensal era de 1.7 salários mínimos. A proporção de pessoas ocupadas em relação à população total 
era de 20.4%. Na comparação com os outros municípios do estado, ocupava as posições 48 de 102 e 7 de 102, respectivamente. 
Já na comparação com cidades do país todo, ficava na posição 3873 de 5570 e 1297 de 5570, respectivamente. Considerando 
domicílios com rendimentos mensais de até meio salário mínimo por pessoa, tinha 45.3% da população nessas condições, o que 
o colocava na posição 99 de 102 dentre as cidades do estado e na posição 2107 de 5570 dentre as cidades do Brasil (IBGE, 2020).   
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Figura 11 – Concentração de ciclistas no acostamento nas proximidades Aeroporto, BR-104. 

 
Fonte: Valéria Ciríaco, 2020. 

 
Figura 12 – Concentração de pessoas nas proximidades da Panificação Continental, BR-104.

 

Fonte: Valéria Ciríaco, 2020. 

 

A partir da análise do mapa de uso e ocupação do solo é possível identificar os principais usos 
do solo, possibilitando compreender deslocamentos e ocupações às margens da BR-104 e 
proximidades influenciadas por ela. Pôde ser identificado que há maior fluxo de pessoas às 
margens da rodovia nas proximidades das áreas onde há predominância de uso comercial e 
de serviços, tanto por se caracterizarem como destinos e/ou, por trazem mais segurança 
aos/às usuários/as não motorizados/as moradores no entorno da via.Além disso, podem ser 
encontrados às margens da rodovia exemplares do uso industrial, que promovem grande 
fluxo de mobilidade ativa nos horários de início e fim de expediente (fluxo residência – 
trabalho e vice versa). É necessário destacar também a presença do uso residencial, principal 
ocupação da área. Analisando o mapa, pode-se perceber as grandes áreas que o uso ocupa e 
compreender as causas que incentivam locomoção ativa na área.  

A partir da análise de dados estatísticos em série histórica das ocorrências de trânsito na BR-
104, em Rio Largo (BRASIL, 2020b), foi evidenciado que a rodovia apresentava alta de 
ocorrências até o ano de 2008, com 60 registros, com posterior queda até 2010, ano em que 
ocorreu a enchente que afetou a região central da cidade, no qual foram registradas 83 
ocorrências no total. A partir disso, houve uma queda nos registros até 2013, ano em que 
foram inaugurados os primeiros residenciais próximos à rodovia, realocando as famílias 
vítimas da enchente, com um total de 91 ocorrências. Acompanhando a tendência do número 
total de ocorrências, o número de atropelamentos também teve sua máxima histórica no ano 
de 2013, com 13 ocorrências. A partir de 2013, o número de ocorrências começa a cair, com 
uma pequena alta em 2016 e outra, mais expressiva, no ano de 2019. 
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A alta histórica passou a gerar diversos protestos da população, que passou 
a reivindicar a adoção de medidas que reduzissem o número de ocorrências. 
“"Os carros passam aqui em alta velocidade, não respeitam sinalização. Só 
uma lombada aqui pode resolver isso", diz a moradora Marileide da Silva. Ela 
reclama ainda que durante a noite a situação piora, já que não há iluminação 
na rodovia” (G1 AL, 2013). 

 
 

Figura 13 – Moradores com cartazes cobrando mais segurança nas proximidades da 
CIMAPRA. 

 

 
 

Fonte: Carolina Sanches/G1, 2013. 
 

Figura 14 – Moradores protestando após acidentes nas proximidades da Panificação 
Continental. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: G1, 2015. 

 

 

A partir das reivindicações, foram instalados radares de velocidade, faixas de pedestres, 
placas de alerta de travessia de pedestres e ciclistas e alertas horizontais para redução de 
velocidade, que passaram a reduzir um pouco o número de ocorrências, em especial 
atropelamentos e colisões com bicicletas. 
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Mapa 7 – Ocorrências de trânsito por tipo de ocorrência na BR-104 em Rio Largo/AL (2017). 

Fonte: Valéria Ciríaco, 2021. 

 

 

Mapa 8 – Ocorrências de trânsito por tipo de ocorrência na BR-104 em Rio Largo/AL (2019). 

Fonte: Valéria Ciríaco, 2021. 
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Figura 15 – Redutores eletrônicos de velocidade com sinalização vertical e horizontal nas 
proximidades do Residencial Jarbas Oiticica. 

 
Fonte: Google Inc, 2019. 

 

Figura 16 – Redutores eletrônicos de velocidade com sinalização vertical e faixa de 
pedestres em frente à Escola Estadual Santos Dumont. 

 

Fonte: Google Inc, 2019. 

 

No entanto, pode-se observar que a redução no número de colisões foi mais sutil. Isso se 
deve, em muitos casos, por eventos ocorridos próximos a faixas de pedestres e/ou redutores 
de velocidade, onde veículos em alta velocidade dão freios bruscos, causando-as. Os 
redutores da rodovia possuem velocidade máxima permitida de 50km/h, no entanto, os 
trechos que os antecedem indicam velocidades permitidas de até 80km/h que, ainda assim, 
são comumente excedidas pelos condutores.  

 
Conclusão 

Para a elaboração da proposta de estratégias de readequação viária, foi realizado um 
cruzamento de dados dos fatores históricos, socioeconômicos, urbanísticos, ocorrências de 
trânsito e legislações apresentadas anteriormente, para que houvesse a compreensão e 
caracterização da população local, público alvo do presente trabalho. 

Por conta da ausência de um Plano Municipal de Mobilidade Urbana do Município de Rio 
Largo e de Maceió, foram feitos estudos de PMMUs (ARACAJÚ, 2015; FORTALEZA, 2015), 
para apreensão do teor dos documentos e de sua importância para a elaboração dos projetos 
urbanos. Também foi feita uma consulta às diretrizes para a mobilidade urbana estabelecidas 
em Planos Diretores do Estado (RIO LARGO, 2009; MACEIÓ, 2005). 

A partir do cruzamento dessas análises, juntamente ao diagnóstico da área de estudo a partir 
das cartografias e mapeamentos realizados, foi elaborado um programa urbanístico, no qual 
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são definidos os objetivos, princípios e diretrizes, que devem nortear a elaboração do 
anteprojeto para o trecho urbano da rodovia BR-104 em Rio Largo. Só então, a partir do 
programa urbanístico, foram elaboradas estratégias projetuais correspondentes para 
aplicações em futuras intervenções urbanas na área. 

Para a proposição das estratégias, além do diagnóstico e da pesquisa de campo, foram 
consideradas como principais referências para estratégias projetuais o Manual de projeto 
geométrico de travessias urbanas (BRASIL, 2010a) e o Guia Global de Desenho de Ruas 
(GLOBAL DESIGNING CITIES INICIATIVE, 2018), adotando estratégias que se adequem às 
necessidades de grupos prioritários citados anteriormente, compreendendo que quando o 
planejamento urbano busca incluir as necessidades de grupos específicos, toda a sociedade 
é beneficiada. 

Dessa forma, a partir do programa urbanístico, foram propostas estratégias projetuais que 
podem contribuir para a construção de um sistema de mobilidade que promova justiça social, 
garantindo acessibilidade universal e otimizando os deslocamentos da comunidade local que 
habita, se desloca e utiliza como espaço de lazer a rodovia BR-104 no município de Rio Largo, 
sendo as principais: 

• Redução das larguras das faixas de rolamento, com objetivo de reverter a 
sensação de aumento de confiança dos motoristas, provocada por faixas 
superdimensionadas, os induzindo a reduzir a velocidade de condução; 

• Transição gradativa de velocidades máximas permitidas, tornando mais fácil 
seus cumprimentos em áreas focais, reduzindo o risco de atropelamentos e 
colisões; 

• Implantação de infraestrutura cicloviária em toda a rodovia, devendo ser 
lineares, unidirecionais e segregadas, sempre à direita das faixas de rolamento 
no mesmo sentido da via, incentivando a adesão ao uso e tornando as 
interseções menos conflituosas; 

• Tratamento de rotas acessíveis e travessias pedonais, compostas por passeios 
públicos lineares e segregados, faixas de pedestres, e ilhas de refúgio para 
pedestres, bem iluminadas e, quando necessário, pintadas na cor verde para 
maior destaque; 

• Implantação de fiscalização eletrônica de velocidade e/ou semáforo, em todas 
as travessias para pedestres, garantindo o cumprimento da sua velocidade 
máxima permitida, que deve ser de 40km/h. 

De modo geral, o trabalho contribui com as discussões de mobilidade urbana e abre as 
discussões sobre a atenção a readequação viária de rodovias, em especial às que, assim como 
as de Rio Largo, receberam conjuntos habitacionais após catástrofes naturais, como foi o 
caso da enchente do Rio Mundaú em 2010, que atingiu não só Alagoas como também outros 
estados do nordeste. Desastres naturais como esse são cada vez mais comuns no Brasil 
devido a fenômenos naturais, desequilíbrios ambientais e intervenções humanas, como é o 
caso, por exemplo, do afundamento de solo no bairro do Pinheiro por conta da extração 
inconsequente de sal-gema na capital do Estado, Maceió. A discussão busca também alertar 
sobre as consequências de implantações de empreendimentos isolados para realocações 
desse tipo sem que haja, anteriormente, um planejamento da mobilidade urbana do seu 
entorno. Os dados obtidos evidenciam o aumento da violência no trânsito da rodovia após a 
implantação dos loteamentos na área de estudo. Sendo assim, o trabalho deve contribuir 
também para a reflexão sobre a necessidade de planejamento da mobilidade urbana antes 
da implantação de grandes empreendimentos residenciais como os apresentados no estudo. 
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Desta forma o trabalho demonstra a necessidade da atenção e da participação de todos os 
grupos de usuários no processo de planejamento da mobilidade urbana municipal, 
considerando suas particularidades, cultura e contextos urbano e sociopolítico. A negligência 
de planejamento urbano desconsiderando a diversidade de deslocamentos, além de 
provocar prejuízos econômicos e ambientais para toda a sociedade, é um problema que 
impacta diretamente as vidas humanas, que estão se perdendo por conta da ausência de 
crítica e intervenção em um sistema que insiste em priorizar a minoria. 
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Resumo 

O processo de urbanização no Brasil veio acompanhado do processo de industrialização, 
incentivados pelo desejo de modernização nacional elegendo a indústria automobilística 
como símbolo do desenvolvimento econômico. Rapidamente a cultura do automóvel se 
consolidou influenciando a atual configuração das cidades dependentes da motorização para 
deslocamentos. Com o tempo, a bicicleta perde espaço nas cidades, tornando-se um meio de 
transporte inseguro e as consequências da priorização do modelo automobilístico se revelam 
em desigualdades sociais, estilo de vida individualista, poluição e outros problemas sociais e 
ambientais. A partir de 1980, surgem pelo mundo movimentos sociais e ambientalistas 
influenciados pelo discurso de justiça social e ambiental questionando a priorização do 
automóvel e valorizando os meios coletivos e ativos de transporte. Não é à toa que as 
políticas públicas têm incentivado o uso da bicicleta nas últimas décadas, porém, dentro do 
potencial que a bicicleta oferece o modal ainda encontra diversas dificuldades para se tornar 
um meio de transporte mais usual. A partir dessa constatação, buscamos compreender quais 
as dificuldades que a bicicleta enfrenta para sua consolidação como meio de transporte, 
tendo como apoio as teorias de mudança de paradigma da mobilidade e transição do sistema 
sociotécnico de transportes sob a perspectiva multinível; e quais os avanços a mobilidade por 
bicicleta conquistou destacando a contribuição das políticas públicas e iniciativas privadas 
para o uso do modal. 

 

Palavras-chave 

Mobilidade por bicicleta; Mudança de paradigma da mobilidade; Sistema sociotécnico; 
Políticas públicas 
 

Introdução 

Entre os anos de 1950 e 1970 o Brasil viveu um período de grande desenvolvimento 
econômico denominado de Nacional Desenvolvimentismo, baseado numa crescente 
industrialização nacional ancorada no modelo político-econômico capitalista de 
características próprias. O Estado brasileiro passou a coordenar um processo de 
industrialização com vistas a modernizar o país e deixar no passado seu estigma de colônia 
atrasada. Para isso, teve apoio tanto de empresários, quanto da sociedade civil – uma 
conjuntura de união nacional em prol ao desenvolvimento econômico do país (BRESSER-
PEREIRA, 2009). Tal processo culminou no rápido crescimento da população urbana 
marcando intensas transformações na sociedade, entre elas o surgimento de diversos 
problemas urbanos que se tornaram cada vez mais complexos com a falta de planejamento 
e controle (ZIONI, 1999).  

 
57 Bacharela em ciências sociais pela UFES e mestranda no Programa de Pós-Graduação em Gestão e Planejamento do 
Território da UFABC. 
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As questões relacionadas a mobilidade possuem papel preponderante nesse processo de 
expansão das cidades e seus problemas sociais. De acordo com Zioni (1999), o problema está 
na incapacidade do Estado em regulamentar o espaço urbano moldado pela produção 
capitalista favorecendo o aumento da segregação espacial. Dessa forma, se por um lado a 
produção capitalista resultou positivamente no desenvolvimento de tecnologias e serviços 
antes não disponíveis à população, por outro proporcionou uma piora na qualidade de vida, 
principalmente entre os mais pobres que foram expulsos para regiões mais afastadas do 
centro econômico e continuaram sem acesso, ou com acesso precário, a alguns serviços, 
como moradia, saúde e transporte.  

Na reflexão de Barbosa (2016), o direitos à cidade58 entrou na pauta das lutas sociais urbanas 
como direito de se locomover pelo território, pois tais deslocamentos possibilitam acesso a 
oportunidades de trabalho, estudo, cultura, saúde, etc. Isto é, a acessibilidade ao território 
se torna um mediador de inclusão e exclusão social à medida que os processos acumulativos 
de consumo a bens e serviços produzem desigualdades sociais. Assim, os acessos a meios de 
transporte eficientes contribuem para conquista de oportunidades e, consequentemente, 
diminui a segregação social de pessoas que residem fora dos fluxos econômicos urbanos 
(BRARBOSA, 2016). No entanto, o cenário que encontramos hoje nas maiores cidades 
brasileiras é representado por um sistema de transporte pouco eficiente e caro, fazendo com 
que a despesa com transporte pese cada vez mais no orçamento familiar.  

Outro fator que reforça as desigualdades sociais ligado ao tema da mobilidade é o grande 
investimento no modelo rodoviarista centrado no automóvel particular como principal meio 
de transporte, onde o modal passa a ser um agente transformador do território e também 
das relações sociais ao longo do século XX. Sua popularização como meio de transporte 
passou a ditar um estilo de vida denominado por alguns autores como “cultura automotiva” 
(SCHOR, 1999, p. 112).  

O aumento no número de veículos nas ruas promove uma reorganização da estrutura do 
serviço de transporte nas cidades, passando a receber prioridade das políticas públicas para 
construção de infraestrutura viária (ROLNIK; KLINTOWITZ, 2011). Esse aumento da 
motorização também teve como consequência o aumento na velocidade, proporcionando 
maior interação e comunicação entre pessoas e coisas, uma verdadeira revolução nas 
relações sociais, produtivas, políticas e tecnológicas. Por outro lado, tais mudanças 
ocasionam o agravamento das desigualdades sociais, pois quanto maior acesso a velocidade, 
maior a inserção da pessoa no fluxo econômico, principalmente nos países 
subdesenvolvidos, onde o automóvel é um bem de consumo caro. 

O uso do automóvel interfere na vida social e no espaço urbano proporcionando também 
ruído excessivo, desgaste físico, cansaço mental, tempo perdido em congestionamentos e 
transportes coletivos lotados provocando um ambiente de caos e estresse. Essas condições 
se tornam ainda mais degradantes com o aumento da poluição atmosférica e suas 
consequências à saúde humana e do planeta.  

A emissão de gases do efeito estufa (GEE) proveniente da queima de combustível fóssil 
derivados do carvão e do petróleo encontrados tanto nas indústrias quanto nos veículos 
motorizados, tem sido os responsáveis pela destruição da camada de ozônio que protege a 
vida na Terra das radiações solares e são responsáveis pela manutenção do efeito estufa, que 
desequilibrado causa o aquecimento global. 

A consequência do aumento da temperatura na Terra são as mudanças climáticas que 
provocam eventos catastróficos. O relatório do IPCC de 2021 prevê que a temperatura 
aumentará 1,5°C até 2030, provocando o aumento do nível do mar que afetará milhares de 

 
58 Referência ao livro de Henri Lefebvre “O direito à cidade” (2001). 
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cidades litorâneas e suas populações. Tal situação causará ondas migratórias no mundo todo; 
proporcionará desastres ambientais mais intensos, como furacões, chuvas fortes, enchentes, 
secas, incêndios e ondas de calor; e também alterará o sistema de agricultura e produção de 
alimentos, perda de ecossistemas e espécies. Os cientistas autores do IPCC alertam ainda que 
as mudanças climáticas poderão causar a proliferação de vetores de doenças tropicais, como 
Dengue, Malária, Zika, Chikungunya (ITDP, 2021). 

Apesar dos problemas de mobilidade urbana causarem problemas sociais e de saúde, é na 
questão climática que cientistas e líderes políticos de todo o mundo tem se mobilizado nas 
últimas décadas. A sociedade civil junto com profissionais das áreas de urbanismo, 
planejamento, ambientalistas e outros, foram os primeiros a levar a discussão para melhorias 
na qualidade de vida urbana prezando a preservação ambiental de forma mais complexa e 
interdisciplinar. O modelo político-econômico neoliberal passou a ser questionado devido 
suas ideias materialistas, individualistas e exclusivistas (HILDEBRANDO, 2020).  

Dessa forma, vem se difundindo pelo mundo ideias de valorização a equidade, 
sustentabilidade59, coletividade, justiça social60 e justiça ambiental61, inclusive nas questões 
ligadas à mobilidade e seu atual modelo de transporte poluidor, material e individualista. 
Formas de locomoção mais sustentáveis passam a ser incentivados, despertando uma 
mudança no paradigma da mobilidade.  

No Brasil, e em outros países periféricos, a discussão por um novo modelo de mobilidade 
urbana sustentável dentro de marcos legais é fomentada por duas instituições internacionais 
que debatem sobre a mudança de paradigma da mobilidade: Instituto de Políticas de 
Transporte e Desenvolvimento (ITDP) e World Resources Institute (WRI Ross Center). Os 
principais produtos de influência desses institutos foram a publicação do caderno MCidades 
em 2004, e mais tarde a consolidação na Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU) em 
2012. 

 

1. Mudança de paradigma da mobilidade 

A mudança de paradigma da mobilidade tem sido discutida por vários pesquisadores 
buscando encontrar soluções aos problemas de mobilidade urbana, dentre esses 
destacamos John Urry, Mimi Sheller, Tim Cresswell, Frans Sengers, David Banister e Frank 
Geels. Neste artigo pretendemos entender como as teorias elaboradas sobre tal mudança 
pode interferir na mobilidade por bicicleta ou, ainda, como a bicicleta pode contribuir para a 
mudança de paradigma da mobilidade visando uma sociedade mais igualitária e um planeta 
menos poluído. 

 
59 Termo disseminado no mundo após a divulgação do Relatório Brundtland em 1987. Seu entendimento perpassa pelos 
conceitos de: eficiência no uso de materiais para evitar desperdícios, implementando uma racionalidade econômica também 
em espaços não mercantilizados; de escala que remete a ideia de limite ao crescimento econômico para não sobrecarregar os 
“recursos ambientais”; de equidade que balanceia os princípios de justiça e ecologia; de autosuficiência que reconhece 
atividades econômicas de comunidades tradicionais diferentemente de economias nacionais frente ao mercado internacional, 
garantindo, assim, capacidade de auto-regulação comunitária e reprodução material; de ética que insere “valores de Bem e 
Mal” na relação sobre o mundo material e social em perspectiva de continuidade da vida no planeta (ACSELRAD, 1999, 79). 

60 A Justiça Social surgiu ainda no início do século XIX com o advento das classes sociais e do proletariado ligado ao 
desenvolvimento da industrialização. Com o tempo, o conceito passou a direcionar não só para as classes sociais mais pobres, 
como também a qualquer grupo social excluído. Assim, na sociedade em geral, existem grupos sociais privilegiados 
(dominadores e opressores) e existem grupos oprimidos (excluídos e dominados), a justiça social requisita o fim dessas 
diferenciações e opressões defendendo a equidade e igualdade entre esses grupos, tendo atenção especial àqueles 
minoritários seja pela sua classe social, cultura, cor, etnia, orientação sexual, gênero, etc. (YOUNG, 2011).  

61 A noção de Justiça Ambiental surgiu em 1980 como uma categoria do movimento negro nos EUA que denunciava o descarte 
de lixo tóxico em comunidades negras, relacionando essa prática a questões étnico-raciais discriminatórias. Com isso, passou-
se a verificar as desigualdades sociais de forma empírica, onde a distribuição espacial dos danos ambientais é concentrada em 
áreas onde vivem a população negra e mais pobres, levantando a discussão sobre o justo e o injusto com dimensões 
ambientais da vida social (ACSERALD, Henri, 2020). 



 
218 

Damos início a análise conceitual de paradigma da mobilidade desenvolvida por John Urry 
(2007), sociólogo e estudioso da teoria da complexidade que analisa a mobilidade como um 
fenômeno social complexo, pois extrapola aspectos físicos, corporais e econômicos 
acrescentando-os conceitos subjetivos de cultura, espaço e afetos individuais e imaginários. 
A partir desse entendimento, Urry (2007) defende que o paradigma da mobilidade está no 
constante movimento da natureza social contemporânea, isto é, movimento que reflete a 
condição estruturante da sociedade (URRY, 2007). 

Isso significa que, considerando diferentes formas contemporâneas de mobilidade e 
acessibilidade móveis e não-móveis (transporte e comunicação), temos espaços e grupos 
sociais impactados de formas diferentes, principalmente se atrelarmos as relações 
econômicas de produção e consumo. Ou seja, a capacidade de mobilidade de um indivíduo é 
moldada pela sociedade atual podendo incluí-lo ou excluí-lo de relações socioeconômicas até 
chegar a afetar dinâmicas de uma sociedade inteira. Portanto, o paradigma da mobilidade 
revela como diferentes possibilidades de deslocamento no território podem levar a 
consequências extremas, como o aumento das desigualdades sociais urbanas, como vimos 
anteriormente em Silvana Zioni (1999) e Jorge Luiz Barbosa (2016).  

Diferentemente de Urry, que baseia sua teoria na mudança de paradigma da mobilidade 
como um fenômeno social complexo, Frank Geels (2012) baseia seus estudos em cima da 
abordagem de transição sociotécnica para explicar as mudanças nos sistemas de transporte. 
Na abordagem de Geels, grandes alterações na configuração tecnológica e nos avanços 
científicos; na política; no mercado e práticas de consumo; nas infraestruturas; e nos 
significados culturais e de valoração da sociedade que são os principais responsáveis pela 
mudança de paradigma da mobilidade. No cenário que vivemos hoje, a necessidade de 
mudança de paradigma da mobilidade está atrelada a redução nas emissões de carbono 
(Low-Carbon), e esta redução só seria possível, segundo o autor, através de uma mudança 
profunda e estrutural do sistema de transporte (GEELS, 2012).  

Assim, Geels vai analisar o sistema sociotécnico de transporte atual, sustentado na queima 
de combustível fóssil liberando carbono na atmosfera, refletindo quais mudanças são 
necessárias para que o sistema sociotécnico de transporte passe a não ser sustentado por 
transportes que liberam carbono na atmosfera. Porém, essa mudança não ocorre de forma 
simples e rápida, ela só é possível através de um processo complexo que o autor caracteriza 
como co-evolutivo, isto é, de forma natural e adaptativa podendo levar décadas para se 
alterar e envolvendo diversos atores, grupos sociais e instituições (GEELS, 2012). 

A teoria elaborada por Frank Geels (2012) utiliza como ferramenta a Perspectiva Multinível 
(MLP - Multi-level Perspective) para explicar o Sistema Sociotécnico. Na MLP o 1° nível é 
denominado de nicho, este se consolida num plano local, isto é, onde surgem as inovações e 
as tecnologias, podendo ser utilizadas por pequenos grupos sociais locais e se multiplicar por 
um mesmo território ou até mesmo formar grupos sociais em outros lugares do mundo até 
ir se expandindo e conectando entre si em forma de rede. A partir dessa expansão e 
consolidação do nicho em redes, a perspectiva passa para um 2° nível, a dos regimes 
sociotécnicos, este nível é caracterizado por alterar leis e regras estruturais e profundas de 
forma a coordenar e orientar os atores e a sociedade em geral. Quando ocorre o alinhamento 
entre inovações ou tecnologias com regulamentos e padronizações de forma estabelecida e 
estes alteram os comportamentos naturais dos usuários, alteram os discursos culturais e as 
infraestruturas existentes, então a perspectiva multinível evoluiu para o 3° nível: o cenário ou 
paisagem (ver figura 1). Isto é, quando a inovação perpassa todos os níveis da MLP, então, 
ocorre a alteração do sistema sociotécnico62. 

 
62 Para maior detalhamento sobre o assunto ver livro Mapping Sustainability Transitions de Gerardo Marletto,et all (2016). 
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Figura 1 - Hierarquia multinível de transições tecnológicas 

 

Fonte: GEELS, 2002. 

 

Portanto, o Sistema Sociotécnico dos Transportes se constitui de um conjunto de regras 
estruturais profundas que coordenam e orientam percepções e ações de grupos sociais 
através da interação entre tecnologias, regulamentos, políticas, padronizações, estruturas 
físicas, comportamentos e discursos culturais que permitem que o cenário sociotécnico 
funcione de uma determinada forma. É importante destacar que este cenário é marcado por 
mudanças constantes, seja através de novas tecnologias e inovações, que são criadas para 
reforçar a continuidade do sistema sociotécnico vigente, ou caminhar para alteração deste 
sistema (GEELS, 2012). 

O Sistema Sociotécnico de Geels e seu método baseado na Perspectiva Multinível (MLP) 
basearam estudos de vários outros autores sobre transição da mobilidade sustentável. 
Dentre eles temos a abordagem de Cristina Temenos e Anna Nikolaeva (2017) que entende a 
MLP como inovações que ocorrem em sistemas sociotécnicos que se alteram tanto numa 
perspectiva micro, isto é, dentro dos nichos em que estão inseridos; quanto numa 
perspectiva meso, onde determinada inovação possui capacidade de alterar regras ou 
padrões técnicos; e ainda numa perspectiva macro, onde a alteração do sistema passa a ser 
global. Portanto, na perspectiva multinível as transições ocorrem na vida social com 
alterações de ordem tecnológica, de infraestruturas, de regulações e políticas públicas e em 
todo um conjunto de práticas próprias (TEMENOS et all, 2017). 

Dessa forma, o sistema sociotécnico de mobilidade que vivemos hoje baseado em veículos 
motorizados pode sofrer uma transformação devido mudanças climáticas ou 
socioeconômicas que, consequentemente, levarão a transições adaptativas de regras, leis ou 
rotinas cognitivas até que o novo regime do sistema sociotécnico tenha alterado 
completamente a paisagem. Essas transições, por sua vez, vão reforçar mudanças nas formas 
de deslocamento das pessoas nas cidades (TEMENOS et all, 2017). 

Portanto, pensando numa abordagem sociotécnica é necessário relacionar nichos ao 
desenvolvimento de inovações ou comportamentos seguidos por um grupo social específico; 
regimes e elaboração de políticas, novas regras de mercado, campanhas de informação e 
marketing social e provisão de infraestruturas; e cenário a consolidação de novas culturas e 
valores por parte da sociedade que reforçam e mitigam tecnologias e comportamentos. No 
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fim das contas, o que define a mudança do sistema de transporte é a mudança voluntária na 
tomada de decisão das pessoas virando uma regra, não exceção. 

O sistema sociotécnico e a MLP possuem caráter múltiplos e interdisciplinares, pois envolvem 
vários níveis de entendimento dentro de um sistema. Assim, Geels (2012) descreve que o uso 
do automóvel é o regime dominante dentro do Sistema Sociotécnico da mobilidade atual. Da 
mesma forma John Urry (2007) percebe também que o automóvel é o paradigma vigente da 
mobilidade, ambos autores analisam que mesmo com a emergência do Low-Carbon, o 
automóvel permanece dominante no sistema porque consegue se reforçar continuamente 
através de políticas públicas e infraestrutura; cultura arraigada na sociedade e associação a 
bons comportamentos, como liberdade, modernidade e prazer; e, ainda, por dominar um 
mercado bem consolidado e uma indústria forte que desenvolve continuamente tecnologias 
sofisticadas, levando novidades ao mercado e criando novas necessidades aos usuários.  

Outra autora que segue a linha da teoria da complexidade de Jonh Urry e da ferramenta da 
Perspectiva Multinível (MLP) de Geels (2012) é Mimi Sheller (2017). Sheller é uma das 
principais autoras sobre paradigma da mobilidade desenvolvendo seus estudos em analises 
de transições de paradigma passados, que está em curso e as previsões de mudanças futuras 
utilizando a MLP. Dessa forma, a transição de paradigma da mobilidade em curso ocorre 
devido mudanças climáticas e, consequentemente, a emergência do low-carbon, inseridos 
num processo longo e complexo que acaba se estendendo no tempo e espaço, podendo se 
estabilizar por períodos adaptativos extensos ou mudar de rumo com um pequeno 
acontecimento (TEMENOS et all, 2017), mesma ideia co-evolutiva descrita por Geels (2012) ao 
caracterizar as mudanças dentro do sistema sociotécnico.  

Segundo Sheller (2017), esse processo co-evolutivo da transição de paradigma interfere 
diretamente na escolha racional dos indivíduos, proporcionando uma análise psicológica 
comportamental (SHELLER, 2018). Isto é, sua teoria olha as alterações culturais, as mudanças 
comportamentais, as narrativas e os sentidos dados pela população aos regimes e padrões 
estabelecidos no sistema de mobilidade. Assim, o paradigma da mobilidade se altera quando 
grandes grupos sociais tomam decisões diferentes das que costumavam tomar 
anteriormente. 

Compartilhando do mesmo entendimento sobre as alterações culturais e comportamentais, 
Mimi Sheller (2017) e Temenos e Nikolaeva (2017), vão dizer que dentro da MLP grandes 
eventos podem afetar o sistema dominante resultando em pequenas tomadas de decisões 
dos indivíduos que com o tempo podem mudar totalmente o paradigma da mobilidade. Por 
exemplo, uma crise no preço do petróleo mundial pode ser um grande evento que irá 
interferir nos rumos da mobilidade, afetando a forma como as pessoas se locomovem e/ou 
encorajando-as a usar outros modais (ex.: bicicleta) ou a desenvolver novas tecnologias (ex.: 
veículos elétricos).  

Ainda sobre mudanças comportamentais, os estudos de Matt Watson (2017) se destacam. O 
autor analisa que mudanças de paradigma só ocorrem quando o modo de vida das pessoas 
se transformam, isto é, quando muda o ritmo coletivo devido transformações nas normas e 
proposições de um sistema, movimento que ele denomina como sendo prática social sobre 
o processo de tomada de decisão e comportamentos dos indivíduos dentro de um sistema 
sociotécnico atuando como “performances das práticas sociais” ou “sistemas de práticas” 
(TEMENOS et all, 2017, p.13).  

Watson (2017) analisa mudanças que ocorrem quando as práticas individuais passam a ser 
realizadas por um coletivo de pessoas dentro de suas rotinas de vida. E é por isso que o 
sistema automobilístico permanece dominante, pois sua prática é reforçada com a produção 
de novos modelos, novas tecnologias, pela continuidade de manutenção, pelo planejamento 
nos transportes e na infraestrutura viária voltada as melhores condições ao uso do 
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automóvel, isto é, há uma interdependência entre a prática e a continuidade do sistema 
vigente que pode se estender por longos períodos ou se estabilizar.  

Portanto, a transição dos padrões para uma mobilidade sustentável, na lógica de Watson 
(2017), é a de que os impactos negativos do uso do automóvel na vida das pessoas têm 
aumentado cada dia mais, sobressaindo a necessidade de uma mudança para padrões mais 
sustentáveis ao padrão atual do automóvel, mesmo este sendo reforçado e incentivado 
continuamente (TEMENOS et all, 2017). 

Já o geógrafo Tim Cresswell (2017), que também se utiliza do Sistema Sociotécnico dos 
Transportes e da MLP em sua teoria, se diferencia dos demais autores por descrever e 
defender que o processo de transição de paradigma da mobilidade só é possível se 
sustentável, utilizando inovações tecnológicas ou não. Para isso, modais de transporte não 
devem emitir carbono na atmosfera – como veículos elétricos que utilizam de tecnologias 
para serem criados; e a bicicleta que é um modal já conhecido e não polui (TEMENOS et all, 
2017).  

Outro elemento importante abordado nos estudos de Cresswell (2017) é a importância dos 
incentivos legais e políticos no processo de transição da mobilidade, como exemplo os 
subsídios para o uso de formas alternativas de combustível fóssil. O autor também destaca a 
influência dos movimentos sociais que reivindicam usos alternativos de meios de transporte 
mais limpos (TEMENOS et all, 2017). 

Um outro geógrafo estudioso sobre a mudança de paradigma da mobilidade é Tim Shwanen 
(2017), ele se destaca por defender que a transição da mobilidade só é possível através de 
inovações tecnológicas sustentáveis, como Cresswell (2017), e por mudanças 
transformacionais. Assim, o uso de veículos elétricos, o compartilhamento de bicicletas e a 
implantação de trânsito orientado são medidas importantes e rápidas que reduzem as 
emissões de carbono, no entanto, elas impactam apenas um certo grupo de pessoas ou um 
lugar e, por isso, não são medidas transformacionais (TEMENOS et all, 2017). 

Segundo o autor (2017), a maioria das iniciativas para a redução das emissões de carbono 
vem do encorajamento ao uso da bicicleta e de veículos elétricos que, apesar de importantes, 
acabam gerando redesenvolvimento urbano e gentrificação, tendo como resultado a piora 
nos deslocamentos para a população mais pobre, principalmente se esse processo ocorre em 
países subdesenvolvidos, onde é maior a concentração da população pobre residente em 
áreas periféricas e os serviços de transporte são mais precários.  

Portanto, tais iniciativas acabam piorando a locomoção da população periférica e/ou não 
ganhando escala. Por isso, o autor (2017) defende a implantação de uma gestão para 
transição do paradigma da mobilidade pautada em orientação política para a mobilidade 
futura com vistas a reduzir desigualdades (TEMENOS et all, 2017). 

Sobre mudanças transformacionais, também estudadas por outros autores como Frans 
Sengers (2017), Shwanen se utiliza das teorias de Geels (2012) e Sheller (2017) descrevendo 
que o cerne da transição da mobilidade pode ser analisado através da perspectiva multinível 
dentro do sistema sociotécnico, ponderando que o regime sociotécnico é dominado pelo 
automóvel particular e um conjunto de elementos padronizados e socialmente estabelecidos 
através de seus significados culturais. Por isso, para mudar o paradigma da mobilidade, o 
sistema sociotécnico baseado no automóvel também precisa mudar, porém isso só ocorre 
quando a experiência de uma outra forma de mobilidade ganha novos significados na vida 
social como um todo (TEMENOS et all, 2017). 

Sengers (2017) explica que durante o processo de transição ocorrem diversas etapas de 
acordo com forças ora estabilizadoras, ora desestabilizadoras que entram num movimento 
de disputa e acomodação, movimento parecido com a co-evolução da teoria de Sheller 
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(2017). Em meio a este processo de transição fica difícil um planejador em transporte prever 
os investimentos para o setor, contrariando a teoria de Tim Shwanen que defende uma 
gestão para mobilidade futura.  

Numa outra análise, Sengers (2017) descreve que o processo de transição da mobilidade está 
ligado a mudanças sociais e teorias políticas ligadas a experimentação da vida real, podendo 
se expandir até alterar o sistema sociotécnico, pois estes são reflexos de pequenos 
aprendizados sociais e tecnológicos que se acumulam com o tempo e se expandem no 
sistema.  

Por fim, analisamos os estudos do autor David Banister (2008), professor de Planejamento 
em Transportes da universidade de Londres, ao qual também defende que a mobilidade 
sustentável é a principal alternativa para mudança de paradigma da mobilidade. O autor 
desenvolve em suas obras questões que permeiam o planejamento urbano, analisando a 
influência do uso e ocupação do solo na mobilidade urbana e no uso dos diferentes modais 
de transporte.  

Em destaque, Banister (2008) cita a descentralização dos espaços urbanos devido o processo 
de espraiamento das cidades; e crítica a comodidade e a velocidade imposta pelo uso do 
automóvel como principal meio de transporte. Ambos fatores que dificultam o processo de 
reversão e/ou escolhas alternativas ao modelo dominante do automóvel e desencoraja o uso 
de transportes ativos (BANISTER, 2008).  

No entanto, Banister (2008), assim como Shwanen (2017), não é contra o uso do automóvel 
particular, mas sim questiona a ideia de liberdade e escolha oferecida pela indústria 
automobilística que acaba influenciando os modelos de desenvolvimento urbano, pois se os 
deslocamentos são motivados por alguma demanda ou valor, o automóvel consegue se 
oferecer como solução.  

Para inverter essa lógica, o autor defende a implementação de ações voltadas ao 
planejamento urbano sustentável em prol a melhoria na qualidade de vida da população 
através da combinação de estratégias limpas de planejamento urbano (ambiente saudável e 
acessibilidade) com inovações em meios energéticos e mais sustentáveis, o que contribuiria 
naturalmente para redução da necessidade do uso de automóveis.  

Na visão do autor, o planejamento sustentável encontra maior dificuldade nos países mais 
pobres, como já destacado por Tim Shwanen (2017), pois nestes países uma grande parte da 
população vive em periferias e o investimento em mobilidade sustentável e eficiente teria 
que ser muito mais elevado. Dentre esses investimentos, o autor defende como prioritário a 
implantação de um sistema de transporte coletivo com uso de corredores exclusivos e 
ampliação da capacidade de integração entre os modais de transporte. Tais medidas 
estimulariam o aumento de viagens a pé e de bicicleta (BANISTER, 2008).  

Sobre a discussão dos processos de escolha dos indivíduos, Banister (2008), assim como os 
Frank Geels (2012), Mimi Sheller (2017) e Matt Watson (2017), destacam a importância e 
complexidade do assunto: o que influencia as pessoas na hora delas tomarem uma decisão? 
O que faz as pessoas escolherem um modal de transporte e não outro? Segundo o autor, a 
resposta pode ser dada através da maior quantidade de informação que a pessoa tem acesso, 
isto é, quanto mais informação, mais consciência ela tem em suas escolhas. Essas 
informações servem como estratégia de incentivo ao uso de transportes mais sustentáveis, 
ou mesmo como marketing individual voltado a mudança de comportamento para escolhas 
mais sustentáveis. 

Porém, Banister (2008) vai dizer que por melhor que seja o transporte público o automóvel 
particular não deixa de ser usado porque ele não é só vendido como um meio de transporte, 
o carro agrega valores simbólicos e de fascínio. Além disso, o automóvel é reforçado por 
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políticas públicas que amenizam encargos e embargos sobre o preço do automóvel e do 
combustível, práticas contrárias aos que defendem a necessidade de mudança do paradigma 
da mobilidade sustentável, isto é, os automóveis e combustíveis deveriam ser tributados para 
desencorajar seu uso e, assim, avançar o processo de mudança de paradigma da mobilidade. 

Nesse processo, surge outro fator de destaque para Banister (2008) e outros autores, como 
Frank Geels (2012) e Tim Cresswell (2017), sobre mudança de paradigma da mobilidade: as 
inovações tecnológicas. A tecnologia pode criar soluções energéticas renováveis ou mais 
limpas; reduzir a poluição sonora e atmosférica; diminuir a necessidade do uso de 
automóveis, etc. Porém, o autor afirma que a implantação dessas inovações não podem vim 
acompanhadas sozinhas, elas têm que estar atreladas a mudanças comportamentais dos 
indivíduos, como já vimos nos estudos de Mimi Sheller (2017), Frans Sengers (2017), Temenos 
e Nikolaeva (2017) e outros.  

Para completar os temas discutidos por Banister (2008), que influenciam no processo de 
mudança de paradigma da mobilidade, temos o planejamento urbano como uma ferramenta 
fundamental para buscar alternativas aos problemas de deslocamento urbano, fazendo com 
que todas as necessidades de deslocamento sejam acessíveis e em curtas distâncias. Dentro 
da estratégia de planejamento deve ser incluído principalmente estudos sobre a motivação 
das viagens e elaboração de regulamentos e políticas públicas para minimizar as questões de 
mobilidade e confluir para melhoria da vida urbana. 

Com isso, concluímos que a principal interferência para a mudança de paradigma da 
mobilidade na atualidade tem sido a necessidade de redução das emissões de carbono (low-
carbon) para conter os impactos das mudanças climáticas no planeta. Nesse sentido, os 
vários autores citados neste estudo descrevem práticas que estão sendo desenvolvidas - em 
maior ou menor proporção dependendo do território - e tem interferindo no sistema 
sociotécnico reduzindo o uso de modos de transporte poluentes. Tais práticas, ou nichos 
como vimos em Geels (2012), estão ligados a movimentos que tem se expandido através de 
padronizações e elaboração de políticas, valores urbanos sustentáveis, inovações 
tecnológicas e técnicas de planejamento urbano como:  

• Investimento em campanhas de educação no trânsito para reduzir a dependência ao 
automóvel; 

• Gerenciamento e planejamento das viagens realizadas no dia-a-dia; e divulgação de 
informações sobre transporte público (horários, lotação e eventuais problemas); 

• Implantação de políticas de mobilidade para intermodalidade buscando 
desincentivar o uso do automóvel e melhorar a eficiência dos deslocamentos;  

• Regularização e subsídio estatal com pesquisas tecnológicas sobre combustíveis 
verdes focando no low-carbon; 

• Investimento em tecnologias, principalmente nos transportes coletivos (regulação 
viária, baixo custo, uso de biocombustível ou eletricidade e modernização no 
sistema) e em tecnologias de informação e comunicação nos transportes públicos 
(sistemas inteligentes, painéis de informação sobre velocidade, localização, gestão 
do trânsito e indicação para melhores rotas) para que usuários substituam veículos 
particulares pelos coletivos; e 

• Investimento em planejamento urbano sustentável com implantação de conceitos 
como cidades compactas, cidades inteligentes, faixa exclusiva para ônibus, zonas de 
traffic calm, compartilhamento de vias para bicicletas e etc. 

Há ainda outros avanços tecnológicos levantados por Banister (2008) e Geels (2012) que 
dependem de mudanças na esfera social e do trabalho que acabam interferindo diretamente 
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nos deslocamentos físicos da população, como o caso de compras online, aulas online, home-
office e videoconferências. O uso dessas práticas em grande escala tem o potencial de 
impactar diretamente os deslocamentos e as relações espaciais pelo território (GEELS, 2012).  

 

Conclusão 

A mobilidade por bicicleta, especificamente, tem sido beneficiada pelo movimento de 
mudança de paradigma da mobilidade, pois por ser um transporte que não emite poluentes, 
muitas cidades em todo o mundo tem elaborado políticas públicas visando construção de 
infraestruturas cicloviária (ciclovias, ciclofaixas, paraciclos e bicicletários); e abrindo 
concessões de serviços para iniciativa privada (compartilhamento de bicicletas, ciclofaixas de 
lazer, integração com outros modais de transporte, etc.) (MALATESTA, 2014). Porém, mesmo 
com tais avanços, o uso da bicicleta não tem se tornado uma opção para aquelas pessoas que 
podem fazer seus trajetos pelo modal. 

De acordo com a discussão dos pesquisadores sobre mudança de paradigma da mobilidade 
e do Sistema Sociotécnico de Transporte abordadas neste artigo, concluímos que existem 
várias frentes que o uso da bicicleta precisa percorrer para se tornar um meio de transporte 
mais usual e naturalizada na sociedade e que não são atingidas só com as políticas 
desenvolvidas atualmente. 

Pensando na Perspectiva Multinível desenvolvida por Geels (2002), a bicicleta já se encontra 
em nichos difundidos e tem se desenvolvido no nível de regimes através da existência de 
algumas políticas públicas nacional e municipais, porém para sua consolidação nesses dois 
primeiros níveis do sistema de transporte atual, é necessário: a elaboração e manutenção 
constantes de políticas públicas encorajando o uso da bicicleta e desencorajando o uso do 
automóvel, além de investimento em outros modais ativos e coletivos; dentro das políticas 
públicas destacamos a construção e manutenção de infraestruturas apropriadas para o uso 
da bicicleta e que sejam acessíveis e integradas com outros meios de transportes que 
também precisam de investimentos sempre constantes; a introdução e expansão de 
iniciativas privadas, se difundindo na lógica econômica e influindo no comportamento do 
consumidor; até conseguir resignificar a cultura da mobilidade e os valores da sociedade para 
que naturalize outras escolhas de meios de transporte para aí sim atingir o terceiro nível do 
sistema sociotécnico dos transportes: o cenário. Tais frentes precisam vim acompanhadas de 
tecnologias, sistemas inteligentes e planejamento urbano eficiente visando práticas 
sustentáveis e igualdade social. 

Nesse sentido, a bicicleta não tem o papel de agente transformador do sistema sociotécnico 
ou do paradigma da mobilidade, mas sim um dos meios para essa mudança, que em conjunto 
com outros meios de transporte sustentável pode contribuir com a redução das emissões de 
carbono na atmosfera e na mudança de hábitos sociais mais colaborativos, coletivos, 
igualitários, menos material e justo.  
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Resumo 

No Brasil, de acordo com o Censo Demográfico de 2010, existem aproximadamente 13 
milhões de Pessoas com Deficiência (PcD) motora, o que representa quase 7% da população. 
Neste percentual estão os usuários de cadeira de rodas, que diariamente enfrentam barreiras 
físicas que interferem no seu direito de ir e vir, garantido pela Constituição Federal de 1988. 
A legislação brasileira obriga que os veículos de transporte coletivo a serem produzidos 
sejam planejados para facilitar a acessibilidade e acomodação das PcD no seu interior. Neste 
contexto, o estudo tem como objetivo verificar a percepção das PcD motora, em específico 
os usuários de cadeira de rodas, sobre a acessibilidade nos transportes coletivos. Salienta-se 
que esta pesquisa é um recorte da tese de doutorado da primeira autora. O estudo se 
caracteriza como aplicado, de caráter observacional e descritivo, com análise e discussão de 
dados sob o paradigma qualitativo. Foi realizada uma entrevista semiestruturada com treze 
usuários de cadeira de rodas adultos, residentes no Rio Grande do Sul e selecionados por 
conveniência. As narrativas dos participantes evidenciaram o reduzido número de ônibus 
com acessibilidade, implicando em elevado tempo de espera nas paradas o que impossibilita 
a programação de horário de chegada ao destino, bem como o descaso com o 
funcionamento das plataformas elevatórias, o que coloca em risco a segurança destes 
passageiros. Devido às dificuldades de acesso ao transporte coletivo adaptado, vários 
participantes informaram optar pelo uso de outros meios de transporte particular (táxis, 
veículos de aplicativo ou o carro particular adaptado), que aumentam as despesas para 
deslocamento. Para mudar este cenário, acredita-se que sejam necessárias ações de 
sensibilização, políticas públicas de incentivo fiscal, financiamentos que facilitem a 
implantação de adaptações e medidas de fiscalização para a promoção da acessibilidade 
física nos transportes coletivos. 
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Em meio à diversidade de povos, etnias e grupos sociais estão pessoas com deficiência, numa 
incansável busca pela garantia de seus direitos e seu espaço na sociedade. Segundo o 
Relatório Mundial sobre Deficiência (OMS, 2012), no mundo, mais de um bilhão de pessoas 
vive com alguma deficiência. No Brasil, o Censo Demográfico de 2010, do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), apontou a existência de 45,6 milhões de pessoas com 
alguma deficiência (visual, auditiva, motora, intelectual, entre outras), o que equivale a 23,9% 
da população brasileira (IBGE, 2012). Do total de pessoas que se declaram com alguma 
deficiência, o Censo de 2010 apontou mais de 13 milhões de brasileiros com alguma 
deficiência motora, ou seja, quase 7% da população (IBGE, 2012). 

Cabe observar que o fator em comum entre a maioria das pessoas que não se locomovem de 
forma autônoma é a necessidade do uso da cadeira de rodas. Dentre os principais fatores 
causais que levam a pessoa a necessitar desta tecnologia assistiva encontra-se a lesão 
medular, a perda de membros, a paralisia cerebral, a obesidade, a perda de equilíbrio e 
movimentos relacionados à idade, entre outros. É importante mencionar, que a lesão 
medular vem sendo a principal causa para o considerável aumento de pessoas que 
necessitam de cadeira de rodas (KANG et al., 2018), acometendo principalmente jovens entre 
15 e 29 anos de idade (VAN DEN BERG et al., 2010), ou seja, no início de sua carreira 
profissional. 

Salienta-se que a cadeira de rodas auxilia na inclusão social, oportunizando mais autonomia 
e independência para a pessoa com mobilidade reduzida, já que rompe com o limite de 
locomoção imposto pelo corpo que não consegue andar, sendo a cadeira considerada pelos 
usuários como as suas próprias pernas. Segundo Chaves et al. (2004), a cadeira de rodas é 
fundamental na locomoção e como meio de auxílio na participação em inúmeras atividades, 
proporcionando maior independência em casa, no trabalho e na comunidade. 

Sassaki (2009) define a inclusão social como um processo onde os sistemas sociais comuns 
são adequados à diversidade humana com a participação das próprias pessoas na formulação 
e execução dessas adequadações. O Estatuto da Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2015), no 
Artigo 8º, estabelece que é dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à pessoa 
com deficiência a efetivação de seus direitos, dentre eles ao transporte e à acessibilidade. A 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (2020, p. 2) define acessibilidade como sendo a 
possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento para utilização com 
segurança e autonomia, pelas pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida em “espaços, 
mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, 
inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como outros serviços e instalações abertos ao 
público, de uso público ou privado de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural”. No 
entanto, todas as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida se deparam com 
barreiras de acessibilidade. Dentre as seis63 dimensões da acessibilidade listadas por Sassaki 
(2009) está a arquitetônica, ou seja, a eliminação de barreiras físicas que também 
compreende a acessibilidade nos meios de transporte.  

Ao realizar uma análise histórica das principais medidas adotadas no Brasil para a promoção 
da acessibilidade no transporte para as pessoas com deficiência, especialmente usuários de 
cadeira de rodas, observou-se que transcorreram somente 34 anos desde que foram 
instauradas as primeiras medidas do poder público brasileiro para promoção da 
acessibilidade. Seguindo a sequência histórica, nota-se que uma das primeiras ações para 
promoção da acessibilidade foi instituída através da Lei nº. 7.405, de novembro de 1985, que 
torna obrigatória a colocação do “Símbolo Internacional de Acesso” em todos os locais que 
permitam acesso, circulação e utilização por pessoas com deficiência, e em serviços que 

 
63 De acordo com Sassaki (2009) as seis dimensões da acessibilidade são: arquitetônica, comunicacional, metodológica, 
instrumental, programática e atitudinal. 
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possibilitem o seu uso (BRASIL, 1985). Dentre os locais obrigatórios para colocação do 
símbolo descritos no artigo 4º da referida Lei, estão os veículos de transporte coletivo que 
possibilitem o acesso e que ofereçam vagas adequadas às pessoas com deficiência e os 
veículos que sejam conduzidos por estas. Três anos mais tarde, a Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, no artigo 227, parágrafo II, trata da eliminação de obstáculos 
arquitetônicos como forma de facilitar o acesso a bens e serviços coletivos para as pessoas 
com deficiência, fazendo menção, no § 2º, que a lei disporá sobre normas de fabricação de 
veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas com 
deficiência (BRASIL, 1988). 

Em 1997 é publicada a primeira edição da Norma Brasileira 14022, que “estabelece os 
parâmetros e critérios técnicos de acessibilidade a serem observados em todos os elementos 
do sistema de transporte coletivo de passageiros de características urbanas, de acordo com 
os preceitos do Desenho Universal” (ABNT, 2011, p. 1). No ano de 2000, o governo institui a 
Lei nº. 10.048, que confere como obrigação das empresas de transporte coletivo a reserva de 
assentos devidamente identificados para idosos, lactantes, pessoas com deficiência e 
pessoas acompanhadas por crianças de colo (BRASIL, 2000). A referida Lei ainda dispõe 
sobre a obrigatoriedade dos veículos de transporte coletivos serem planejados para facilitar 
o acesso das pessoas com deficiência ao seu interior. E no ano de 2015 é instuituída a Lei nº. 
13.146 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover o exercício 
dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência para sua inclusão 
social e cidadania. Por este aporte legal, é indispensável que as empresas fabricantes de 
meios de transporte ofereçam a acessibilidade em seus veículos, contemplando as normas e 
propiciando a autonomia requerida e desejada aos passageiros com deficiência. 

Considerando a importância da acessibilidade nos meios de transporte como forma de 
promover a autonomia e inclusão social das pessoas com deficiência motora, o presente 
estudo tem como objetivo verificar a percepção dos usuários de cadeira de rodas sobre a 
acessibilidade nos transportes coletivos. 

 

Materiais e método 

Destaca-se que este estudo é um recorte da tese intitulada “A centralidade do trabalho para 
usuários de cadeira de rodas: a percepção dos que se encontram em condição de exclusão 
do mercado formal” e integra o macroprojeto institucional “Desenvolvimento de produtos e 
ações educativas para usuários de cadeira de rodas: um enfoque para ergonomia, saúde e 
qualidade de vida”, da Universidade Feevale, aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
(CEP) da Universidade Feevale (CAAE: 17566519.4.00005348, Parecer: 3.581.182). 

 Participaram treze usuários de cadeira de rodas adultos que residem no estado do Rio 
Grande do Sul, compreendendo as regiões do Vale do Sinos, Vale do Paranhana e Região das 
Hortências, conforme ilustrado na Figura 1. 
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Figura 1 – Região de abrangência do estudo no Rio Grande do Sul

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2021). 

 

Os pesquisadores deste estudo têm contato com o público dos usuários de cadeira de 
rodas da Associação de Lesados Medulares do Rio Grande do Sul (LEME). A Associação, 
situada em Novo Hamburgo, no Vale do Sinos, conta com mais de 300 pessoas com 
deficiência cadastradas, provenientes de 33 municípios gaúchos. Salienta-se que nem todos 
os participantes deste estudo são associados à LEME, sendo que, inclusive, dois participantes 
integram a diretoria das Associações para pessoas com deficiência de suas respectivas 
regiões (Vale do Paranhana e Região das Hortências). 

A quantidade de participantes foi baseada em Thiry-Cherques (2009) que recomenda o 
mínimo de oito entrevistas e o máximo de quinze entrevistas para pesquisas qualitativas, pois 
destaca que, geralmente, nesse ponto que se atinge a saturação de informações. Os 
participantes foram selecionados por conveniência. Segundo Prodanov e Freitas (2013), a 
seleção por conveniência é aplicada em estudos qualitativos onde o pesquisador seleciona 
os elementos à que tem acesso para representar o universo. 

Como instrumento de pesquisa foi aplicada uma entrevista semiestruturada. Segundo 
Minayo et al. (2005, p. 91), a entrevista semiestruturada combina perguntas abertas e 
fechadas onde "o entrevistado tem a possibilidade de discorrer sobre o tema em questão 
sem se prender à indagação formulada". Para a elaboração da entrevista foi inicialmente 
realizada a sondagem sobre o tema com um participante. Em seguida, foi elaborado o 
modelo de entrevista, realizando-se um teste piloto junto a outros dois participantes, para 
verificar se todas as perguntas estavam claras. Logo após, iniciou-se o processo de 
entrevistas com os demais participantes. 

As entrevistas, realizadas durante o mês de maio de 2020, ocorreram por meio de 
videochamadas individuais, o que foi imprescindivel para manter o distanciamento social 
devido ao período de pandemia por COVID-19. Estes foram previamente contatados por 
aplicativos de mensagem e/ou redes sociais, onde foram explicados os objetivos da pesquisa 
e os procedimentos de coleta de dados. Após confirmarem a participação no estudo, as 
entrevistas foram agendadas conforme a disponibilidade de cada participante. Alguns 
minutos antes da videochamada com cada participante foi encaminhado o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) via aplicativo de conversa e explicado ao início da 
videochamada. Os participantes retornaram uma das vias do TCLE assinada digitalmente. 
Solicitou-se ainda permissão para gravação do áudio das entrevistas para posterior 
transcrição das falas.  
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Cabe esclarecer que a entrevista completa foi composta por treze questões focadas em 
compreender a centralidade do trabalho para os usuários de cadeira de rodas que se 
encontram em condição de exclusão do trabalho formal. Contudo, para este recorte foram 
usadas somente as informações sobre o perfil físico dos participantes e as respostas sobre o 
que interfere na inclusão dos usuários de cadeira de rodas no trabalho. Salienta-se que as 
respostas geraram inúmeras narrativas evidenciando a presença de barreiras físicas, 
econômicas, sociais e fisiológicas que, por experiência dos próprios participantes e/ou de 
amigos cadeirantes, vem dificultando a inclusão no mercado de trabalho. Para este estudo, 
no entanto, serão abordadas somente as barreiras físicas relacionadas aos meios de 
transporte urbanos. 

De maneira geral, a análise dos dados coletados das entrevistas ocorreu pelo método de 
análise de conteúdo, através da categorização e triangulação dos dados. O método, segundo 
Minayo (2008), consiste nas etapas de categorização, interferência, descrição e 
interpretação dos dados coletados. Especificamente a etapa de categorização, conforme 
Bardin (2004), consiste numa operação de classificação e reagrupamento de elementos de 
um conjunto, de acordo com critérios predefinidos, e recebendo um título genérico, que será 
o nome de cada categoria. Para a realização dos procedimentos de análise de conteúdo 
seguiram-se as seguintes etapas: “(a) decompor o material a ser analisado em partes [...]; (b) 
distribuir as partes em categorias; (c) fazer uma descrição do resultado da categorização [...]; 
(d) fazer inferências dos resultados [...]; (e) interpretar os resultados obtidos com o auxílio 
da fundamentação teórica adotada” (MINAYO, 2008, p. 88). Para auxiliar na categorização 
das narrativas dos participantes utilizou-se o software NVIVO 12 Pro. 

Especificamente neste recorte realizou-se a triangulação dos dados que, segundo Minayo 
(2014, p. 361), é uma “dinâmica de investigação que integra a análise das estruturas, dos 
processos e dos resultados”, assim como, também permite integrar a objetividade e 
subjetividade nas técnicas de pesquisa, pois abrange os sujeitos pesquisados “não apenas 
como objetos de análise, mas, principalmente, como sujeitos de autoavaliação, uma vez que 
são introduzidos na construção do objeto de estudo”. Assim, esta técnica permite uma 
análise conjunta sob três aspectos: os dados coletados, a percepção do pesquisador e a 
argumentação teórica. 

 

Resultados e discussão 

No que tange aos resultados, expõe-se inicialmente algumas características do perfil do 
grupo de participantes. Em seguida, são apresentadas as narrativas dos participantes, que 
foram apresentadas de forma literal, sobre suas experiências de deslocamento com os meios 
de transporte. No Quadro 1 foram listadas algumas informações que caracterizam o perfil 
físico dos participantes. Para preservar suas identidades, estes foram identificados por 
números de acordo com a ordem de realização das entrevistas. 

 

Quadro 1 - Perfil físico dos participantes 
 

Participantes Sexo Idade Tempo de 
cadeira de rodas 

Patologia Fator causal da 
deficiência motora 

Participante 1 Masculino 50 
anos 

17 anos Lesão medular Atingido por arma de 
fogo durante assalto 

Participante 2 Masculino 38 
anos 

23 anos Comprometimento da 
medula espinhal por 

hemorragia 

Cirurgia para correção de 
cifose na coluna 
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Participante 3 Feminino 39 
anos 

13 anos Mielopatia HTLV-1 Acometida pelo Vírus T-
Linfotrópico Humano 1 

Participante 4 Masculino 34 
anos 

14 anos Lesão medular Acidente de motocicleta 

Participante 5 Masculino 46 
anos 

20 anos Lesão medular Acidente de motocicleta 

Participante 6 Feminino 29 
anos 

14 anos Lesão medular Acidente de automóvel 

Participante 7 Masculino 30 
anos 

6 anos Lesão medular Acidente de motocicleta 

Participante 8 Masculino 38 
anos 

11 anos Lesão medular Acidente de motocicleta 

Participante 9 Masculino 39 
anos 

22 anos Lesão medular Acidente de motocicleta 

Participante 10 Masculino 37 
anos 

11 anos Lesão medular Atingido por arma de 
fogo durante escolta 

armada 

Participante 11 Masculino 56 
anos 

17 anos Lesão medular Acidente de motocicleta 

Participante 12 Masculino 42 
anos 

13 anos Lesão medular Acidente de motocicleta 

Participante 13 Feminino 29 
anos 

29 anos Atrofia Muscular 
Espinhal 

Atrofia Muscular Espinhal 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021). 

 

Dos treze participantes, dez são do sexo masculino e três do sexo feminino, com idades entre 
29 e 56 anos. Com relação ao perfil de saúde, é possível observar que o período de tempo 
que convivem com a deficiência motora varia de 6 a 29 anos. Somente a Participante 13, que 
desenvolveu atrofia muscular espinhal, apresenta a limitação motora desde seu nascimento. 
Os demais participantes adquiriram a deficiência motora em diferentes fases da vida, por 
comprometimento da medula espinhal, sendo a lesão medular por acidente de trânsito a 
causa mais frequente, acometendo mais da metade dos participantes. 

Na região de abrangência do estudo, os ônibus, os trens e metrôs são os principais meios de 
transporte coletivo, porém observa-se que os usuários de cadeira de rodas fizeram menção 
apenas aos ônibus como sendo o meio de transporte coletivo que influencia em seu 
deslocamento no dia-a-dia. Isso ocorre devido à reduzida disponibilidade de trem e metrô 
nessa região, contemplando somente algumas cidades mais próximas à capital Porto Alegre. 
Por sua vez, os ônibus estão disponíveis em todas as cidades de abrangência da pesquisa, 
motivo que pode ter influenciado na totalidade de narrativas sobre a acessibilidade em 
ônibus, sem contemplar os demais transportes coletivos. 

De modo geral, os participantes evidenciaram o descaso com a acessibilidade nos ônibus 
urbanos, o que implica em recorrente busca por meios alternativos de transporte particular. 
Conforme a NBR 14022 (ABNT, 2011, p. 5), o veículo, para ser considerado acessível aos 
usuários de cadeira de rodas, deve possuir uma das seguintes características: “a) piso baixo; 
b) piso alto com acesso realizado por plataforma de embarque/desembarque; c) piso alto 
equipado com plataforma elevatória veicular”. Ademais, a área interna do ônibus deve 
disponibilizar um espaço, de no mínimo 130 cm de comprimento por 80 cm de largura, para 
a acomodação segura de (pelo menos) uma cadeira de rodas, localizado preferencialmente 
defronte à porta de embarque/desembarque em nível e com a presença de sistemas de 
segurança (dispositivo de travamento, cinto de segurança e guarda-corpo para cadeira de 
rodas posicionada no sentido longitudinal do veículo) (ABNT, 2011). 
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Sete usuários de cadeira de rodas entrevistados, relataram especificamente a dificuldade em 
usar os ônibus para seu deslocamento devido à pouca disponibilidade de ônibus adaptados 
com plataforma elevatória. A experiência de dois participantes retrata essa dificuldade: “Tem 
muitos ônibus que não estão adaptados e quando tem ônibus adaptado, às vezes vem com 
a plataforma quebrada. Eu quando fiquei sem carro um mês, tive que depender de ônibus 
para ir no centro, pra fisioterapia. Eu fiquei as vezes mais de 2h na parada.” (Participante 12); 

Esses dias eu fui pra [...] Porto Alegre. Passou três ônibus primeiro, dois eram 
adaptados e um não era. Daí o quarto ônibus que veio era adaptado e o 
motorista falou: ‘Bah cara, eu vou tentar te levar, mas não sei se o elevador 
vai funcionar’ Daí: ‘Bah, legal! Vamos tentar pelo menos. Tu pelo menos vai 
tentar, os outros nem tentar não tentaram, que tava estragado.’. Daí ele 
tentou e funcionou o elevador, consegui subir no ônibus. Quando chegou na 
parada, o elevador não funcionava. Pra descer tive que pular de dentro do 
ônibus. (Participante 8). 

Pelas narrativas é possível observar que, na região do estudo, o acesso para usuários de 
cadeira de rodas ao interior dos ônibus (quando presente) é promovida mediante a 
instalação de plataformas elevatórias veiculares. No entanto, o descaso com a manutenção 
das plataformas elevatórias dos ônibus adaptados acaba sendo um dos principais empecilhos 
ao deslocamento dos usuários de cadeiras de rodas no transporte público, dificultando até 
mesmo a programação de horário para o passageiro com deficiência motora chegar ao seu 
destino final. 

Ademais, percebe-se que as condições físicas das plataformas elevatórias colocam em risco 
a segurança destes passageiros, conforme evidenciado no relato anterior do Participante 8 
e enfatizado pela Participante 13 enquanto narrava o acidente ocorrido com seu irmão ao 
usar a plataforma: 

E os ônibus são horríveis! Não sei se tu já viu a plataforma de ônibus de 
cadeirante? É horrível! E infelizmente meu irmão caiu lá de acima, que a 
plataforma quebrou. E ele quebrou as duas pernas, quebrou dente, ficou 
desacordado, ficou... Ai, foi horrível! Foi um pesadelo! [...] Ele tava lá em cima, 
quando ele ia descer, a plataforma desceu de vez, sabe? Então... Horrível! [...] 
Os ônibus que têm hoje é horrível. E o meu irmão não foi o único que caiu. 
(Participante 13). 

Neste viés é importante destacar que desde o ano 2000 encontra-se instituída a Lei nº. 10.048, 
que trata da obrigatoriedade dos veículos de transporte coletivo serem planejados para 
facilitar o acesso por pessoas com deficiência. Vinte anos após a criação da referida Lei, este 
ainda é considerado um obstáculo ao direito de ir e vir dos usuários de cadeira de rodas, 
sendo inclusive negligenciado o Artigo 4º, Inciso III, da Resolução do Conselho Nacional de 
Trânsito nº 469/2013, o qual estabelece que os equipamentos destinados à acessibilidade, 
como a plataforma elevatória veicular, devem estar em perfeito estado de conservação e 
funcionamento (BRASIL, 2013).  

Corroborando com os resultados deste estudo, a pesquisa de Almada e Renner (2015), junto 
à trinta usuários de cadeira de rodas associados à LEME, apontou grau de satisfação abaixo 
da média 7,5 para quase todos os itens dos construtos relacionados ao serviço do transporte 
coletivo na cidade e ao acesso, segurança, conforto e estabilidade no transporte. O 
Participante 5, que inclusive é dono de uma empresa de ônibus, nas suas narrativas, 
desabafou sobre o elevado custo para adaptação do veículo para acesso aos usuários de 
cadeira de rodas em viajens de longa distância: 

E outro detalhe também assim, ó, eu trabalho com ônibus. Hoje eu tenho um 
ônibus adaptado para pessoa com deficiência, antes eu não tinha. Só que 
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assim, teve uma lei que a partir de julho do ano passado todos os ônibus são 
obrigados a sair com acessibilidade. Só que se tu me perguntar, eu também 
não sou favorável à isso. Porque, assim, essa poltrona [referindo-se à 
poltrona móvel para cadeirantes] custa R$ 40.000,00. Aí o que acontece: o 
cadeirante quando ele vai viajar [...] ele não é um “porra louca” que sai agora 
para ir na rodoviária comprar passagem. Ele vai ligar, ele vai saber se tem 
ônibus adaptado, se não tem e vai comprar, sabe? Então algumas coisas assim 
eles nos empurraram goela abaixo, sendo certo ou não. (Participante 5). 

A poltrona móvel referida pelo Participante 5 consiste, de acordo com a NBR 15320 (ABNT, 
2018) numa poltrona com os requisitos de uso preferencial do veículo associado à um 
dispositivo móvel exclusivamente para embarque e desembarque de passageiros. Quando 
for o caso, segundo a norma, esse dispositivo de poltrona móvel deve dispor de assoalho, 
apoio de pés e anteparo frontal. O acesso ao ônibus mediante a disponibilização dessa 
poltrona móvel é uma forma eficiente de promover autonomia de acesso dos usuários de 
cadeira de rodas aos ônibus para viagens de turismo ou de longas distâncias, fazendo jus ao 
uso do símbolo de acessibilidade. No entanto, muitas vezes o símbolo de acessibilidade é 
adesivado nos ônibus apenas para obedecer a Lei, mas sem promover a devida acessibilida 
às pessoas com eficiência, conforme relata o Participante 9: 

Todos os ônibus têm o emblema de cadeirante. Isso aí tinha que ter uma 
multa, né? Porque isso é uma coisa que não é real. Eles colocam pra dizer que 
o ônibus é acessível, mas o que é acessível? É ter um elevador que te larga lá 
dentro do ônibus e te deixa confortável, não ter que subir no colo de um 
cobrador pra ir dentro do ônibus. Isso daí é acessibilidade? (Participante 9) 

A Lei n. 7.405/1985, no Artigo 4º, XVIII, estabelece a obrigatoriedade de colocar o Símbolo 
Internacional de Acesso em todos os veículos de transporte coletivo que possibilitem o 
acesso e ofereçam vagas adequadas ao passageiro com deficiência (BRASIL, 1985). 
Complementando essa medida, o Artigo 46, § 3º, do Estatuto da Pessoa com Deficiência, 
deixa claro que “para colocação do símbolo internacional de acesso nos veículos, as 
empresas de transporte coletivo de passageiros dependem da certificação de acessibilidade 
emitida pelo gestor público responsável pela prestação do serviço” (BRASIL, 2015, online). 
Assim, entende-se que, enquanto a empresas de ônibus buscam se adequar à legislação, 
inclusive mascarando a falta de acessibilidade nos transportes coletivos pela colocação 
indevida do símbolo internacioal de acesso, por outro lado, os órgãos públicos estão 
negligenciando a fiscalização do cumprimento da acessibilidade. 

Como alternativa, uma empresa que presta o serviço numa das cidades contempladas neste 
estudo, disponibiliza veículos menores para atender individualmente os usuários de cadeira 
de rodas que necessitarem se deslocar, conforme exposto pelo Participante 8: 

Em [mencionou a cidade] ali, para eles não precisar adaptar os ônibus, eles te 
dão o número de telefone, daí quando tu tá numa parada lá, e coisa, e não 
veio o primeiro que é adaptado, pega e liga para empresa, a empresa manda 
um carro lá te buscar, para te levar aonde tu quer ir e coisa, para não precisar 
botar ônibus adaptado. Mas pelo menos nos deram uma solução, né? 
(Participante 8). 

Devido às dificuldades de acesso ao transporte coletivo adaptado, é possível observar que 
essa medida paliativa adotada pela empresa vem de encontro às demais alternativas 
encontradas pelos usuários de cadeira de rodas para se deslocarem até o destino, onde seis 
participantes informaram optar por outros meios de transporte particular, tais como táxis, 
veículos de aplicativo ou o carro particular adaptado. Segundo o Participante 1: “É mais 
barato ir de [citou o nome da empresa de transporte por aplicativo] que... diz há, porque tu 
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ganha a passagem... aí ficar duas horas esperando e ir de ônibus, ainda com o risco hoje de 
ser assaltado. Então tem muitas coisas que facilitam.”. 

No entanto, o uso dos meios alternativos de transporte particular aumentam as despesas 
para deslocamento diário ao local de trabalho, conforme os relatos: “Eu tenho carro. Mas tu 
tem carro, tu vai todo dia de carro para o serviço? Tu não vai por causa do gasto que tu tem. 
[...] Cara, eu ando com meu carro todo dia aí [...] não baixa de R$ 600 todo mês.” 
(Participante 8); 

O transporte público a gente não consegue praticamente pegar. Aí a gente 
tem disponível táxi acessível, né? Em [mencionou a cidade] pelo menos tem. 
Só que daí se é para eu chamar um táxi de [mencionou a novamente a cidade], 
eu vou pagar muito mais caro. Na minha cidade não tem um táxi acessível e 
não tem ônibus acessível. Tentei duas vezes pegar o ônibus e não deu. E aí eu 
tenho um carro. (Participante 6). 

As duas narrativas apresentadas expõem distintas percepções: enquanto que o Participante 
8, que não está formalmente trabalhando, deixa de usar o transporte particular como meio 
de deslocamento até um possível local de trabalho devido ao elevado custo mensal, a 
Participante 6, empregada, opta pelo veículo particular devido ao custo benefício em relação 
aos demais meios de transporte disponíveis.  

Observa-se que o descaso com as condições de acessibilidade em transportes públicos, o 
inadequado funcionamento de plataformas elevatórias em ônibus e, consequentemente, os 
elevados custos para usufruir de outros meios particulares de deslocamento, não são 
realidade exclusiva do Brasil. Na pesquisa de Velho (2019), junto ao grupo de 27 usuários de 
cadeira de rodas que usam o transporte público de Londres, também houve predominância 
de relatos sobre as barreiras físicas relacionadas tanto aos elevadores quebrados, quanto em 
relação aos encargos financeiros para uso de táxis e carros particulares em virtude da falta 
de acessibilidade nos transportes coletivos. 

 

Considerações finais 

Esta pesquisa teve como objetivo verificar a percepção das pessoas com deficiência motora, 
em específico os usuários de cadeira de rodas, sobre a acessibilidade nos transportes 
coletivos. A partir dos resultados foi possível observar que, na região de estudo, os ônibus 
são o principal meio de transporte coletivo utilizado pelos usuários de cadeira de rodas. No 
entanto, evidenciou-se que o reduzido número de ônibus adaptados para o acesso de 
usuários de cadeira de rodas implica em elevado tempo de espera nas paradas, 
impossibilitando a programação de horário de chegada ao destino. Ademais, nota-se que o 
descaso com a manutenção das plataformas elevatórias vem colocando em risco a segurança 
destes passageiros. Devido às dificuldades de acesso ao transporte coletivo adaptado, as 
pessoas que são usuárias de cadeira de rodas acabam optando por outros meios de 
transporte particular (táxis, veículos de aplicativo ou o carro particular adaptado), mas que 
aumentam as despesas para deslocamento. 

Acredita-se que enquanto as empresas públicas, as privadas e a sociedade como um 
todo não oferecerem maior disponibilidade de transportes coletivos e com as devidas 
adaptações para às pessoas com deficiência, permanecerá o círculo vicioso da não-
adaptação. Se por um lado, os usuários de cadeira de rodas desistem de usar transportes 
coletivos pela falta de disponibilidade e acessibilidade nos veículos, por outro, a sociedade, 
equivocadamente, não promove a acessibilidade e a manutenção das adaptações por existir 
pouca presença desse público nos ambientes sociais. Apesar do vasto arsenal legal, 
aparentemente não há obediência a esses preceitos, impactando negativamente na inclusão 
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social e na qualidade de vida das pessoas com deficiência. Para mudar este cenário de 
descaso com a acessibilidade e acabar com esta dicotomia, acredita-se que sejam necessárias 
ações de sensibilização, políticas públicas de incentivo fiscal, financiamentos que facilitem a 
implantação de adaptações e medidas de fiscalização para a promoção da acessibilidade 
física nos transportes coletivos. 
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Resumo 

Neste artigo vamos analisar a inserção da rede metroviária da Região Metropolitana de São 
Paulo com foco no atendimento às periferias. O objetivo deste trabalho é evidenciar as 
diferentes formas pelas quais a rede do metrô sistematicamente negligenciou as periferias e 
reproduziu a segregação socioespacial. A primeira forma identificada é a distribuição espacial 
da rede construída, com linhas que raramente atendem as periferias. A segunda forma é no 
planejamento das redes futuras e das prioridades de construção, onde são privilegiadas as 
áreas do centro expandido (em especial o quadrante sudoeste), enquanto projetos de escala 
metropolitana e periférica são sistematicamente adiados, descartados ou simplificados. A 
terceira forma são as concessões dos poucos trechos de linhas que atingem as periferias, 
concessões de inserção urbana, de tecnologia dos sistemas e de estruturação da rede, 
gerando piores resultados técnicos e urbanísticos em prol da redução de custos. Conclui-se 
que, apesar do seu potencial transformador, o metrô de São Paulo acaba por reimpor a 
segregação socioespacial e reforçar as distinções ideológicas do espaço urbano. 

 

Palavras-chave 

Metrô; Transporte coletivo; Planejamento Urbano; Região Metropolitana de São Paulo; 
Periferia. 

 

Introdução 

A Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) é a maior aglomeração urbana do Brasil e figura 
entre as maiores metrópoles mundiais, com população estimada em 22 milhões de 
habitantes em 202164. É composta por 39 municípios, muitos deles conturbados, cujo 
município central é a capital paulista, onde reside mais de metade desta população (12,4 
milhões de habitantes).  

Para tentar atender às demandas desta enorme população, em 1968 foi criada a Companhia 
do Metropolitano de São Paulo (Metrô), que inaugurou a primeira linha metroviária do país 
em 1974. Atualmente, a sua rede possui 101,4 km de extensão total em 5 linhas65. Junto da 

 
64 “IBGE divulga estimativa da população dos municípios para 2021”, 27/08/2021. Agência IBGE Notícias. Disponível em: 
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/31461-ibge-divulga-
estimativa-da-populacao-dos-municipios-para-2021 (Acessado em 06/09/2021). 

65 Ricardo Meier. “Após 45 anos, Metrô de São Paulo chegará à marca simbólica de 100 km de extensão”. Blog Metrô CPTM, 
28/11/2019. Disponível em: https://www.metrocptm.com.br/apos-45-anos-metro-de-sao-paulo-chegara-a-marca-simbolica-de-
100-km-de-extensao/ (Acessado em 06/09/2021). 

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/31461-ibge-divulga-estimativa-da-populacao-dos-municipios-para-2021
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/31461-ibge-divulga-estimativa-da-populacao-dos-municipios-para-2021
https://www.metrocptm.com.br/apos-45-anos-metro-de-sao-paulo-chegara-a-marca-simbolica-de-100-km-de-extensao/
https://www.metrocptm.com.br/apos-45-anos-metro-de-sao-paulo-chegara-a-marca-simbolica-de-100-km-de-extensao/
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rede de trens metropolitanos da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM), soma 
371 km de linhas de transporte de passageiros de alta capacidade. Ainda que seja a rede mais 
extensa do país, ainda está longe de ser suficiente para dar conta das demandas da 
população desta metrópole.  

O objetivo deste trabalho é evidenciar as diferentes formas pelas quais rede metroviária da 
Região Metropolitana de São Paulo negligenciou as periferias e reproduziu a segregação 
socioespacial. A primeira forma, mais evidente, é a distribuição espacial da rede construída, 
com linhas que raramente atendem as periferias. Através do mapeamento das linhas 
metroviárias existentes sobre os dados e indicadores socioeconômicos vamos explicitar uma 
tendência geral de privilégio das áreas centrais, de maior renda e concentração de empregos, 
em detrimento de áreas periféricas, de grande densidade populacional, menor renda e 
passíveis de estímulo para desenvolvimento econômico. Essa desigualdade na distribuição 
espacial das linhas reflete em diversos fatores – condições de acessibilidade, preço do solo, 
distribuição dos empregos – e, consequentemente, reflete nas condições de mobilidade e 
tempo de deslocamento das pessoas.  

A segunda forma é o planejamento das redes futuras. Através da compilação de alguns dos 
principais planos ao longo dos 50 anos da Companhia do Metrô percebemos que, mesmo 
com grandes variações nos modelos de rede propostos, as periferias são consideradas em 
grande parte dos planos. No entanto, por mais que os planos estabeleçam prioridades de 
construção procurando equilibrar a distribuição das linhas na metrópole, na definição de 
quais linhas serão construídas frequentemente são privilegiadas as áreas do centro 
expandido (em especial o quadrante sudoeste), enquanto propostas de escala mais 
metropolitana e periférica são sistematicamente adiados, descartados ou simplificados.  

A terceira forma são as concessões realizadas nos poucos trechos de linhas que atingem a 
periferia. Concessões de inserção urbana (no nível do solo ou elevado, nunca subterrâneas), 
nas tecnologias (diferenças de bitola, alimentação elétrico ou até do sistema) e de inserção 
dentro da rede metroviária, que gera piores resultados de capacidade de transporte, de 
desempenho e de qualidade urbanística em prol da redução de custos.  

Dada a sua alta capacidade de transporte, a rede do metrô tem o potencial tanto para 
amenizar como contribuir para a segregação socioespacial. Conclui-se que, apesar deste 
potencial transformador, o Metrô de São Paulo acaba por reimpor a segregação e reforçar 
as distinções ideológicas do espaço urbano. 

Na primeira parte do artigo procuramos definir o que estamos considerando como as 
periferias da Região Metropolitana de São Paulo. A análise da estrutura urbana se baseia em 
dados socioeconômicos da Pesquisa Origem-Destino (Pesquisa OD) de 1977 e 2017, que 
correspondem aproximadamente aos momentos inicial e atual da rede do metrô. A partir 
desta definição, apontaremos os três trechos da rede de caráter periférico – trecho leste da 
Linha 3-Vermelha, trecho sudoeste da Linha 5-Lilás e Linha 15-Prata, quase integralmente. Na 
segunda parte, apresentamos um breve histórico do planejamento da rede do Metrô de São 
Paulo, procurando mapear os momentos em que as linhas periféricas foram adiadas. Na 
terceira parte, vamos detalhar as concessões realizadas nas poucas linhas de caráter 
periférico que foram implantadas na Região Metropolitana de São Paulo, observando a 
inserção urbana das linhas e a tecnologia dos sistemas. Ao final, procuramos esboçar algumas 
explicações. 
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Região Metropolitana de São Paulo, estrutura urbana e as periferias 

Para caracterizar as periferias da RMSP neste trabalho, vamos partir da leitura da estrutura 
urbana, apoiado nos dados socioeconômicos das pesquisas Origem-Destino66 (pesquisa OD) 
de 1977 e 2017. O termo “estrutura urbana”, ainda que corrente, merece uma conceituação. 
São dois os grupos de fatores que destacamos. O primeiro é a distribuição das atividades – 
moradia, emprego, equipamentos de educação, saúde, lazer, etc. – e a população que 
demanda estas atividades, incluindo as características socioeconômicas desta população. O 
segundo, é a estrutura física que suporta essas atividades, com ênfase principalmente nas 
infraestruturas de circulação, mas considerando também as demais infraestruturas e a 
situação natural (relevo, hidrografia, geologia, etc.) que condicionam a localização das 
atividades.  

A estrutura urbana pode ser entendida então como a distribuição espacial destes aspectos, 
buscando compreender principalmente onde ocorrem concentrações, que podem ser 
considerados centros ou subcentros, e onde ocorre escassez. É uma leitura de um momento, 
que deve ser analisada também em sua evolução histórica. Analisando a evolução urbana da 
RMSP (Langenbuch, 1971; Mautner, 1999) vemos que, não raro, ocupações novas surgem 
destituídas de parte das infraestruturas urbanas – de água, esgoto ou energia elétrica – mas 
algum sistema de circulação se faz necessário, uma vez que a finalidade da ocupação urbana 
é agregar as pessoas em torno das atividades produtivas. 

O geógrafo Richard Langenbuch (1971) dá grande ênfase ao papel condicionador dos eixos 
de transporte no surgimento e desenvolvimento de novos núcleos. Após extensa análise do 
crescimento da Grande São Paulo, aponta que os centros e subcentros metropolitanos se 
formaram em pontos de cruzamento ou bifurcação dos grandes eixos de transporte, dos 
quais ele enfatiza as estradas antigas e as ferrovias. Por serem pontos de passagem 
obrigatória e transbordo de pessoas, são locais que tendem a desenvolver atividades de 
comércio e serviço. Estes eixos se originaram em infraestruturas de caráter regional 
(poderíamos chamar também de “interurbana”), que acabam por se converter 
forçosamente em estrutura urbana (alguns diriam “intraurbana”). O que verificamos é que 
muito do crescimento da RMSP, principalmente nas áreas mais precárias, se deu pela “linha 
de menor esforço” (Mori, 1992). As estradas viram avenidas – Vergueiro, Raposo Tavares, 
Anchieta, São Miguel – e as ferrovias de carga – do café, da cana, das indústrias e do porto – 
viram trens suburbanos de passageiros, como nos conta Langenbuch (1971). Ao redor destes 
eixos inadequados de transporte se desenvolveram núcleos urbanos precários, ocupações 
fisicamente segregadas e funcionalmente dependentes dos centros, que por muitas décadas 
foram chamadas de subúrbio (Langenbuch, 1971) e aproximadamente equivalem ao que 
passamos a chamar de periferia. São ocupações não apenas em condições precárias de 
estruturação (em diferentes níveis e aspectos), mas também em busca de uma incorporação 
à “cidade formal”. 

Consideramos a periferia como base de um processo de produção de espaço 
urbano. A periferia é de fato um local onde vivem os pobres, é socialmente 
segregada, e o preço da terra é baixo, porém, ao mesmo tempo, é um local 
mutante, sempre reproduzido em novas extensões de terra. (Mautner, 1999, 
p. 253-4) 

A distribuição das atividades em grande parte depende das infraestruturas, que são 
condicionantes da ocupação urbana. Mas estas condições não são apenas físicas, também 

 
66 As pesquisas Origem-Destino são realizadas pela Companhia do Metrô de SP a cada dez anos desde 1967, como base para o 
projeto inicial do metrô. É a principal pesquisa sobre deslocamentos da população e serve de base para a modelagem de 
demanda futura, que permite estudos de carregamentos e de viabilidade. Os dados de todas as pesquisas estão disponíveis 
publicamente (exceto a primeira). 



 
240 

são condições institucionais. As periferias, muito além da sua posição geométrica no espaço 
urbano, são também uma forma de atuação do Estado – geralmente de omissão deliberada 
– sobre a ocupação urbana. Ao mesmo tempo em que houve falta de provisão de 
infraestrutura, houve também omissão na regulação e controle do desenvolvimento da 
ocupação urbana. Em outros termos, houve uma política deliberada de omissão que permitiu 
a ilegalidade na expansão urbana em porções específicas do espaço urbano (Mautner, 1999). 
A estrutura urbana que encontramos hoje reflete muito da regulação e estruturação do 
espaço de forma diferenciada por parte do Estado.  

É importante colocar estas questões de início pois o que está mapeado a seguir são as 
atividades e a população, situação que decorre das estruturas físicas. O que defendemos 
enquanto conceito norteador do planejamento da rede metroviária (assim como de outras 
infraestruturas) é que sua implantação não seja o mero atendimento das demandas 
identificadas a partir das atividades, que equivaleria a reproduzir a estrutura urbana 
existente, mas que sejam a proposição e fortalecimentos de novos eixos para a 
transformação da estrutura urbana presente.  

 

Delimitando as periferias da RMSP 

Como forma de objetivar as questões acima, propusemos uma delimitação das periferias da 
Região Metropolitana de São Paulo (RMSP). Partimos de dados socioeconômicos da 
pesquisa OD mais antiga e mais recente disponíveis (1977 e 2017), sobrepostos em mapas. A 
unidade espacial são as zonas das respectivas pesquisas recortadas pelas manchas da área 
urbanizada do mesmo período (1974-2017).  

Percebemos que a expansão urbana nestes 40 anos foi relativamente modesta (figura 1) se 
comparado às décadas anteriores (1950-1974), período de maior espraiamento da ocupação 
e chamada por Langenbuch (1971) de “grande metropolização”. Neste primeiro mapa já 
podemos observar que a rede metroviária atual raramente atinge as extremidades da área 
urbanizada na década de 1970. 

 

Figura 1 – Expansão urbana da Região Metropolitana de São Paulo 

 

 

A delimitação proposta para as periferias resulta da sobreposição de três dados quantitativos 
– densidade populacional, renda familiar mensal e empregos per capita (número de 
empregos dividido pela população). Cada um dos três dados foi classificado em faixas e 
filtrados segundo os seguintes critérios: (1) zonas de maior densidade populacional – acima 
de 80 habitantes por hectare; (2) zonas de renda familiar mensal mais baixa – até 9 salários 
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mínimos para 1977 e até 4 salários mínimos para 201767; e (3) zonas de empregos per capita 
abaixo da média – menor que 0,4. Em resumo, foram demarcadas as áreas de grande 
concentração populacional de baixa renda e com pouco acesso a empregos. Esta 
classificação parte de critérios arbitrários, assim como não considera outros fatores que 
indubitavelmente fazem parte da caracterização das periferias paulistanas, tais como etnias, 
origens regionais e culturais, entre outros.  

Optamos por uma classificação sem limites definidos, entendendo que importam menos as 
divisas e mais a concentração dos aspectos selecionados. Este tratamento a partir de dados 
quantitativos permite caracterizar as periferias de forma objetiva, eventualmente 
corroborando referências de outras pesquisas sobre a estrutura urbana. Uma destas 
referências é a caracterização proposta por Flávio Villaça (2001; 2011) das áreas de 
concentração das camadas de alta renda no setor sudoeste da RMSP, que funciona em certa 
medida como o inverso da periferia. Outra referência adotada é o perímetro do “centro 
expandido”68, considerado de maior concentração de atividades (e por isso utilizado como 
base para políticas do sistema viário tais como o rodízio de veículos) que, não por acaso, 
abarca mais áreas a oeste e sudoeste da cidade. Os mapas a seguir (figuras 2 4 5) apresentam 
o resultado deste mapeamento, acompanhado da rede metroviária implantada no período 
(o centro expandido é apresentado de forma anacrônica em 1977 apenas para referência).  

 

Figura 2 – Densidade Populacional, Renda Familiar Mensal e Empregos Per Capita da RMSP 
em 1977 

 

 

 

 

 

 

 
67 Como houveram diversas alterações na moeda do país no período e o valor corrente dos salários mínimos é definido 
politicamente, optamos por estabelecer um recorte que fosse similar em valores reais. 9 salários mínimos de 1977 corrigidos 
para 2017 pelo IPC-SP (FIPE) equivale a R$ 3.502,41, enquanto 4 salários mínimos de 2017 equivale a R$ 3.748,00. 

68 Decreto municipal nº 37.085 de 3 de outubro de 1997. 
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Figura 3 – Periferias da Região Metropolitana de São Paulo em 1977 

 

 

De imediato, percebemos que houve pouca mudança entre os dois períodos. A ampliação da 
área urbanizada acompanha um sutil “movimento” das áreas demarcadas em direção à 
franja da ocupação e uma melhoria das condições do centro expandido. Além destas franjas, 
há uma maior concentração das áreas periféricas nas regiões leste e sul da área urbanizada, 
evidenciando o desequilíbrio que representa o inverso da leitura de Villaça (2001; 2011), com 
destaque para a chamada “zona leste”69, região extremamente populosa e estigmatizada 
ideologicamente.  

 

Figura 4 – Densidade Populacional, Renda Familiar Mensal e Empregos Per Capita da RMSP 
em 2017 

 

 

 

 

 
69 O termo é utilizado entre aspas pelo teor ideológico que minimiza a diversidade de bairros e municípios, como nos alerta 
Villaça (2001). 
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Figura 5 – Periferias da Região Metropolitana de São Paulo em 2017 

 

 

A mudança mais significativa talvez seja nas extremidades da linha Norte-Sul, atual Linha 1-
Azul e a primeira a ser construída. Percebemos que se tratavam das zonas em condições 
intermediárias em 1977, de modo que eram mais passíveis de serem incorporados às 
dinâmicas econômicas formais, como se vê em 2017, onde já se encontram totalmente fora 
das áreas demarcadas como periféricas. Não percebemos uma mudança tão significativa das 
condições na linha Leste-Oeste, atual Linha 3-Vermelha70, a segunda a ser construída e a única 
linha realmente periférica das primeiras três décadas do metrô, que continua a ser bastante 
periférica em 2017. 

 

A rede de metrô implantada  

A rede metroviária efetivamente construída atualmente apresenta apenas três trechos de 
linhas que atendem diretamente às áreas definidas como periféricas (figura 6 e quadro 1). 
Além do já citado trecho leste da Linha 3-Vermelha, temos o trecho sudoeste da Linha 5-Lilás 
e a Linha 15-Prata, também a leste.  

 

Figura 6 – As três linhas 
periféricas do metrô de São 
Paulo em 2021 

 

 

  

 
70 A nomenclatura atual das linhas desrespeita o histórico de planejamento e construção, o que dá indícios de vieses 
ideológicos por parte da administração pública. Voltaremos a isso ao final. 
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Quadro 1 – Quantificação dos trechos periféricos da rede 

Linha Trecho Período Extensão Implantação 

3 – Vermelha 
Carrão a Corinthians-

Itaquera  
(7 estações) 

1986-1988 
10,3 km 

(10,1% da rede) 

Nível do solo 
(junto à 
ferrovia) 

5 – Lilás 
Santo Amaro a Capão 

Redondo  
(5 estações) 

2002-2002 
7,2 km 

(7,1% da rede) 
Elevado 

15 – Prata 
Oratório a São Mateus  

(9 estações) 
2014-2019 

10,6 km 
(10,4% da rede) 

Elevado 
(monotrilho) 

 

Figura 7 – Evolução da rede metroviária na RMSP 

 

 

Aqui evidenciamos a primeira forma de negligência das periferias por parte da rede 
metroviária. As linhas metroviárias são pouco representativas na rede, com nítido privilégio 
do centro expandido. A ordem de construção evidencia que parte delas é recente (figura 7) 
e que a rede estruturada nas primeiras décadas se concentro na porção oeste. O 
atendimento às demandas periféricas ficou relegado aos “trens de subúrbio”, que atingem 
escala metropolitana, porém não com a mesma qualidade e com muito menos potencial de 
transformação do espaço, uma vez que precedem a ocupação; e pelos ônibus, modo de 
transporte de baixa capacidade e adaptável às condições precárias do sistema viário. 

 

A rede de metrô planejada  

A seguir vamos analisar quatro planos emblemáticos da rede metroviária71 e sua relação com 
a rede construída e as periferias. O que se observa é que as propostas para a rede futura 
frequentemente propuseram o atendimento às áreas periféricas e a estruturação de uma 
rede mais equilibrada espacialmente. No entanto, a despeito da existência de planos 

 
71 Foram selecionados os planos de maior abrangência espacial. Houve grande variedade de conceitos nas diferentes redes 
publicadas ao longo dos 50 anos de história do planejamento do Metrô. Para uma análise mais completa, ver ISODA (2013). 
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abrangentes, as linhas mais periféricas foram sistematicamente proteladas. Linhas ou 
trechos são cancelados, prioridades de implantação definidas nos estudos não são 
respeitadas, traçados vão sendo alterados ou simplificados, resultando no constante 
privilégio da área mais central. Consideramos esta definição de prioridades ainda na fase de 
planejamento a segunda forma de negligência das periferias, forma que se associa 
diretamente à primeira.  

O primeiro plano do Metrô de SP é a rede básica do HMD (1968)72, que deu origem ao sistema 
atual. Apesar de pouco abrangente espacialmente, apresenta um certo equilíbrio em todas 
as direções (figura 8). A partir deste plano foi executada apenas a primeira linha, mas já 
constam as diretrizes das futuras linhas 2-Verde e 4-Amarela, executadas décadas mais tarde.  

 

Figura 8 – Rede Básica do HMD (1968) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Logo após a inauguração da primeira linha (1974), já temos uma primeira atualização da rede 
básica (1975), que buscou uma abrangência mais metropolitana e periférica (que só na última 
década foi parcialmente atingida), propondo inclusive atingir outros municípios (o que ainda 
hoje não aconteceu). Por outro lado, consolidou a simplificação da linha leste (atual Linha 3-
Vermelha), que passou a correr junto à ferrovia existente (figura 9). Mais uma vez vemos 
uma busca por um equilíbrio na distribuição espacial da rede que não é efetivada nos projetos 

 
72 Consórcio Hochtief, Montreal e Deconsult, responsável pelo projeto inicial do Metrô de São Paulo. Houveram planos 
anteriores, não levados a cabo.  
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subsequentes. Um exemplo é o projeto funcional73 “Terceira Linha do Metrô” (Metrô, 1980), 
que avalia qual a próxima linha a ser construída, entre as atuais linhas 2-Verde e 4-Amarela, e 
que prioriza os trechos voltados para o lado oeste da rede. 

 

Figura 9 – Rede Básica (1975) 

 

 

O período de 1980 até meados de 1990 foi marcado por uma forte recessão econômica, que 
reflete em uma desaceleração dos planos e das obras, que retomam apenas no final da 
década. O Plano Integrado dos Transportes Urbanos para 2020 (PITU 2020) representa este 
momento, com a sua proposta de Rede Aberta, a proposta mais abrangente já publicada pelo 
Metrô (figura 10), buscando periferias e outros municípios.  

 

  

 
73 Projeto Funcional é o estudo do traçado de uma linha, visando definir a localização exata das estações e as formas de 
implantação urbana – se subterrânea, elevada, em nível. É a etapa que intermedia o plano da rede e o projeto básico. 
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Figura 10 – Rede Aberta do PITU 2020 (1999) 

 

A rede para 2030 (2013) é a vigente nos dias atuais, com pequenas alterações a cada projeto 
funcional de linha desenvolvido. Apresenta um conceito similar à Rede Aberta do PITU 2020, 
apesar de um pouco menos abrangente (figura 11). Percebemos que novamente há uma 
intenção de atingir as áreas mais periféricas em diversas direções, além de atingir outros 
municípios. Observando as linhas atualmente em obras, os trechos mais periféricos 
geralmente são protelados – trecho Taboão da Linha 4-Amarela, trecho Dutra da Linha 2-
Verde, trecho Cidade Líder da Linha 6.  

 

Figura 11 – Rede para 2030 (2013) 

 

Estes quatro planos para a rede do Metrô selecionados entre mais de uma dezena publicados 
ao longo do período (figura 12) evidenciam que houve esforço em estudar o atendimento das 
periferias da RMSP desde os primeiros anos de existência da companhia, intenção que 
raramente foi levada adiante nas etapas seguintes.  

 

Figura 12 – As redes planejadas do 
Metrô de São Paulo (1968 a 2013) 

 

 

 

 

 

 



 
248 

Esta constatação é importante para evitar a explicação rasa e difundida de que a 
precariedade decorre de falta de planejamento. Constatamos que a heterogeneidade na 
oferta destas infraestruturas em detrimento das periferias é sistemática e deliberada, ocorre 
como uma decisão técnica e política. Chega a ser caricata a recorrência nos descartes e 
adiamentos de trechos para a “zona leste” ainda nas fases iniciais de desenvolvimento, como 
ocorreu com a Linha 2, Linha 4, Linha 5 e Linha 6 (em obras). 

 

As concessões nas periferias 

Por fim, a terceira forma de negligência no atendimento às periferias são as concessões na 
tecnologia e no sistema. Os três trechos da rede do metrô apontados anteriormente como 
de caráter mais periférico (figura 13), ainda que insuficientes para as demandas na escala 
metropolitana, não são desprezíveis. Representam 27% da extensão total da rede, atingem 
bairros muito importantes da metrópole (Itaquera, São Mateus, Sapopemba, Penha, Campo 
Limpo, entre outros) e transportem milhões de pessoas diariamente.  

 

Figura 13 – Formas de inserção urbana da rede do Metrô 

 

 

Porém, o que se verifica é que, quando atinge a periferia, o metrô abre mão de alguns 
aspectos que faz com que perca qualidade tanto na capacidade de transporte como no 
potencial de atendimento e de transformação urbana. É evidente que as formas de inserção 
urbana definidas buscam priorizar a redução de custo e aceitam maiores impactos negativos 
no entorno imediato. Além disso, estas formas de inserção deixam o sistema sujeito às 
intempéries, que eventualmente acarreta redução na eficiência. Estas soluções sequer são 
cogitadas nas regiões mais valorizadas da cidade, onde se privilegiam as linhas subterrâneas, 
de maior custo e menor impacto negativo na escala local (figura 14).  

 

Figura 14 – Formas de inserção urbana das linhas (em nível, em vala, elevada e subterrânea) 
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Vamos observar mais de perto as características dos três trechos apontados – trecho leste 
da Linha 3-Vermelha, trecho sudoeste da Linha 5-Lilás e Linha 15-Prata. O primeiro, trecho 
leste da Linha 3-Vermelha, foi construído no começo da década de 1980 e teve como principal 
concessão o traçado junto à ferrovia existente (antiga Central do Brasil, atual Linha 11-Coral), 
no nível do solo (figura 15). Deste modo, apesar de ser a segunda linha implantada, não criou 
conexões ou caminhos novos do ponto de vista metropolitano, apenas reforçou a estrutura 
urbana anterior (reforçada outra vez com a criação da Avenida Radial Leste alguns anos 
depois, também paralela). Na escala local, ampliou a barreira urbana da ferrovia e criou 
estações ilhadas que não atingem grande parte dos centros de bairros historicamente 
constituídos. Esta configuração acaba gerando uma demanda por outros modos para 
completar as viagens, como ônibus e automóvel. Nos trechos central e oeste (após a estação 
Pedro II) a Linha 3-Vermelha é quase toda subterrânea.  

 

Figura 15 – Inserção da Linha 3-Vermelha, estação Penha (fonte: GoogleMaps) 

 

 

O trecho sudoeste da Linha 5-Lilás foi iniciado no final da década de 1990 e inaugurado em 
2002. Permaneceu como um ramal praticamente desvinculado do restante da rede até 2018, 
quando foi inaugurado o restante da linha (se ligava somente à rede da CPTM). O trecho de 
Santo Amaro a Capão Redondo, a oeste do Rio Pinheiros, é todo em elevado e foi implantado 
junto a um fundo de vale (figura 16), o que por um lado estimulou a urbanização e abertura 
de viário, mas por outro, mais uma vez deixou de atender bairros mais densos e consolidados 
como o Jardim Ângela (onde ainda hoje se estuda uma extensão desta linha).  

 

Figura 16 – Inserção da Linha 5-
Lilás, estação Vila das Belezas 
(fonte: GoogleMaps) 
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Com um histórico confuso, este trecho foi construído pela CPTM e seria a futura Linha G. 
Porém, ao final das obras passou para a operação do Metrô, tornando-se uma extensão da já 
planejada Linha 5. Em partes por este motivo, adotou tecnologias distintas das demais linhas 
metroviárias – alimentação elétrica aérea ao invés de terceiro trilho e bitola internacional 
(1435 mm) ao invés de bitola larga (1600 mm)74 – que impedem o intercâmbio de trens e 
complica a manutenção. A bitola menor leva a um trem ligeiramente mais estreito, o que 
reduz a capacidade de transporte. Todo o restante da linha a leste do Rio Pinheiros até o 
centro expandido é subterrâneo. 

O terceiro trecho é a Linha 15-Prata, a mais recente, com a primeira estação inaugurada em 
2014 e ainda em processo de construção. Sua maior diferença é que utiliza o sistema de 
monotrilho, um trem com pneus cujo trilho único é uma viga de concreto que também é a 
estrutura (figura 17).  

A altura requerida para esta viga-trilho praticamente inviabiliza sua implantação subterrânea 
ou no nível do solo. Para conseguir a leveza desejada e evitar o efeito do sombreamento são 
utilizadas vigas protendidas com seções muito reduzidas, com maiores limitações a variações 
de carregamento e mais sujeitas a deformações. Por conta destas peculiaridades da via, o 
trem utilizado é mais estreito e mais curto, que resulta numa capacidade de quase metade 
das demais linhas de metrô75. A tecnologia dos trens é completamente distinta e, além de 
inédita no país, também foi pouco utilizada em todo o mundo. Deste desconhecimento já 
resultaram problemas graves, tais como a falha no sistema de rodas que levou à interrupção 
dos serviços por três meses em 202076.  

Figura 17 – Inserção da Linha 
15-Prata, estação Oratório 
(fonte: GoogleMaps) 

 

 

 

 

 

 

 

A Linha 15 ainda está em obras, foram inaugurados apenas 13 km dos 24 km inicialmente 
anunciados e sua situação futura é incerta. O Governo do Estado já divulgou duas alterações 
no traçado original: a criação de mais uma estação a oeste (mais 2 km), conectando à Estação 
Ipiranga da Linha 10 da CPTM (no limite do centro expandido); e a definição do trecho em 
operação como “prioritário”, que aparentemente significa a supressão do trecho a leste da 
Avenida Jacu-Pêssego, com 5 km e 4 estações, deixando de atingir Cidade Tiradentes.  

 
74 A bitola padrão internacional não decorre da CPTM, que também utiliza bitola larga, e foi também adotada na Linha 4. 
Possivelmente foi uma imposição externa, uma vez que simplifica o fornecimento de material rodante, nesta época já todo 
importado. 

75 Para uma análise mais completa do sistema de monotrilho, conferir o artigo de GARCIA, 2014. 

76 Adamo Bazani. “Paralisação de três meses do monotrilho da linha 15-Prata custou R$ 28,6 milhões só em PAESE”. Blog Diário 
do Transporte, 19/08/2020.  https://diariodotransporte.com.br/2020/08/19/exclusivo-paralisacao-de-tres-meses-do-monotrilho-
da-linha-15-prata-custou-r-286-milhoes-so-em-paese/ Acesso em: 15/09/2021. 

Renato Lobo. “Metrô confirma interrupção do monotrilho na Linha 15-Prata no final de semana”. Blog ViaTrolebus. 
19/06/2020. https://viatrolebus.com.br/2020/06/metro-confirma-interrupcao-do-monotrilho-na-linha-15-prata-no-final-de-
semana/ Acesso em: 15/09/2021. 

https://diariodotransporte.com.br/2020/08/19/exclusivo-paralisacao-de-tres-meses-do-monotrilho-da-linha-15-prata-custou-r-286-milhoes-so-em-paese/
https://diariodotransporte.com.br/2020/08/19/exclusivo-paralisacao-de-tres-meses-do-monotrilho-da-linha-15-prata-custou-r-286-milhoes-so-em-paese/
https://viatrolebus.com.br/2020/06/metro-confirma-interrupcao-do-monotrilho-na-linha-15-prata-no-final-de-semana/
https://viatrolebus.com.br/2020/06/metro-confirma-interrupcao-do-monotrilho-na-linha-15-prata-no-final-de-semana/
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A última concessão pela qual estes três trechos passam é em relação a sua inserção na rede 
metroviária e a criação de pontos de conexão77. Estas linhas se estendem por longas 
distâncias (de 12 a 15 km) com poucas ou nenhuma conexão, o que gera inevitavelmente um 
carregamento pendular – trens excessivamente carregados em um sentido e praticamente 
vazios no sentido oposto (figura 18). O trecho leste da Linha 3-Vermelha é notadamente o 
mais carregado de toda a rede, questão reconhecida pela própria Companhia desde sua 
inauguração: 

A demanda prevista para 1987 faz com que se conclua que a linha Leste-Oeste 
inicie sua operação plena já em estado de saturação, fato que só será 
atenuado com a ampliação da rede de metrô, o que equivale a dizer que a 
rede não pode permanecer sustentada por apenas duas linhas (Norte-Sul e 
Leste-Oeste). (Metrô, 1986, p. 120) 

 

Figura 18 – Conexões da 
rede do Metrô de São 
Paulo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No entanto, todas as linhas concebidas que poderiam aliviar este carregamento (criando 
conexões com a Linha 3-Vemelha ou mesmo passando em paralelo a ela) raramente 
passaram das fases iniciais de planejamento. A Linha 15-Prata, a única a auxiliar no 
atendimento desta demanda da região leste, é a mais recente. Além disso, repete o equívoco 
de criar uma linha pendular de maneira ainda mais grave pois não adentra o centro 
expandido, o que exige transbordo de praticamente todos os seus passageiros na estação 
Vila Prudente da Linha 2-Verde, única estação de conexão com a rede. É muito improvável 
que esta linha venha a adentrar a região mais central, devido às características do sistema 
monotrilho. Concluímos que, diferente das linhas dentro do centro expandido, do ponto de 
vista metropolitano os trechos mais periféricos das linhas do metrô não se estruturam como 
redes propriamente ditas: possuem poucas conexões, não fecham polígonos e não criam 
alternativas de percurso, o que limita seu potencial transformador. 

 

Considerações finais 

Através das análises apresentadas, procuramos evidenciar algumas formas pelo qual a rede 
do Metrô de São Paulo sistematicamente privilegiou áreas mais centrais e negligenciou as 
periferias ao longo dos 50 anos de existência. A pouca presença da s linhas, a falta de 
articulação na rede e as concessões de qualidade apresentadas resultaram e pouca 

 
77 Para mais informações obre critérios de desenho e estruturação das redes metroviárias, ver ISODA (2013). 
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transformação na estrutura urbana, reflete na manutenção da estrutura urbana segregada 
ao longo do período analisado. A rede do metrô foi pouco utilizada para a transformação do 
espaço urbano e se prestou mais ao reforço da estrutura pré-existente. 

No período ocorreram mudanças significativas no cenário político nacional (ditadura militar, 
redemocratização, criação e extinção do Ministério das Cidades) que refletiram em 
diferentes posturas da Companhia do Metrô, com um período inicial de internalização dos 
projetos, formação técnica das equipes e nacionalização da produção de equipamentos 
(aproximadamente 1967-1980); seguido de retração dos investimentos, desmobilização do 
corpo técnico e desmonte da produção nacional (1980-1995); até o período mais recente de 
retomada privatizante (a partir de 1995), que culmina no modelo de Parcerias Público 
Privadas (PPP) em curso. Porém, ao longo destes diferentes períodos a negligência das 
periferias se mantém de forma similar, apontando para a possibilidade de mecanismos que 
permanecem, a despeito de tantas mudanças. 

A questão que se coloca para investigação é quais as explicações para esta reimposição 
sistemática do modelo. Podemos esboçar duas grandes frentes. A primeira são os interesses 
de agentes econômicos – grandes construtoras, fornecedores de equipamentos e sistemas, 
mercado imobiliário, órgãos de financiamento internacional – que exigem uma compreensão 
também da forma de inserção destes interesses dentro do processo decisório da empresa 
pública. A segunda frente são os vieses ideológicos dos próprios órgãos planejadores do 
Estado, tais como uma busca (intencional ou não) do auto privilégio, considerando que o 
poder decisório do poder público está concentrado em pessoas da camada de mais alta renda 
(como sugere Villaça, 2001); e a adoção de mecanismos de avaliação dos projetos 
pretensamente neutros, como taxa retorno sobre investimento, índices de redução de 
congestionamentos ou ganhos em tempo de viagem baseado na renda da população, que 
tenderiam a reproduzir o status quo da estrutura urbana segregada. Provavelmente se 
somam muitos destes fatores e em diferentes escalas, desde o nível mais estrutural, 
passando por escalas coletivas, até os indivíduos, no limite adentrando a ilegalidade (que 
provavelmente ocorrem, mas interessam menos aqui). A busca por explicações para esta 
recorrência sistemática da manutenção da segregação socioespacial compõe a atual frente 
da pesquisa dos autores. 
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Resumo 

O Shopping Center surgiu respaldado com as primeiras atividades econômicas, as trocas de 
mercadorias. Enquanto produto histórico das relações sociais, o ambiente reúne espaços de 
uso público comum dos mercados e feiras livres. Com isso, o presente estudo pretendeu 
retratar o público interno dos grandes equipamentos de consumo em Natal e mostrar as 
dinâmicas que são retratadas na cidade, compreendendo a abordagem regional, a lógica 
locacional e suas relações no contexto integrador do espaço levando em conta o raio de 
influência verificado pelas origens específicas dos frequentadores. A partir da pesquisa 
bibliográfica e o levantamento de dados qualitativos através de entrevistas para compilação 
de informações, foram descritos as repercussões que permitem uma leitura fluida quanto ao 
conteúdo do fenômeno abordado. Em consequência, como resultado verificou-se que os seis 
Shoppings Centers instalados dentro do município possuem marcantes implicações na 
organização do tecido urbano, onde vista espacialmente, apresentam múltiplos atributos e 
demonstram dinâmicas impactantes ao cenário que despertam interesse cultural e 
comercial. A forma particular de como estão distribuídos no território permite ligá-los 
diretamente à lógica de mobilidade por automóveis, restringindo o usufruto e caracterizando 
uma cidade segregada. Em suma, de maneira direta ou indireta, modificam o uso do espaço 
e viabilizam novos fluxos e centralidades, tornando-se parte integradora da trama citadina. 
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Shopping Center; Centros Comerciais; Mobilidade Urbana; Geografia da População 

 

Introdução 

Compreendendo o crescente destaque e cada vez mais presente nas cidades, os Shoppings 
Centers representam novos centros dinamizados destinados ao consumo. A presença desses 
novos espaços varejistas têm se refletido em diferentes estratégias locacionais, que se 
desenvolvem com a finalidade de atender de forma prática e eficiente às demandas do 
público consumidor. 

Os empreendimentos são causadores de profundas alterações no espaço, tornam-se 
elementos característicos das grandes áreas urbanas e símbolos da reprodução do capital no 
espaço geográfico, ao possibilitar uma expansão imobiliária, valorização no uso do solo e, 
consequentemente, despertar novos investimentos e melhorias na infraestrutura do 
entorno. Essas novas formas manifestam ligações singulares com a cidade, por se instalarem 
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longe das zonas do comércio conseguem integrar uma diversidade de serviços e práticas que 
antes se disseminavam sobretudo pelo centro da cidade. 

Desse modo, a análise da influência assume um papel extremamente importante nesse 
estudo, fornecendo as diretrizes capazes de auxiliar na percepção da dinâmica espacial 
desses objetos e, em especial, os principais lugares de origem dos frequentadores. A escolha 
da localização sofre variações de acordo com o público alvo e estão preocupados com alguns 
elementos, baseados na proximidade de clientes e facilidade de acesso.  

Para compreender o caráter fragmentador é necessário traçar o perfil social, econômico e 
demográfico do público frequentador desses locais na cidade de Natal, tornando-se crucial 
fazer uma análise sobre a distribuição espacial, observando a lógica da localização em que 
estão inseridas e, discutindo o processo centralizador provocado por tais infraestruturas. 
Este trabalho concentra-se nos seis maiores centros comerciais da cidade por possuírem um 
maior acúmulo de serviços e pessoas, apresentarem dinâmicas de impacto local, além de 
despertarem interesse cultural e comercial pelo aspecto atrativo de investimentos e 
atividades. 

 
Cenário dos Shoppings Centers: o berço do fenômeno 

Para assimilar o processo de surgimento dos centros comerciais nos moldes do século XX, 
nos remetemos às primeiras lembranças dos registros de atividades econômicas e sociais 
baseadas no câmbio desde os primórdios da humanidade. O progresso de tal exercício 
acontecia em ambientes multifuncionais, públicos, internos ou externos, se estabelecendo 
como locais de trocas de mercadorias ligadas ao trabalho humano e também na qualidade 
do espaço de reprodução da vida social baseada nas relações construídas pelas sociedades, 
proporcionando como fator fundamental a expansão dos centros urbanos, como garante 
Grassiotto (2000).  

Drásticas mudanças ocorreram até a chegada da Revolução Francesa, monopolizando a 
cidade de Paris como o ponto central da disseminação de ideias, novidades e comunicações. 
Após o período de intensa agitação política e social inúmeras renovações foram causadas, 
vale ressaltar o acentuado processo de urbanização frente às formas de trabalho vigente que 
estimularam a nova configuração das cidades a partir ampliação de suas áreas periféricas, 
sendo necessária o desenvolvimento da infraestrutura urbana e uma renovação dos meios 
de transportes da época, favorecendo a popularização e a utilização de automóveis, 
ocasionando uma tendência de aumento entre as distâncias da atividade comercial e os 
setores centrais da cidade.  

Sua raiz histórica é contada pela manifestação das primeiras galerias na Paris do século XIX, 
porém, a estrutura que conhecemos nos dias atuais como um empreendimento planejado se 
deu nos Estados Unidos, a partir das transformações ocorridas no final da Segunda Guerra 
Mundial e absorvendo as funções do centro comercial tradicional, pela troca de mercadorias, 
informações, entre outros. Desenvolveu-se a partir da implantação em subúrbios norte 
americanos e da consequente evolução populacional, resultando assim em diversas 
transformações nas estruturas urbanas pela demanda de bens e serviços especializados em 
locais próximos as novas áreas de expansão urbana, nesse caso, o comércio acabará por se 
organizar espacialmente conforme as demandas da realidade e pela dinâmica demográfica 
da população.  

O atual semblante dos estabelecimentos comerciais fechados é encarado por Frúgoli Jr. e 
Pintaudi (1994) como uma organização do comércio de varejo sofisticado, pensado para ser 
o lócus de lazer e sociabilidade, um elemento motivador do estilo consumerista, 
representado pelo capitalismo exacerbado. Nesse contexto, a empreitada dos shoppings 
centers no Brasil se deu numa época em que as indústrias multinacionais, especializadas no 
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sistema fordista de produção, estavam sendo implantadas no país, em meados da década de 
1960.  

O primeiro deles foi o Shopping Iguatemi, em São Paulo, inaugurado em 1966, porém 
somente a partir de 1980 houve um boom na difusão desse tipo de comércio varejista. Nesse 
período, a população urbana brasileira já chegava a mais de 60% nas cidades e o crescimento 
desses empreendimentos seguiu a mesma lógica de expansão, chegando a dez vezes mais 
na primeira metade dos anos 1990. Em respeito a evolução dos centros comerciais no Brasil, 
Rocha (2009) assume que: 

“O surgimento dos shopping centers no Brasil está articulado à intensa 
urbanização da economia e da população [...] aparecem num momento em 
que a economia brasileira se desenvolve com a formação de monopólios, e os 
shopping centers representam esta tendência em nível das atividades 
comerciais varejistas, que não possuíam nenhum poder de mercado, exceto 
as grandes lojas e os supermercados [...]” (PINTAUDI, 1989, p.80 apud 
ROCHA, 2009).  

Baseados no modelo norte-americano que, segundo estudos, desde 1922 já apontavam para 
uma tendência à construção desses empreendimentos com design diferenciado e moderno, 
apenas na década de 1950 que se tem considerado, de fato, o primeiro shopping center nos 
Estados Unidos. Segundo Rocha (2009), “a grande inovação foi a criação de um ambiente 
fechado, até então os centros comerciais eram todos abertos, com controle climático” e que 
já tinha na sua estrutura também lojas de departamento, as quais servem de referência e são 
muito comuns atualmente.  

De acordo com Masano (1994) para o varejista ou prestador de serviços, uma boa localização 
pode representar uma grande variação no volume de negócios e ser determinante no 
sucesso ou no fracasso do empreendimento. A questão da localização não pode ser 
dissociada dos outros componentes do marketing mix.  

Diversos autores compartilham considerações acerca de elementos capazes de auxiliar no 
entendimento da organização espacial de determinados shoppings. Nesse caso, voltamos 
atenção para o geógrafo alemão Walter Christaller (1966) ao desenvolver o termo Teoria do 
Lugar Central, onde os espaços acabam dotados por escalas centrais e complementares.  

A região central, chamada de primeira ordem, se caracteriza por concentrar uma grande 
oferta de bens e serviços, constituindo lugares de atração, desfrutando de demandas 
específicas e expressando a centralidade. Essas áreas exercem poder de influência, 
hierarquia e organização do espaço. Tal constituinte forma um elo com a região 
complementar, que desenvolvem atividades e ações voltadas para abastecer o ponto central 
e mais importante de uma área.  

No Brasil verifica-se a função estruturante que desempenham nas cidades, tendo em vista 
que estão integrados ao tecido urbano e, atuam como um instrumento eficaz para provocar 
transformações no corpo social, desde uma concentração populacional até os novos padrões 
de consumo, fator incorporado aos interesses que fazem parte do negócio, permeiam esses 
equipamentos e impulsionam as relações entre as pessoas, levando a mudanças nos hábitos 
cotidianos e concepções sobre o espaço, dando sentido pessoal a esses objetos.  

No decorrer do processo evolutivo desses centros comerciais fechados repara-se que além 
da compra de mercadorias, a instalação física foi concebida para alcançar uma distinção 
social, mantendo um elo entre o espaço e sociedade a partir sensação de segurança, 
liberdade, servindo como atrativo para o consumo ao atender as necessidades da população. 
Nesse sentido, a localização tem um enorme prestígio e fator chave para o sucesso do 
empreendimento.  
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Dessarte, como assegura Carlos (2008), a intensa produção e reprodução urbana é 
materializada no espaço geográfico, aflora no cotidiano dos homens envolvendo uma 
sociedade hierarquizada e, são apreendidas mediante observação da paisagem. Logo, os 
Shoppings Centers atuam enquanto polos comerciais dinamizadores, apontados como 
recintos para propagação da razão capitalista de produção, circulação e consumo, que 
utilizam locais estratégicos e assumem um papel articulador passível de futuras alterações 
para obter destaque na paisagem.  

Inumeráveis mudanças ocorreram nas últimas décadas, observa-se então desde a criação de 
áreas destinadas ao agrupamento da atividade comercial em território americano, a 
semelhança aos novos conjuntos de lojas varejistas conhecidos como Shopping Center, 
introduzidos para atender aos novos espaços da ampliação urbana e oferecer formas onde o 
consumidor encontre, em termos de praticidade e espacialidade, diversos itens e 
funcionalidades necessárias no mesmo local.  

Por esse motivo, Sposito (1991) caracteriza esse espaço urbano ao nó de um sistema de 
circulação — fluxos, informações, indivíduos, produtos, o lugar no qual as pessoas são 
atraídas para realizar determinadas ações e de onde se deslocam para outros lugares na 
cidade. O espaço noutro tempo tão somente comercial, adquire novas utilidades e 
representa hoje um lugar multicultural, destinado para ações comerciais, assim como um 
ambiente diferenciado por apresentar condições que gerem conforto, segurança, local de 
lazer, diversão, presença de bancos e equipamentos urbanos que o diferencia quanto às 
formas tradicionais dos estabelecimentos comerciais.  

 

Procedimentos metodológicos 

A análise se debruçou inicialmente sobre fontes secundárias, mediante a sondagem de 
conteúdos bibliográficos e documentais. Ademais, o trabalho foi organizado por meio da 
leitura de estudos teóricos elaborados sobre os centros comerciais e sua influência no espaço 
urbano. Diante o desafio gerado pelo tema proposto e para a sua concretização, foram 
consultados alguns órgãos importantes para a obtenção de dados, como a Abrasce, o IBGE, 
acervos digitais da Prefeitura Municipal e nos sites das empresas responsáveis pela gestão 
desses empreendimentos. 

Em um segundo momento, o trabalho foi constituído em uma pesquisa do tipo qualitativa, 
apoiado na elaboração de entrevistas e concretizada pelo estudo de campo “in loco”, com o 
propósito de coletar informações quantificáveis e estruturá-las para obter o material 
necessário à interpretação do fenômeno. Dessa forma, Godoy (1995) garante a 
funcionalidade de diferentes correntes de métodos contribuindo para estabelecer 
correlações entre as variáveis, pela a importância que a metodologia empregada em questão 
apresenta para as ciências humanas e, a necessária visão holística do processo de pesquisa 
diante as complexas e intrínsecas relações sociais estabelecidas pelos seres humanos.  

O universo da pesquisa se restringiu apenas às pessoas que frequentavam o local no 
momento da coleta, entre funcionários e consumidores dos maiores estabelecimentos da 
cidade (Mapa 1). 
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Mapa 1. Localização dos Shoppings Centers em Natal/RN 

 

Do total dos 6 shoppings investigados, foram realizadas 180 entrevistas durante o primeiro 
semestre do ano de 2019, se utilizando de um roteiro estruturado com perguntas 
antecipadamente preparadas, aplicado dentro das dependências internas dos 
empreendimentos. O questionário foi composto por variáveis demográficas (idade, sexo, 
cidade onde reside, cor da pele, escolaridade, renda, entre outras), variáveis categóricas 
medidas por uma escala de satisfação dos serviços prestados e, pode ser encontrado no 
apêndice desse artigo.  

No desenvolvimento do trabalho foram confeccionados mapas pelo software ArcGIS 
(ArcMap 10.5), na busca de uma melhor compreensão espacial da temática, retratando, 
sobretudo, a realidade de Natal. A escolha dos locais se deve ao papel influenciador que 
estabelecem no município, possuindo uma zona de cobertura capaz de agregar municípios 
da Região Metropolitana de Natal (R.M.N.).  

Posterior à execução de todos os levantamentos, bibliográficos, documentais e de campo, 
realizou-se uma apuração de todas as informações coletadas, onde foram registradas e 
analisadas baseada na reflexão e síntese dos dados durante todo o processo. 

 
O Shopping Center em Natal: um breve histórico 

Construído pelo grupo Veríssimo & Filhos, o Shopping Cidade Jardim foi o primeiro 
empreendimento desse tipo a se instalar na cidade, inaugurado há quase 35 anos em outubro 
de 1984, possui 3.371 metros quadrados de ABL (Área Bruta Locável) e figura como o mais 
antigo desses equipamentos na cidade de Natal e o único, até o ano de 1992. Visava atender 
a população dos recém-construídos conjuntos habitacionais no bairro de Neópolis, Capim 
Macio e de Ponta Negra (até então, predominantemente uma vila de pescadores), que nesse 
período tinha seu potencial turístico ainda pouco explorado.  

Localizado na Avenida Engenheiro Roberto Freire, 340 – esquina com a Avenida Ayrton 
Senna – no bairro de Capim Macio, detém uma posição privilegiada, pois ambas avenidas são 
as principais rotas de acesso a esses bairros. Por estar no caminho dos turistas para a praia 
de Ponta Negra e para as praias do litoral sul via Rota do Sol, atraiu para seu entorno ao longo 
dos anos diversos empreendimentos imobiliários, supermercados, bem como a instalação do 
colégio Facex em 1991 e, mais tarde do Centro Universitário Facex – Unifacex. Conta ainda 
com vasta oferta de transporte público, assim como largas avenidas que lhes dão alcance.  
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No ano de 1992 é então inaugurado o Natal Shopping (na época com 16.621,30 m² de ABL), 
aquele que durante alguns anos ficou conhecido como o Shopping de Natal. Em partes, 
devido ao seu tamanho e ao próprio nome guardar uma intrínseca relação com a cidade. Foi 
responsável por mudar os hábitos de consumo dos natalenses, que passaram a buscar esse 
equipamento como um lugar seguro, aconchegante, familiar, para suas compras e lazer.  

Tais mudanças de costumes e consequentemente maior fluxo de mobilidade e 
deslocamento, fez com que o Natal Shopping, localizado na Avenida Senador Salgado Filho, 
2234 – Candelária – atraísse para suas adjacências profundas mudanças espaciais, como as 
obras de melhorias viárias do complexo viário de Natal (se estende do viaduto que dá acesso 
à Ponta Negra ao viaduto do 4º Centenário, vizinho ao atual Arena das Dunas), passarelas, 
uma maior oferta de transporte público. Posterior a sua inauguração, se deu a instalação do 
Carrefour, assim como de diversos condomínios verticais, aumentando o acúmulo de capital 
naquela região da cidade.  

Na lógica das transformações do espaço, a região em que se localiza o shopping passou a ser 
um centro de acúmulo de capital, influenciando suas zonas adjacentes que ganharam 
prestígio e, bairros que anos antes eram periféricos começaram a atrair cada vez mais 
indivíduos com maior poder aquisitivo. Seguindo esse mesmo contexto, o próprio shopping 
passou por uma reforma de ampliação finalizada em 2011, visando atender o público das 
classes A e B.  

O Shopping Via Direta, localizado na Avenida Senador Salgado Filho, 2233 – Lagoa Nova, se 
beneficiou da instalação do Natal Shopping naquela região. Foi inaugurado em 1995 como 
uma alternativa mais popular aos seus predecessores, tem se mantido ao longo de todos 
esses anos como fonte de lazer, consumo e serviços para os moradores de seu entorno, 
universitários e trabalhadores em trânsito pela cidade. Conta em suas proximidades com uma 
vasta oferta de linhas destinadas ao transporte público.  

O Praia Shopping foi o quarto shopping da cidade de Natal, implementado pelo grupo 
Capuche em 1997 com o intuito de atender a crescente demanda turística de Ponta Negra e 
figurou durante anos como fonte de entretenimento para a população da cidade de Natal, 
com suas destinadas a projeções cinematográficas. Situado na Avenida Engenheiro Roberto 
Freire, 3132 – Capim Macio, influenciou fortemente a instalação de outros estabelecimentos 
na região e tornou-se praticamente parada obrigatória para os turistas que se hospedam ao 
longo da orla e os visitantes da praia de Ponta Negra. Sua zona de influência abarca 
supermercados, hotéis, universidades e os diversos condomínios verticais instalados em suas 
imediações.  

Inaugurado em abril de 2005, o Midway Mall, pertencente ao grupo Guararapes, foi desde 
sua inauguração o maior shopping da cidade de Natal, de modo que atende as mais diversas 
classes com um mix de lojas cada vez mais eclético, imprimindo assim, novos hábitos de 
consumo e mobilidade à população da cidade.  

Localizado na Avenida Bernardo Vieira, 3775 – no bairro Tirol, esquina com a Avenida Senador 
Salgado Filho – tem um papel importantíssimo no desenvolvimento da área em seu entorno, 
influenciando praticamente toda a mobilidade urbana da cidade de Natal. Após sua 
instalação foram realizadas obras de alargamento da Avenida Bernardo Vieira, tal como a 
criação de um corredor exclusivo para ônibus na mesma via, a ponto de ocasionar um maior 
fluxo e movimentação de pessoas e veículos nesta região.  

A partir de suas imediações é possível alcançar transportes coletivos para praticamente 
todos os bairros de Natal e municípios da região metropolitana, que em consequência atraiu 
para a região a instalação de diversas instituições de ensino, além de colaborar com a 
ampliação física e ofertas de vagas das unidades educacionais já existentes em sua zona de 
interferência, do mesmo modo quanto o surgimento de condomínios para fins comerciais e 
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residenciais na localidade. Pode-se inferir, portanto, que o Midway Mall é o ponto central 
nessa rede de influências e conexões que ligam os shopping centers do município de Natal.  

O mais novo dos shoppings da capital norte-riograndense é o Partage Norte Shopping. Sua 
inauguração ocorreu em dezembro de 2007 e está localizado na Avenida Doutor João 
Medeiros Filho, 2395 – Potengi. Em seus arredores é possível fazer uso de linhas de 
transporte público com destino a quase todas as regiões da cidade, igualmente a alguns 
municípios vizinhos. Desde sua implantação atende a população da Zona Norte, região que 
antes detinha status de periferia, porém cresceu bastante nos últimos quinze anos, devido à 
ampliação de acesso às praias do litoral norte e sua conexão com o litoral sul, através da 
ponte Newton Navarro.  

No primeiro semestre de 2019, foi apresentado um projeto de reforma de ampliação para o 
espaço, com a expansão pretende-se assegurar mais conforto, novas opções de compras, 
lazer e conceber melhorias para os seus frequentadores. A obra foi dividida em três etapas, 
onde foi ambicionado, praticamente, duplicar sua área construída e, com o prazo de entrega 
final datado para o ano de 2022.  

A instalação desse equipamento na Zona Norte de Natal trouxe muitos benefícios a 
benefícios dessa região, um exemplo que podemos destacar é a rede de internet de alta 
velocidade que passou a atender os bairros adjacentes ao shopping. O Partage Norte 
Shopping tem uma localização privilegiada e figura como ponto central no crescimento do 
bairro Potengi e principalmente da Zona Norte, pelo seu potencial econômico e com a 
crescente expansão imobiliária através dos condomínios que ali estão sendo construídos. 

 
Avaliando cenários: a configuração dos deslocamentos 

Podemos perceber através desse rápido histórico que os seis grandes shoppings da cidade 
de Natal compõem uma rede de influência socioeconômica que envolve praticamente todo 
o município, sobretudo no que se refere ao deslocamento e a mobilidade. Nesse contexto, 
apresentam grande destaque na paisagem urbana devido ao caráter dinâmico que exercem, 
atuando como uma das esferas responsáveis por acelerar as transformações no espaço 
urbano, pelas mudanças de uso do solo a partir da concentração de atividades, potencializa 
o crescimento da população desde a implementação de residências, diversidade de bens e 
serviços, a autêntica valorização do seu entorno.  

Utilizando essa mesma teoria em relação aos Shoppings Centers, trata-se de um espaço 
comercial e, apesar de terem a mesma essência, exprimem múltiplas interferências em uma 
dada região. O segmento transmite uma função central ao oferecer vantagens para quem 
vive na redondeza, a partir do seu alcance espacial que, quanto mais especializado forem os 
serviços prestados, maior será a cobertura influenciada por tal estabelecimento. Assim, a alta 
performance dos centros comerciais está sujeita, principalmente, à lógica do capital, aliado 
às grandes áreas territoriais e localizações estratégicas destinadas ao implemento desses 
objetos na cidade de Natal (Mapa 2). 
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Mapa 2. Área de estudo e os eixos viários principais 

 

 

Vista pela base locacional, a dinâmica das migrações dentro de Natal pode destacar fatores 
característicos desses espaços: uma instalação dispersa, presente em três das quatro regiões 
administrativas da cidade e, concentrada nos bairros que contêm os melhores índices de 
qualidade de vida, maiores fluxos de pessoas, capital e informação. As construções variam o 
direcionamento desde os estratos de mais alta renda na sociedade aos que estão voltados 
para atender e garantir o acesso das áreas periféricas.  

Com base na dinâmica de distribuição desse tipo de empreendimento, podemos considerar 
o Cidade Jardim como o primeiro que se tem acesso no município de Natal para aqueles que 
percorrem pela rodovia BR-101. 

Devido à distância, não se tem representatividade significativa da Zona Norte, bem como das 
outras regiões administrativas. A grande quantidade de frequentadores é oriunda dos 
municípios da Região Metropolitana de Natal (RMN), em especial de Nísia Floresta e 
Parnamirim, no que tange ao bairro de Nova Parnamirim e suas adjacências. Juntamente com 
Capim Macio, Lagoa Nova e Ponta Negra representam o maior percentual de pessoas neste 
local, já que todos encontram-se na Zona Sul.  

Nesse sentido, sua localização estratégica o torna interessante na dinâmica espacial e na 
mobilidade urbana, que em conjunto com outras lojas e serviços adjacentes ao shopping 
compõem um arranjo específico bastante atraente.  

Visado principalmente pela facilidade de acesso, além de concentração de serviços, variada 
praça de alimentação, diversas opções de lazer e comércio varejista, o Midway Mall tem entre 
os frequentadores entrevistados, moradores procedentes das diversas regiões 
administrativas da cidade e dos municípios da Região Metropolitana de Natal (R.M.N.). 
Sobretudo das regiões Leste e Sul, uma vez que está entre as principais rotas de 
deslocamento das pessoas que vêm dessas regiões administrativas e se deslocam para outras 
regiões de Natal.  

Dentre os frequentadores entrevistados no Natal Shopping, foi possível explorar que suas 
regiões de origem são principalmente as zonas Leste e Sul, fenômeno também observado no 
Midway, o que indica que por estarem em localizações mais centralizadas suas há uma maior 
facilidade de deslocamento dessas regiões para estes Shoppings.  

Uma particularidade interessante no que se refere ao Natal Shopping é a forte presença de 
frequentadores oriundos da RMN, em particular dos municípios ao Sul da cidade de Natal, 
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tais como Bom Jesus, Parnamirim, São José do Mipibu e Nísia Floresta. Tal fenômeno se deve 
ao referido equipamento estar localizado às margens da rodovia que dá acesso a esses 
municípios e possuir em seu entorno opções de transporte público intermunicipal que 
atendem a essas cidades.  

No que tange a dinâmica espacial do Partage Norte Shopping, o pioneirismo da sua instalação 
na principal avenida da Zona Norte de Natal favoreceu o surgimento de uma grande área de 
influência.  

Encontra-se situado em uma área periférica do município, região que mais se desenvolve na 
cidade. Há o predomínio de frequentadores dos maiores bairros da vizinhança, como Nossa 
Senhora da Apresentação, Igapó, Lagoa Azul, Pajuçara e, principalmente no local onde está 
instalado, o bairro do Potengi. Verifica-se que a área de influência do shopping citado engloba 
a presença de pessoas oriundas de municípios da Região Metropolitana de Natal (RMN), 
podendo articular uma maior integração metropolitana desde São Gonçalo do Amarante, até 
o litoral norte em Extremoz e Maxaranguape.  

A localização estratégica do Praia Shopping na avenida Engenheiro Roberto Freire expõe a 
predominância do público oriundo da Zona Sul de Natal, entre os bairros que apresentam 
uma população com um alto poder aquisitivo e passaram por investimentos econômicos, 
além reestruturações territoriais, como Capim Macio e o turístico bairro de Ponta Negra.  

Por fim, tendo em vista a praticidade e um mix carregado de serviços diferenciados, o Via 
Direta atrai pessoas de todos os cantos da cidade e RMN, onde buscam atividades não 
convencionais de serviços públicos que o local proporciona. Pode-se levar em consideração 
que o local desperta facilmente o interesse de diversos frequentadores da cidade e, até 
mesmo de municípios vizinhos como Parnamirim, contudo, ainda há uma predominância dos 
frequentadores serem de bairros situados nas imediações, mais precisamente os bairros de 
Capim Macio, Candelária e Neópolis. 

 
Considerações Finais 

Observou-se que a organização desses empreendimentos é percebida de modo diferenciado 
pelos cidadãos. Há uma relação peculiar dos centros comerciais atrelada ao movimento diário 
que amplia e distribui os deslocamentos para outras áreas, além de servir como pontos de 
encontro ou referência.  

O shopping segue uma lógica de localização direcionada para aumentar suas interações 
socioespaciais, tendo em vista uma maior atração de clientes a partir da aglomeração de 
serviços, comercialização de bens de consumo, vantagens pelo fácil acesso, estimulam a 
aquisição para assim consolidar o caráter centralizador e concentrador de tais estruturas e 
do capital. 
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Resumo 

As cidades contemporâneas têm sofrido diversos processos de fragmentação e segregação 
urbana que separam as pessoas por classe social e modos de vida em diferentes territórios 
habitacionais. Esses processos têm incentivado, cada vez mais, a criação de condomínios 
horizontais fechados em diversas cidades brasileiras que, por sua vez, apresentam 
características morfológicas semelhantes, como o modo em que eles se inserem no tecido 
urbano. A análise da articulação do tecido urbano é um dos elementos que caracterizam a 
urbanidade, considerada por Rammé (2020) um atributo utilizado para qualificar as 
interações entre diferentes pessoas nos espaços públicos e coletivos, condicionada pela 
relação dinâmica que se estabelece entre a estrutura física-espacial da paisagem urbana e as 
atividades cotidianas que regem a vida pública. A autora destaca que essa estrutura físico-
espacial não está relacionada apenas ao espaço público em si, mas sim, com todos os 
elementos que formam e transformam a paisagem urbana. Sendo assim, o objetivo desse 
artigo é analisar os impactos que os condomínios horizontais fechados têm causado na 
articulação do tecido urbano em Foz do Iguaçu (PR), utilizando como método o mapeamento 
em ambiente SIG de todos os condomínios fechados aprovados e implantados até o ano de 
2017, a partir (i) da base cartográfica e cadastral obtida junto à prefeitura municipal; (ii) de 
imagens satélites obtidas a partir do Google Earth; e (iii) de leis de parcelamento e de uso e 
ocupação do solo. Espera-se que a análise de inserção no traçado urbano deste tipo de 
produto imobiliário possa contribuir para a compreensão da relação entre centro-periferia, 
que apresenta uma nova dinâmica nas cidades contemporâneas nas últimas décadas. Esse 
estudo pode contribuir, também, para elaboração e reformulação de políticas públicas, 
dentro da prática do planejamento urbano, com vistas no cumprimento da função social dos 
diferentes espaços dentro do contexto urbano. 
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Introdução 

As cidades com o decorrer do tempo têm se tornado cada vez mais hostis para a população, 
uma vez que existe uma interação dinâmica entre o espaço construído e as pessoas, ou seja, 
da mesma forma que o espaço é planejado e moldado, ele interfere nos hábitos e na vida 
cotidiana de cada indivíduo. Sendo assim, a forma em que as cidades têm se estruturado tem 
incentivado cada vez mais as pessoas a não transitarem a pé, mas sim a utilizarem os espaços 
privados, em detrimento dos espaços públicos. Entretanto, para a promoção de cidades mais 
seguras, sustentáveis e vivas, é importante ter diferentes pessoas nas ruas, que façam trocas 
sociais, promovendo uma segurança tanto real quanto percebida, incentivando um menor 
uso dos automóveis particulares que, de forma geral, acabam por elevar a qualidade de vida 
da população (GEHL, 2014). Para isso, é importante compreender como as pessoas usam os 
espaços públicos e coletivos da cidade, quais suas atividades cotidianas e quais ações são 
necessárias para pensar ambientes construídos que atendam diferentes práticas sociais. 

Nesse sentido, um dos caminhos possíveis é identificar e compreender a urbanidade em 
diferentes contextos urbanos, sobretudo nos territórios predominantemente habitacionais, 
uma vez que o uso residencial corresponde à maior porção do território e, por isso, o espaço 
público assume um papel fundamental na consolidação das relações cotidianas. Segundo 
Rammé (2020), a urbanidade é compreendida como um atributo capaz de qualificar as 
interações entre diferentes pessoas nos espaços públicos e coletivos da cidade, condicionada 
pela relação dinâmica que se estabelece entre a estrutura físico-espacial da paisagem urbana 
e as atividades cotidianas que regem a vida pública. A urbanidade pode ser caracterizada a 
partir da análise de seis elementos principais: (i) a articulação do tecido urbano; (ii) a 
densidade urbana; (iii) a diversidade de uso e a ocupação do solo; (iv) a relação entre o 
público e o privado; (v) as distâncias intra-urbanas; e (vi) o uso e a apropriação dos espaços 
público e coletivos. 

Desses seis elementos que compõem a caracterização da urbanidade, o primeiro e, talvez, 
mais importante, é a articulação do tecido urbano. Isso porque as interações entre diferentes 
pessoas nos espaços públicos e coletivos dos bairros majoritariamente residenciais 
dependem, em grande parte, da disposição do seu sistema viário, seja com relação à sua 
estrutura interna (hierarquia de fluxos, dimensões, existência de calçadas, ciclovias e 
canteiros) ou das conexões que esses bairros mantêm com os demais espaços da cidade. Ou 
seja, um bairro totalmente segregado da malha urbana apresenta menores possibilidades de 
criar espaços onde a urbanidade seja mais intensa, pois seu isolamento se torna uma barreira 
para que pessoas diferentes transitem ou permaneçam nos seus espaços públicos e 
coletivos, a menos que outros elementos da paisagem urbana minimizem esses efeitos 
(RAMMÉ, 2020). Ainda, segundo Conzen (1960), a rua e seu sistema viário é um dos 
elementos mais importantes da paisagem urbana, pois ela é mais resistente às mudanças ao 
longo dos anos. 

Além do traçado viário, outro fator que está relacionado à articulação do tecido urbano é a 
estrutura fundiária, ou seja, o desenho das quadras e dos lotes. Embora a divisão das quadras 
esteja totalmente conectada com o traçado viário, suas dimensões, formatos e divisões 
internas também influenciam na maneira como as pessoas irão se apropriar dos espaços 
públicos e coletivos. Por exemplo, quadras muito longas tendem a ser pouco convidativas à 
caminhada, assim como lotes com grandes testadas, embora esses fatores devam considerar 
também a tipologia das edificações, a densidade construída e a relação das edificações com 
a rua. Dessa forma, para analisar a articulação do tecido urbano torna-se necessário 
considerar duas variáveis principais: o traçado viário e a estrutura fundiária do loteamento 
(RAMMÉ, 2020). 
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No município de Foz do Iguaçu, Paraná/Brasil, os processos de expansão urbana das áreas 
habitacionais implantadas nos últimos vinte anos continuaram impactando nos processos de 
fragmentação e dispersão urbana iniciados com a vinda da Itaipu Binacional e com a 
implantação de vilas operárias. O resultado é uma área urbana segregada, majoritariamente 
horizontal, com baixa densidade construtiva, uma série de vazios urbanos destinados para o 
uso agrícola e com grandes avenidas, cuja configuração privilegia os trajetos feitos por 
veículos particulares, em detrimento dos trajetos feitos a pé, de bicicleta ou, de transporte 
público. Como reflexo dessa forma urbana, parte significativa dos territórios habitacionais se 
encontram carentes de equipamentos públicos e de áreas livres de lazer, influenciando de 
maneira negativa no modo de vida da população e na realização da esfera da vida pública 
(RAMMÉ e PINA, 2018a; RAMMÉ e PINA, 2018b; RAMMÉ e PINA, 2019). Além disso, a partir 
do ano de 2000 é possível identificar uma forte tendência para construção de condomínios 
horizontais fechados, que superaram o número dos loteamentos abertos aprovados e 
implantados na cidade, reforçando a lógica segregadora, a negação do espaço público e o 
enclausuramento das pessoas. 

Diante das problemáticas mencionadas, as classes econômicas mais abastadas possuem 
acesso privilegiado a algumas regiões da cidade, especialmente quando não se encontram 
no centro. São acessos facilitados por meio de viadutos, avenidas e túneis facilitando o 
deslocamento na cidade, enquanto a população mais pobre fica distante dos centros 
urbanos, onde estão os principais setores de serviço, e sem acesso a vias que facilite o 
deslocamento, além de muitos não terem automóveis particulares, dependendo assim do 
sistema de transporte público que é, em algumas vezes, precário. 

Essas dinâmicas têm cada vez mais intensificado as desigualdades sociais em diversas cidades 
brasileiras, potencializando o índice de criminalidade, que acaba por influir em espaços 
urbanos ainda mais hostis (RAMMÉ, 2020). Sendo assim, os condomínios horizontais 
fechados apresentam uma série de impactos no espaço urbano, como o efeito da ruptura 
que seus extensos e altos muros criam no tecido viário já existente, aumentando as distâncias 
urbanas que incentivam a utilização de carros, resultando em poluição e diminuição das 
partes da cidade destinadas às pessoas para caminhar e permanecer (GEHL, 2014). Nesse 
sentido, o objetivo deste artigo é analisar os impactos que os condomínios horizontais 
fechados têm causado na articulação do tecido urbano em Foz do Iguaçu (PR), buscando 
contribuir para a discussão sobre a construção das cidades e sobre a valorização dos espaços 
públicos e coletivos, democráticos para todos e todas. 

Para alcançar esse objetivo, os procedimentos metodológicos deste artigo são divididos em 
duas etapas. A primeira busca compreender os principais conceitos relacionados aos 
condomínios horizontais fechados, bem como, um breve histórico no município de Foz do 
Iguaçu e as legislações urbanísticas. A segunda etapa busca analisar a implantação desses 
condomínios horizontais fechados no município e sua relação com o traçado urbano 
existente, a partir da compreensão da hierarquia e da estrutura viária, bem como, das 
conexões com os demais espaços da cidade. Para isso, utilizou-se como base os dados 
fornecidos pelo Instituto de Habitação de Foz do Iguaçu (FozHabita) e pela Secretaria de 
Planejamento e Captação de Recursos, do município de Foz do Iguaçu. Os mapas foram 
produzidos em ambiente SIG, a partir da base cartográfica obtida junto à Prefeitura Municipal 
de Foz do Iguaçu, no ano de 2016. Tem-se como recorte temporal para esta pesquisa o 
período compreendido entre os anos de 1980 e 2016, pois os condomínios horizontais 
fechados aprovados nos últimos cinco anos ainda não foram totalmente implantados. 
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Os Condomínios Horizontais Fechados em Foz do Iguaçu 

Para poder compreender melhor os condomínios horizontais fechados e os impactos que 
trazem para o espaço urbano é importante entender como suas características foram 
compostas no decorrer da história. Ao reconstruirmos uma linha temporal da humanidade é 
possível notar que barreiras físicas, como proteção contra possíveis inimigos é um antigo 
elemento construtivo que tem registros em diversos períodos na história da humanidade, em 
sociedades extremamente distintas, como por exemplo a cidade sumeriana, algumas pólis 
gregas, cidades muçulmanas e cidades europeias no período da idade média, que além de 
proteção através dos muros buscavam impor-se perante os grupos que não pertenciam à 
sociedade circundada e estabelecer uma separação (BENEVOLO, 2011). 

Após o período das trevas dito assim por iluministas na renascença, juntos a literários, 
pintores e filósofos passaram a buscar nessa nova etapa uma cidade utópica a qual estaria 
próxima a áreas verdes, circundada por muros e autossuficientes, promovendo assim um 
ambiente limpo e saudável, entretanto esse planejamento só ficou no âmbito imaginário, 
sendo assim apenas um objeto teórico (MOURA, 2008). Com a revolução industrial, as 
cidades inglesas passaram por profundas transformações, ao fazer uso de grandes 
maquinarias, aumentou a produtividade de mercadorias, industriais e agrícolas, o índice 
demográfico sobe devido a queda na mortalidade, e por consequência as cidades crescem 
de forma acelerada com uma ótica de desvalorização a planos urbanísticos regulamentados, 
promovendo a partir desse contexto um ambiente segregacionista em que pessoas de 
classes distintas não querem se integrar em um espaço comum (BENEVOLO, 2011). 

Com a qualidade urbana comprometida, as cidades inglesas passam a retornar o ideário 
renascentista de cidade ideal, desenvolvendo assim o bairro-jardim suburbano, com a 
finalidade de fugir do caos da cidade industrial e recuperar qualidade de vida nas habitações 
da mesma forma em que na contemporaneidade condomínios horizontais fechados passam 
a ser construídos de forma individualista sob o discurso de um lugar melhor para se viver, 
longe dos problemas urbanos causados por desigualdades, segregações sociais e propostas 
regulamentares falhas (MOURA, 2008). 

Aproximando esse contexto histórico da realidade inserta no território de Foz do Iguaçu, 
município brasileiro, paranaense encontrado em uma tríplice fronteira onde se tem de um 
lado Puerto Iguaçu, cidade argentina e do outro Ciudad del Este, cidade paraguaia, com 
grande diversidade étnica, cultural e social devido ao contexto histórico e geográfico, 
percebemos cada vez mais a construção deste tipo de produto imobiliário: condomínios 
horizontais fechados ou enclaves fortificados, definidos como conjunto de moradias 
unifamiliares, que podem conter espaços de comércio, lazer e serviço em comum aos 
condôminos, tendo como principal elemento, barreiras físicas e fiscalização de acesso por 
todo o perímetro que negam o espaço público e as riquezas das diversidades encontradas na 
cidade (BECKER, 2005). 

Foz do Iguaçu tem um intenso processo de expansão urbana, especialmente a partir da 
década de 1970. As oportunidades de emprego que surgiram na época, relacionadas 
diretamente ou indiretamente com a Itaipu Binacional, atraíram milhares de pessoas para o 
território fronteiriço, resultando em um aumento populacional de 301,14% entre os anos de 
1970 e 1980 (IBGE, 1950/2010). As vilas operárias foram implantadas de maneira segregada, 
distantes da área urbana consolidada e, também, distantes entre si, baseadas na reprodução 
de um modelo adotado por diversas indústrias e hidrelétricas brasileiras, responsável por 
promover alterações importantes na paisagem urbana e na forma de habitar de milhares de 
pessoas desde a década de 1950 (CORREIA, 2010). 

No que tange aos condomínios horizontais fechados, temos que são produtos imobiliários 
do contexto capitalista, sendo vendidos sob o discurso de promover residências fora das 
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inseguranças provindas dos espaços públicos, com áreas de lazer, integração com a natureza 
e homogeneidade social. A venda deste tipo de produto imobiliário ocorre mediante 
publicidade que fomenta a necessidade de segurança, propagando o suposto medo presente 
em espaços urbanos, sobretudo aqueles que são públicos. Nesse contexto, podemos 
conceituar segregação como a concentração de uma classe em um determinado espaço 
urbano sendo provocada pelas autossegregação de classes sociais mais altas e pela 
urbanização dentro das dinâmicas capitalistas fomentadas pelas indústrias imobiliárias que 
geram desigualdades sociais e determinam as vantagens econômicas dispostas nas terras 
com melhor entorno devido à localização e qualidade física, sendo disponibilizada a grupos 
com poder aquisitivo mediante a atuação de empresas imobiliárias (SOUZA, 2019). 

O contexto histórico, social e econômico de Foz do Iguaçu marca o território com disputas 
físicas e simbólicas, que somadas ao tráfico de drogas e mercadorias, além do baixo controle 
do Estado, resultam no aumento da segregação socioespacial já existente, gerando 
desigualdades sociais e determinando as vantagens econômicas por meio da dominação dos 
tempos e deslocamentos, sendo os condomínios horizontais fechados uma nova maneira de 
apropriação de espaços valorizados e a privatização de locais públicos. 

Mais recentemente destacamos o crescente e expressivo número de condomínios 
horizontais fechados que foi aprovado, sobretudo a partir da década de 2000, ultrapassando, 
inclusive, o número de loteamentos "abertos" consentidos no mesmo período. A partir dos 
dados obtidos junto ao Instituto de Habitação de Foz do Iguaçu (FozHabita) e Secretaria de 
Planejamento e Captação de Recursos, foi possível identificar que até os anos de 1980 
nenhum condomínio horizontal fechado foi aprovado no município de Foz do Iguaçu. Entre 
os anos de 1981 e 2000 eles representavam 10,10% dos territórios habitacionais aprovados e 
dos anos de 2001 até 2016 eles passaram a representar 51,72% desses territórios. Nesse último 
recorte temporal, o número de condomínios horizontais fechados ultrapassou o número de 
loteamentos de mercado (Tabela 1). O crescente número dessa tipologia construtiva acaba 
interferindo nas dinâmicas comportamentais das pessoas e no modo como elas se sentem 
no espaço presente (GEHL, 2014). Dessa forma, eles seguem sendo construídos e negando 
os espaços públicos, porque geram cidades fragmentadas, bloqueiam a livre circulação e a 
abertura de espaços públicos que poderia contribuir para a urbanidade, entretanto os 
enclaves fortificados apresentam grande respaldo econômico à indústria da construção civil 
e representam status e poder a seus compradores das classes altas e médias, que não se 
manifesta apenas na moradia como tal, mas também nos espaços de circulação de pessoas, 
mercadoria e serviços (SOUZA, 2019). 

 

Tabela 1 – Expansão Urbana de Foz do Iguaçu até 2016 

Tipo de expansão urbana Até 1980 

  

% por 

período 

1981 até 

2000 

% por 

período 

2001 até 

2016 

% por 

período 

Loteamentos de mercado (abertos) 52 100% 182 91,92% 33 37,93% 

Condomínios horizontais fechados 0 0% 8 4,04% 45 51,72% 

Habitação de Interesse Social 0 0% 8 4,04% 9 10,34% 

TOTAL 52 100% 198 100% 87 100% 

Fonte de dados: as autoras, a partir de Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu - Instituto de Habitação 

de Foz do Iguaçu (FozHabita) e Secretaria de Planejamento e Captação de Recursos, 2016. 
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Outrossim, por meio da análise da legislação municipal e federal que diz respeito à aprovação 
dos condomínios fechados horizontais em Foz do Iguaçu, podemos notar contradições, uma 
vez que essa tipologia construtiva é aprovada legalmente como loteamento mediante 
aprovação do solo urbano para fins construtivos, dada pela lei nº 6.766 de 1979 (BRASIL, 
1979), mesmo não apresentando as características dessa definição, já que 35% das áreas como 
ruas, zonas verdes e equipamentos comunitários, que deveriam ser de domínio público, 
acabam sendo destinadas ao uso privado dos moradores (DACANAL, 2004). Entretanto, de 
acordo com a Lei Federal no 4.591 de 1964 (BRASIL, 1964), existe a possibilidade de se realizar 
um condomínio de casas, dividindo uma gleba em lotes individualizados, ligando os demais 
proprietários por meio de uma relação convencional, com reserva de áreas comuns e sem 
implantação de vias públicas. Assim, as áreas internas dos condomínios são consideradas 
privadas e o custo de manutenção é dos próprios moradores, ou seja, os parâmetros legais 
acabam se contradizendo (ROSA, 2016). 

Apesar disso, os condomínios fechados são abastecidos por serviços públicos de coleta de 
lixo, asfaltamento, sinalização de ruas e iluminação pública. Essa situação deixa claro que eles 
são verdadeiros bairros públicos, que usufruem dos serviços oferecidos pelo Estado, que são 
pagos por toda comunidade, mas que segregam os equipamentos públicos e as áreas verdes 
para o desfrute exclusivo dos moradores. Além disso, o fechamento de ruas públicas 
constitui em um desrespeito ao espaço público, e gera problemas sociais e urbanísticos, 
como a quebra do desenho urbano da cidade e a formação de ilhas que cerceiam a 
mobilidade do município, sendo que a lei federal nº 6.766 de 1979 (BRASIL, 1976) prevê esses 
problemas ao decretar que as vias de loteamento têm que se articular com as vias adjacentes 
oficiais e se harmonizar com a topografia local, entretanto esse artigo na prática não é 
vigente (ROSA, 2016). Assim, a forma urbana dos condomínios horizontais fechados, segue 
alguns padrões que interferem de maneira substancial no restante da cidade, seja nas 
questões espaciais, jurídicas ou sociais. 

No município de Foz do Iguaçu os condomínios horizontais fechados são aprovados, ainda 
que interrompam as vias do sistema viário presente, conflitando com os aspectos 
paisagísticos, ambientais, culturais e arquitetônicos. Indo em desacordo com a lei municipal 
nº 285 de 2018 (FOZ DO IGUAÇU, 2018), que dispõe sobre o Parcelamento do Solo para fins 
urbanos no Município. Frente a isso é necessário aplicar medidas que façam com que as leis 
federais e municipais sejam respeitadas. Por fim, outra questão a ser pensada é a lei municipal 
nº 146 de 2007 (FOZ DO IGUAÇU, 2007), que regulamenta e especifica o parcelamento do solo 
para a construção de condomínios horizontais fechados. As barreiras físicas que compõem 
essa tipologia construtiva acabam com a qualidade visual da cidade, frente a isso essa lei diz 
que esses muros em corredor turístico devem apresentar um projeto paisagístico 
conservando a aparência dessas regiões. Entretanto vale questionar o motivo dessa previsão 
constar apenas para áreas turísticas e não para a cidade em sua totalidade. 

Outro ponto importante a ser debatido no caso de Foz do Iguaçu é a relação centro versus 
periferia. Os condomínios horizontais fechados são tratados como os lugares seguros na 
cidade, exclusivos e responsáveis por afastar os “indesejáveis”. Por esse motivo estes 
produtos imobiliários são altamente monitorados, com modernos aparelhos de segurança, 
além de possuírem constante presença de funcionários nas portarias exigindo a identificação 
de qualquer pessoa interessada em ingressar no empreendimento. Para a implantação deste 
tipo de empreendimento são necessárias grandes glebas, o que obviamente não está 
disponível no centro da cidade. Logo, muitos dos condomínios horizontais fechados em Foz 
do Iguaçu estão localizados em regiões periféricas, contudo privilegiadas no acesso ao 
centro, como dito alhures. O acesso ao centro é facilitado porque esses condomínios estão 
inseridos ao longo de rodovias, avenidas e outras. Essa articulação será melhor demonstrada 
na próxima seção. 
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Os condomínios horizontais fechados e sua articulação com o traçado urbano de Foz do 
Iguaçu 

Há alguns anos profissionais e pesquisadores sobre o espaço urbano têm debatido os 
impactos que os condomínios horizontais fechados geram nas cidades contemporâneas, que 
vão desde a ruptura no sistema viário até o aumento na segregação social. No entanto, o 
discurso do mercado imobiliário em torno da segurança urbana e da qualidade espacial 
dessas áreas habitacionais tem ganhado cada vez mais força. Frequentemente, o anúncio de 
vendas de casas em condomínios horizontais fechados em Foz do Iguaçu apresenta textos 
como "lugar tranquilo e seguro" ou "amplo e equipado salão de festas, playground, campo 
de futebol e portaria 24hs com vidros blindados e monitoramento completo de toda a área 
condominial". No entanto, os condomínios horizontais fechados deixaram de ser destinados 
apenas para as classes média e alta e passaram a ser direcionados para diferentes estratos 
sociais, com projetos que vão desde um número pequeno de lotes e de serviços, até grandes 
empreendimentos com ampla infraestrutura de lazer em seu interior. Construídos em 
diferentes escalas, para diferentes tipos de usuários, o que eles têm em comum é o 
isolamento da população em pequenos nichos dentro da cidade. Dentre outros fatores, os 
condomínios horizontais fechados compactuam com a produção de uma forma urbana 
voltada para o consumo, que nega a esfera da vida pública e a diversidade inerente à 
sociedade humana e influencia de maneira negativa o uso dos espaços públicos e coletivos. 

Com relação à legislação urbanística de Foz do Iguaçu, cabe destacar que no ano de 1991, o 
município aprovou a primeira lei que mencionava os condomínios horizontais fechados, 
dentro da lei de parcelamento do solo, com privilégios relacionados à implantação de 
infraestrutura para o loteador, como a redução na dimensão das vias internas, reduzindo 
significativamente o custo do empreendimento (FOZ DO IGUAÇU, 1991). No ano de 2007, foi 
criada a primeira lei específica de parcelamento do solo para regulamentar os condomínios 
horizontais fechados. Nela, foi estabelecido que o parcelamento do solo na forma de 
condomínios horizontais fechados seria proibido se, para a sua implantação, fosse necessário 
interromper alguma via prevista na Lei do Sistema Viário Básico, com exceção das vias 
classificadas como locais. Além disso, foi estabelecido um número máximo de lotes de acordo 
com cada zoneamento de uso, não podendo ser superior a 150 lotes. No ano de 2009, o 
número mínimo de lotes foi suprimido da lei, porém, o projeto precisaria ser aprovado 
mediante análise prévia e parecer da Comissão Técnica de Zoneamento e Uso do Solo - CTU. 
Com relação à dimensão das vias, a lei de 2007 manteve a metragem inferior à dos 
loteamentos "abertos" (FOZ DO IGUAÇU, 2007). 

No ano de 2018 foi aprovada a Lei nº 285 (FOZ DO IGUAÇU, 2018), revogando a lei de 2007 e 
inserindo os condomínios horizontais fechados juntamente com os demais tipos de 
parcelamento do solo. Nesta lei, fica estabelecido que eles deverão, no mínimo, respeitar o 
traçado viário nos trechos que o município indicar, com vistas a assegurar a continuidade do 
sistema viário básico da cidade. Além disso, a hierarquia das vias deveria respeitar as 
diretrizes de arruamento, sendo vedado o parcelamento do solo se para isso fosse necessário 
interromper alguma via prevista no Sistema Viário Básico. Esta lei voltou a prever também o 
número máximo de lotes, variando de 35 até 190, a depender da zona em que ele for 
implantado. Outra novidade trazida por esta lei é a previsão de um afastamento mínimo de 
30m (trinta metros) de profundidade quando os condomínios horizontais fechados 
estiverem margeando as vias estruturais, conectoras, coletoras e os Eixos Viários de Bairros 
- EVB, mantendo apenas uma testada máxima de 50m (cinquenta metros) nestas vias. No 
entanto, devido à aprovação recente desta lei, não foi possível identificar essas alterações na 
prática. 

Dentro desse contexto, buscamos compreender como os condomínios horizontais fechados 
se articulam com o tecido urbano, a partir da sua relação com a hierarquia viária existente e 
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com os demais espaços da cidade. Para isso, elaboramos o mapa temático (Figura 1), 
contendo a localização de todos os condomínios horizontais fechados implantados até o ano 
de 2016 em Foz do Iguaçu, juntamente com o Sistema Viário Básico, definido pela Lei nº 
338/2020 (FOZ DO IGUAÇU, 2020). É importante destacar que a oferta de lotes e casas em 
condomínios horizontais fechados vêm aumentando nas últimas décadas e que os projetos 
construídos entre os anos de 2000 e 2016 representam 85% do total, embora o município não 
apresentasse grandes restrições à sua implantação nos anos anteriores. 

 

Figura 1: Mapa de Foz do Iguaçu com a 
localização dos Condomínios Horizontais 
Fechados e o Sistema Viário Básico 
 
Fonte: as autoras, a partir do Mapa do Sistema 
Viário Básico de Foz do Iguaçu (Lei 
Complementar 338/2020), Instituto de Habitação 
de Foz do Iguaçu (FozHabita) e Secretaria de 
Planejamento e Captação de Recursos (2016). 

 
 

 

 

 

 

 

De acordo com a Lei nº 338/2020 (FOZ DO IGUAÇU, 2020), o Sistema Viário Básico de Foz do 
Iguaçu se divide em: (i) vias arteriais, de trânsito rápido; (ii) vias estruturais, que ligam 
diferentes regiões da cidade; (iii) vias conectoras, que ligam suas vias estruturais entre si ou 
uma estrutural e uma coletora; (iv) vias coletoras, que coletam o tráfego originado das vias 
locais e distribuem para as vias conectoras e estruturais; (v) vias locais, destinadas ao acesso 
local e áreas restritas; e por fim, (vi) vias especiais, com objetivos específicos. 

 

 

Figura 2: Mapa de Foz do Iguaçu com a localização 

dos Condomínios Horizontais Fechados por área 

 
Fonte: as autoras, a partir do Mapa do Sistema 
Viário Básico de Foz do Iguaçu (Lei Complementar 
338/2020), Instituto de Habitação de Foz do Iguaçu 
(FozHabita) e Secretaria de Planejamento e 
Captação de Recursos (2016). 
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É possível perceber que uma parcela significativa dos condomínios horizontais fechados está 
localizada ao longo das vias principais, ou seja, estruturais, coletoras e conectoras; e apenas 
23% deles estão localizados com acesso para vias locais. Ao contrário do que a legislação 
estabelecia em 2007, com relação à preocupação de assegurar a continuidade do sistema 
viário básico, foram identificados condomínios horizontais fechados localizados em regiões 
cujas vias principais tiveram ou terão que ser remodeladas ou interrompidas (5, 28, 22 e 51), 
onde tanto a via conectora, quanto a via coletora foram visivelmente modificadas para se 
adequar ao desenho proposto (Figura 2). É importante destacar que os condomínios citados 
têm área superior a 200.000 m2 e foram construídos nos anos 2009 e 2010, posterior à 
implantação da referida legislação. 

Embora 83% dos condomínios horizontais fechados de Foz do Iguaçu apresentem áreas 
menores que 150.000 m2, como consequência do seu fechamento, todos eles geram impacto 
nas vias locais, interrompendo em algum grau o fluxo dos veículos, mas sobretudo, dos 
pedestres, que muitas vezes precisam percorrer distâncias ainda maiores em seus 
deslocamentos cotidianos, como é o caso dos condomínios número 2 e 37 e do número 46 
que, juntos, dividem o bairro em dois fragmentos. Destacamos, com isso, o alto impacto na 
mobilidade urbana de transeuntes no território, na medida em que é necessário aumentar o 
percurso transcorrido para chegar ao destino. 

Entretanto, o maior impacto no caso de Foz do Iguaçu, são os condomínios horizontais 
fechados implantados fora da malha urbana consolidada, em áreas de expansão, como é 
possível identificar na área leste do município. Atualmente eles não interrompem um sistema 
viário existente, porém, são grandes enclaves para a continuidade da malha urbana, 
sobretudo devido suas grandes dimensões. Ao elaborar um mapa com a área total dos 
condomínios horizontais fechados (Figura 2), foi possível perceber que as maiores glebas 
estão localizadas em áreas rurais e de expansão futuras, criando um padrão diferente dos 
demais projetos que se apresentam inseridos nas áreas mais consolidadas. É importante 
mencionar que esses condomínios foram aprovados pela Comissão Técnica de Zoneamento 
e Uso do Solo - CTU, devido ao número de lotes, ou seja, é de amplo conhecimento do poder 
público seus desenhos e impactos na estrutura da cidade. Ademais, como reforçado 
anteriormente, nesse caso se desfaz a lógica centro versus periferia, pois estes condomínios 
encontram-se no que podemos chamar, ao menos geograficamente, de região periférica de 
Foz do Iguaçu. 

Destacamos que os condomínios horizontais fechados não conseguem estabelecer uma 
verdadeira vida urbana, reproduzem suas formas, mas negam os princípios de uma vida 
urbana democrática. O estrangulamento do espaço público também decorre da 
desurbanização e da desvitalização dos lugares e das interações sociais, fazendo com que 
não seja cumprida a função social, posto que a predominância de espaços privados nas 
cidades favorece ao confinamento social, ao isolamento e ao desinteresse pela rua. Para Levy 
(2010), primar pelo espaço privado em detrimento da manutenção do espaço público torna 
a vida urbana mais pobre e não favorece em nada a prática da urbanidade própria do viver 
urbano. 

A construção de condomínios horizontais fechados, aliada ao aumento do uso de automóvel, 
a oferta de um transporte público de baixa qualidade, a redução da diversidade de usos, a 
adaptabilidade dos edifícios e a segregação de pessoas e ideias são alguns indícios da 
construção de ambientes e estruturas que privilegiam alguns modos de vida em detrimento 
de outros. As cidades, como produtos, resultam de práticas, ações ou estratégias 
coordenadas (ou não) de atores diversos, os quais modificam continuamente o ambiente 
natural e o construído, que pode ser visto como um sistema de barreiras, distâncias e espaços 
abertos. 
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O uso do automóvel é incentivado em Foz de Iguaçu devido às grandes distâncias a serem 
percorridas para uma cidade de médio porte, aliado à baixa qualidade e irregular oferta do 
transporte público. Por causa da implantação da Itaipu no extremo norte do município e as 
Cataratas do Iguaçu no extremo sul, a cidade foi crescendo de forma fragmentada. O baixo 
adensamento gerado pelos grandes vazios urbanos e pelas áreas de mata nativa fechadas, 
aliado à falta de aplicação dos instrumentos do Estatuto da Cidades que impulsionam o seu 
uso, resulta em ruas com baixa vitalidade, até mesmo nos corredores turísticos. Para Aguiar 
(2010), os extensos muros dos condomínios horizontais fechados, interrompendo a malha 
viária existente, somam-se a outros elementos urbanos que geram espaços públicos cada vez 
mais inóspitos, como as grandes fachadas de prédios, os mega shoppings centers e áreas de 
freeways urbanas. Para o autor, essa parece ser cada vez mais, nas diversas culturas, a 
urbanidade da classe média, em que os condomínios fechados seguem o mantra das novas 
urbanizações que trabalham essencialmente em cima do conceito de segregação espacial, 
quando a cidade passa a ser colonizada pelo automóvel e o espaço público se torna 
desurbano, hostil ao corpo, ao pedestre. 

 
Considerações finais 

Foz do Iguaçu foi marcada pela implantação da Usina Hidrelétrica de Itaipu na década de 
1970, que contribuiu significativamente para o crescimento urbano e populacional do 
município. A construção das Vilas de Itaipu, longe da malha urbana existente e divididas por 
estrato social, marcou a segregação urbana da época, com consequências até o período 
atual. A expansão urbana a partir de então se deu principalmente no entorno dos eixos 
turísticos que ligavam a Itaipu, o Paraguai e as Cataratas do Iguaçu. A partir dos anos 2000, é 
possível identificar um aumento significativo no número de condomínios horizontais 
fechados aprovados, com padrões urbanísticos reduzidos e a falta de critérios legais 
referentes à sua implantação junto à malha viária da cidade, fatores que facilitam e, até 
mesmo, incentivam este tipo de parcelamento do solo, tendo o poder público um papel 
fundamental nesse processo. 

Foz do Iguaçu se integra à um cenário brasileiro, que segundo Figueiredo (2012), apresenta 
tendências desurbanas que revelam uma lógica de produção de tipologias arquitetônicas, 
espaços e sistemas de transporte que dão suporte a um determinado modo de vida, que 
prioriza o automóvel particular, separa pessoas e ideias e enclausura e nega o espaço público. 
Este efeito cumulativo de remodelamento físico e funcional, observado em cidades 
brasileiras, termina por obstruir ou mesmo invisibilizar outros modos de vida. É justamente 
neste contexto que se encaixam os condomínios fechados. A construção dos condomínios 
segue no sentido contrário da criação de espaços que propiciam a interação social, visto que, 
além de sua construção não possibilitar o acesso aos espaços coletivos internos, como vias e 
áreas de lazer, a construção dos muros de divisa faz com que a conexão com o espaço público 
seja quase nula. Apesar dos condomínios fechados apresentarem tantos entraves para a 
cidade e serem grandes inimigos do fenômeno da urbanidade, a sua existência é parte de um 
conjunto de bens simbólicos, fortalecidos pela ideologia do consumo e do discurso da 
violência urbana. 

Para Macedo e Custódio (2009), a cidade da reestruturação econômica recente passa a ser 
tida como lócus de um grande espetáculo, na qual o consumo da forma, da função e dos 
conteúdos se alimenta de incertezas e inseguranças do mundo globalizado. Os autores 
questionam a disposição das classes urbanas conservadoras, portadoras de voz junto ao 
poder público, em se misturar entre diversas frações de classes sociais nos espaços públicos 
da cidade. Segundo eles, a proliferação dos loteamentos fechados de alto padrão, o aumento 
de muros e dos sistemas técnicos de segurança parecem indicar as respostas, visto que estes 
elementos são os principais símbolos do status social urbano e da negação da esfera de vida 
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pública da cidade contemporânea brasileira, latino-americana e europeia. De acordo com 
Para Saboya, Netto e Vargas (2015) é urgente uma revisão dos instrumentos de planejamento 
que tratam de orientar e controlar o uso e ocupação urbanos, pois nossos planos diretores e 
zoneamentos têm incentivado justamente aquelas tipologias nocivas à vitalidade dos 
espaços públicos, como é o caso de Foz do Iguaçu, onde a aprovação dos condomínios 
fechados acaba por ter mais lucros para os investidores que as demais formas de 
parcelamento do solo. 
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Resumo 

Nas grandes e médias cidades brasileiras pode-se observar um novo modelo de trabalho no 
campo da prestação de serviços que se expandiu no período de 2010 a 2020, que são os 
serviços por aplicativo. Dentre eles, dois se destacam e já tem um forte nicho no mercado: a 
Uber e o Ifood. Uberização é o conceito que pesquisadores vêm nomeando esse fenômeno, 
que assim como foi com o Fordismo e Toyotismo, designa um novo padrão de trabalho. 
Nesse contexto de uberização do trabalho, o presente artigo tem como objetivo realizar uma 
discussão teórica no campo da geografia sobre essa forma de organização do trabalho no 
contexto de desemprego no Brasil e altas taxas de informalidade no meio urbano brasileiro, 
com destaque para a cidade de Londrina, localizada no norte do Paraná. Para tanto em 
termos de procedimentos metodológicos foi realizado levantamento bibliográfico e aplicado 
um questionário junto aos motoristas de aplicativos que atuam em Londrina/PR. Verificou-se 
com as respostas que o serviço demonstra diversas características do processo de 
precarização do trabalho, onde além dos problemas externos temos também a questão 
interna, onde as empresas contratantes não reconhecem o vínculo empregatício. Conclui-se 
que essa precarização, a informalidade e exploração dos trabalhadores por aplicativo estão 
correlacionadas ao contexto de avanço de políticas neoliberais com vistas a atender a 
reprodução ampliada do capital. 
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Uberização; Desemprego; Trabalho; Precarização.  

 

Introdução 

Arrumar um trabalho ou emprego vem se tornando cada vez mais difícil no cenário brasileiro. 
Muitas pessoas por não ter perspectiva de trabalho acabam se rendendo para os serviços por 
aplicativos e a informalidade cresce de forma significativa no Brasil. O mundo do trabalho é 
mutável e tangível, e acompanhar todas as transformações que o mesmo tem é uma missão 
difícil. 

Sabemos que há hoje muitos brasileiros tirando suas rendas diárias e mensais com os 
aplicativos, onde alguns desses enfrentam extensas jornadas de trabalho para ter algum 
lucro. A precarização não nasceu agora com as plataformas digitais e sim vem desde da 
ascensão do capital, na passagem do sistema feudalista para o sistema do capitalismo, ou da 
burguesia. 

Vale lembrar que com a criação da máquina a vapor, das maquinas de tear, e 
consequentemente a revolução industrial, tínhamos trabalhadores operando dentro das 
fabricas na Inglaterra por cerca de 15,16, 17 ou até mesmo 18 horas por dia (ENGELS, 2008, 
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p.178-179). Outro fator a ser destacado é o fato que nem mesmo as crianças escapavam 
desses serviços, tendo evidencias histórica de crianças e mulheres trabalhando dentro dessas 
fabricas por longas horas e por um baixo custo. 

Não estamos mais no século XVIII e sim em pleno vigor do século XXI, mas a precarização 
parece que voltou a ganhar força em amplo cenário nacional. Os trabalhadores não 
trabalham 16 horas por dia como na revolução industrial, mas dirigem seus carros com os 
aplicativos, por 10 ou até mesmo 12 horas diárias como pretendemos mostrar mais adiante 
nesta pesquisa. Outros que estão nessa mesma jornada de trabalho são os entregadores de 
alimento, que atuam por aplicativos, como Uber Eats ou Ifood, que trabalham sob sol ou 
chuva, sem direito a férias, nem mesmo décimo terceiro, pois essas empresas que atuam 
diante da uberização não reconhecem o vínculo empregatício com esses trabalhadores.  

Para a obtenção dos dados foi realizado uma pesquisa no formato de questionário via google 
forms com os motoristas de aplicativos que atuam em Londrina-PR nos anos de 2020-2021. O 
presente autor deste trabalho atuou durante 4 anos como motorista de aplicativo e tem 
experiencia in loco do tema. Para obter respostas dos motoristas foi realizado dois tipos de 
abordagens metodológicas, uma através da técnica de pesquisa chamada de “Amostragem 
bola de neve” que nada mais é que o processo em que uma pessoa após responder o 
questionário, acaba indicando outra que ela conhece e assim por diante. E a outra abordagem 
foi através de grupos de Whatsapp criado por motoristas e para motoristas. 

 

Parte 1 - A uberização do Trabalho e a continua evolução das reformas trabalhistas e o total 
desmanche dos direitos dos trabalhadores em 2021. 

Em 2015 no Brasil o debate acerca da terceirização e a reforma trabalhista passou a ter 
destaque, principalmente quando foi aberto a votação do Projeto de Lei 4330/04, que foi 
aprovado pelo Senado Federal (PLC 30/2015) em 2017 sancionado pelo presidente da época 
Michel Temer. Este projeto tem como base a terceirização do trabalho, ampliando a 
possibilidade de as empresas contratarem pessoas terceirizadas para realizar serviço. 

A reforma possibilitou assim diversas empresas atuarem de uma forma mais flexibilizada, por 
exemplo a jornada de trabalho, antes a mesma era limitada a 8 horas diárias, 44 horas 
semanais e 220 horas mensais, podendo haver até 2 horas extras por dia. E após a reforma, 
ficou como: “Jornada diária poderá ser de 12 horas com 36 horas de descanso, respeitando o 
limite de 44 horas semanais (ou 48 horas, com as horas extras) e 220 horas mensais.”78. 

Ou por exemplo o trabalho intermitente, que antes a legislação não contemplava este tipo 
de modalidade, e agora sim, onde o trabalhador poderá ser pago por período trabalhado, 
recebendo pelas horas ou diária. Ele terá direito a férias, FGTS, previdência e 13º salário 
proporcionais. Tais medidas da reforma caíram como uma luva para empresas terceirizadas, 
e também para os aplicativos de transporte como Uber e o de entrega de alimentos Ifood. 
Agora quem arca com suas despesas é o próprio funcionário. Se antes a empresa garantia 
direitos e benefícios, seguros sociais, dentre outros, como ferramentas de trabalho, 
segurança, e vale-refeição, agora o trabalhador que entra com isso tudo, assim é dado o 
conceito de uberização. 

Este trabalhador conta também com a instabilidade e incerteza de como vai ser a sua renda 
mensal, está também atrelada diretamente com a manutenção das ferramentas de trabalho 
desse operador. Onde por exemplo, um motorista de aplicativo de transporte, pode ter um 
imprevisto e gastar parte de sua renda com a manutenção de seu veículo, devido ao uso 

 
78 BRASIL. Senado Federal. PLC 30/2015. Disponível em https://www25.senado. leg.br/web/atividade/materias/-/materia/120928. 
Acesso em 26/8/2016, 21h40. 
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excessivo, dia após dia de seu objeto de trabalho, onde uma hora alguma parte deste objeto 
pode apresentar problema. As empresas deste setor não se responsabilizam por qualquer 
dano ou desgaste envolvendo estes objetos, onde eles alegam que são prestadores de 
serviços, e que segunda a legislação trabalhista brasileira, não se há um vínculo de emprego 
entre a plataforma e os trabalhadores que a utilizam.  

Uber não é proprietária direta das ferramentas e meios de produção (o 
automóvel, o celular), mas controla ferreamente a propriedade da 
capacidade de agenciar, de tornar viável a junção entre meios de produção, 
força de trabalho e mercado consumidor, sem intermediação de um 
“emprego”. A empresa detém, juntamente com outras grandes empresas ou 
proprietários, a propriedade dos recursos sociais de produção. (FONTES, 
2017, p.56). 

Um motorista para exercer sua função pelos aplicativos, pode se enquadrar em algumas 
opções referente ao uso do objeto de transporte, o automóvel. O carro pode ser quitado e 
de sua propriedade, o carro pode estar em seu nome, porém financiado ou com algum tipo 
de dívida para se pagar, e também o carro pode ser alugado, onde o trabalhador aluga um 
carro de empresa especializada ou até mesmo pessoas que alugam seus carros particulares. 
Estas empresas de locação de carro observaram uma oportunidade muito grande com o 
avanço dos serviços por aplicativos, e uma quantia de motoristas se utilizam desse processo 
para poder ter sua renda.  

Assim um motorista ou entregador, podem ter gastos como: Financiamento/Aluguel do 
veículo, IPVA (Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores), combustível, internet 
do celular, manutenções emergenciais, pedágios, renovações de frota, dentre outros. Todas 
essas condições sem um mínimo de monitoramento, onde alguns trabalhadores na busca 
pela sua renda acabam fazendo exaustivas cargas horárias. Todos esses problemas e ao 
mesmo tempo, o trabalhador não tem vínculo empregatício nenhum, ou seja, corre-se muitos 
riscos para poder exercer essa função. 

Outros gastos tem a ver com o veículo, como o exemplo citado acima do combustível, onde 
em 2021 no Brasil, temos recorde de preço nesta categoria, e também possíveis manutenções 
que o carro possa ter, como troca de pastilhas de freio, rodas/pneus, bateria, dentre outros. 
Tanto a Uber quanto a 99Pop que são atualmente as mais atuantes no Brasil desta categoria, 
não dão garantias para seus motoristas, alegando não haver vínculo empregatício. Desta 
forma o trabalhador arca literalmente com praticamente todas as despesas de um trabalho, 
e a empresa entra somente com a tecnologia de ligar o empregado ao cliente, tendo parte 

no lucro da corrida. “O preço da gasolina bateu um novo recorde essa semana. [...] O preço 
máximo já supera os R$ 7 em postos de três estados: Rio Grande do Sul, Acre e Rio de 
Janeiro.” (GLOBO, 28/09/2021)79,. 

A uberização do trabalho, surge como um novo padrão de trabalho, assim como tivemos ao 
longo da história com o taylorismo, fordismo, toyotismo, temos agora a uberização, que é 
praticamente o fim dos contratos de trabalho, ou ausência deles, é o trabalhador negociando 
individualmente com o empregador a sua remuneração, seu tempo de trabalho, arcando com 
os custos do seu trabalho (POCHMANN, 2016, P.17). 

A instabilidade e a insegurança são traços constitutivos dessas novas 
modalidades de trabalho. Vide a experiência britânica do zero hour contract 
[contrato de zero hora], o novo sonho do empresariado global. Trata-se de 
uma espécie de trabalho sem contrato, no qual não há previsibilidade de 

 
79 Disponível em: https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2021/08/28/preco-medio-da-gasolina-no-pais-bate-novo-recorde-
e-litro-e-vendido-a-mais-de-r-7-em-3-estados.ghtml Acesso em:08/10/2021 
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horas a cumprir nem direito assegurados. Quando há demanda, basta uma 
chamada e os trabalhadores e as trabalhadoras devem estar on-line para 
atender o trabalho intermitente. As corporações se aproveitam: expande-se 
a “uberização” amplia-se a “pejotização”, florescendo uma nova modalidade 
de trabalho: o escravo digital. Tudo isso para disfarçar o assalariamento 
(ANTUNES, 2018, p. 23) 

No entanto é importante destacar que a uberização do Trabalho, não se enquadra 
exclusivamente na empresa Uber, e sim de todas as novas plataformas digitais que utilizam 
da força de produção humana e não garantem nenhum vínculo empregatício com elas, como 
é o caso da Uber, Ifood, Diaríssima (Plataforma para “contratar” diaristas), JusTap 
(Plataforma para “contratar” advogados, SuperProf (Plataforma para “contratar” professor 
particular), 

Outro serviço que reapareceu no segundo semestre de 2021 graças ao Uber, é o serviço de 
mototáxi. Agora a própria Uber dá a opção pro cliente chamar por uma viagem de transporte 
através de uma moto, a modalidade se chama “Uber moto” e é bem similar ao que os 
mototáxis faziam. Desta forma a própria Uber cria uma concorrência com seus motoristas 
“parceiros” onde os usuários vão ter a opção de ir de automóvel ou ir com uma motocicleta. 
Ricardo Antunes (2018, p.29) em sua obra cita que as corporações se aproveitam: expande-
se a “uberização”, amplia-se a “pejotização”, florescendo uma nova modalidade de trabalho: 
o escravo digital. Tudo isso para disfarçar o assalariamento. 

Em matéria do jornal Folha de Pernambuco (28/04/2021)80, a empresa Uber responde sobre 
a nova modalidade: 

"Na modalidade Uber Moto, parceiros contratam o aplicativo para realizar 
transporte privado individual em motocicletas, atividade prevista na Política 
Nacional de Mobilidade Urbana (Lei Federal 12.587/2012) e distinta de 
categorias de transporte público individual em motocicletas, como o 
mototáxi, ao qual se referem as legislações mencionadas. A norma federal 
que regulamenta o transporte individual privado de passageiros - e que 
estabelece os limites para a regulamentação pelos municípios - não faz 
distinção quanto ao tipo de veículo. É comum que a atividade seja 
desempenhada com automóveis, mas isso não significa que este seja o único 
modal permitido" (FOLHA DE PERNAMBUCO, 2020)  

E o desmanche das leis trabalhistas não param. No dia 10/08/2021 a MP (medida 
provisória)1045/2021 foi apresentada na Câmera dos Deputados em Brasília, onde 304 foram 
os votos a favor e 133 contra a MP, a mesma então foi aprovada e aguarda votação do Senado 
Federal. À medida que visa em teoria “preservar emprego e renda”, coloca para os patrões 
diversas possibilidades de exploração do trabalho. As Centrais Sindicais (2021) em nota81 
repudiaram a MP:  

As Centrais Sindicais repudiam as mudanças aprovadas na Câmara dos 
Deputados no texto da MP 1045/2021 por se configurarem em matérias 
estranhas ao conteúdo original, constituindo-se em verdadeiros “jabutis”. 
Propomos que os conteúdos das políticas de proteção de empregos e de 
geração de ocupações devem ser objeto de projeto de lei específico, 
devidamente analisado e debatido nas instâncias do Congresso Nacional, com 
ampla participação das representações dos trabalhadores, dos 

 
80 Disponível em: https://www.folhape.com.br/economia/uber-moto-inclusao-de-motocicletas-no-aplicativo-de-viagem-no-
centro/181710/ Acesso em: 08/10/2021 

81 Disponível em: https://download.uol.com.br/files/2021/08/1462560450_nota-das-centrais-sindicais-mp-1045-11.08.2021.pdf 
Acesso em:08/10/2021 
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empregadores e do governo. As novas medidas de flexibilização laboral e 
afastamento dos sindicatos das negociações mais uma vez seguem a linha da 
precarização e aumentarão a vulnerabilidade dos trabalhadores e das 
trabalhadoras. O enfrentamento do gravíssimo problema do desemprego 
depende, diretamente, da estratégia econômica orientada pelo investimento 
público e privado, pela sustentação da renda do trabalho e pelos mecanismos 
de proteção social. 

Iremos destacar abaixo a precarização vivenciada pelos motoristas, onde através dos 
questionários respondidos, podemos fazer uma reflexão da atual situação pela voz dessa 
classe trabalhadora, classe essa que não é reconhecida, e vivem sob a responsabilidade de 
algoritmos controlados por fortes tecnologias amparados do capital.  

 
O trabalho por aplicativo pela voz dos motoristas, um breve recorte do questionário 
aplicado junto a eles 

O questionário foi aplicado junto a cem (100) trabalhadores que atuam por aplicativo de 
transporte de passageiros. Essa técnica teve por objetivo levantar informações para 
caracterizar o perfil desses trabalhadores bem como entender sobre a dinâmica dos 
aplicativos de transporte de passageiros sob a perspectiva desses 100 trabalhadores.  

Foram 22 questões abertas e fechadas, onde nos preocupamos com o entrevistado para ficar 
à-vontade, e responder o que o mesmo quisesse, por isso algumas questões que 
consideramos especificas para cada trabalhador foram abertas, e algumas outras com mais 
exatidão fechadas. As perguntas ficaram divididas em 3 partes, sendo a primeira a 
caracterização o trabalhador, a segunda sobre a caracterização atual do trabalho e a terceira 
sobre os problemas e dificuldades vivenciados no cotidiano pelos mesmos.  

A primeira parte que envolveu a caracterização do trabalhador, foi composta por quatro (4) 
perguntas relacionadas a faixa etária, sexo, onde reside e grau de escolaridade. A segunda 
parte foi a caracterização da atividade atual com nove (9) perguntas, todas sobre a atual 
atividade e dados como, horas trabalhadas, dias trabalhados, faixa em média de ganho, qual 
aplicativo o mesmo atua, se ele tem outro trabalho além do serviço por aplicativo dentre 
outras perguntas. E a terceira parte tentamos entender o que o entrevistado tem para dizer 
sobre os problemas e os desafios que está atual profissão exige. 

Decidimos fazer um breve recorte da pesquisa e separamos apenas duas perguntas do 
questionário, perguntas essas que mostram um pouco da precarização vivenciada 
atualmente neste tipo de modalidade de trabalho. A primeira questão exibida é sobre a carga 
horária trabalhada por dia. 

Figura 1 – Carga horária exercida 
pelos motoristas de aplicativo. 

 

Fonte: Questionário aplicado pelo 
autor com 100 motoristas de 
aplicativo em Londrina-PR, 2020-
2021. 
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Podemos observar no gráfico acima que 65% dos entrevistados alegaram trabalhar de 8 a 12 
horas por dia. Outros 18% trabalham mais de 12 horas por dia e 14% afirmam que exercem sua 
função como motorista por 4 a 8 horas no dia. Outros 3% não responderam essa questão. 

Um fato interessante a ser destacado é que a empresa Uber por exemplo não reconhece o 
vínculo empregatício com os motoristas, onde a mesma afirma que eles (os motoristas) são 
parceiros e não funcionários. Em seu site oficial na página de diretrizes a mesma afirma que: 
“[...] c) A Uber não emprega nenhum motorista e não é dona de nenhum carro. Nós 
oferecemos uma plataforma tecnológica para que motoristas parceiros aumentem seus 
rendimentos e para que usuários encontrem uma opção de mobilidade. (UBER, 2020, s/p)”82. 

Porém em algumas decisões judiciais, envolvendo a empresa Uber e os motoristas, já houve 
causa ganha decretadas pelos juízes a favor dos trabalhadores. Apesar da empresa alegar 
essas condições acima de não ter vínculos com os motoristas parceiros, o Senado do Estado 
da Califórnia nos Estados Unidos em 2019 aprovou o projeto de lei que trata os motoristas 
como funcionários e com todos os benefícios básicos como seguro-desemprego, salário 
mínimo, licença maternidade, dentre outros. Outro país a externar o vínculo empregatício foi 
a Inglaterra, “O Uber anunciou nesta terça-feira (16/03/2021) que vai conceder direitos 
trabalhistas para todos seus mais de 70 mil motoristas cadastrados no Reino Unido.” (Globo, 
16/03/2021)83. Em sua obra Virginia Fontes (2017, p.59) contribui com casos de vitória pelos 
operários: 

Em diferentes países e circunstâncias, há vitórias jurídicas contra a Uber – a 
começar pela Califórnia e por Massachusetts, que, em 2013, enfrentaram a 
empresa, obrigada a pagar 100 milhões de dólares aos seus motoristas nesses 
estados; além de contestações legais na Tailândia, em Milão e no Rio de 
Janeiro. Em 2016, a justiça britânica decidiu que não se trata de relação de 
autonomia entre a Uber e seus motoristas, definindo-os como funcionários 
da empresa (El País Brasil, 20/12/2016). Ainda cabe recurso. Em janeiro de 2017, 
a Federal Trade Commission (USA) aceitou encerrar processo por pagamento 
menor aos motoristas do que o anunciado pela empresa, através de acordo 
pelo qual a empresa desembolsou 20 milhões de dólares (FTC, 19/01/2017). Em 
fevereiro de 2017, a justiça do trabalho de Belo Horizonte (capital do estado 
de Minas Gerais, no Brasil) reconheceu haver vínculo empregatício entre a 
Uber e um de seus motoristas (Exame, 14/02/2017). (FONTES, 2017, p.59). 

Com isso apesar da empresa alegar que não há vínculos empregatício com o trabalhador, as 
instancias jurídicas demonstram o contrário, com juízes dando causa ganha para os 
trabalhadores, mas o contrário também existe, onde as empresas acabam ganhando a causa. 
Já no gráfico abaixo podemos observar o motivo que fez o entrevistado a trabalhar como 
motorista de aplicativo. 

 

  

 
82 Disponível em: https://www.uber.com/pt-BR/newsroom/fatos-e-dados-sobre-uber/ Acesso em: 23/10/2020. 

83 Disponível em: https://g1.globo.com/economia/tecnologia/noticia/2021/03/16/uber-vai-conceder-beneficios-de-funcionarios-a-
70-mil-motoristas-no-reino-unido.ghtml Acesso em:06/08/2021 
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Figura 2 – Motivo que fez o 
entrevistado a trabalhar como 
motorista de aplicativo. 

 
Fonte: Questionário aplicado pelo 
autor junto aos motoristas de 
aplicativos em Londrina-PR 2020-
2021 

 

 

 

 

Está questão podemos entender um pouco mais sobre o que levaram as pessoas a buscarem 
este tipo de atividade. A maior porcentagem foi de 35%, onde os entrevistados alegaram que 
os motivos foram pelo desemprego e falta de oportunidade. Outros 24% responderam que o 
que lhes motivaram foi a possível renda extra, enquanto 21% citam a autonomia, liberdade e 
flexibilidade de horário. O mundo do trabalho brasileiro caminha para um rumo de 
precarização e de perdas de direitos trabalhistas, o Presidente do Brasil Jair Messias 
Bolsonaro em uma fala, deixa claro essa intenção: “Um dia os trabalhadores vão ter que 
decidir entre todos direitos e desemprego ou menos direitos e emprego” fala que foi 
proferida durante cerimônia de abertura do 29° Congresso da Expo Fenabrave de São Paulo 
no dia 6 de agosto de 201984. 

 
Considerações finais 

É importante ressaltar que cada dia que passa se tem mais novidades a cerca, tanto do 
mundo do trabalho, quanto também da questão que envolve a uberização. O presente artigo 
conta com bastante resportagens jornalisticas por este motivo, a questão envolvendo os 
aplicativos tem novidades a cada dia que passa, e não é sempre que achamos materiais 
academicos para abordar referencialmente o tema, assim as noticias vinculadas pelos jornais 
acabam ajudando a compreensão desta problemática. O Uber moto é um exemplo disso, 
tendo em vista que é uma modalidade que chegou no ano de 2021. E outro exemplo é a 
própria Medida Provisória que foi votada no dia 10/08/2021.  

Com isso é importante para toda população brasileira e também para os trabalhadores 
ficarem atentos com essas medidas e reformas. Conforme analisamos no presente artigo, as 
leis trabalhistas mudam e o que presenciamos hoje no Brasil é uma mobilização muito forte 
de grandes empresários interessados na extração máxima da força produtiva do trabalhador. 
Durante a pandemia da Covid-19 muitas medidas foram externadas em Brasilia-DF pelo poder 
politico afim de assegurar emprego dos trabalhadores, mas algumas contavam com muita 
precariedade inbutidas, o que preocupa nós que pesquisamos do mundo do trabalho. 

Podemos notar diante do levantamento produzido do presente artigo atraves das respostas 
dos motoristas que a carga horária trabalhada pode ser extensa, com motoristas trabalhando 
por 10 horas, alguns 12 horas, e outros com mais de 12 horas por dia, tudo isso atrás de um 
volante onde o corpo humano pode falhar, como por exemplo uma vista cansada, ou sono. 
Outro dado é que muitos desses motoristas como podemos observar, prestam esse serviço 

 
84 Disponível em: https://www.sinprodf.org.br/bolsonaro-diz-que-um-dia-trabalhador-tera-que-decidir-entre-direitos-ou-
emprego/ Acesso em:04/10/2021 
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devido ao desemprego, ou falta de oportunidade, o que resume bem o momento que 
vivemos. 

A Uberização do trabalho parece estar apenas começando, e cabe a todos pesquisadores que 
estudam sobre essa temática, ficarem atentos e contribuir com o atual conceito, em a 
ideologia neoliberal se mostra cada vez mais presente não só no Brasil quanto também no 
mundo. 
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Resumo 

A problemática da mobilidade urbana se faz presente em todo o país, evidenciando uma 
política insuficiente de transporte de passageiros que acentua e escancara as desigualdades 
sociais, principalmente nas periferias brasileiras, incluindo o Distrito de Cidade Tiradentes. A 
principal motivação deste trabalho é analisar a mobilidade urbana e os movimentos 
pendulares diários realizados pelos moradores do Distrito de Cidade Tiradentes, da cidade de 
São Paulo (SP). Para tanto, o método escolhido foi o da pesquisa explicativa. Os dados 
coletados serão analisados e geoespacializados em ambiente SIG (Sistema de Informação 
Geográfica), com o uso do software de geoprocessamento QGis. Assim, será possível realizar 
análises quantitativas e qualitativas, além da confecção de mapas temáticos. Ainda, a análise 
será baseada na pesquisa de Origem e Destino (OD) do Metrô de São Paulo, em consonância 
com os dados de uso da bicicleta disponíveis no sítio digital da Companhia de Engenharia de 
Tráfego - CET da cidade de São Paulo. Por fim, espera-se compreender como o sistema de 
transporte para o Distrito de Cidade Tiradentes foi construído e de que maneira é ofertado 
aos moradores. Além do impacto negativo nos deslocamentos da população quando buscam 
acessar equipamentos de lazer, educação, cultura, trabalho e, compreender o papel do 
Estado na organização e administração do espaço urbano, mais especificamente no que se 
refere ao transporte público de passageiros, que pode contribuir como agente excludente a 
vida e os direitos dos moradores dessa região. 

 

Palavras-chave 

Região Metropolitana de São Paulo; Mobilidade Urbana; Movimento Pendular; 
Cidade Tiradentes 

 

Introdução 

Atualmente, a cidade de São Paulo é uma das maiores cidades do Brasil, é a maior cidade da 
América Latina, possuindo diversos bairros e distritos, o território é ocupado por uma 
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população estimada em 12.325.232 habitantes (IBGE, 2020) de diversas classes sociais 
distribuídos em uma área de 1.521.110 km2.  

A Mobilidade Urbana é a facilidade de deslocamento de bens da cidade e das pessoas, com 
o objetivo de desenvolver atividades econômicas e/ou sociais dentro do contexto urbano de 
cidades e regiões. E assim como a sua grande extensão territorial, a mobilidade urbana da 
cidade está comprometida, há diversos fatores contribuintes para essa ocorrência, mas um 
dos mais representativos é o crescimento da população e migração de outras pessoas de 
várias partes do Brasil para a cidade.  

Dentro de todo esse espaço, é evidente que há uma lacuna entre as classes, desde a renda 
per capita por família até o acesso a serviços básicos de educação, transporte e saúde. 
Destacando a mobilidade urbana dentro da cidade de São Paulo, é evidente a necessidade de 
locomoção de muitas pessoas todos os dias, e isso só é possível partindo de um bom 
planejamento e criação de estruturas de mobilidade urbana que possam atender a todos de 
forma igualitária (LIMA; ALBUQUERQUE; VICENTINI, 2020). A oferta de ônibus na cidade de 
São Paulo vem reduzindo ano a ano. Em 2013 haviam 14.805 ônibus cadastrados, 
gradativamente atingiu se no ano de 2020 o número de 14.038 ônibus cadastrados (CET, 
2021).  

No Distrito da Cidade Tiradentes, isso torna-se ainda mais notório, pois além de ser uma 
região muito distante do centro da cidade e de centros comerciais e financeiros, há escassez 
na oferta de serviços de mobilidade por parte do estado, dificultando o cotidiano de seus 
habitantes. 

Diante dessa situação de segregação, o objetivo deste artigo é expor as dificuldades 
enfrentadas diariamente pelos moradores do Distrito de Cidade Tiradentes através de dados 
extraídos da Pesquisa de Origem e Destino de 2017 e buscar uma resposta para o seguinte 
questionamento: de que forma a mobilidade urbana pode se tornar se um fator de exclusão? 

 

 Mobilidade Urbana  

Define-se mobilidade urbana, como todo deslocamento realizado dentro de uma cidade. Para 
que a mobilidade se torne viável, é necessário que os serviços básicos de transporte sejam 
providenciados corretamente. O transporte público é um serviço primordial em qualquer 
cidade, a visão de financiamento deve ter tanta atenção e inclusão, de modo a não subjugar 
somente os enfoques monetaristas, como a priorização da arrecadação financeira. 
Observada a excrescência perante a sociedade, o aporte de recursos garantindo operações 
deficitárias, deve ser visualizado como investimento, e não como desperdício, desde que há 
adoção de critérios claros e com grande controle socialmente eficaz (VASCONCELLOS, 2011). 

Entretanto, existem fatores que influenciam diretamente nas ações desses serviços, como a 
ineficiência governamental em atingir todo espaço urbano e sua população, que inclui 
regiões centrais e periféricas, o contingente de veículos ou a degradação de vias de 
transporte (SCARINGELLA, 2001). A mobilidade compreende as relações entre espaço-
habitação de locais fixos de residentes, com os objetos e meios empregados para o 
deslocamento, e com os demais indivíduos que integram a sociedade (COSTA, 2008). 

Existe a obrigatoriedade por parte de dirigentes públicos, na adoção de políticas públicas que 
visem um sistema de mobilidade igualitário, eficiente e eficaz, partindo da premissa social e 
baseando-se em corroboração financeira sem a exclusão dos mais pobres, trabalhando 
também para reduzir a quantidade de externalidades negativas propriamente ditas. 
(CARVALHO, 2016). 
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Migração pendular 

 A migração pendular é um fenômeno dentro da mobilidade urbana, consequente da 
desigualdade móvel e social presente na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), e 
consiste nas viagens de ida e volta de milhares de paulistanos, que se deslocam diariamente 
de suas respectivas regiões para grandes centros comerciais e financeiros, a fim de realizar 
tarefas cotidianas, como: trabalhar, estudar, ter acesso a outros serviços, e retornar a sua 
área de habitação. Um processo comum que ocorre em áreas periféricas que dispõem de 
pouca acessibilidade e estrutura, que por sua vez, possuem poucas oportunidades de 
trabalho, estudo e lazer (ARANHA, 2015). 

Cunha (2013), associa a mobilidade pendular aos mais bem-sucedidos ou de posição elevada 
no mercado de trabalho, amparados pelos custos de residência-trabalho e outras atividades 
em localidades diferentes. 

As grandes necessidades da ocorrência de deslocamentos entre regiões de trabalho-
residência, ou para realização de outras atividades, ocorrem justamente pela expressiva 
desigualdade social entre cidades, localidades e regiões, o que aumenta ainda mais o 
deslocamento individual em busca de oportunidades e manifesta a falta de investimento em 
áreas mais periféricas das cidades. 

Atentado que a mobilidade pendular destaca-se recentemente como produto de 
urbanização, entende-se que esse processo é passível de estudo, expansão e monitoramento 
no território brasileiro, do qual têm sido sinalizados e trabalhados por um urbanismo vertical 
determinantes na produção e estruturação de formação socioespacial (SANTOS; SILVEIRA, 
2011) 

 

Bairro dormitório e Periferização 

Com o desenvolvimento financeiro e industrial em São Paulo, tornou-se notável a chegada 
de migrantes de todo o país, este fenômeno fez surgir no cenário urbano, as zonas 
periféricas, aglomerados residenciais carentes devido a estrutura, onde reside a mão de obra 
que opera o maquinário econômico dos centros urbanos. (SILVA, 2008) 

Tal falta de estrutura e investimento na região é um dos fatores que tornam a Cidade 
Tiradentes em um “bairro dormitório”, ou seja, uma região periférica sem infraestrutura 
adequada para acomodar e oferecer serviços e oportunidades aos seus residentes, sendo 
basicamente, uma periferia residencial que os força a locomover-se diariamente para regiões 
onde seja possível realizar tarefas cotidianas. 

Com o déficit na disponibilidade de serviços e de possibilidades, a mobilidade pendular em 
bairros periféricos é um fator que contribui para a superlotação do transporte coletivo, já 
precário em regiões periféricas. Agravando cada vez mais, a segregação social e móvel 
presente em metrópoles (BONDUKI, 2011). 

 

Pesquisa de Origem e Destino  

Em 1964, foram criados, o Banco Nacional de Habitação (BNH) e o Sistema Financeiro de 
Habitação (SFH), seguido, da Companhia Metropolitana de Habitação (COHAB) em 1965, que 
consistia em atender a alta demanda de moradia na cidade de São Paulo, já que desde a 
década de 50 recebia muitos migrantes a procura de emprego.  

Anos mais tarde, foram iniciados o plano diretor de desenvolvimento integrado municipal e 
a lei de zoneamento municipal em 1971. Fatores importantes para a instituição da Região 
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Metropolitana de São Paulo (RMSP) em 1973. Atualmente a RMSP é formada por 39 
municípios e contém cerca de 21 milhões de habitantes (ONU, 2014). 

A pesquisa de origem e destino (OD), realizada pelo Metrô de São Paulo em parceria com 
governo do estado, ocorre a cada 10 anos, sendo a última pesquisa realizada em 2017, tem 
como finalidade estudar as viagens produzidas diariamente na Região Metropolitana de São 
Paulo – RMSP - para investigar os padrões das viagens, modos de transporte, motivos das 
viagens entre outros. (OD, 2017) 

A pesquisa de origem e destino divide a RMSP em 517 zonas de pesquisa. O Distrito de Cidade 
Tiradentes é composto por 2 zonas de pesquisa, sendo elas: Santa Etelvina e Cidade 
Tiradentes. 

Neste trabalho, serão utilizados dados das últimas pesquisas realizadas no Distrito da Cidade 
Tiradentes. 

 

Objetivos de desenvolvimento sustentável  

A Agenda 2030 faz parte de um protocolo internacional assinado em 2015 por 193 países do 
mundo na Organização das Nações Unidas (ONU) e contém 17 objetivos de desenvolvimento 
sustentável (ODS) para serem monitorados e avaliados através de indicadores estipulados 
pela própria ONU, tendo como referência, o ano em que foi assinado o tratado. 

Destes 17 objetivos, a ODS 11 relata, especificamente, as questões sobre acesso à mobilidade 
e habitação. A ODS 11 assegura que as cidades sejam seguras, inclusivas, resilientes e 
sustentáveis. Diante das desigualdades visíveis em grandes metrópoles, a insegurança e a 
falta de recursos comprometem o acesso das classes mais pobres e residentes de regiões 
periféricas a produtos e serviços importantes para sua qualidade de vida. 

 

Tripé da Sustentabilidade  

O tripé da sustentabilidade pode ser entendido como um conjunto de ações que pode 
favorecer o crescimento sustentável. Este conjunto de ações está atrelado em três aspectos: 
lucro, sociedade e meio ambiente (ELKINGTON, 1994).  

 

Cidade Tiradentes 

Ao fim da década de 1970, a prefeitura de São Paulo deu início a aquisição de uma região 
praticamente isolada e de estrutura rural, até então conhecida como Fazenda Santa Etelvina, 
para construção de conjuntos habitacionais destinados a famílias que aguardavam 
oportunidade para aquisição da casa própria através de programas habitacionais. Dentro 
deste contexto, nasce o Distrito Cidade Tiradentes. Localizado no Extremo Leste da cidade 
de São Paulo (Figura 1).  
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Figura 1 - Localização do Distrito de Cidade Tiradentes em relação ao estado de São Paulo. 
Fonte: os autores, 2021 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A ausência da infraestrutura urbana e de serviços básicos que poderiam possibilitar o 
desenvolvimento móvel neste período, acabou por exilar a população residente das 
primeiras COHABs, sustentando as características rurais e pouco desenvolvidas presentes até 
então. (BERNANDO, 2015). 

A imobilidade estava presente e colaborando como agente excludente, visto que, a 
circulação das pessoas estava refém de equipamentos precários, atrasos e superlotação dos 
ônibus disponíveis (SILVA, 2008) 

Concentrando cerca de 40 mil unidades habitacionais em uma área de 15km², no ano de 2017 
a população desta região era de 229.988 habitantes (OD, 2017). 

 Na pesquisa de Origem e Destino 2017, o distrito Cidade Tiradentes compreende duas zonas 
de pesquisa: Cid. Tiradentes e Santa Etelvina. Ambas as zonas de pesquisa somam um total 
de 229.988 habitantes em uma área de 15 km² (Figura 2). 

 

Figura 2: População do Distrito da Cidade Tiradentes. Fonte: Pesquisa Origem e Destino, 
2017 
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O distrito de Cidade Tiradentes pode ser considerado populacionalmente denso se 
comparado a outras regiões mais desenvolvidas, como o distrito de Pinheiros, que possui 
82.435 habitantes em uma região de 8km². Um dos fatores para tal densidade é o histórico 
do distrito, que fundado justamente para construção de conjuntos habitacionais recebeu 
pessoas de diversos locais da cidade, que eventualmente trabalhavam no centro da cidade e 
residiam na periferia, tal característica torna o distrito em uma região dormitório. Contando 
com 73.282 domicílios, o distrito abriga 74.250 famílias.  

A maioria dos habitantes é maior de 18 anos (Figura 3), entretanto, os jovens representam 
quase metade da população e ainda que melhorias no transporte da região seja de extrema 
importância para a população adulta se locomover na cidade através da mobilidade pendular, 
onde ocorrem viagens de ida e volta entre o centro e o bairro onde vivem, alguns jovens 
parecem procurar mais motivos para se manter no distrito por terem passado a maior parte 
de suas vidas convivendo e se estabelecendo na região. Por outro lado, há jovens descrentes 
quanto a futuras mudanças e melhorias na região que não encontram motivos para se 
manterem lá. (HIRAO, 2008).  

 

Figura 3: Faixa etária dos moradores do distrito da Cidade Tiradentes. Fonte: Pesquisa 
Origem e Destino, 2017 

 

 

Segundo a Última pesquisa realizada em 2017, a renda média familiar no distrito era de 
R$ 2.368,00 na Cidade Tiradentes e de R$ 2.713,00 em Santa Etelvina e a renda per capita é de 
R$ 752,00 e R$ 905,00 respectivamente, ambos abaixo do salário mínimo do ano em questão, 
que correspondia a R$ 937,00 (Figura 4). Na pesquisa anterior, há 10 anos, a renda per capita 
era de R$ 346,00 também abaixo do salário mínimo do respectivo ano que era de R$ 380,00. 
Referente a renda média per capita, é notável que a maior parte da população da região se 
manteve recebendo a mesma faixa salarial (menor que o salário mínimo) e entre as classes 
sociais mais baixas (Pesquisa Origem e Destino, 2017).  
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Figura 4: Renda dos moradores do distrito da Cidade Tiradentes. Fonte: Pesquisa Origem e 
Destino, 2017 

 

 

O distrito Cidade Tiradentes produz 366.863 viagens diariamente (Figura 5), em sua maioria, 
as viagens são feitas a pé. Fato compreensível, já que as redes metroviárias e ferroviárias não 
atendem a região, as linhas de ônibus são escassas e uma minoria tem pelo menos um 
automóvel à disposição. Viagens por transporte coletivo e por automóveis, portanto, 
também são bastante utilizadas, mesmo com tais adversidades, principalmente para se 
chegar a outras regiões (Pesquisa Origem e Destino, 2017). 

 

Figura 5: Viagens por modo. Fonte: Pesquisa Origem e Destino, 2017 

 

 

O gráfico representado pela Figura 6 evidencia o número de famílias que não possuem meios 
próprios de locomoção, destacando que mais de 45 mil pessoas andam a pé ou estão a mercê 
dos transportes públicos escassos e de má qualidade. 

Pelo fato de as linhas metroviárias e ferroviárias não atenderem a região, muitos habitantes 
que precisam se deslocar dos bairros recorrem às linhas de ônibus que ligam a Cidade 
Tiradentes a outros complexos viários como a estação Corinthians-Itaquera do metrô ou a 
estação de trem de Guaianases. 
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A cidade de São Paulo conta com a maior frota de carros cadastrada no país e possui frota de 
ônibus escassa incapazes de atender as necessidades da população (LIMA; ALBUQUERQUE; 
VICENTINI, 2020). 

 

Figura 6: Automóveis por família. Fonte: Pesquisa Origem e Destino, 2017 

 

 

Os mapas a seguir representam a estrutura do transporte público na cidade de São Paulo. A 
Figura 7 destaca o quão isolado está o Distrito de Cidade Tiradentes dos principais corredores 
de ônibus.  

 

Figura 7: Estrutura de transporte público rodoviário. Fonte: Os autores, 2021 

 

A Figura 8 demarca as principais linhas de ônibus que atendem a cidade de São Paulo, 
destaca-se que as linhas determinadas a atender o Distrito de Cidade Tiradentes é 
visivelmente insuficiente.  
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Figura 8: Mapa das linhas de ônibus na cidade de São Paulo. Fonte: os autores, 2021 

 

 

Os pontos de parada dos ônibus destacados na Figura 9, são inúmeros na cidade de São 
Paulo, porém, os pontos de parada demarcados no Distrito Cidade Tiradentes são escassos.  

 

Figura 9: Mapa dos pontos de ônibus na cidade de São Paulo. Fonte: os autores, 2021 

 

 

 O Expresso Tiradentes é uma linha de BRT (Bus Rapid Transit) que atualmente liga o Terminal 
Mercado no Parque Dom Pedro ao Terminal Vila Prudente que foi inaugurado em 2017. Estava 
prevista uma extensão dessa linha até o bairro Cidade Tiradentes, tais obras de extensão 
foram congeladas pelo governo do estado de São Paulo que alegou falta de verba para tal 
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investimento, priorizando outras obras que estavam mais avançadas no momento, como a 
ligação do aeroporto de Congonhas ao bairro Morumbi. O projeto seria uma das poucas 
alternativas para se locomover diretamente entre o distrito Cidade Tiradentes e centro da 
cidade. 

 

Figura 10: Mapas das redes ferroviária e metroviária de São Paulo. Fonte: os autores, 2021 

 

Os motivos que ocasionam os deslocamentos estudados, são variados (Figura 11). Sendo a 
educação o motivo que mais gera viagens diárias seguida das viagens ocasionadas pelo 
trabalho.  

Segundo Lefebvre (2001) existe uma série de direitos que mobilidade concretiza, dentre os 
quais destaca-se o Direito a Cidade, que pode ser entendido pelo espaço onde ocorre 
relações e interações humanas fundamentais para o seu desenvolvimento e permite conexão 
com saúde, educação, trabalho e lazer que são reajustados pelo crescimento econômico.  

 

Figura 11: Motivos das viagens. Fonte: Pesquisa Origem e Destino, 2017 

 

 

No distrito de Cidade Tiradentes, haviam 63.474 matrículas escolares vigentes, desse 
número, 61.265 são de escolas públicas. 
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Figura 10: Grau de escolaridade dos moradores do Distrito de Cidade Tiradentes. Fonte: 
Pesquisa Origem e Destino, 2017 

 

 

Apesar do fator educação representar o maior motivo das viagens, merece destaque o índice 
de analfabetismo da região, cerca de 24,4% da população não é alfabetizada e cerca de 29,9% 
têm ensino médio completo, uma minoria, menos de 8%, tem ensino superior completo 
(Figura 10). 

Além de abrigar escolas municipais e estaduais de ensino fundamental e médio, o distrito 
também tem uma escola técnica estadual, uma escola técnica municipal de saúde pública e 
dois Centros Educacionais Unificados (CEU). O distrito não contém nenhum centro 
universitário ou Faculdade, fator este que justifica o fato de poucas pessoas na região terem 
o ensino superior completo. 

 

Figura 11: Empregos por vínculo empregatício no Distrito de Cidade Tiradentes. Fonte: 
Pesquisa Origem e Destino, 2017 

 

 

Sendo um dos motivos que mais gera viagens diárias no distrito, o trabalho está presente na 
Cidade Tiradentes, já que 79.879 pessoas tinham alguma ocupação e outras 16.981 
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praticavam atividades informais devidamente empregadas até o momento da pesquisa. 
Deste número, pode-se destacar que 11.864 são assalariados com carteira assinada e 23.064 
são autônomos. As classes de vínculos empregatício ainda se dividem em trabalhadores sem 
carteira assinada, funcionários públicos e donos de negócio familiar que totalizam 10.917 
pessoas. 

As classes de atividades mais comuns são: comércio com 10.698 trabalhadores, educação 
com 5.896, construção civil com 6.994 e a indústria com 1418 pessoas atuando.  

Quanto à saúde, o distrito conta com um hospital municipal, 13 postos de saúde e uma 
Unidade de Pronto Atendimento que foi construída em 2016, entretanto, seu projeto 
permaneceu paralisado por anos até ser retomado em 2021, porém, ainda não foi entregue. 

A inauguração do Hospital Cidade Tiradentes desinflou boa parte da demanda por saúde, 
ainda que o hospital não atenda apenas a população local, mas também, habitantes de 
regiões próximas, como Guaianases, São Mateus e adjacências. Realiza cerca de 17,5 mil 
atendimentos de pronto-socorro por mês e atende uma população de aproximadamente 520 
mil habitantes da região. 

Como já citado anteriormente, moradores do distrito encontram obstáculos ao realizar 
tarefas cotidianas. As opções de lazer se tornam relativamente escassas se comparadas a 
serviços disponíveis em outras regiões da cidade. 

Dos motivos que ocasionam as viagens diárias, o lazer é um dos objetos estudados menos 
presentes. A Cidade Tiradentes conta com o maior centro de formação cultural da cidade de 
São Paulo. O Centro de Formação Cultural da Cidade Tiradentes – CFCCT, desenvolve uma 
programação integrada a outros equipamentos da secretaria como: centros culturais, 
teatros, museus entre outros, incentivando e promovendo atividades esportivas, artísticas e 
de formação profissional. Apesar de todos esses serviços, a região ainda permanece carente 
de outras opções de lazer, como um shopping ou um cinema. O fato de a mobilidade ser 
excludente na região ainda dificulta o acesso da população a esses tipos de lazer em outras 
regiões.  

De acordo com Lima; Albuquerque; Vicentini (2020) uma pesquisa realizada pelo IBOPE em 
2017 aponta que 58% dos passageiros usuários de ônibus, apontam o preço da tarifa como 
muito elevado e 52% desses entrevistados confirmaram que renunciaram atividades de 
cultura e lazer pelo preço da tarifa e 42% deixaram de realizar consultas médicas pelo mesmo 
motivo. Esses respondentes foram caracterizados como pessoas jovens, com baixa renda 
familiar e que residem em regiões mais afastadas do centro da cidade. 

 

Resultados e Discussões 

É notável que o Distrito da Cidade Tiradentes se encontra em uma situação de isolamento do 
resto da cidade em questão de mobilidade e em aspectos sociais. Um distrito de 15 km2 sem 
as devidas assistências, ao mesmo tempo a alguns quilômetros de distância, existem bairros 
com pessoas com melhores condições financeiras que acabam por possuir mais atenção por 
parte do estado que oferece melhor estrutura de mobilidade e de serviços. 

O próprio conceito de mobilidade trata da facilidade de deslocamento, como pode se 
observar no mapa representado pela Figura 1 – o Distrito de Cidade Tiradentes está localizado 
no extremo leste da cidade e a estrutura de mobilidade é extremamente falha.  

A migração pendular para os moradores do Distrito de Cidade Tiradentes é praticamente 
obrigatória devida a falta de estrutura de serviços como saúde, cultura, lazer, educação entre 
outros, pressionando os moradores a saírem do distrito em busca de terem suas 
necessidades atendidas. As condições de emprego / trabalho são fundamentais para a 
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sobrevivência humana em vários aspectos e para atender a sua necessidade de trabalho, os 
moradores saem do distrito, inflam as poucas estruturas de transporte público o que torna o 
distrito um local que atende apenas a necessidade de moradia. 

No gráfico representado pela Figura 3 – Faixa etária dos moradores, destaca-se maior 
número da população jovem entre 18 e 22 anos, idade ideal para frequentar cursos técnicos 
ou universitários representando grande contrariedade quando confrontado com o gráfico da 
Figura 10 – Grau de escolaridade. No entanto, há 2 escolas técnicas na Cidade Tiradentes que 
juntas ofertam uma média de 750 vagas por semestre, quando se confronta o número de 
ofertas de vagas com o número de jovens em idade de frequentar o curso técnico, cerca de 
30 mil jovens, o número de vagas ofertadas torna-se insignificante. É importante ainda 
salientar que para frequentar esses cursos, existe apenas idade mínima e que há um grande 
número de pessoas, que mesmo fora da faixa etária citada, poderia estar frequentando 
algum curso, melhorando seu nível de empregabilidade e melhorando sua condição sócio 
econômica. 

 De acordo com o DETRAN – Departamento Estadual de Transporte (2019) o número de 
veículos automotores tem aumentado significativamente na cidade de São Paulo. 
Considerando apenas o ano de 2014, mais de 186 mil carros foram emplacados, este número 
se traduz em um aumento de 509 carros por dia na cidade. Esse fenômeno se dá pela má 
qualidade dos transportes públicos. Entende-se por má qualidade o preço das tarifas, o 
tempo de intervalo, o tempo de viagem, entre outros. Pessoas tem buscado alternativas para 
esgueirar-se do transporte público, através da aquisição de veículos particulares resultando 
em excesso de congestionamentos, excesso de poluição sonora e do ar e má qualidade de 
vida e ainda seguindo na contramão dos ODSs - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

Diante deste cenário, os moradores do Distrito da Cidade Tiradentes não podem se utilizar 
da mesma estratégia. Analisando o gráfico da Figura 6 – Automóveis por família e o gráfico 
da Figura 4 – Renda dos moradores do Distrito da Cidade Tiradentes, observa-se que menos 
de 15 mil habitantes possuem carro e, analisando a renda, muitos moradores não tem 
condições de adquirir um automóvel e continuarão excluídos sem alternativa de mobilidade 
para atender sua necessidade. 

Destaca-se o elevado número de viagens realizadas a pé frente ao insignificante número de 
viagens realizadas de bicicletas no gráfico representado pela Figura 5 – Viagem por modo. O 
mapa destacado na Figura 12 evidencia a malha cicloviária existente no Distrito de Cidade 
Tiradentes. Trata-se de 2 km de ciclovias que segue pela Avenida dos Metalúrgicos, porém 
não existe malha cicloviária que faça conexão com o modal ferroviário ou metroviário, ou 
que seja uma rota de saída do Distrito.  

A estação de trem mais próxima do Distrito da Cidade Tiradentes é a estação de Guaianazes, 
porém, não há uma malha cicloviária que conecte os 2 pontos que estão há apenas 8 km de 
distância. A Estação de trem de Guaianazes não tem estrutura de bicicletário e as vias de 
conexão entre os pontos são estreitas e perigosas pois os espaços são compartilhados por 
veículos de passeios, caminhões, micro-ônibus, pedestres e ciclistas. 

O uso da bicicleta poderia representar uma alternativa de mobilidade para os moradores do 
Distrito da Cidade Tiradentes que além de atender o ODS 11 da ONU, cidades seguras, 
inclusivas, resilientes e sustentáveis, atenderia também as exigências do tripé da 
sustentabilidade no aspecto econômico: proporcionando economia financeira aos 
moradores da Cidade Tiradentes; social: promovendo inclusão e qualidade de vida e; de 
proteção ao meio ambiente: o aumento do uso da bicicleta proporcionaria redução de 
emissão de poluentes pela queima de combustíveis fósseis. A bicicleta, por tratar-se de uma 
mobilidade ativa, permite ao usuário a prática de exercícios, proporciona redução de custos, 
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não emite gases poluentes e não gera engarrafamentos e poluição sonora. Para tanto, um 
estudo e a implantação de estruturas para o uso desse modal são fundamentais.  

 

Figura 12: Mapa cicloviário do Distrito de Cidade Tiradentes. Fonte: Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET, 2021 

 

 

É necessário refletir sobre o descaso com pessoas que vivem numa região com maior 
demanda por estruturas que possam atender suas necessidades, menos serviços e 
assistência a disposição e como isso interfere diretamente no cotidiano dos habitantes, 
dificultando tarefas que deveriam ser básicas. Especialmente a mobilidade dissoluta e 
restrita, que é pouco desenvolvida ao ponto de sequer proporcionar alternativas. Pode-se 
observar, obras inacabadas, linhas metroviárias e ferroviárias que não atendem a região, 
serviços escassos de ônibus e uma diminuta ciclovia que pouco atende a região são 
componentes de uma região aparentemente esquecida dentro de uma das maiores cidades 
do mundo. 

 

Considerações finais 

Os dados apresentados neste artigo, afirmam que a mobilidade está presente no distrito da 
Cidade Tiradentes, porém, de forma excludente. Com as informações expostas, notamos que 
um conjunto de fatores isolam os bairros dessa região, como: a falta de um investimento 
necessário para saúde, devida atenção à educação, oportunidades aos jovens (que 
eventualmente se sentem descrentes quanto a melhorias) e principalmente os serviços de 
mobilidade precária que atendem a região. Estes fatores resultam em uma cidade dividida, 
onde pessoas de baixa renda e mais necessitadas enfrentam diversos desafios de mobilidade 
para conseguirem o mínimo para a sobrevivência humana. O alto índice de pessoas 
despreparadas para o mercado de trabalho torna os moradores da Cidade Tiradentes 
fadados a aceitar o mínimo que o estado faça, pois perdem 4 horas de viajam para o trabalho 
/ estudo, restando pouco tempo para outros aspectos fundamentais a sobrevivência 
humana. A exclusão é evidente.  
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